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RESUMO

Este estudo visou a pesquisar “A importância do lú-
dico na transição da educação infantil para o ensi-
no fundamental”. O objetivo geral foi compreender 
como os professores da EMEIF “Barra de Marobá”, 
em presidente Kennedy-ES, utilizam o lúdico, como 
atividade pedagógica, na transição da Educação In-
fantil para o 1º ano do Ensino Fundamental. Este 
estudo se justificou em virtude de a criança estar em 
constante construção e evolução do conhecimento. 
Além disso, sabe-se que, por meio da ludicidade, é 
possível realizar um processo de ensino e aprendiza-
gem com práticas pedagógicas enriquecedoras. Foi 
possível perceber que é de suma importância pen-
sar na transição do aluno da Educação Infantil para 
o Ensino Fundamental, partindo da ideia do que 
significa essa ação e de que ela está ligada a outros 
aprendizados que são importantes para o desen-
volvimento do aluno. Assim, foi elaborada, como 
Produto Final, uma Formação Continuada, para ser 
realizada por meio de oficinas para os professores 
do Ensino Fundamental dos anos iniciais, visan-
do a auxiliar no desenvolvimento de um trabalho 
de transição através da ludicidade. Neste contexto, 
acreditamos estar contribuindo com os professores 
para que suas reflexões e aquisição de ações em suas 
práticas pedagógicas promovam uma aprendizagem 
significativa. Com isso, estaremos colaborando para 
que melhorem cada vez mais a qualidade do proces-
so de ensino e aprendizagem, através do lúdico, na 
transição da Educação Infantil para o Ensino Fun-
damental. 

Palavras-chave: Transição. Ludicidade. Ensino e 
Aprendizagem. Formação Continuada.

ABSTRACT

This study aimed to research "The importance of 
play in the transition from early childhood edu-
cation to elementary school" with teachers whose 
general objective was to understand how EMEIF 
teachers "Barra de Marobá" use the playful, as a 
pedagogical activity, in the transition from Early 
Childhood Education to the 1st year of elementary 
school. This study was justified by virtue of the 
child being constantly constructed and evolving 
knowledge, so through the ludicity it is possible 
to carry out a teaching and learning process with 
enriching pedagogical practices. It was possible to 
realize that it is of paramount importance to think 
about the transition of the student from Early Chil-
dhood Education to Elementary School starting 
from the idea of what this action means and that 
it is linked to other learnings that are important 
for the student's development. Thus,a Continuing 
Training was elaborated as the Final Product to 
be carried out through workshops for elementary 
school teachers in the early years to assist in the 
development of a transition work through ludici-
ty. In this context, we believe we are contributing 
teachers to reflections and acquisition of actions in 
their pedagogical practices to promote a meaning-
ful learning and thereby increasingly improve the 
quality of the teaching and learning process throu-
gh play in the transition from. mearly Chilhood 
Education to Elementary School. 

Keywords: Transition. Lucidity. Teaching and Le-
arning. Continuing Education.
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1. INTRODUÇÃO

Sabe-se que a Educação Infantil é uma etapa obrigatória da Educação Básica cuja fina-
lidade é o desenvolvimento integral das crianças de 0 a 5 anos de idade, de acordo com a 
nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC), tendo como principal função o cuidar e o 
educar. Barboza (2017, p.15) afirma que “A Educação Infantil em nosso país tem conquis-
tado cada vez mais visibilidade no cenário educacional. Tal visibilidade resulta em muitas 
discussões [...]”. Daí, a importância de as instituições de Educação Infantil proporcionarem 
atividades que busquem estimular o desenvolvimento pleno de cada criança, respeitando o 
tempo desse desenvolvimento.

Nesse contexto, este estudo tem como foco pesquisar a transição da Educação Infantil 
para o Ensino Fundamental e, desta forma, compreender como ocorre o processo de envolvi-
mento entre a criança e o lúdico. Portanto, esta pesquisa propiciará estudos e reflexões sobre 
a temática, garantindo espaços e tempos para o lúdico, de forma a respeitar o tempo da in-
fância, bem como as especificidades das crianças, tendo em vista o contexto de alfabetização.

De acordo com Sant’Anna e Nascimento (2011, p. 20), “o lúdico é a brincadeira, é 
o jogo, é a diversão”. Sob esse ponto de vista, desenvolve-se esta pesquisa, para que “o 
aprendizado [...] se torne mais atrativo”. Com isso, se espera contribuir para descobertas 
cognitivas, afetivas, de relação interpessoal, de inserção social, colaborando para aquisi-
ção de conhecimentos.

Vale destacar que a criança está em constante construção e evolução do conhecimento e, 
por meio das atividades lúdicas, ela desenvolve seu psíquico. Além disso, a sua aprendizagem 
ocorre a todo o momento na educação infantil pois “é preciso destacar que a criança está 
imersa na cultura e o ambiente escolar é algo introduzido em sua vida” (Barboza, 2017, p.28). 

Portanto, é necessário criar um ambiente de aprendizagem propício, que aproxime a crian-
ça do que está sendo desenvolvido, propondo atividades para que ela alcance os objetivos pre-
tendidos, através de diferentes práticas pedagógicas, como: músicas, teatros, dinâmicas, carta-
zes variados, jogos, brincadeiras, facilitando, assim, sua aprendizagem. Segundo Motta (2017, 
p. 47) “remeter o debate para a escola, implica reconhecer o seu papel de instituição formadora, 
estrategicamente situada na vida dos sujeitos [...]”.

Para tanto, esta pesquisa tem grande importância no campo educacional e social, pois 
possibilita uma reflexão crítica sobre a prática pedagógica do professor que atua nas turmas de 
transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental.

Deve-se destacar que esse segmento visa a garantir as aprendizagens de diferentes lingua-
gens, bem como o direito à proteção, à liberdade, à saúde, à convivência, à dignidade, ao res-
peito, à brincadeira e a interação, fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
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Educação Infantil (DCNEI). Ademais, hoje temos a Base Nacional Comum Curricular da Edu-
cação Infantil (BNCCEI) que enfatiza diretrizes concretas sobre em quais experiências a creche 
(0 a 3 anos) e a pré-escola (4 a 5 anos) são importantes para o desenvolvimento dessas crianças.

Sabemos que a Educação Infantil possui um contexto histórico e vem evoluindo, através de 
uma atenção especial para este segmento. Hoje, podemos contar com leis como o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN-
-Lei nº9394/96) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que garantem o direito da 
criança e fortalecem a nova concepção de infância. A autora Abuchaim (2018) afirma que:

[...] o Brasil tem dado passos importantes para garantir a educação infantil, ao adotar a Emenda 

Constitucional no 59/2009, que prevê a obrigatoriedade do ensino a partir dos 4 anos de idade, e 

o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2021, que prevê, em sua Meta 1, a “universalização, até 

2016, da Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 a 5 anos de idade e que se amplie a 

oferta de Educação Infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças de até 3 

anos até o final da vigência deste PNE” (ABUCHAIM, 2018, p. 9-10, grifos do autor).

A Educação Infantil é configurada como a etapa que inicia o processo educacional da 
criança, mas se sabe que, hoje, a criança é um ser em constante desenvolvimento, ativo, sujeito 
de direito, que é capaz de construir seus conhecimentos, por meio de interações com o meio e 
com as pessoas que o cercam. Schlindwein (2018) traz que:

O olhar sobre a criança como um ser de direitos, com voz e vez, é algo que se configurará somente 

no final do século XX. O debate vem se ampliando e diversificando justamente no início do século 

XXI. No Brasil, consideramos que o marco legal que definirá a importância deste debate é o Estatu-

to da Criança e do Adolescente – ECA, Lei Nº. 8.069, 1990 (SCHLINDWEIN, 2018, p. 4).

A BNCC nos propõe que o currículo se mantenha com foco em interações e brincadei-
ras, não invalidando as diretrizes educacionais anteriores, mas integrando os segmentos da 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Ela traz a orientação de um traba-
lho, na Educação Infantil, nos eixos estruturais, direitos de aprendizagem da criança e campos 
de experiências, com maior enfoque na prática pedagógica e na rotina escolar. Além disso, 
estabelece (seis) direitos de aprendizagem: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e 
conhecer-se, visando a contribuir para que a criança seja um ser ativo, vivenciando desafios e 
construindo significados que contribuirão para o seu desenvolvimento humano e social, além 
de evoluir de forma cognitiva, através de contato com diferentes objetos, como a arte, cultura e 
a própria ciência, oportunizando lhe dialogar com a diversidade da sala de aula e da comuni-
dade em que a escola está inserida. Isso contribuirá, também, para dar vazão à sua criatividade, 
pois ela já possui uma história, sua própria linguagem e um conhecimento prévio.
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Nesse contexto, o lúdico promove uma prática educacional, oralidade, pensamentos e 
sentidos. Os jogos e brincadeiras contribuem no processo de aprendizagem, pois permitem 
à criança vivenciar a aprendizagem como processo social, passível de ser conduzido indepen-
dente de tempo, objeto e espaço, proporcionando a oportunidade de se fazer uso da imagina-
ção, criar e recriar, tornando o espaço escolar mais atrativo. Portanto, concordamos com Colla 
(2019, p.2) que, para as crianças da Educação Infantil,

[...] a brincadeira [...], é considerada como uma atividade pedagógica [...]. Para elas, a 
brincadeira é uma experiência de autoprodução, isto é, elas se criam e se recriam ao brincar. 
Nesse viés, atividades (e aprendizagens) significativas para a criança são aquelas que despertam 
seu interesse, geram prazer e convidam a penetrar no universo lúdico (COLLA, 2019, p. 2).

2. METODOLOGIA

2.1. Tipo de pesquisa

A presente pesquisa foi desenvolvida na EMEIF “Barra de Marobá”, localizada em Presi-
dente Kennedy, no estado do Espírito Santo. Optamos por uma pesquisa de abordagem quan-
titativa. Segundo os autores Gerhartd e Silveira (2009, p.33) “a pesquisa quantitativa, que tem 
suas raízes no pensamento positivista lógico, tende a enfatizar o raciocínio dedutivo, as regras 
da lógica e os atributos mensuráveis da experiência humana”.

Esta pesquisa tratou-se também de um estudo de caso para viabilizar a pesquisa profun-
da, permitindo o seu conhecimento de forma bem detalhada. De acordo com Andrade et al. 
(2017), temos que:

O estudo de caso é um método de pesquisa estruturado, que pode ser aplicado em distintas situações 
para contribuir com o conhecimento dos fenômenos individuais ou grupais. [...] que investiga fenô-
menos contemporâneos dentro de um contexto de vida real, utilizado especialmente quando os limites 
entre o fenômeno e contexto são pouco evidentes. Atribui-lhe o objetivo de explorar, descrever e expli-
car o evento ou fornecer uma compreensão profunda do fenômeno (ANDRADE et al., 2017, p. 3-4).

2.2. Sujeitos da pesquisa

Tivemos como população e amostra 07 (sete) profissionais da referida escola, sendo: 02 
(duas) professoras da Educação Infantil (pré II) e 01 (uma) professora dos anos iniciais do En-
sino Fundamental I (1º ano), além de professores de áreas específicas: Arte, Inglês, Educação 
Física e Ensino Religioso. Esses foram escolhidos porque a escola a qual foi o lócus da pesquisa 
possui somente (uma) turma do primeiro ano e duas turmas de pré II.

A opção por essa escola foi em virtude de a pesquisadora atuar na mesma como profissio-
nal e estar inserida na comunidade. 



12

3.3. Lócus da pesquisa

A EMEIF “Barra de Marobá” é uma escola localizada na zona rural do município de Pre-
sidente Kennedy, no litoral Sul do Estado do Espírito Santo. Ela foi criada através do Decreto 
Nº 867, de 09/12/64, e aprovada pelo CEE nº 41/75 de 28/11/75. De acordo com o atual Projeto 
Político Pedagógico (PPP, 2010, p. 7) da escola, ela iniciou:

[...] em regime unidocente, em um único horário do dia. [...] Em 1983, a Professora Lani aplicava 

aulas para o Mobral à noite, e, durante o dia, ministrava aulas para a Educação Infantil. [...] Em 

1998, aconteceu a municipalização das escolas estaduais, e a Escola Pluridocente “Barra de Maro-

bá” passou a ser responsabilidade da Prefeitura de Presidente Kennedy [...].

 Ela se tornou escola de Educação infantil e de Ensino Fundamental no ano de 2009, 
pois ainda de acordo com o PPP (2010, p.7):

Em 2009, houve a implantação do ensino fundamental em nove anos, e a comunidade escolar de 

Marobá procurou se adequar a este novo contexto, desenvolvendo sua grade curricular de acordo 

com as novas diretrizes da educação.

O critério de escolha dos profissionais, na pesquisa de campo, foi em virtude de serem 
profissionais da referida escola, que atuam nas turmas de Educação Infantil (pré II) e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental I (1º ano).

Quanto à utilização dos resultados esperados, pensamos, de acordo com as autoras Paula, 
Jorge e Morais (2019), que:

[...] a pesquisa de campo, por exigir do pesquisador um encontro mais direto com o seu objeto de 

pesquisa, uma vez que nesse tipo de estudo o pesquisador necessita ir ao espaço onde o fenômeno 

ocorre para coletar informações que serão analisadas, permite um leque de possibilidades de utili-

zação dos resultados (PAULA; JORGE; MORAIS, 2019, p. 7).

A coleta dos dados realizou-se através da elaboração de uma apresentação dos participan-
tes, enfatizando como foi sua alfabetização escolar, de forma on-line (Apêndice A), devido à 
pandemia da Covid-19.

Para levantar os dados, consideramos o que ensinam Manzato e Santos (2012):

O levantamento de dados para pesquisa quantitativa por meio de questionários requer cuidado 

especial. Deve-se considerar que não basta apenas coletar respostas sobre questões de interesse, 

mas sim saber como analisá-las estatisticamente para validação dos resultados. O assessoramento 

estatístico numa pesquisa quantitativa auxilia o pesquisador que desconhece requisitos básicos a 

serem obedecidos em pesquisas de campo (MANZATO; SANTOS, 2012, p. 1).
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Ressaltamos que nossa escolha por um estudo de caso de abordagem qualitativa se deu 
porque este proporciona maior familiaridade com um problema pesquisado. Porém, tivemos 
que desenvolvê-lo de forma on-line, em virtude do impacto da pandemia na educação, o que 
fez com que a tecnologia fosse um fator que nos permitiu experiências proveitosas.

Assim, após a pesquisa, os dados foram tabulados e, a seguir, serão analisados e discutidos 
os seus resultados, com fundamento no arcabouço teórico. 

3. ANÁLISE E DISCUSSÕES DOS DADOS

A análise e as discussões dos dados desta pesquisa estão divididas em 2 (duas) partes: 
inicialmente, as participantes foram convidadas a falar sobre como foi realizada a sua alfa-
betização escolar, para lhes possibilitar, no decorrer da entrevista, repensar sobre sua prática 
pedagógica, analisando se não têm feito, com seus alunos, o mesmo que fizeram com elas no 
período de transição entre as fases da educação infantil e ensino fundamental, antiga primeira 
série. Essa abordagem se pautou na constatação de que a escola deve ser reconhecida como 
um lugar em que possamos elaborar e reelaborar práticas de educação, com ações capazes de 
contagiar e favorecer o conhecimento crítico do aluno, promovendo momentos de escuta, in-
teração, em que os educandos opinem e respeitem a opinião do outro, sendo os protagonistas 
da sua aprendizagem.

As participantes fizeram inúmeras abordagens sobre suas experiências no período de sua 
Educação Infantil e de sua alfabetização. As 7 (sete) participantes, por questões éticas, foram 
denominadas de A. B, C, D, E, F e G.

Entre outras colocações, tivemos a Participante A que escreveu que sua experiência: “[...] 
iniciou no primeiro ano escolar de uma forma que hoje considero tradicional” (informação 
verbal), a Participante B colocou que: “[...] aprendia as letras através de seu fonema, sem qual-
quer preocupação com o contexto que cercava aquele símbolo” (informação verbal). A Parti-
cipante C enfocou que hoje percebe que foi: “[...] alfabetizada de forma ineficaz, que trouxe 
sequelas, que prejudicaram o meu desempenho” (informação verbal).

Já a Participante D que relatou que foi: [...] “alfabetizada através de fonemas, trazendo até 
hoje reflexos na minha vida” (informação verbal). A Participante E fez a seguinte abordagem: “fui 
alfabetizada pelo método que era muito limitado, que não preparava para a vida” (informação 
verbal). A Participante F enfatizou que: “fui alfabetizada pela construção sintética, dos sons às 
letras, das letras para a construção das sílabas, das sílabas para as palavras e das palavras às frases” 
(informação verbal). E a Participante G fez a seguinte colocação: “a minha alfabetização foi pelo 
processo de decodificação e codificação das letras, hoje percebo que resultou em falta de compre-
ensão do que estava sendo lido, não conseguia relacionar com a vida” (informação verbal).
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Percebemos que as professoras estão reproduzindo o trabalho de acordo com o modo 
como foram ensinadas, portanto há necessidade de que possam tentar incorporar a teoria pe-
dagógica libertadora de Paulo Freire, para quem compete aos educadores se inteirarem daquilo 
que é do conhecimento do aluno, a fim de que este possa trazer a sua cultura para a sala de aula 
e não somente para que se possa avançar nos conteúdos ministrados, mas para que se consiga 
construir uma visão crítica da realidade:

Em verdade, não seria possível à educação problematizadora, que rompe com os esquemas ver-

ticais característicos da educação bancária, realizar-se como prática da liberdade, sem superar a 

contradição entre o educador e os educandos. Como também não lhe seria possível fazê-lo fora do 

diálogo (FREIRE, p.39, 1987)

O autor nos propõe refletir sobre uma educação crítica, que esteja a serviço da nossa socie-
dade, das suas transformações econômicas, políticas e sociais, de forma que se contribua para 
a superação das desigualdades existentes na nossa sociedade.

Quanto à segunda parte da coleta de dados, realizamos uma entrevista on-line, devido à 
pandemia da Covid-19, que tem exigido o uso de:

[...] tecnologias digitais como recurso para mediação do processo de aprendizagem em tempos de 

pandemia. [...] e suas potencialidades pedagógicas [...].

A sociedade passa por um amplo processo de transformação, sobretudo na evolução digital. Hoje 

em dia, por exemplo, muitas tarefas - que aconteciam de forma presencial - não se realizam mais 

sem a presença dos dispositivos digitais, de modo online (JUNIOR; MONTEIRO, 2020, p. 3-4).

Iniciamos agradecendo a presença de todas os 7(sete) participantes, ressaltando que o obje-
tivo da entrevista era de colher mais dados para a nossa pesquisa intitulada de “A Importância do 
Lúdico na Transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental”. A primeira pergunta foi 
qual o seu grau de Formação. Tivemos 1(uma) professora que respondeu ter curso superior, 5 (cin-
co) professoras responderam que possuem pós-graduação e 1 (uma) professora disse ter mestrado.

É possível perceber que é muito significativo o quantitativo de professores que possuem 
pós-graduação, pois se trata de profissionais que atuam no setor que é o pilar da sociedade, sen-
do agentes de formação de cidadãos. No que tange a essa reflexão, corroboramos o que dizem 
Souza e Wataya (2016):

Em uma sociedade em acelerada transformação, a necessidade de professores capacitados para 

transmitir os conhecimentos necessários às novas gerações é inquestionável. Convivemos a cada 

dia com diferentes percepções da realidade, novas maneiras de construir o mundo, mudanças 

claras nas relações sociais e transformações mundiais ocorrendo de modo rápido e desordenado 

(SOUZA; WATAYA, 2016, p. 2).
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Percebemos que a capacitação de professores contribui para que se sintam valorizados, 
promove um alinhamento com as expectativas do sistema educacional e com a escola em parti-
cular. Ademais, aperfeiçoando seu trabalho, o professor, consequentemente, contribui também 
para a melhoria na qualidade do ensino e na atualização dos seus conhecimentos, com práticas 
e metodologias que promovam a aprendizagem. Assim, colabora para que se alcancem melho-
res resultados no processo de ensino e aprendizagem.

Além disso, devemos pontuar que a realidade de nossos alunos, nos dias atuais, não é a 
mesma de décadas anteriores. Assim, o professor não pode parar no tempo com práticas ultra-
passadas, que não atendem a necessidade de nossos alunos nos dias atuais.

Quando questionadas sobre qual o seu tempo de atuação na referida escola, tivemos: 02 
(duas) professoras que disseram ter de 4 a 8 anos, 02 (duas) também disseram ter de 9 a 15 anos 
e 03 (três) disseram ter de 16 a 20 anos. 

Percebemos que a maiorias dos professores atuam há mais de 16 anos na referida escola.

Quanto aos aspectos da permanência em uma escola e da formação, vivemos numa so-
ciedade em que as mudanças têm acontecido a todo o momento e o profissional da educação 
precisa acompanhar esses avanços, reciclando-se, aprimorando seus conhecimentos, a fim de 
se tornar um profissional mais atualizado para atender as necessidades de suas clientelas. Souza 
e Wataya (2016) afirmam, sobre a necessidade de formação continuada, que:

Embora a licenciatura ajude a junção da formação com a profissionalização, não é suficiente apenas 

formar. Há que se considerar ainda o contexto sociopolítico [...] motivação de bons professores 

para que permaneçam na profissão e deem continuidade à própria formação. Este cenário contro-

verso aponta para a necessidade de uma formação que reforce a valorização dos saberes e a identi-

dade profissional (SOUZA; WATAYA, 2016, p. 5).

Ao serem questionadas se acham que a Educação Infantil prepara o aluno para sua pas-
sagem ao Ensino Fundamental, obtivemos 2 (duas) professoras que disseram sim, 2 (duas) 
disseram não e 3 (três) disseram às vezes.

É comum ouvir professores questionarem a educação infantil por não preparar os alunos 
para o ensino fundamental, pois, na primeira fase, segundo eles, os alunos vão à escola para 
brincar, ao invés de estudar, aprender a ler e a escrever. 

No entanto, sabemos que, na educação infantil, a aprendizagem da criança é explorada 
através de rotinas com atividades lúdicas que vão fomentar o expressar, conhecer, participar 
e conviver com o outro, respeitando o próximo, desenvolvendo seus aspectos psicológicos, 
físico, motor, emocional e social, o que lhe dará subsídios para desenvolver suas habilidades e 
autonomia, interagindo, comunicando, refletindo sobre as tomadas de decisões para solucio-
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nar problemas, proporcionando-lhe um aprendizado natural e prazeroso, diferente da rotina 
do ensino fundamental, nos anos iniciais, que substitui os cantinhos de jogos por cadeiras 
enfileiradas e o brincar em grupo ou individualmente pelo uso do livro didático, do quadro e 
pelo caderno com cópia para treinar a escrita.

Percebemos que há muitas fragilidades na vida escolar dos professores, enquanto estu-
dantes, em relação à Educação Infantil e à sua passagem para o Ensino Fundamental, nos anos 
iniciais. Sabemos que esse é um período de inúmeras mudanças para os alunos. As autoras 
Martinati e Rocha (2015) corroboram as mudanças, pois afirmam que:

A passagem da educação infantil para o ensino fundamental representa um marco significativo 

para a criança, podendo criar ansiedades e inseguranças. O professor da educação infantil deve 

considerar esse fato desde o início do ano, estando disponível e atento para as questões e atitudes 

que as crianças possam manifestar (MARTINATI; ROCHA, 2015, p. 311).

Portanto, esse é um período que deve receber toda a atenção da escola, para que as 
crianças se adaptem a essas transformações, sendo essa passagem da educação infantil para 
o ensino fundamental uma etapa que permite à criança conhecer um ambiente diferente 
daquele com que estava acostumada, novos colegas e novas experiências. Assim, é de suma 
importância desenvolver um trabalho que colabore com esse processo de transição da edu-
cação infantil para os anos iniciais, de forma a contribuir para que esses alunos tenham êxito 
nos seus estudos.

Nesse contexto, cabe ao professor levar em conta todos os elementos importantes dessa 
etapa. Tanto que, ao serem questionadas sobre quem deve contribuir para uma boa transi-
ção do aluno da Educação Infantil para o Ensino Fundamental I, as Professoras A., C, e F 
afirmaram que deve ser o professor, pois, segundo a Professora A: “O professor, através de 
atividades criativas e lúdicas, baseadas na realidade da criança, está contribuindo ativamente 
para uma boa transição para o Ensino Fundamental” (informação verbal). De acordo com 
a Professora C: “O professor, na sala de aula da Educação Infantil, com suas práticas educa-
tivas, assume a centralidade do processo de ensino e aprendizagem” (informação verbal). A 
professora F, por sua vez, fez a seguinte colocação: “Compete aos professores, na educação 
infantil e também no ensino fundamental, se estruturarem em torno da brincadeira e do 
letramento” (informação verbal).

Portanto, a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, anos iniciais, são duas fases que 
devem se integrar para dar continuidade ao processo de aprendizagem, não descartando 
o que foi aprendido na fase anterior pela criança, mas fazendo um diagnóstico para que, a 
partir das experiências já adquiridas, o processo de sua aprendizagem oportunize à criança  
criar, recriar, inventar, de forma que possa usar sua imaginação, fazendo do espaço escolar 
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algo atrativo a fim de que sua alfabetização aconteça satisfatoriamente. Daí, a importância 
dos jogos e das brincadeiras, nessa fase, numa perspectiva lúdica do processo de ensino 
aprendizagem. Nas letras do MEC (BRASIL/MEC, 2018, p. 10):

As crianças precisam de relacionamentos consistentes, estimulantes e interativos. O desenvolvi-

mento e a aprendizagem ideais nessa faixa etária são amplamente reforçados quando há processos 

sociais e relacionamentos recíprocos, responsivos, respeitosos entre elas e os adultos nas práticas 

ofertadas. É importante que os profissionais que trabalham com essa faixa etária engajem-se em 

uma cultura de pensamento, reflexão e diálogo sobre as crianças e suas infâncias, tenham um co-

nhecimento profundo e amplo de como elas aprendem e desenvolvem-se, respondendo de maneira 

que melhor atenda suas necessidades e interesses individuais e coletivos.

Ao ser questionada sobre “que ações devem ser desenvolvidas na Educação Infantil para 
que o aluno tenha uma boa transição para o Ensino Fundamental”, a Professora G enfatizou:

Tendo em vista que o aluno, nesta fase, está inserido em uma cultura grafocêntrica, compete ao 

professor voltar seu fazer para a apropriação da língua escrita, de forma a engajá-lo individual e 

coletivamente em diversos eventos de letramento (informação verbal).

A Professora B abordou que se deve trabalhar com “atividades de coordenação motora, 
espaço, tempo, a rotina na sala de aula, os jogos, a conversa, músicas e histórias.” A Professora 
E explanou que “há uma grande necessidade de uma maior integração na prática do professor 
entre o brincar e o letramento.” Por fim, a Professora D evidenciou que “nas práticas pedagógi-
cas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, é importante o brincar e o letramento, que 
são dimensões centrais da cultura infantil contemporânea”.

Com relação às ações primordiais para que a criança tenha uma boa transição das fases 
da educação infantil para o ensino fundamental, nos anos iniciais, devem-se fazer algumas 
considerações. Na primeira fase, a criança, a todo momento, é incentivada a desenvolver suas 
habilidades, com o uso do lúdico. Na segunda fase, o lúdico não se faz tão presente e isso pode 
causar um estranhamento na criança, pois não se pode deixar para trás algo que era comum 
na sua rotina de aprendizagem. É importante que o professor do ensino fundamental integre 
o lúdico na sua prática, para que a adaptação da criança ao novo espaço seja agradável. Com o 
passar do tempo, aí sim, as mudanças serão feitas, gradativamente, para que a criança não se 
sinta pressionada, inicialmente, por uma rotina muito rigorosa. 

Ao ser questionada sobre que ações devem ser desenvolvidas no Ensino Fundamental nos 
anos iniciais para que o aluno tenha uma boa transição da educação infantil para o Fundamental 
I, a Professora A abordou que se deve: “lembrar que esse aluno veio da educação infantil e man-
ter a ludicidade nas atividades” (informação verbal). A Professora F, por sua vez, colocou que:
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É importante saber aproveitar esse contato precoce das crianças com o conhecimento cognitivo, 

afetivo e motor, pois isso tem um papel fundamental no desenvolvimento e preparação delas para 

ingresso no Ensino Fundamental (informação verbal).

Já a Professora B enfatizou que deve haver “ações, como projetos envolvendo não só 
as turmas da educação infantil, mas também as turmas do ensino fundamental. E projetos 
envolvendo toda a escola” (informação verbal).

Assim, trabalhar com o lúdico na transição da Educação Infantil para o Ensino Fun-
damental, anos iniciais, pressupõe uma prática pedagógica que contribua para o conhe-
cimento de mundo, oralidade da criança, bem como o desenvolvimento do pensamento 
e sentidos. Com isso, ela começa, com mais facilidade, a ouvir, se expressar, respeitando 
e discordando de opiniões, exercendo liderança e sendo liderada, além de compartilhar 
sua alegria de brincar.

Finalizando, foi solicitado aos professores que deixassem sua sugestão para que haja 
uma boa transição do aluno da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. A Professora 
A sugeriu que se busque realizar “um bom acolhimento por parte de todos os funcionários 
da escola, assim como a facilitação do processo de socialização da criança junto a sua turma 
e às demais turmas” (informação verbal). A Professora G disse: 

Sugiro que a escola inicie o ano planejando projetos envolvendo toda a escola, na medida do pos-

sível. Deste modo, alunos de diferentes gerações e turmas terão a oportunidade de conviverem e se 

conhecerem, facilitando os processos de transição para as séries posteriores (informação verbal).

A Professora C colocou que se devem desenvolver “atividades com mais jogos, mais 
cores, e deixar o aluno aprender através dos conhecimentos que já possui, ensinar mais ao ar 
livre, deixar a criança se expor, contar mais sobre seu dia a dia.”

O autor Melo (2019), por seu turno, afirma que é importante resgatar 

[...] a função do lúdico nesse momento e a importância de se garantir o brincar como direito da 

criança no seu desenvolvimento cognitivo e social [...].

As análises evidenciaram que a promoção de atividades lúdicas no processo de transição entre a 

primeira e a segunda etapa da educação básica contribui de forma significativa para o ensino e a 

aprendizagem das crianças nos aspectos cognitivas e motor (MELO, 2019, p. 316).

Mais que muros, prédios novos, cadeiras enfileiradas, livro didático, cadernos etc., o aluno 
do ensino fundamental, nos anos iniciais, precisa de um currículo adaptado, que possibilite ao 
professor do ensino fundamental, em conversa com o professor da educação infantil, conhecer 
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o caminho trilhado pela criança, se informando sobre quais habilidades foram desenvolvidas, 
em que ele tem dificuldades e seus potenciais, para ajudar a dar continuidade ao processo de 
ensino e aprendizagem que foi iniciado e que deverá seguir de onde parou.

Assim, é importante pensar na transição do aluno da Educação Infantil para o Ensino Fun-
damental, nos anos iniciais, partindo da ideia do que significa essa ação e de que ela está ligada à 
ação do ano anterior, com os aprendizados alcançados, o que dará suporte para que outros apren-
dizados necessários ao desenvolvimento do aluno possam acontecer de maneira satisfatória.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa, intitulada “A Importância do Lúdico na Transição da Educação Infantil para 
o Ensino Fundamental”, teve como objetivo compreender como os professores da EMEIF “Barra 
de Marobá” utilizam o lúdico, como atividade pedagógica, na transição da Educação Infantil para 
o 1º ano do Ensino Fundamental.

Sua execução possibilitou constatar a necessidade do lúdico na transição da Educação Infantil 
para o Ensino Fundamental, o que tem sido um desafio para os professores. Visando a uma melhor 
compreensão foi realizado todo um estudo teórico e entrevista, que evidenciaram a predominân-
cia de fragilidades na prática pedagógica, que acabam impactando na vida escolar das crianças.

Daí a necessidade de se buscarem novas práticas educativas, que contribuam para propiciar 
aos alunos uma verdadeira construção do conhecimento, visando, assim, a uma aprendizagem 
significativa. Desse modo, baseados nos resultados desta pesquisa, podemos afirmar que a escola 
precisa reconhecer a importância do lúdico, na transição da Educação Infantil para o Ensino 
Fundamental, no processo de ensino e aprendizagem.

No decorrer do desenvolvimento deste estudo, foi possível atingir os objetivos propostos, 
além de buscar respostas para o problema pesquisado, com a realização de uma pesquisa bi-
bliográfica, utilizando a abordagem quantitativa, baseada em autores diversos, sobre a temáti-
ca. Ademais, a pesquisa possibilitou-nos constatar os desafios enfrentados pelas professoras, as 
quais destacaram inúmeras dificuldades na sala de aula, dentre elas, a questão da alfabetização.

Diante dos resultados e análises dos dados, elaboramos uma Formação Continuada, com 
oficinas, para os professores do Ensino Fundamental dos anos iniciais a fim de auxiliar no de-
senvolvimento de um trabalho de transição através da ludicidade. 

Nesse contexto, podemos afirmar que a utilização do lúdico, no processo de transição da 
Educação Infantil para o Ensino Fundamental, é de suma importância para o desenvolvimen-
to cognitivo e social das crianças. A BNCC garante isso, quando elenca os 6 (seis) direitos de 
aprendizagem: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se.
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Este estudo oportunizou, também, verificar como os professores do 1º ano do Ensino Funda-
mental compreendem o lúdico no processo de ensino e aprendizagem e na transição da educação 
infantil para o 1º ano do ensino fundamental, sendo a brincadeira de grande importância no pro-
cesso de ensino e aprendizagem da criança, pois contribui, também, para ela estabelecer contato, 
como protagonista, com os campos de experiência, contribuindo para o seu desenvolvimento.

Assim, foi possível elaborar uma Formação Continuada, com oficinas, para os professores 
do Ensino Fundamental dos anos iniciais, objetivando auxiliar no desenvolvimento de um 
trabalho de transição através da ludicidade. A formação contempla práticas pedagógicas para 
minimizar as dificuldades, pois sabemos que os professores possuem papel muito importante 
no processo de ensino e aprendizagem e precisam fortalecer seus saberes, se atualizarem e, 
consequentemente, manejarem melhor o seu fazer pedagógico na sala de aula.

Portanto, tivemos como proposta de Produto Final a realização de uma Formação Con-
tinuada, partindo de estudos com vários teóricos, discussões através de entrevistas e com 
práticas educativas selecionadas pela pesquisadora, que muito auxiliarão as professoras no 
seu fazer pedagógico.
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RESUMO

Este artigo trata da abordagem inclusiva no ensino 
de matemática para estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA). O estudo foi conduzido no 
âmbito de uma dissertação de mestrado profissio-
nal apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 
Ciências, Tecnologia e Educação do Centro Uni-
versitário Vale do Cricaré, e envolveu a colabora-
ção de nove profissionais, incluindo professoras de 
matemática dos anos iniciais do ensino fundamen-
tal, uma pedagoga e a professora da sala de Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE) em uma 
escola da Rede Pública Municipal da Cidade de São 
Mateus, Espírito Santo. O estudo buscou respon-
der à seguinte questão: como a prática pedagógica 
pode contribuir para a aprendizagem de multipli-
cação de alunos autistas do 4º e 5º anos do Ensino 
Fundamental, por meio de uma abordagem lúdica 
e concreta? O objetivo geral do estudo foi analisar 
as relações estabelecidas no ensino de operações 
aritméticas fundamentais, especificamente a multi-
plicação, em uma perspectiva inclusiva com alunos 
autistas dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Os objetivos específicos foram: verificar os elemen-
tos das práticas pedagógicas utilizadas no ensino 
para estudantes autistas; descrever as relações esta-
belecidas entre o professor regente e o professor de 
atendimento educacional especializado no ensino 
de operações aritméticas fundamentais, em especial 
a multiplicação; Identificar os instrumentos utiliza-
dos para o ensino de operações aritméticas funda-
mentais; elaborar um guia didático, no formato de 
e-book, com atividades lúdicas e práticas para o en-
sino de multiplicação para estudantes autistas. 

Palavras-chave: Aprendizagem inclusiva. Práticas 
pedagógicas. Recursos concretos. Ludicidade.

ABSTRACT

This article discusses the inclusive approach to te-
aching mathematics to students with Autism Spec-
trum Disorder (ASD). The study was conducted as 
part of a Master's thesis presented to the Graduate 
Program in Science, Technology and Education at 
the Centro Universitário Vale do Cricaré, and in-
volved the collaboration of nine professionals, in-
cluding elementary school mathematics teachers, 
a pedagogue, and the teacher of the Special Edu-
cational Needs (SEN) room at a public school in 
the city of São Mateus, Espírito Santo. The study 
sought to answer the following question: how can 
pedagogical practice contribute to the learning of 
multiplication by students with autism in the 4th 
and 5th grades of elementary school, through a 
playful and concrete approach? The general objec-
tive of the study was to analyze the relationships 
established in the teaching of fundamental arith-
metic operations, specifically multiplication, from 
an inclusive perspective with students with autism 
in the early years of elementary school. The speci-
fic objectives were: To verify the elements of the 
pedagogical practices used in teaching for autistic 
students; Describe the relationships established 
between the regular teacher and the SEN teacher 
in the teaching of fundamental arithmetic opera-
tions, especially multiplication; Identify the instru-
ments used in the teaching of fundamental arith-
metic operations; Develop a didactic guide, in the 
e-book format, with playful and practical activities 
for teaching multiplication to autistic students. 

Keywords: Inclusive learning. Pedagogical practi-
ces. Concrete resources. Playfulness.
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1. INTRODUÇÃO

Este artigo trata da abordagem inclusiva no ensino de matemática, em especial da multipli-
cação, para estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Ele surgiu como resultado 
de um estudo conduzido no âmbito de uma dissertação de mestrado profissional apresentada 
ao Programa de Pós-Graduação em Ciências, Tecnologia e Educação do Centro Universitário 
Vale do Cricaré. A pesquisa envolveu a colaboração de nove profissionais, incluindo professo-
ras de matemática dos anos iniciais do ensino fundamental, uma pedagoga e a professora da 
sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE) em uma escola da Rede Pública Muni-
cipal da Cidade de São Mateus, Espírito Santo.

A inquietação quanto à aprendizagem dos alunos autistas, das operações fundamentais 
matemáticas, em especial a multiplicação, é que suscitou-nos idealizar este trabalho

A aprendizagem Matemática é uma ação complexa para muitos alunos, algo que tem sido 
tema de pesquisas acadêmicas, pois por ser uma área exata, deveria apresentar menos dificul-
dades. Dessa forma, a criança conhece no contexto de vida, mas não consegue conhecer nas 
aulas ministradas na escola, pois não se configura como significativo para ela.

Coll, Palacios e Marchesi (apud Camargo, 2012, p. 04) destacam que

[...] Ausubel considera evidente que a principal fonte de conhecimentos provém da aprendizagem 

significativa por recepção. A aprendizagem por descoberta e, em geral, os métodos de descoberta 

têm uma importância real na escola, especialmente durante a etapa pré-escolar e os primeiros anos 

de escolaridade, assim como para estabelecer os primeiros conceitos de uma disciplina em todas as 

idades, e para avaliar a compreensão alcançada mediante a aprendizagem significativa [...].

Aprender, na vida infantil, é conhecer e reconhecer. Vai muito mais além do que a escola 
imagina com suas sistemáticas e seus planos bem elaborados.

A aprendizagem para a criança ocorre quando ela entende o conteúdo como significa-
tivo, como algo que será útil em sua vida.

Entretanto, percebemos que a falha se apresenta desde a alfabetização matemática, em 
que o professor deve trabalhar com recursos concretos e lúdicos, já que a criança pequena 
não abstrai os conceitos lógicos.

Na Educação Especial Inclusiva, em especial, os alunos com o Transtorno do Espec-
tro Autista – TEA, em classes regulares necessitam que essa instrumentalização com re-
cursos concretos e lúdicos seja mais prolongada e intensa, uma vez que esse público-alvo 
precisa vivenciar rotinas prolongadas, até que outras sejam introduzidas em seu processo 
ensino-aprendizagem.
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Em nossa pesquisa, buscamos responder: como a prática pedagógica pode contribuir 
com a aprendizagem de multiplicação dos alunos autistas do 4º e 5º anos do Ensino Funda-
mental, através de uma instrumentalização concreta e lúdica?

Acredita-se que a prática pedagógica, por meio de uma abordagem inclusiva e a uti-
lização de recursos concretos e lúdicos, pode contribuir significativamente para a apren-
dizagem da multiplicação por alunos autistas nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Essa instrumentalização concreta e lúdica permite uma maior compreensão dos conceitos 
matemáticos e proporciona uma experiência de aprendizagem mais eficaz e envolvente para 
esses alunos, superando as lacunas existentes na prática pedagógica atual. 

Quando a escola ensina de forma conceitual e tradicional, com metodologias como: 
aulas expositivas, atividades em folha ou no quadro de forma mecanizada, a aprendizagem 
torna-se mais complicada, pois necessita de que os alunos (crianças) abstraiam e isso, para 
os autistas, ainda é mais complexo (Camargo, 2012).

Pensando em lançar luz à essa questão, buscou-se analisar as relações que se estabe-
lecem ao trabalhar o conteúdo de operações aritméticas fundamentais, especificamente a 
multiplicação, numa perspectiva inclusiva com alunos autistas dos anos iniciais do Ensi-
no Fundamental.

Para alcançarmos nosso objetivo geral, estabelecemos os seguintes objetivos especí-
ficos: verificar elementos das práticas pedagógicas diante do processo de ensino para es-
tudante autista; descrever as relações estabelecidas pelo professor regente e professor de 
atendimento educacional especializado no processo de ensino das operações aritméticas 
fundamentais, em especial a multiplicação, ao estudante autista; identificar os instrumen-
tos utilizados para o ensino de operações aritméticas fundamentais e; Confeccionar um 
guia didático, no formato de e-book, com atividades que oportunizem ao professor uma 
forma lúdica e prática para trabalhar a multiplicação com o estudante autista.

Ao falarmos sobre Educação para pessoas com TEA, se abre um grande leque de pon-
tos a serem estudados e discutidos, como os aspectos legal, educacional, familiar e social. 
Mediante a realidade atual da inclusão escolar, uma educação inclusiva não deve somente 
significar a inserção desse educando no ambiente escolar, mas que ele se sinta realmente 
incluído, como ser ativo neste espaço. 

Sabe-se que o tema é importante e amplo e dentro do mesmo devem ser abrangidos es-
ses vários pontos, que devem ser pesquisados, analisados e trabalhados no ensino. Portanto, 
é preciso fomentar discussões e reflexões a respeito da inclusão, aprendizagem e adaptações 
curriculares para estudantes com TEA, com foco em proporcionar discussões sobre a media-
ção pedagógica na inclusão desses alunos autistas.
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Para tanto, precisamos pensar em uma prática escolar ou pedagógica de qualidade para 
a educação especial, alicerçada na instrumentalização das mediações, que impactará positiva-
mente ao aluno. Assim, a qualidade das mediações pedagógicas tem influência primordial para 
que essa mediação seja eficaz, resultando em superação ou minimização dos níveis do autismo. 
Seguindo por um eixo menos biológico, e se deslocando para um eixo de discursão para uma 
educação mais inclusiva e interacionista

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Os procedimentos realizados no momento atual sobre inclusão no campo da Educação 
consideram as questões pedagógica e legal da prática Educacional, proporções extremamente 
importantes quando se pretende estabilizar estes ideais, mas considerando o contexto em que 
se intenciona uma sociedade inclusiva, este universo é também, considerado um campo das 
dessemelhanças.

É relevante que se observe como este processo vem acontecendo na rede regular de en-
sino na atualidade, pois, a inclusão de alunos com deficiência intelectual exige modificações 
no cotidiano escolar, sendo fundamental rever práticas pedagógicas, que sugere a concessão 
ou adequação de currículo, modificação das formas de ensinar, avaliar, trabalhar com todos 
os alunos em sala de aula, na criação de aspectos facilitadores de aprendizagem, com base no 
contexto atual no país. 

Mendes (2014) destacou que para determinar uma educação para todos diante da diferen-
ça, é preciso refletir acerca das técnicas de ensino que busquem o sucesso na aprendizagem e o 
modelo de ensino colaborativo é ideal, pois o professor da sala de aula comum trabalha com o 
professor de educação especial. 

O ensino da matemática na Educação Básica é um desafio constante, especialmente quan-
do se trata de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A complexidade da aprendi-
zagem matemática para esses estudantes exige abordagens pedagógicas específicas e adaptadas 
às suas necessidades. A utilização da ludicidade no ensino é um elemento fundamental, espe-
cialmente ao lidar com alunos autistas. Através de atividades lúdicas, as crianças não apenas 
aprendem conteúdos matemáticos, mas também desenvolvem habilidades essenciais para a 
vida em sociedade. Ao incorporar jogos e dinâmicas em sala de aula, os educadores podem 
motivar as crianças, promovendo não apenas o aprendizado dos conteúdos do currículo, mas 
também a interação social, a solidariedade, a concentração e o entendimento das regras e sua 
aplicação no cotidiano (ANTUNES, 2012).

O que ocorre hoje é que a Educação Especial, que era concedida por instituições de-
signadas exclusivamente aos alunos que apresentassem algum tipo de necessidade, assim 
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classificada, tem sido cada vez mais substituída pela Educação Inclusiva, adotada pela 
atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 9.394/96. Enquanto a Educação Es-
pecial afastava seus alunos do convívio social, isolando-os por causa de suas diferenças, 
a segunda faz todo o possível para colocar em conexão todos os tipos de alunos, respei-
tando suas diferenças, para que todos possam aprender com a humanidade e juntos cres-
cerem como seres humanos. 

A educação inclusiva é o resultado lógico de um método de construção social, que 
demanda um projeto coletivo, uma dinâmica planificada conjuntamente com todos os 
envolvidos: família, escola, sociedade e órgãos do Governo.

Para Vigotski (2011), em primeiro lugar vem a pessoa com deficiência e depois a defici-
ência, precisamos enxergar o aluno para além do ser biológico. Aponta a importância das re-
lações humanas e sobretudo para as possibilidades de aprendizagem do sujeito que apresenta 
alguma deficiência. As pequenas conquistas devem ser olhadas do ponto de vista qualitativo.

Não é o déficit em si que traça o destino da criança. Esse destino é construído pelo modo como a 

deficiência é significada, pelas formas de cuidado e educação recebidas pelas crianças, enfim, pelas 

experiências que lhe são propriciadas (Góes, 2002, p. 99).

A pessoa identificada com TEA pode apresentar condição ampla com muitas variações 
que podem ser limitação na capacidade de comunicação e interação social, comportamentos 
repetitivos, limitação em interesses e atividades, dificuldade em manter-se longo período con-
centrado. Entendendo que cada pessoa com autista apresenta sua condição e cada um traz a 
sua singularidade.

Góes (2002), acredita na possibilidade da construção de caminhos indiretos e/ou alterna-
tivos como ferramentas para a aprendizagem de pessoas com deficiência.

O educador precisa privilegiar suas potencialidades e talentos, recusando a suposição de limites 

para o que pode ser alcançado. Mesmo nas limitações intelectuais muito graves, é possível manter 

uma concepção prospectiva e a diretriz de mobilização de forças compensatórias, partindo de atu-

ações em que o outro faz pela criança o que ela não pode fazer (Góes, 2002, p.103).

Nesse sentido, tomando como base a teoria Vigotskiana, precisamos crer na educação 
inclusiva, em políticas públicas que ao serem efetivadas promova mudanças reais; não ficando 
apenas no acolhimento, no conviver juntos, no incluir na escola (matricula), mas que possibili-
tem às escolas condições para promover o conhecimento e elevar o sujeito à condição humana 
por meio do professor, assim realizando mediações pedagógicas que possibilite e oportunize o 
desenvolvimento das funções complexas do pensamento a todos os educandos.
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A ludicidade ajuda os alunos a se socializarem com os colegas e geralmente em todo mo-
mento lúdico existirão regras, para que cumpram, quando estas são trabalhadas desde cedo, 
elas aprendem e respeitam. O cumprimento das regras é muito importante, pois vivemos em 
sociedade, sendo assim, a criança que respeita as regras do jogo irá respeitar as regras da socie-
dade e vai ser um bom cidadão.

[...] motivando crianças com jogos e com dinâmicas, além de ensiná-las tudo quanto consta do pla-

nejamento pedagógico e provocar a troca de ideias e a liberação da criatividade, também permite 

que desenvolvam sentimento de solidariedade e cooperação, exercícios de concentração, consci-

ência sobre regras e sua aplicação no cotidiano e compreensão sobre a significação do perder e do 

ganhar (Antunes, 2012, p. 31).

Atualmente, tem-se percebido que nas escolas há certa ausência de propostas pedagógicas 
que contemplem atividades lúdicas. Essa realidade faz pensar que professores pouco têm se 
interessado em introduzir em sua prática docente atividades lúdicas, mas a verdade é que não 
se pode culpá-los.

Recursos lúdicos tradicionais são brincadeiras realizadas desde os séculos passados e que 
são hereditários, ou seja, nossos avós brincavam de tal brincadeira e passaram para os seus 
filhos que consequentemente transmitiram para outra geração. “O aluno passa a perceber o 
Mundo” (Amorin, 2008, p.23)

O jogo aprimora o raciocínio lógico e contribui para as demais áreas de aprendizagem, 
ajuda desenvolver o aluno como pessoa, transformando-o em um cidadão capaz de perceber 
situações educacionais, políticas, econômicas e tudo o que envolve a sociedade.

É fundamental refletirmos sobre os princípios metodológicos específicos de um traba-
lho com ensino de matemática, alguns deles podem derivar diretamente de princípios meto-
dológicos gerais, para que se concretizem na prática de sala de aula, devem ser detalhados de 
maneira a se compatibilizar as características do conhecimento matemático. As necessidades 
cotidianas fazem com que os alunos desenvolvam capacidades de natureza prática para lidar 
com a atividade matemática, permite reconhecer problemas, buscar e selecionar informa-
ções, tomar decisões, essa capacidade pode proporcionar aos alunos uma boa aprendizagem 
(Camargo, 2012).

Através dos Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1997) e do conhecimento ad-
quirido dentro da faculdade, os professores têm orientação para atingir um bom nível de 
conhecimento para os seus alunos, pois aprender matemática se constrói articulando outros 
conceitos, a matemática também é compreendida através de outros recursos como jogos, par-
lendas e outras formas concretas de ensinar.
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O papel da Matemática  no Ensino Fundamental, como meio facilitador para a estru-
turação e o desenvolvimento do pensamento do (a) aluno (a) e para a formação básica de 
sua cidadania, destaca que [...] é importante que a Matemática desempenhe, equilibrada e 
indissociavelmente, seu papel na formação de capacidades intelectuais, na estruturação do 
pensamento, na agilização do raciocínio dedutivo do aluno, na sua aplicação a problemas, 
situações da vida cotidiana e atividades do mundo do trabalho e no apoio à construção 
de conhecimentos em outras áreas curriculares. As ideias básicas contidas nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais em Matemática refletem, muito mais do que uma mera mudança de 
conteúdo, uma mudança de filosofia de ensino e de aprendizagem, como não poderia deixar 
de ser. Apontam para a necessidade de mudanças urgentes não só no o que ensinar, mas, 
principalmente, no como ensinar e avaliar e no como organizar as situações de ensino e de 
aprendizagem (Brasil, 1997, p. 72).

3. METODOLOGIA

O estudo foi realizado em uma escola da rede municipal da cidade de São Mateus, no es-
tado do Espírito Santo. A instituição atende aos anos iniciais e anos finais do Ensino Funda-
mental, porém, nossa abordagem se aplicou aos profissionais que trabalham com os alunos 
do 4º e 5º ano do Ensino Fundamental, incluindo, especialmente, aqueles que são diagnosti-
cados com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Os participantes envolvidos nesta pesquisa foram um total de 09 profissionais, incluin-
do três professoras de matemática do 4º ano, quatro professoras de matemática do 5º ano, a 
pedagoga das respectivas turmas e as duas professoras da sala de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE).

O período de realização do estudo compreendeu de 21 de agosto a 12 de setembro do 
ano corrente (2023), durante o qual foi realizada a entrevista com os professores regentes, 
docente da sala de AEE e a pedagoga, com foco no tema em estudo.

Para a coleta dos dados, foi utilizado um roteiro para entrevista semiestruturada com 
10 questões, sendo 5 perguntas fechadas e 5 abertas, direcionadas aos participantes da 
pesquisa.

O projeto de pesquisa foi apreciado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Univc 
em 13 de julho de 2023 e foi aprovado sem ressalvas na primeira apresentação. Número do 
parecer consubstanciado: 6.181.927. A pesquisa foi desenvolvida em conformidade com a 
legislação vigente que rege a pesquisa no Brasil, garantindo a proteção dos participantes e 
o respeito aos princípios éticos da pesquisa.
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4. RESULTADOS DA PESQUISA

4.1. Considerações das professoras de AEE sobre o ensino-aprendizagem da 
matemática dos alunos com autismo

A entrevista com as professoras da sala de AEE foi realizada separadamente, ou seja, em mo-
mentos individuais, pois a intenção era coletar as considerações sem que uma influenciasse a outra.

O estudo realizado com professoras de AEE e professoras regentes de 4º e 5º ano da escola 
pesquisa revelou que as práticas pedagógicas utilizadas para a aprendizagem de matemática por 
alunos com autismo são, em geral, positivas e eficazes.

As professoras de AEE, que têm mais experiência com alunos com autismo, utilizam uma 
variedade de recursos lúdicos, como jogos, atividades adaptadas e materiais concretos, para 
tornar o aprendizado mais interessante e significativo para esses alunos. Elas também traba-
lham com as professoras regentes para planejar atividades que sejam inclusivas e atendam às 
necessidades de todos os alunos, incluindo aqueles com autismo.

As professoras regentes reconhecem a importância do trabalho colaborativo com as pro-
fessoras de AEE para a inclusão de alunos com autismo. Elas também concordam que o uso de 
recursos lúdicos é uma estratégia eficaz para a aprendizagem de matemática por esses alunos.

No entanto, o estudo também identificou alguns desafios que precisam ser superados para 
melhorar o ensino de matemática para alunos com autismo. Entre esses desafios, destacam-se:

• A necessidade de formação continuada para professores, para que eles possam aprender a 
utilizar práticas pedagógicas adequadas para alunos com autismo.

• A falta de recursos lúdicos disponíveis nas escolas, que dificulta o uso desses recursos no 
ensino de matemática.

• A necessidade de apoio da família dos alunos com autismo, para que eles possam participar 
ativamente do processo de aprendizagem.

O registro das respostas das entrevistas realizadas indica que as professoras têm utilizado 
comumente os recursos lúdicos, pois já constataram o interesse discente e isso conta muito no 
trabalho com alunos com autismo, entretanto, o uso desse tipo de recurso precisa de planeja-
mento, com objetivos, para que não se configure como “aula livre”.

O ensino da matemática nos anos iniciais da alfabetização, quase sempre foi pensado a partir do 

uso de materiais concretos, com a intenção de facilitar a compreensão e assessorar na abstração de 

conceitos para então, contemplar a resolução de problemas matemáticos. O jogo como estratégia 

para a construção deste saber, tem sido grande aliado para a promoção de habilidades cognitivas 

matemáticas, principalmente no que se refere as quatro operações aritméticas básicas nos primei-

ros anos do Ensino Fundamental (Amaral, 2018, p.20).
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Assim, a ideia de utilizar recursos lúdicos é favorável, tanto para crianças com autismo 
quanto para as sem esse transtorno, pois se configuram como atividades mais interessantes, 
que podem ser realizadas coletivamente e de maneira alegre e prazerosa.

4.2. Entrevista com professoras regentes de 4º e 5º ano sobre o ensino-
aprendizagem da matemática dos alunos com autismo

Neste momento da pesquisa, participaram, no total, 07 professores regentes, em que 03 
(três) atuam nas turmas de 4º Ano e 04 (quatro) trabalham nas turmas de 5º Ano com a disci-
plina Matemática, entre os demais componentes curriculares de núcleo comum (Língua Por-
tuguesa, História, Geografia e Ciências).

O gráfico 1 mostra que as professoras entrevistadas, em maioria (57%), responderam 
que trabalham na educação há mais de 5 anos, o que denota uma experiência significativa. 
29% indicaram que sua experiência é de 1 a 2 anos; e apenas 14% se mostraram experientes 
de 3 a 5 anos.

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2023).

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2023).

Gráfico 1: Tempo de atuação na educação.

Gráfico 2: Há quantos anos trabalha com estudantes autistas em suas turmas.

Constatamos que o tempo de experiência na educação não é correspondente com o tra-
balho com alunos autistas em sala regular, pois a maioria, 57% atua com essa clientela de 1 a 
2 anos; 29% atuam com autistas em classe regular e 14% de 3 a 5 anos. Ou seja, o tempo de 
atuação é maior na educação e menor com alunos com TEA (Gráfico 2).
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2023).

Gráfico 3: Orientação quanto aos alunos autistas em sala de aula.

Constatou-se que 29% das professoras entrevistadas não receberam orientação ao ter alu-
nos autistas em sala de aula. Mas 71% afirmaram que receberam tais orientações.

As professoras de 4º e 5º ano recebem orientações sobre como lidar com alunos com au-
tismo. Essas orientações são fornecidas pela equipe de pedagogas da escola, pelo AEE e pela 
direção escolar. As professoras recebem os laudos dos alunos assim que eles são matriculados 
e são orientadas sobre como adaptar a metodologia para atender às necessidades específicas 
desses alunos.

A seguir, destacamos alguns pontos gerais relatados pelas professoras que consideramos 
importante:

• Eu gosto mais de trabalhar o concreto e utilizar exemplos que os tragam para sua realidade e 
rotina. O lúdico também ajuda quando há dificuldade do entendimento abstrato.

• Aplicação de jogos físicos em sala de aula para que os alunos acompanhem o conteúdo e 
ocorra aprendizado, utilizando de uma prática lúdica”.

• Sempre em minhas aulas tento levar a ludicidade para colocar em pratica, utilizando material 
dourado.

• A modificação do planejamento ocorre de maneira colaborativa com o professor auxiliar, pro-
curando sempre planejar utilizando metodologias no qual é aplicado o mesmo conteúdo de for-
ma diferente, ou seja, usando outros recursos e metodologias.

• Sempre estou na busca de novas maneiras de ensina. Também procuro manter meu estudante com 
deficiência ou transtorno sempre sentado próximo a minha mesa, para poder dar mais atenção.

• O aluno necessita de maior tempo de atendimento com professor especialista.

• A melhoria da inclusão de estudantes autistas em sala de aula envolve a ação de educadores, es-
colas, pais, profissionais de apoio e o desenvolvimento de políticas educacionais mais inclusivas

• Você trabalhar com ludicidade com a criança, tirar ela do ambiente da sala de aula, levar para 
outros espaços da escola mais aconchegante e desenvolver atividades lúdicas, melhora cem 
porcento, sair da rotina, vai avançar muito e é muito melhor para desenvolver aprendizagem.
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Por meio das entrevistas pudemos compreende que, de acordo com Piletti e Rossato (2011), 
ao ler, falar e escrever matemática deve preocupar-se em fazer com que os alunos compreendam 
as diversas práticas de leitura e de escrita que circulam no contexto escolar e na sociedade signifi-
ca dizer que ele não deve se restringir às regras, procedimentos e aos conceitos como um fim em 
si mesmo. Ou seja, o ensino de Matemática precisa considerar que as ideias, os procedimentos e 
as representações com os recursos de quantificação, de ordenação, de medidas, de organização do 
espaço, das formas, e de dados e informações com gráficos, tabelas etc. estão presentes em textos 
que circulam em diversos campos das atividades de adultos (receitas, bula de remédios, mapas, 
placas) e também de crianças (registros de pontuação de jogos, quantificação de colegas).

Cabe ao professor que ensina matemática, nessa perspectiva, expor as situações de leitura 
e escrita já vivenciadas pela criança fora da escola e, também, criar situações didáticas em que 
o uso dessas práticas sociais seja pertinente e adequado. 

É importante destacar que a Matemática deverá ser vista pelo aluno como um conheci-
mento que pode favorecer o desenvolvimento do seu raciocínio, de sua sensibilidade expressi-
va, de sua sensibilidade estética e de sua imaginação'' (Brasil/PCN,1997)

4.3. Entrevista com a pedagoga das turmas de 4º e 5º anos

A pedagoga relata que, ao receber um aluno autista em sua escola, ocorre sempre um mo-
mento de orientação ou conversa com o professor regente, independentemente de o aluno ter 
laudo. As orientações incluem informações sobre o autismo, as características dos alunos com 
autismo e sugestões de práticas pedagógicas.

A pedagoga também relata que ocorre um momento de planejamento com a professora da 
sala para orientação ou sugestões quanto aos instrumentos pedagógicos a serem utilizados nas 
aulas. As orientações incluem sugestões de atividades lúdicas, que são consideradas essenciais 
para a aprendizagem de alunos com autismo.

A pedagoga acredita que há necessidade de práticas pedagógicas direcionadas aos alunos 
com autismo, independente do grau do autismo da criança. Ela afirma que essas práticas per-
mitem que os alunos aprendam significativamente com os demais alunos.

A partir da inserção de alunos autistas na turma, a pedagoga relatou que houve modifica-
ções no planejamento das aulas, principalmente nas aulas de matemática. Isso se deve à dificul-
dade que os alunos autistas têm em resolver atividades de multiplicação.

A pedagoga acredita que as aulas desenvolvidas, referentes ao conteúdo de multiplicação, 
estão proporcionando a inclusão de alunos autistas na metodologia aplicada. No entanto, ela 
orienta às professoras a respeitarem o tempo de cada criança a aprender.
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A pedagoga também acredita que algo precisa ser melhorado ou aprimorado. Nos casos sem 
laudo, a maior necessidade é que os pais aceitem a condição do transtorno dos filhos e os levem para 
avaliação e tratamento médico. Nos casos de laudo, as professoras precisam ter paciência e devem 
tentar ensinar através de recursos concretos e lúdicos, envolvendo os alunos autistas e não autistas.

A pedagoga considera que o uso de práticas pedagógicas por meio de recursos lúdicos 
permite uma aprendizagem mais eficaz para os estudantes autistas. Ela afirma que a ludicidade 
permite criar jogos, brinquedos e brincadeiras que vão ensinar de maneira prazerosa, o que 
atrai as crianças para a realização de atividades matemáticas.

Com base nas entrevistas dos participantes, é possível concluir que a inclusão de alunos 
com autismo no ensino de matemática requer um esforço conjunto de todos os envolvidos no 
processo educacional, incluindo escolas, professores, famílias e alunos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo realizado com profissionais da educação que trabalham com alunos autistas, 
pertencentes às turmas dos 4ºs e 5ºs anos do ensino fundamental I, revelou que o ensino de ma-
temática, em especial o conteúdo multiplicação, necessita de ressignificação. Os alunos atuais 
não são como os do passado, eles têm acesso a informações de forma rápida e fácil, e precisam 
de um ensino mais utilitarista, significativo e prazeroso.

O estudo identificou algumas práticas pedagógicas que contribuem para a aprendizagem 
matemática de alunos com autismo, entre elas:

• O uso de recursos concretos e lúdicos: Os alunos com autismo aprendem melhor por meio 
de experiências concretas e lúdicas, por isso o uso de materiais concretos, como blocos lógicos, 
jogos e brincadeiras, é fundamental para a aprendizagem matemática.

• A contextualização dos conteúdos: Os alunos com autismo precisam entender a relação entre 
os conceitos matemáticos e o mundo real, por isso é importante contextualizar os conteúdos de 
forma que eles façam sentido para os alunos.

• A individualização do ensino: Os alunos com autismo têm necessidades específicas, por isso é 
importante que o ensino seja individualizado, de forma que atenda às necessidades de cada aluno.

O estudo também identificou alguns desafios que precisam ser superados para melhorar o 
ensino de matemática para alunos com autismo, entre eles:

• A formação continuada dos professores: Os professores precisam ser capacitados para utilizar 
práticas pedagógicas que sejam eficazes para alunos com autismo.

• A disponibilização de recursos: Os recursos concretos são essenciais para a aprendizagem 
matemática, mas nem sempre estão disponíveis nas escolas.
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• A aceitação da família: A família precisa ser envolvida no processo de aprendizagem, para 
apoiar o aluno e colaborar com o professor.

Com base nos resultados do estudo, são feitas as seguintes recomendações para melhorar 
o ensino de matemática para alunos com autismo:

• Formação continuada de professores: As escolas devem investir na formação continuada de 
professores, para que eles possam aprender a utilizar práticas pedagógicas adequadas para alu-
nos com autismo. Essa formação deve incluir conteúdos sobre o autismo, as características 
desses alunos e as práticas pedagógicas inclusivas.

• Recursos lúdicos: As escolas devem disponibilizar recursos lúdicos para o ensino de matemá-
tica, para que os professores possam utilizá-los com mais frequência. Os recursos lúdicos são 
uma estratégia eficaz para promover a aprendizagem de alunos com autismo, pois os ajudam a 
compreender os conceitos matemáticos de forma mais concreta e prazerosa.

• Parceria com as famílias: As escolas devem promover a parceria com as famílias dos alunos 
com autismo, para que elas possam participar ativamente do processo de aprendizagem. As 
famílias podem fornecer informações importantes sobre o desenvolvimento do aluno e cola-
borar com as atividades escolares.

A implementação dessas recomendações pode contribuir para o sucesso da inclusão de 
alunos com autismo no ensino de matemática.

O estudo concluiu que o ensino de matemática, em especial da multiplicação, pode ser 
prazeroso e eficaz para alunos com autismo, desde que sejam utilizadas práticas pedagógicas 
adequadas encapsuladas pela ludicidade. É importante que os professores tenham boa vontade, 
planejamento e ação, tendo como foco principal a aprendizagem dos alunos.

É importante ressaltar que este estudo não pretendeu exaurir o tema, mas sim contribuir 
para a discussão sobre o ensino de matemática para alunos com autismo. Como qualquer estu-
do, este também possui limites, que podem ser superados por meio de novas pesquisas.

Algumas vertentes que podem ser exploradas em estudos futuros incluem:

• Avaliação dos efeitos das práticas pedagógicas recomendadas no estudo em diferentes con-
textos educacionais.

• A investigação do uso de tecnologias digitais no ensino de matemática para alunos com autismo.

• A análise da relação entre as práticas pedagógicas e o desenvolvimento socioemocional dos 
alunos com autismo.

Acreditamos que essas pesquisas podem contribuir para o desenvolvimento de um ensino 
de matemática mais eficaz e inclusivo para todos os alunos, inclusive aqueles com autismo.



35

REFERÊNCIAS

AMARAL, M.A.R. Contribuições de jogos digitais na aprendizagem matemática de um alu-
no autista. Novo Hamburgo-RS. 2018.

AMORIM, Emilla Rafaella. Jogos, brinquedos e brincadeiras no desenvolvimento da crian-
ça disléxica. São Paulo. 2008.

ANTUNES, Celso. Interações, Brincadeiras e Valores na Educação Infantil, 1º edição, Petró-
polis, RJ, Editora Vozes, 2012.

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação: lei nº 9394/96, de 20 de dezembro de 1996.

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Matemática, Ministério da Educação – Secreta-
ria da Educação Fundamental – Brasília, 33ª Edição, 1997.

CAMARGO, Poliana da Silva Almeida Santos. Desenvolvimento Infantil e Processos de 
Aprendizagem e Ensino: alguns olhares e contribuições. 2012. Disponível em www.dentclean.
com.br/dentclean/Portugues/manPublicacao.php?c=6. Acesso em 12 ago. 2023.

GÓES, Maria Cecília Rafael de. Relações entre Desenvolvimento Humano, Deficiência e Edu-
cação: Contribuições da Abordagem Histórico-Cultural. In:  GRANDE ENCICLOPEDIA - La-
rousse Cultural. Editora Nova Cultural, 2002. 

MENDES, E.G. Colaboração entre ensino regular e especial: o caminho do desenvolvimento 
pessoal para a inclusão escolar. IN: MANZINI, E.J. (Org.). Inclusão e acessibilidade. Marilia: 
ABPEE, 2014.

VIGOTSKI, L.S. A defectologia e o estudo do desenvolvimento e da educação da criança anor-
mal. Educação e Pesquisa, São Paulo, v.37, n04, p. 861-870, dez. 2011.



36

EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE ALUNOS
COM NECESSIDADES ESPECIAIS

INCLUSIVE EDUCATION OF STUDENTS WITH SPECIAL NEEDS

Daniela Fernandes Firmo da Silva1

Erenita do Nascimento Pereira2

Carmem Lucia Almeida Pinto3

Auriene Contaiffer de Souza4

Mariana Coelho Trindade5

1 Mestranda do curso de Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale do Cricaré - UNIVC
2 Mestranda do curso de Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale do Cricaré - UNIVC
3 Mestranda do curso de Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale do Cricaré - UNIVC
4 Mestranda do curso de Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale do Cricaré - UNIVC
5 Mestranda do curso de Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale do Cricaré - UNIVC

DOI: 10.29327/5393049.1-3

RESUMO

A educação inclusiva é um paradigma educacio-
nal que busca garantir a igualdade de oportuni-
dades e o pleno acesso à educação para todos os 
alunos, independentemente de suas necessidades 
especiais. Este artigo aborda o tema da educação 
inclusiva de alunos com necessidades especiais, 
destacando a importância da inclusão no sistema 
educacional e os benefícios que ela traz para to-
dos os envolvidos. Para compreender os aspectos 
da educação inclusiva, realizou-se uma revisão 
sistemática da literatura, abrangendo estudos, 
pesquisas e práticas relacionadas ao assunto. Fo-
ram considerados documentos acadêmicos, po-
líticas educacionais e experiências de educação 
inclusiva em diferentes contextos. Os resultados 
desta revisão destacam que a educação inclusiva 
promove um ambiente educacional mais diversi-
ficado e enriquecedor. 

Palavras-chave:  Educação Especial. Políticas de 
Inclusão. Ambiente Escolar Inclusivo.

ABSTRACT

Inclusive education is an educational paradigm 
that seeks to guarantee equal opportunities and 
full access to education for all students, regar-
dless of their special needs. This article addresses 
the topic of inclusive education for students with 
special needs, highlighting the importance of in-
clusion in the educational system and the bene-
fits it brings to everyone involved. To understand 
the aspects of inclusive education, a systematic 
literature review was carried out, covering stu-
dies, research and practices related to the sub-
ject. Academic documents, educational policies 
and inclusive education experiences in different 
contexts were considered. The results of this re-
view highlight that inclusive education promotes 
a more diverse and enriching educational envi-
ronment.

Keywords: Special Education. Inclusion Policies. 
Inclusive School Environment.
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1. INTRODUÇÃO

Dada a importância dos debates educacionais inclusivos que versam o público-alvo da 
educação especial, objetiva-se, a partir deste artigo, analisar os indicadores de discussão das 
proposições educacionais inclusivas na perspectiva da educação inclusiva de alunos com ne-
cessidades especiais, destacando a importância da inclusão no sistema educacional e os bene-
fícios para alunos com necessidades educacionais especiais, atreladas a deficiências.

Para tanto, com base em  Educação Especial, Políticas de Inclusão e o desafio de um Am-
biente Escolar Inclusivo, a busca por uma educação inclusiva é um dos pilares fundamentais 
da sociedade contemporânea, refletindo um compromisso com a igualdade de oportunidades 
para todos os indivíduos, independentemente de suas características, necessidades ou dife-
renças. No cerne dessa discussão encontra-se a Educação Especial, um campo que historica-
mente desafiou e redefiniu nossas concepções de ensino e aprendizagem. Com o passar dos 
anos, as políticas de inclusão emergiram como um catalisador crucial para a transformação 
do sistema educacional, impulsionando a criação de ambientes escolares inclusivos.

No entanto, a Educação Especial tem suas raízes na necessidade de atender às deman-
das educacionais de estudantes com deficiências, transtornos do desenvolvimento e outras 
características que requerem abordagens pedagógicas diferenciadas. Historicamente, muitos 
desses alunos eram marginalizados, afastados do sistema educacional convencional devido 
à falta de adaptação das escolas e à falta de compreensão das suas necessidades. No entanto, 
com a evolução da Educação Especial, percebemos que a educação não deve ser um privilé-
gio restrito, mas sim um direito universal. Ela deve ser projetada para atender a diversidade 
de habilidades e potenciais de todos os alunos.

Nesse contexto, as políticas de inclusão desempenham um papel crucial. Elas não ape-
nas reconhecem a importância de garantir que todos os alunos tenham acesso à educação, 
mas também estabelecem diretrizes e estratégias para promover a integração de estudantes 
com necessidades especiais nas salas de aula regulares. Essas políticas não são meramente 
uma mudança na retórica educacional, mas sim um compromisso concreto com a constru-
ção de sistemas escolares que valorizam a diversidade e promovem uma educação de alta 
qualidade para todos.

Assim, entendemos que a eficácia das políticas de inclusão depende, em grande parte, 
da criação de ambientes escolares inclusivos. Um ambiente escolar inclusivo é aquele que 
não apenas acomoda as necessidades individuais de cada aluno, mas também celebra a 
singularidade de cada um. Isso requer uma transformação profunda em nossa abordagem 
à educação, desde a formação de professores até a adaptação curricular e a criação de espa-
ços físicos que sejam acessíveis a todos. A verdadeira inclusão vai além da presença física 
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na sala de aula; ela se traduz em uma cultura escolar que valoriza a empatia, o respeito 
mútuo e a colaboração, criando um ambiente propício para o aprendizado e o desenvolvi-
mento de todos os estudantes.

Nos próximos capítulos, exploraremos mais profundamente cada um desses elementos - 
Educação Especial, Políticas de Inclusão e Ambiente Escolar Inclusivo - e como eles se entrela-
çam na busca por uma educação que seja verdadeiramente inclusiva e igualitária.

2. ASPECTOS HISTÓRICOS E JURÍDICOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

A história da educação especial começou no Brasil, no início da segunda metade do século 
XIX, sendo que anteriormente as pessoas com deficiência eram vítimas de abandono e negli-
gência. Em um primeiro momento, a educação desses indivíduos acontecia em escolas anexas 
aos hospitais psiquiátricos e em instituições especializadas. Em vista disso, o primeiro período 
da educação especial no Brasil foi caracterizado pela segregação (SILVA, 2017).

No século XX, houve um aumento na institucionalização da Educação Especial, com a 
criação de escolas especiais e clínicas de reabilitação. No entanto, essas instituições frequente-
mente isolavam as pessoas com deficiência do sistema educacional regular e da sociedade em 
geral. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1961 foi um marco importante, pois 
reconheceu a necessidade de educação especial e estabeleceu diretrizes para sua organização. 
No entanto, essa lei ainda não promovia a inclusão plena.

Conforme Ribeiro (2019), no fim dos anos 1970 o movimento das pessoas com deficiên-
cia ganhou notoriedade, de modo que estas tornaram-se ativos agentes políticos na busca por 
transformação da sociedade. O desejo de serem protagonistas políticos gerou uma mobilização 
nacional, alimentada pelo momento da época. Esse processo se reflete na própria Constituição 
Federal promulgada em 1988. 

A Assembleia Nacional Constituinte (ANC) (1987-1988), envolvida no espírito dos novos 
movimentos sociais, foi a mais democrática da história, com canais abertos e legítimos de par-
ticipação popular.

 Novos movimentos sociais, entre os quais, o movimento político das pessoas com deficiência, 

saíram do anonimato e, na esteira da abertura política, uniram esforços, formaram novas organi-

zações, articularam-se nacionalmente e criaram estratégias de luta para reivindicar igualdade de 

oportunidades e garantias de direitos (BRANDÃO, 2011, p. 43).

Neste sentido, a Constituição Brasileira de 1988 foi um passo significativo, pois reconhe-
ceu a igualdade de direitos para todas as pessoas, incluindo aquelas com deficiência. Isso in-
fluenciou diretamente as políticas educacionais subsequentes.
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No entanto, constata-se que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), atu-
alizada em 1996, é uma peça fundamental da legislação educacional no Brasil. Ela estabelece a 
educação inclusiva como um princípio e determina que os sistemas de ensino devem garantir o 
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Inicialmente era descrita como condição de 
mobilidade e eliminação das barreiras arquitetônicas e urbanísticas, numa clara alusão às condi-
ções de acesso a edifícios e meios de transporte (WAGNER et al. 2010). Este conceito ampliou-se 
e, atualmente, a acessibilidade configura-se como um paradigma da inclusão, enteando-se que as 
barreiras são mais complexas e vão além da questão mobilidade (KRAEMER; THOMA, 2018).

Segundo Franco e Schutz, 2019) outro fator relevante foi a decisão da Organização Mundial de 
Saúde (ONU) de proclamar 1981 como o Ano Internacional das Pessoas com Deficiência (AIPD), 
fato que colocou as pessoas com deficiência no centro das discussões, no mundo e no Brasil.

Nesse exposto, Araújo (2015) diz que a acessibilidade se insere na política de inclusão social 
e, nesse sentido, pode ser definida como a condição para a utilização, com segurança e autono-
mia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos 
sistemas e meios de comunicação por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Nesse sentido, Cabral (2021, p. 153) explica que só existe a incidência da acessibilidade 
quando há uma cooperação interdisciplinar entre os sujeitos. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). Essa po-

lítica reforçou o compromisso do Brasil com a educação inclusiva. Ela enfatiza a necessidade de 

promover a inclusão de alunos com deficiência no ensino regular, fornecendo recursos e apoio 

especializado quando necessário.

Neste sentido, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2008), o Brasil 
ratificou essa convenção internacional, que reforça os direitos das pessoas com deficiência, 
incluindo o direito à educação inclusiva. Decreto nº 7.611/2011: Esse decreto regulamenta a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência no Brasil, reforçando a necessidade 
de políticas e práticas inclusivas na educação. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defici-
ência (2015): Essa lei estabelece diretrizes importantes para a inclusão de pessoas com defici-
ência em vários setores da sociedade, incluindo a educação.

De acordo com Sampaio Filho (2015), consta na Constituição Federal Brasileira (CFB), na 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência assinada em Nova York, em 30 de 
março de 2007 e na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, no Brasil, em 2015, 
ratifica-se a Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência (CDPD) da ONU em 
2008, outro marco fundamental na trajetória da educação inclusiva no Brasil. 
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3. POLÍTICAS DE INCLUSÃO DE ALUNOS
COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Consoante entendimentos das políticas de inclusão de alunos com necessidades especiais 
são diretrizes e estratégias governamentais destinadas a garantir que todos os alunos, indepen-
dentemente de suas características ou necessidades individuais, tenham acesso a uma educação 
de qualidade e sejam incluídos de forma eficaz no sistema educacional. Essas políticas têm 
como objetivo principal promover a igualdade de oportunidades, o respeito à diversidade e a 
participação ativa de todos os alunos na vida escolar e na sociedade em geral.

Para tanto, ainda com base em tais premissas, a política de educação inclusiva é baseada 
no princípio de que todos os alunos devem ser incluídos no sistema educacional regular sem-
pre que possível. Isso significa que as escolas devem ser adaptadas e os currículos flexíveis o 
suficiente para atender às necessidades de alunos com deficiência, transtornos do desenvolvi-
mento, altas habilidades ou superdotação, entre outros.

Assim, o atendimento Educacional Especializado (AEE) é uma política que visa oferecer 
suporte adicional e serviços especializados para alunos com necessidades especiais. Isso pode 
incluir aulas de reforço, terapia ocupacional, fonoaudiologia, entre outros serviços, conforme 
necessário. De acordo com Yoshida (2018), a política publica do Atendimento Educacional 
Especializado quando é referida à inclusão de deficientes físicos nas escolas o tema torna-se 
ainda mais complexo, uma vez que ele traz consigo outras vertentes como a acessibilidade, a 
qualidade do ensino a ser oferecido, as condições de socialização etc., 

Incluir uma pessoa portadora de necessidades especiais não é algo tão fácil como se parece, pois 

para incluir alguém em determinado espaço, é preciso primeiro oferecer condições para que essa 

situação se torne confortável e prazerosa. Segundo ela, para que o processo de inserção seja po-

sitivo é preciso levar em conta que o ambiente deve atender todas as necessidades básicas deste 

aluno, ou seja, a eliminação de barreiras, o acesso livre a todos os lugares, assim como apoio social 

e educacional de qualidade (YOSHIDA, 2018, P. 23).

Quanto a inserção do estudante com necessidades especiais nas escolas comuns, o Mi-
nistério da Educação (ME) (2019) assevera que todas as crianças, jovens e adultos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação devem ter 
assegurados o seu direito de aprender no ensino regular, na série correspondente à sua faixa 
etária. Os professores da educação comum, em articulação com a educação especial, devem es-
tabelecer estratégias pedagógicas e formativas, metodologias que favoreçam a aprendizagem e 
a participação desses alunos no contexto escolar. Deve-se ressaltar a necessidade da efetivação 
do acesso à educação infantil, de assegurar que todas as crianças possam participar de ambien-
tes comuns, beneficiando-se deste processo.
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No entanto,  a adaptação curricular é a personalização do currículo escolar para atender às 
necessidades individuais dos alunos. Isso pode incluir a modificação de atividades, avaliações 
ou materiais didáticos para torná-los acessíveis a todos. A acessibilidade é essencial para asse-
gurar que os alunos com deficiência exercem seus direitos, tais como: à liberdade de expressão, 
informação, cultural e principalmente o direito à educação. Nessa acepção, as barreiras de aces-
sibilidade, constituem-se em bloqueios ao acesso desses direitos. 

A Para tanto, as barreiras são obstáculos ou comportamentos que geram limitação ao ple-
no acesso dos direitos fundamentais. São classificados como: barreiras urbanísticas; barreiras 
arquitetônicas; barreiras nos transportes; barreiras nas comunicações e na informação; barrei-
ras atitudinais; e por fim, barreiras tecnológicas (BRASIL, 2015).

Neste sentido, as barreiras urbanísticas são aquelas que estão presentes nas vias e também 
nos espaços públicos e privados que são abertos ao público ou que é destinado ao uso coletivo; 
as barreiras arquitetônicas estão relacionadas aos edifícios públicos e privados,

as barreiras nos transportes são as que integram os sistemas e meios de transportes; as barreiras nas 

comunicações e na informação são adversidades, obstáculo ou atitudes que lesem ou que causem impos-

sibilidades na expressão ou na recepção de informações por meio de sistemas de comunicação; as bar-

reiras atitudinais são comportamentos que impedem e que prejudica a interação social da pessoa com 

deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as pessoas comuns; e por último,  as barrei-

ras tecnológicas  dificultam o acesso da pessoa com deficiência às demais tecnologias. (BRASIL, 2015).

A política de inclusão também pode enfatizar a importância da participação ativa dos pais 
no processo educacional de seus filhos, incentivando a colaboração entre escola e família. Au-
tores como Miranda; Cardoso; Da Silva Oliveira (2020, p. 13),

A participação ativa dos pais é uma peça fundamental no quebra-cabeça da educação inclusiva, “sus-

tentam a sensibilização” da comunidade escolar e a promoção de uma cultura de “respeito pela diver-

sidade”, definida como um componente crítico das políticas de inclusão na educação, pois desempe-

nha um papel fundamental no sucesso dos alunos com necessidades especiais.

A parceria entre escola e família é essencial para o desenvolvimento educacional e social 
das crianças com necessidades especiais. Quando os pais estão ativamente envolvidos na edu-
cação de seus filhos, isso cria um ambiente de apoio e colaboração que é fundamental para o 
sucesso acadêmico e pessoal.

Segundo os autores Miranda; Cardoso; Da Silva Oliveira (2020) os pais conhecem melhor 
do que ninguém as necessidades e habilidades de seus filhos. Sua participação ativa permite 
que compartilhem informações valiosas com os educadores, ajudando a adaptar o ambiente de 
aprendizado e o currículo de acordo com as necessidades específicas de seus filhos.
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A ideia de política pública é algo complexo, pois não há uma teoria completa e defi-
nida sobre o tema, mas sim vários conceitos que formam o que pode ser traduzido como 
política pública. As políticas públicas estão diretamente associadas ao Estado (GIANEZI-
NI et al., 2017, p. 7).

Para atingir resultados em diversas áreas e promover o bem-estar da sociedade, os gover-
nos se utilizam das Políticas Públicas que podem ser definidas da seguinte forma: “[...] Políti-
cas Públicas são um conjunto de ações e decisões do governo, voltadas para a solução (ou não) 
de problemas da sociedade (...).” Dito de outra maneira, as Políticas Públicas são a totalidade 
de ações, metas e planos que os governos (nacionais, estaduais ou municipais) traçam para 
alcançar o bem-estar da sociedade e o interesse público (LOPES; AMARAL, 2018, p. 5). 

É certo que as ações que os dirigentes públicos (os governantes ou os tomadores de de-
cisões) selecionam (suas prioridades) são aquelas que eles entendem serem as demandas ou 
expectativas da sociedade. Ou seja, o bem-estar da sociedade é sempre definido pelo governo 
e não pela sociedade. Isto ocorre porque a sociedade não consegue se expressar de forma in-
tegral. Ela faz solicitações (pedidos ou demandas) para Políticas públicas – Conceitos e práti-
cas os seus representantes (deputados, senadores e vereadores) e estes mobilizam os membros 
do Poder Executivo, que também foram eleitos (tais como prefeitos, governadores e inclusive 
o próprio Presidente da República) para que atendam as demandas da população (LOPES; 
AMARAL, 2018, p. 5).

4. ESCOLA INCLUSIVA: RECURSOS DE ACESSIBILIDADE PARA ALUNOS 
COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS

A criação de recursos de acessibilidade em escolas inclusivas desempenha um papel vital 
para garantir que todos os alunos, incluindo aqueles com necessidades educacionais especiais, 
tenham igualdade de oportunidades e possam participar plenamente do ambiente educacional.

Para tanto,  a escola inclusiva é aquela que abre espaço para todas as crianças, incluindo 
as que apresentam necessidades especiais, pois, o princípio de inclusão parte dos direitos de 
todos à Educação, independentemente das diferenças individuais. Portanto, se faz necessário a 
garantia do processo de inclusão, conferindo aos profissionais a responsabilidade de fazê-lo da 
melhor maneira (YOSHIDA, 2018).

Os recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência nas escolas, estão relacionados a con-

cepção de espaços, artefatos e produtos adequados ao uso das pessoas com deficiência ou mobili-

dade reduzida, que contemplem o desenho universal, com o objetivo de atender simultaneamente 

a todas as pessoas com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, 

independente, segura e confortável, garantindo elementos e soluções que compõem a acessibilida-

de (BRASIL, 2019, p. 14).
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Neste sentido, as escolas precisam oferecer uma infraestrutura adequada que possibilitem 
aos alunos portadores de necessidades especiais, meios apropriados a qualidade do ensino. To-
davia, esses recursos podem ser a instalação de corrimões e guarda-corpos, elevadores, pisos 
táteis, rampas, sinalizações sonoras, táteis e visuais (piso/paredes) (BRASIL, 2019, p. 15).

Além disso, ter banheiro acessível, adequado ao uso de pessoas com deficiência e mobili-
dade reduzida; Sala de recursos multifuncionais, que constituem equipamentos, mobiliários, 
recursos de acessibilidade e materiais didático-pedagógicos para atender a escolas públicas 
com alunos da educação especial,

As salas de aula com acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. São me-

didas que atuam na infraestrutura das escolas que lidam diariamente na educação especial, e por 

isso, devem estar devidamente adequadas (BRASIL, 2019, p. 13).

No exposto, é dever dos governantes atenderem o básico da infraestrutura nas escolas, 
porque, os alunos portadores de necessidades especiais enfrentam diariamente e dificuldades 
na busca pelo aprendizado e precisam encontrar nas escolas condições que sejam atendidas 
suas necessidades (BRASIL, 2018).

Assim, a educação atual passa por um processo de renovação de espaços, ressignificação 
de conteúdos e valores, partindo das mudanças ocorridas na sociedade. 

Atualmente, o computador é uma das peças fundamentais para a execução de tarefas diversas. O 

computador, inserido nesse contexto tão importante, pode facilmente ser identificado ou incor-

porado como mais um instrumento que vem reforçar a ação educativa, centrada na eficiência das 

técnicas e dos métodos de ensino (OLIVEIRA; SALIM, 2018, p. 60).

Diante dos avanços tecnológicos, a Tecnologia Assistiva (TA) abrange uma área de estudo 
que aponta caminhos, horizontes e possibilidades para a autonomia e o processo de inclusão de 
pessoas com deficiência em todo seu meio social e escolar. Sendo assim a (TA) é um elemento 
fundamental de apropriação para estes indivíduos (CONTE; OURIQUE; BASEGIO, 2017, p. 161).

Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015), a tecnologia assistiva são produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que obje-
tivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com de-
ficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social.

A Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) propôs que a educação de pessoas com deficiência 

fosse considerada parte integrante do sistema educacional. A Declaração recuperou os apontamen-

tos da Declaração de Direitos Humanos, fazendo com que a Educação Especial fosse vista como 

parte integrante da política educacional brasileira (MARTINS et al., 2015, p. 987).
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No Brasil, o processo de unificação presente em um discurso hegemônico de direito à 
igualdade, mas que consolida as diferenças de classes e a exploração, pode ser identificado no 
formato dos serviços disponíveis aos grupos socialmente desfavorecidos. Nesse movimento, se 
vê na pessoa com deficiência o reflexo desse processo social, no qual o Estado, ao contribuir 
para a expansão da educação mercantilista, distancia-se cada vez mais de seu compromisso de 
garantir o direito coletivo.

Sabe-se que a Educação Especial, esse processo é identificado na crescente ascensão das 
instituições especializadas, financiadas por recursos públicos, mas em posse de pessoas e gru-
pos com interesses individuais. Ao transferir a responsabilidade pela educação da pessoa com 
deficiência para essas instituições, o governo se eximiu de seu papel retirando desse público 
o direito ao acesso à educação pública em situação de igualdade com os demais membros da 
sociedade (MARTINS et al., 2015, p. 986).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Frente ao objetivo de analisar por meio de um estudo, definido como estado do conheci-
mento, artigos disponibilizados na base de dados SciELO, indicadores de discussão das propo-
sições educacionais inclusivas na perspectiva da educação inclusiva de alunos com necessida-
des especiais, destacando a importância da inclusão no sistema educacional e os benefícios que 
ela traz para todos os envolvidos, definiu-se com base na seleção de 43 artigos disponibilizados, 
apenas dez para as discussões efetivas sobre o tema. A busca pela construção de escolas inclu-
sivas e pela implementação de recursos de acessibilidade é uma jornada que reflete a aspiração 
de uma sociedade que valoriza a igualdade de oportunidades e respeita a diversidade. Ao longo 
deste texto, exploramos temas relacionados à educação inclusiva, políticas de inclusão, a parti-
cipação dos pais e os recursos de acessibilidade para alunos com necessidades especiais.

A educação inclusiva não é apenas uma abordagem educacional, mas também um com-
promisso com a igualdade e a justiça. É uma afirmação de que todos os alunos têm direito a 
uma educação de qualidade, independentemente de suas diferenças. As políticas de inclusão 
desempenham um papel fundamental na transformação dos sistemas educacionais. Elas es-
tabelecem diretrizes, fornecem recursos e promovem uma mudança cultural que prioriza a 
diversidade e a inclusão.

A participação ativa dos pais é um dos alicerces da educação inclusiva. Ela ajuda a moldar a edu-
cação de seus filhos, a defender seus direitos e a construir uma parceria eficaz entre escola e família.

Os recursos de acessibilidade são peças-chave para a inclusão de alunos com necessida-
des especiais. Eles capacitam os alunos a superar barreiras e a alcançar seu potencial máximo, 
tornando o ambiente educacional mais acolhedor e adaptado. Embora tenhamos feito avanços 
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significativos em direção à inclusão, ainda enfrentamos desafios. A falta de recursos, a neces-
sidade de formação contínua de professores e a adaptação das escolas são obstáculos que pre-
cisam ser superados.

A busca pela educação inclusiva é uma responsabilidade coletiva. Ela requer o compro-
misso de educadores, pais, governos, comunidades e sociedade em geral. Devemos continuar 
a trabalhar em direção a uma sociedade onde a inclusão seja a norma, não a exceção. Isso sig-
nifica não apenas remover barreiras físicas e educacionais, mas também superar preconceitos 
e estigmas que ainda existem.

Pode-se concluir que um dos parâmetros para o acompanhamento do avanço das proposi-
ções inclusivas alinhadas ao entendimento assumido neste estudo, de que incluir é democratizar 
as condições de permanência dos alunos com necessidades educacionais especiais, atreladas a de-
ficiências, é a aproximação dos debates políticos, sociais, pedagógicos defendidos pelos diferentes 
documentos e promulgações à realidade escolar, a partir de formatos relacionais que objetivem 
a constituição de ações educacionais e escolares promotoras de desenvolvimento aos alunos, a 
educação inclusiva é um reflexo do nosso compromisso com a igualdade e a dignidade de todos 
os seres humanos. É uma jornada contínua em direção a um mundo onde cada criança, indepen-
dentemente de suas necessidades especiais, tenha a oportunidade de aprender, crescer e contri-
buir plenamente para a sociedade. É uma busca que merece nossa dedicação e esforço contínuo.
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RESUMO

Compreender as deficiências é de fundamental impor-
tância para os profissionais da educação, neste mundo 
competitivo e inclusivo. Vivemos a era do discurso in-
clusivo e nem sempre ele é possível, mediante as dificul-
dades enfrentadas pelos profissionais da educação. Para 
o objetivo, buscar-se-á compreender o modo como os 
professores de Arte e Língua Portuguesa estão plane-
jando suas aulas em parceria com a professora do Aten-
dimento Educacional Especializado da Escola Estadual 
de Ensino Fundamental e Médio “Nossa Senhora Apa-
recida” que atuam no processo de ensino e aprendiza-
gem do aluno com deficiência intelectual, estudante da 
modalidade Educação de Jovens e Adultos noturno. 
Como Metodologia, adotou-se a abordagem qualitati-
va e descritiva e o estudo de caso e a pesquisa de cam-
po. O local da pesquisa foi a Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio “Nossa Senhora Aparecida”, em 
Cariacica/ES. A coleta de dados partiu de entrevistas 
com três professoras, sendo uma da disciplina de Lín-
gua Portuguesa, outra de Arte, a do Atendimento Edu-
cacional Especializado e com a Pedagoga, além da ficha 
de matrícula do aluno. Por meio das entrevistas, foi 
possível perceber o modo como os professores atuam 
com o aluno com deficiência e como lidam com seus 
sentimentos diante da aprendizagem e das dificuldades 
que ele apresenta. Nas considerações finais, observou-
-se que os deficientes intelectuais podem superar as 
barreiras das suas próprias limitações e que deve haver 
uma redefinição nos modelos de planejamentos ade-
quando à realidade do aluno público-alvo da inclusão.

Palavras-chave: deficiência intelectual; Atendimento 
Educacional Especializado; Educação de Jovens e Adul-
tos; planejamento.

ABSTRACT

Understanding deficiencies is of fundamental impor-
tance for education professionals, in this competitive 
and inclusive world. We live in the era of inclusive dis-
course and it is not always possible, due to the difficul-
ties faced by education professionals. For the objective, 
we will seek to understand how Art and Portuguese 
Language teachers are planning their classes in partner-
ship with the teacher from the Specialized Educational 
Service of the State School of Elementary and Secon-
dary Education “Our Lady Aparecida” who work in the 
process of teaching and learning for students with in-
tellectual disabilities, students of the evening Youth and 
Adult Education modality. As a methodology, a quali-
tative and descriptive approach and case study and field 
research were adopted. The research location was the 
State Elementary and High School “Our Lady Apare-
cida”, in Cariacica/ES. Data collection started from in-
terviews with three teachers, one from the Portuguese 
Language discipline, another from Art, from the Spe-
cialized Educational Service and with the Pedagogue, 
in addition to the student's registration form. Through 
the interviews, it was possible to understand how tea-
chers work with students with disabilities and how they 
deal with their feelings regarding learning and the dif-
ficulties they present. In the final considerations, it was 
observed that intellectually disabled people can overco-
me the barriers of their own limitations and that there 
must be a redefinition of planning models adapting to 
the reality of the target student for inclusion.

Keywords: intellectual disability; Specialized Educatio-
nal Service; Youth and Adult Education; planning.
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1. INTRODUÇÃO

No percurso da educação básica, muitos alunos com deficiência intelectual não têm 
uma aprendizagem adequada e nem conseguem acompanhar o ritmo da turma devido à 
imaturidade apresentada pela deficiência, além das dificuldades nos processos das rela-
ções interpessoais e cognitivas. Esses alunos são orientados a buscar a Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA) para continuarem seus estudos, nem que seja o Ensino Fundamental 
Anos Finais. 

A educação brasileira é concebida pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), 
apresentada no art. 205 como “[...] direito de todos e dever do Estado e da família”. No art. 
1º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) —, consta que “[...] a educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar” (Brasil, 1996). Posto isso pela legislação a respeito da edu-
cação, a educação especial no Brasil também é definida pela LDBEN no capítulo V, art. 58, 
assegurando educação aos “[...] educandos com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação, e currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades” (Brasil, 1996). 

A Resolução da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CNE/
CEB) nº 2, de 11 de setembro de 2001, estabeleceu que os sistemas de ensino “[...] de-
vem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos 
educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias 
para uma educação de qualidade para todos” (Brasil, 2001b, art. 2º) A mesma resolução 
estabelece que educação especial — modalidade da educação escolar — é 

[...] um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e ser-

viços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suple-

mentar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a edu-

cação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam 

necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica (Brasil, 

2001b, art, 3º).

A Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNE-
EPEI) considera a educação como início dos direitos humanos, em que a igualdade e a dife-
rença são valores indissociáveis, assumindo a necessidade de extinguir os processos históri-
cos de exclusão (Brasil, 2008, p. 16). Sobre o ensino na modalidade da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), a política aceitou que “[...] as ações da educação especial possibilitam a am-
pliação de oportunidades de escolarização, formação para a inserção no mundo do trabalho 
e efetiva participação social” (Brasil, 2008, p. 16).
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O AEE acontece em dias específicos por semana, no contraturno. O ideal é que o profis-
sional da sala realize um diálogo com os professores em função de realizar os planejamentos 
específicos para a deficiência do aluno e suas necessidades. É um trabalho que deve estar pre-
visto no Projeto Político-Pedagógico (PPP) das escolas, sendo organizado pelos profissionais 
que atuam nela: gestores, Secretaria de Educação, pedagogos e professores.

Com base nos testes de Quociente Intelectual (QI), elaborados por Binet, no final dos anos 
1950, a Associação Americana de Retardo Mental (AAMR), hoje AAIDD, fundada em 1876, a 
organização do mundo mais antiga no âmbito das questões relativas à deficiência intelectual, 
imputou a essa deficiência o título de deficiência mental, utilizando-se dos seguintes graus para 
classificá-la: limítrofe, leve, moderado, severo e profundo (Mendes, 1996 apud Dantas, 2012, 
p. 52). De acordo a autora, essa organização considerava os testes de QI como instrumentos 
referenciais no diagnóstico da deficiência intelectual, valorizando o caráter quantitativo dos 
resultados das aplicações, o que resultou num grande número de pessoas que recebiam o diag-
nóstico de deficiência mental limítrofe ou leve.

Na segunda metade do século XX, houve um grande crescimento no ensino especial, em-
basados em duas abordagens psicológicas: a comportamental e a cognitivista-desenvolvimen-
tista (Dantas, 2012, p. 52). A primeira deu enfoque aos sujeitos mais comprometidos, com uma 
proposta de atividades mais práticas, enquanto a segunda focou na proposta voltada para a 
resolução de dificuldades relativas às habilidades acadêmicas dos alunos com deficiência inte-
lectual. Nesse contexto, segundo Dantas (2012, p. 52), as pessoas com deficiência intelectual, 
no que diz respeito aos processos educativos, são chamadas de educáveis, treináveis e depen-
dentes ou custodiais, o que ocasiona algumas divergências no campo das práticas baseadas nas 
duas correntes psicológicas citadas.

Justifica-se a pesquisa com a discussão sobre a necessidade de se ofertar um ensino com 
planejamento adequado para pessoas jovens e adultas com deficiência intelectual que venham 
a se apresentar na Educação de Jovens e Adultos com efetivo processo de inclusão. 

Essa necessidade apresentada provoca outra discussão a respeito do modo como os pro-
fessores atuam com esses alunos, sendo o problema de pesquisa permeado por esse questio-
namento: qual a concepção que os professores de Arte, Língua Portuguesa e AEE possuem a 
respeito do planejamento para alunos com deficiência, em especial o aluno com deficiência 
intelectual desse espaço educacional? 

Para o objetivo, procura-se compreender o modo como os professores de Arte e Língua Por-
tuguesa estão planejando suas aulas, em parceria com a professora do AEE da Escola Estadual En-
sino Fundamental e Médio (EEEFM) “Nossa Senhora Aparecida”, e que atuam no processo de en-
sino e aprendizagem do aluno com deficiência intelectual, estudante da modalidade EJA noturno. 
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2. METODOLOGIA

A presente pesquisa adotou o estudo de caso para responder aos objetivos da pesquisa, obser-
vando os aspectos educacionais, sociais e familiares do aluno com deficiência intelectual na unidade 
escolar que atende apenas 1 (um) aluno com laudo médico de deficiência intelectual, estudante da 
EJA, juntamente com os 3 (três) professores atuantes com esse aluno, sendo uma professora de Arte, 
uma de Língua Portuguesa, uma professora do AEE e a pedagoga. A escolha de um aluno se deve 
ao fato de ser o único do Ensino Médio – 3º ano na modalidade EJA com deficiência intelectual.

O foco da pesquisa foi compreender o modo como os professores estão planejando as aulas 
junto com a professora do AEE, para alcançar objetivos educacionais com o aluno com derfici-
ência intelectual. 

Para a investigação, foram necessárias a observação e as entrevistas com todos os envolvi-
dos, sendo o lócus para as entrevistas a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio “Nossa 
Senhora Aparecida”.

O aluno a ser observado tem o nome fictício de Beto. Beto é aluno da escola desde o 1º ano 
do Ensino Fundamental Anos Iniciais. Oriundo de família de baixa renda, com mais cinco ir-
mãos, nasceu com deficiência intelectual, mas a família demorou para aceitar que tinha algo dife-
rente dos outros irmãos. Entre idas e vindas ao posto de saúde, ao Sistema Único de Saúde (SUS) 
e muitas ausências na escola, finalmente veio o diagnóstico de deficiência intelectual, já frequen-
tando o 4º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais, o que muito atrapalhou seu aprendizado. 

Beto é o aluno pesquisado com deficiência intelectual (DI) matriculado no 3º ano do En-
sino Médio da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Ele tem 19 anos. Possui deficiência intelec-
tual, não se socializa muito, embora esteja em seu 13º ano de frequência na escola. Ainda está 
cursando o 3º ano foi por ter evadido da escola e, dessa forma, está repetindo o 3º ano do Ensino 
Médio. A evasão ocorreu devido às adaptações a mudanças de medicamentos e, por muitas 
vezes, devido às dificuldades para chegar à escola. Fala muito pouco (introspectivo) e não con-
segue ler de forma fluente, por esquecer o que aprende. Dessa forma, tem dificuldades para 
memorizar as palavras, mas tem hiperfoco no desenho, motivo pelo qual optou-se por trabalhar 
com ele na área das Linguagens com a disciplina de Arte e Língua Portuguesa. Suas dificuldades 
são relacionadas aos cálculos na Matemática. Desenha e pinta bem, o que nos surpreendeu. Uti-
lizamos diferentes materiais e ele teve a habilidade com todos. 

Além das observações de Beto, a entrevista será realizada com as professoras com nomes 
fictícios. A professora de Língua Portuguesa – Célia e AEE (Atendimento Educacional Especia-
lizado) – Ana. Elas receberam um termo de consentimento autorizando as entrevistas e embora 
Beto já tenham atingido a maioridade, sua mãe assinou o termo autorizando o uso de suas ima-
gens no trabalho.



52

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1. Entrevista com os profissionais da educação

Muito se fala sobre a educação especial e a inclusão nas escolas, entretanto poucos profis-
sionais têm conhecimentos de como atuar com os estudantes público-alvo da educação espe-
cial. Poucos se preocupam em adquirir conhecimento a respeito do AEE, por entender que é 
função do professor da educação especial atender os alunos com deficiência. Nesse contexto, 
para esta pesquisa, foi realizada entrevista com duas profissionais da educação, atuantes na 
EEEFM "Nossa Senhora Aparecida”.

Escolheu-se fazer entrevista por tratar-se de um recurso muito importante para a pesquisa 
qualitativa, por ser “[...] uma técnica que envolve duas pessoas ‘face a face’ e em que uma delas 
formula questões e a outra responde [...]” (Gil, 2002, p. 90) o que permite a elucidação imediata 
das perguntas e respostas, conforme Gil, favorecendo um resultado confiável.

Na primeira e segunda pergunta, buscou-se identificar o tempo de formação, de magisté-
rio e de atuação na EJA. O tempo revela boa parte da trajetória profissional.

Célia: A professora Célia é formada em Letras pela Faculdade Saberes de Vitória/ES, há 6 (seis) 

anos e atua no estado em regime de Designação Temporária há 3 (três) anos com carga horária de 

25 (vinte e cinco) horas semanais na modalidade EJA no turno noturno e mais 25 (vinte e cinco) 

horas no turno matutino na modalidade Ensino Fundamental Anos Finais. 

Ana: Ana é formada em Pedagogia há 6 (seis) anos pela Fundação de Assistência e Educação FA-

ESA e tem especialização em Educação Especial, atuando há 3 (três) anos na área do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) é contratada em regime de Designação Temporária na EJA.

Para Darling-Hammond (2014, p. 13), “[...] a extensão e a qualidade da formação docente 
influi na qualidade dos professores, talvez agora ainda mais do que antes. A expectativa de que 
as escolas ensinem um grupo muito mais diverso de alunos, em um nível muito mais alto, cria 
demandas muito maiores para os professores”.

Apesar de terem pouco tempo na regência de sala, as professoras são responsáveis pelo 
processo de ensino-aprendizagem do aluno com deficiência intelectual e devem estabelecer as 
estratégias para ressignificar práticas de ensino e criar melhorias na aprendizagem. 

A terceira pergunta abordou o modo como elas compreendem por Educação Especial 
e AEE.

Célia: Para ela, a educação especial veio contribuir para o atendimento dirigido aos alunos por-

tadores de deficiências, condutas típicas e altas habilidades. Fez curso na área, mas ainda sente 

dificuldades para atuar com esses estudantes, que, na sua maioria, não estão alfabetizados ou es-

tão em fase de alfabetização e estudam no Ensino Fundamental Anos Finais. Muito difícil ter um 
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atendimento isolado em sala e, dessa forma, sempre precisa da professora do AEE para auxiliar na 

realização de atividades específicas para que eles não sejam excluídos na sala de aula.

Ana: Relatou que ser professora do AEE é uma missão. Boa parte dos professores acha que ela 

está na escola para ficar na sala de aula atendendo o aluno deficiente. A procura do AEE pelos 

profissionais é muito pequena. Eles nos veem como a “salvadora da pátria” e esquecem que sozinha 

não vamos a lugar nenhum. Segundo a fala dela: “Na EJA, como só temos Beto, consigo dar um 

atendimento mais individualizado e com o PEI conseguimos inserir ele nos conteúdos, com ativi-

dades específicas, embora ele já tenha superado muitas barreiras, o que o ajuda bastante”. Para ela, 

a educação especial é uma forma enriquecedora de integrar os portadores de deficiência na escola 

e na sociedade.

Para elas, a educação especial e o AEE são importantes, pois disponibilizam recursos que 
orientam o processo de ensino e aprendizagem das turmas, sendo o AEE um suporte impor-
tante tanto para o aluno com deficiência quanto para o professor, por promover o acesso, ofe-
recer as condições para uma educação de qualidade e sobretudo auxiliar a participação dos 
alunos, considerando suas necessidades específicas. Os professores consideram satisfatório o 
atendimento aos educandos e buscam a professora do AEE para auxiliar na elaboração de ati-
vidades, planejando e adequando às reais necessidades dos alunos público-alvo da educação 
especial. Continuando com as entrevistas e no mesmo foco da educação especial, as respostas 
a seguir referem-se à questão sobre o que entendem por deficiência intelectual.

Célia: Descreveu a deficiência intelectual na visão do passado, como sendo um estudante sem ca-

pacidades intelectuais para ler, sem coordenação motora fina para escrever e sem habilidades, en-

tretanto, com a presença de Beto na EJA, sendo ele o único, foi capaz de ter um novo olhar sobre 

a deficiência, percebendo que as atividades diferenciadas o auxiliavam a prestar mais atenção e a 

reter alguns conhecimentos.

Ana: A deficiência intelectual não é uma deficiência abstrata ou descontextualizada das práticas 

sociais. Para ela, é necessário atuar com o estudante com deficiência intelectual na mediação social, 

pois suas dificuldades perpassam pela socialização e memorização de conteúdos.

Diante do exposto sobre o planejamento, a resposta a seguir se refere à pergunta se 
o professor tem dificuldades para planejar atividades para o estudante com deficiência 
intelectual e se recorre ao AEE, pois sabe-se que o planejamento é um desafio diante das 
diferenças existentes na sala de aula e a maioria dos professores não realizam esse plane-
jamento específico.

Célia: Já fala o contrário. Relata que sente dificuldades para elaborar as atividades. Embora ele te-

nha letra legível e saiba escrever, muitas atividades precisam da intervenção da professora do AEE, 

pois ela, na sala de aula, não consegue orientá-lo em boa parte das atividades que exigem muito de 

escrita, leitura e compreensão do texto. 
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Ana: Para Ana, não há dificuldades na elaboração de atividades adaptadas, o que precisa é ter tem-

po para dialogar com os professores e, dessa forma, utilizar os recursos que a sala multifuncional 

tem e ainda elaborar materiais específicos, que auxiliam na intervenção com Beto e outros alunos 

com deficiências. Para ela, o vínculo afetivo que cria com eles torna seu trabalho mais leve e pra-

zeroso, fazendo com que busque cada vez mais formas de atender os estudantes público alvo da 

educação especial.

Segundo Trentin (2018), não é sempre que os professores aceitam a intervenção da pro-
fessora do AEE. Muitos se negam a realizar o planejamento junto e/ou buscam o apoio deles. 
Entendem que esse professor tem que ficar na sala de aula acompanhando o aluno e auxiliando 
na realização das atividades. Nesse contexto, trazemos o processo de inclusão, que, acima de 
tudo, é uma atitude que se forma, em um conjunto que requer um comportamento ético-polí-
tico por parte de todos.

A última pergunta, não mais importante que as outras, questionava se professores conhe-
ciam o Plano Especializado Individual (PEI). Eis as respostas:

Célia: Para ela, é uma grande novidade. Só conhece o planejamento educacional e nunca ouviu 

falar, mas entendeu que ela faz direto esse planejamento específico para Beto com a professora do 

AEE.

Ana: Já conhecia, mas não tem o hábito de fazer com a estruturação correta, porque não é orien-

tado pelo estado esse tipo de planejamento. Mas, ao fazê-lo, entendeu que seria muito bom se 

adotassem esse recurso e se comprometeu a usá-lo com os professores. Para ela, o trabalho no 

AEE é focado na busca de novas metodologias e na sua adaptação conforme as especificidades das 

deficiências, adotando o Plano Educacional Especializado (PEI). 

O Plano Educacional Individualizado é um documento preparado pelo professor, par-
tindo de uma avaliação realizada com o estudante com necessidade educacional específica. 
Cada estudante com deficiência tem suas especificidades e aprende de modos diferente. O PEI 
(Plano Educacional Individualizado), tem a função de elaborar estratégias adequadas de forma 
individual de acordo com cada aluno para que ele tenha a oportunidade de aprender, assim 
como os outros estudantes que frequentam o ensino regular.

O PEI necessita ser revisado no decorrer do período letivo, com o objetivo de auxiliar o 
professor no acompanhamento do desenvolvimento do estudante e realizar novas estratégias 
de acordo com o que se observa em sala de aula e no dia a dia desse estudante com a socializa-
ção escolar. 

Diante das entrevistas já se tem um retorno do conhecimento dos profissionais que atuam 
com Beto sobre sua situação.
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3.2. A pesquisa realizada com o estudante 

No decorrer do processo de entrevista, fomos acolher Beto e obter algumas informações 
para podermos elaborar sua história. Embora já tivéssemos dados sobre sua vida, ouvir por ele 
sua história era muito importante para a pesquisa.

Pesquisadora: Beto, vou te entrevistar para fazer o meu trabalho de mestrado. Expliquei que a en-

trevista era, eu pergunto e ele responde. A primeira pergunta foi sobre sua idade e quantos irmãos 

têm.

Beto: Ele respondeu: “Eu não sei falar” e disse que tem 19 anos e cinco irmãos, mas não gosta de 

todos, e um já foi embora.

Pesquisadora: Que bom! Me fale sobre sua família. Seus irmãos, pai, mãe e sua casa. Como é sua 

casa?

Beto: Eu não gosto de todos! Meu pai bebe muito e às vezes bate na minha mãe. Eu gosto não e 

choro! Meus irmãos menores ficam perto de mim, e eu levo eles para o quarto. Os outros não gosto 

deles e eles saem de casa. A casa que eu moro é velha, eu e meus irmãos dormimos no mesmo quar-

to, que só tem duas camas. Às vezes, sabe, não tem comida, e ai, eu só como no colégio. Fico com 

fome o dia inteiro, mas meus irmãos comem também no colégio. Eu sou doente! Tomo remédio e 

às vezes não tem. Minha mãe vai no posto e não tem. Sinto negócio ruim sem o remédio. (Colocou 

a mão na cabeça e bateu). 

Pesquisadora: Você sabe sobre o que você tem, Beto?

Beto: Sei mais ou menos. Sei que se o remédio acaba, minha mãe começa a reclamar, porque fico 

muito agitado. 

Pesquisadora: Não é uma doença. É uma deficiência chamada deficiência intelectual. Você sente 

irritação, tem dificuldades para conviver com as pessoas, para aprender, porque você não aprende 

da mesma forma que os outros, precisa de uma atenção especial, e para se concentrar na escola, 

você precisa desse remedinho que sua mãe te dá todos os dias e quando ele acaba, ela fica nervosa, 

porque sabe que vai te prejudicar.

Beto: Agora entendi mais ou menos o que me acontece. Por isso que todo mundo fala na sala, “en-

tendi” e eu não consigo entender.

Pesquisadora: Você sente dificuldades para se relacionar com os colegas da rua e da escola?

Beto: Eu, eu não tenho colegas. Todos chatos. Ficam rindo de eu. Nem posso falar que já estão 

rindo. Só tenho meus irmãos menores.

Pesquisadora: Em que ano você está estudando?

Beto: E você não sabe, diretora? 

Pesquisadora; Esclareci para ele que, embora soubesse, precisava que ele me falasse, afinal era o en-

trevistado e entrevista é assim: um pergunta e o outro responde. Eu já havia explicado no começo.

Beto: Eu repeti, acho que uns dois anos, mas agora estou no último ano do Ensino Médio. Quero 

trabalhar de embalador.
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Pesquisadora: Beto, você gosta de vir para a escola? E fazer as atividades, você gosta?

Beto: Gosto da escola. Tem tempo que estou aqui. Aqui tem comida todo dia e cheirosa. Todo 

mundo me conhece. Gosto de poucas atividades. Gosto mesmo de desenhar, mas ninguém dá im-

portância. Quando fico triste gosto de pintar com preto. Não gosto de matemática (bateu na cabeça 

de novo), ela me confunde a cabeça. Às vezes, gosto de escrever, mas a professora pede para eu ir 

rápido e não consigo, aí fico nervoso e peço para sair da sala. Ela me manda ir para a professora 

Ana (AEE).

Pesquisadora: O que mais gosta de fazer durante o dia? Momento em que não está na escola.

Beto: Fico cuidando dos meus irmãos e ajudando minha mãe a limpar a casa. Lavo roupa e banhei-

ro. Na minha casa tem banheiro, mas a água é fria. O banheiro é feio. Eu quero ser embalador para 

ajudar minha mãe. Quero arrumar a casa para ela e não faltar comida.

Diante da entrevista com Beto, podemos efetivamente perceber que entramos no século 
XXI, com muitas dúvidas a respeito da deficiência intelectual, suas habilidades e competências, 
e não se pode negar a influência dos fatores biológicos e fisiológicos que formam o difícil pro-
cesso de desenvolvimento cognitivo e intelectual de cada ser humano. Também não se pode 
negar a influência dos fatores sociais e culturais que fazem parte do processo de desenvolvi-
mento, de acordo com o que explica Vygotsky (2008, p. 144):

[...] as causas biológicas da dificuldade intelectual têm consequências no desenvolvimento cultural, 

mas não o impedem, pois é justamente no âmbito do desenvolvimento propiciado pela inserção na 

cultura, que possibilidades de compensação podem ser construídas.

As condições externas em que vivem os indivíduos com deficiência intelectual não podem 
ser negligenciadas, por isso é necessário que todos ao seu redor revisem valores, mitos e cren-
ças sobre a deficiência para poder ofertar uma inclusão saudável a esse indivíduo.

3.3. Análise das entrevistas e desenvolvimento da pesquisa com o estudante

1º momento: Junto com a pedagoga, a pesquisadora conversou com Beto e perguntaram se 
ele aceitaria fazer parte de uma pesquisa para o trabalho da pesquisadora (diretora). Ele, com 
seu jeito silencioso, respondeu sem olhar nos olhos de ninguém — “Eu não sei falar” —, quase 
sussurrando. As duas explicaram que ele não precisava falar, elas queriam que ele fizesse uns 
trabalhos com a professora de Arte e depois iria produzir um pequeno texto. Ele respondeu 
que não sabia pintar. A negação e a baixa autoestima ficaram evidentes. Achávamos que, depois 
dessa conversa, ele não voltaria mais para o colégio, pois tinha um histórico de evasão muito 
forte, entretanto ele voltou.
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As atividades do AEE eram realizadas de acordo com o conteúdo que os professores esta-
vam trabalhando, porém adaptadas de forma que o aluno conseguisse realizá-las. A Matemá-
tica era algo mais complexo. Os professores entenderam que Beto, depois de anos, tinha uma 
concepção de escola e uma aprendizagem significativa para sua deficiência, embora vivendo no 
seu silêncio. Escrevia com fluência e tinha uma letra legível, o que foi constatado no decorrer 
da pesquisa com o material fotográfico e texto escrito por ele.

2º momento: A princípio, a professora de Língua Portuguesa explicou para Beto que, após o 
trabalho artístico, ele iria produzir um texto sobre o que compreendeu do artista e das suas 
telas, se gostou das cores, das figuras e de realizar a releitura, bem como manusear os materiais, 
afinal eram diferentes texturas. Depois a professora de Arte explicou o que era a releitura, como 
ele iria fazer e quais os materiais que ele poderia usar. 

3º momento: Inicialmente a professora narrou a biografia de Alfredo Volpi para que o estudan-
te pudesse entender os motivos que levaram Volpi a retratar tantas bandeirolas em suas telas. 

Alfredo Volpi nasceu em 1896 na cidade de Lucca na Itália e faleceu em 1988 em São 
Paulo Foi um pintor ítalo-brasileiro, sendo o mais importante da Segunda Geração da Arte 
Moderna Brasileira, tendo suas pinturas destacadas por terem como características casarios 
e bandeirinhas coloridas. Foi aluno da Escola Profissional Masculina do Brás e, em 1911, ini-
ciou sua aprendizagem pintando frisos, painéis e murais nas paredes das mansões das famílias 
da alta sociedade paulistana. Gostava de pintar sobre madeira e tela.

As telas de Volpi revelam um olhar sensível para a luz e sutileza na aplicação das cores, 
sendo, dessa forma, igualado aos impressionistas. No ano de 1950, Volpi fez uma viagem 
para a Europa, onde ficou por uns seis meses e, depois desse tempo, sua obra foi de forma 
gradativa caminhando para a abstração. Ainda na década de 50, a pintura de Volpi passou 
para a fase do abstracionismo geométrico em que suas telas passaram a ser com linhas, 
forma e cor. No decorrer dos anos de sua carreira, Alfredo Volpi perpassou várias fases, 
sofrendo influência de pintores clássicos e impressionistas; dessa forma criou sua própria 
linguagem, partindo das representações de cenas da natureza para telas onde as cores se 
destacavam, assim criando seu estilo próprio com o abstrato e geométrico. O que ficou regis-
trado nas suas telas foram os casarios e as bandeirinhas em vários formatos e bem coloridas, 
sendo assim batizado "mestre das bandeirinhas". Alfredo Volpi não usava tintas industriais, 
ele criava suas próprias tintas, em que dissolvia verniz, clara de ovo e pigmentos naturais, 
como terra, ferro, óxidos etc.

Depois foi explicado ao aluno como seriam realizadas as releituras, utilizando diferentes 
recursos como tintas acrílicas, lápis de cor e de cera; em seguida, foram apresentadas as telas 
para releitura, atribuindo-se ao aluno o poder de escolha.



58

4º momento: Ele apresentava muita inquietude e um visível tremor devido aos medicamentos 
utilizados. Pensamos até que não conseguiria realizar as atividades propostas, mas a professora 
do AEE foi tranquilizando-o e assim ele foi realizando a releitura junto com a professora do 
AEE. Mesmo com o tremor, ele revelou uma enorme aptidão para a arte, explorando os dife-
rentes recursos. O uso da tinta acrílica exige certa destreza para o manuseio do pincel, o que 
pode ser prejudicado pelo tremor. 

5º momento: Na segunda atividade, Beto decidiu que iria pintar com lápis de cera a tela Sereia. 
Ele teria que desenhar e depois pintar. A habilidade de Beto para a arte é incrível, pois não hou-
ve necessidade de muitas explicações. Ele estava muito feliz, sentindo-se valorizado! Barbosa 
(2005, p. 5) resume que

[...] não é possível uma educação intelectual, formal ou informal, de elite ou popular, sem arte, 

porque é impossível o desenvolvimento integral da inteligência sem o desenvolvimento do pensa-

mento visual que caracterizam a Arte.

O ensino da arte destaca a sua importância como uma das áreas de conhecimento es-
senciais na formação do cidadão, uma vez que o conhecimento é significativo para a vontade 
de se expressar, afirmar e interagir com a realidade. Essa informação sobre as artes permite a 
formação estética do indivíduo, como quem produz ou aprecia o belo.  

6º momento: A professora de Língua Portuguesa iniciou sua estratégia de produção textual, 
em que ele deveria escrever a respeito do trabalho que realizou com a professora do AEE. O 
objetivo dessa produção era observar a formação de ideia, a letra, como estava seu processo 
de alfabetização, já que tínhamos a informação do atraso na sua alfabetização, e a coerência 
ao escrever, pois poderia haver muitas dificuldades para transpor seus pensamentos e ter 
uma letra trêmula, entretanto, o que mais impressionou, foi a escrita. A letra se apresentou 
bem legível e sua produção foi bem coerente com sua linha de raciocínio, revelando que já 
possuía maturidade e compreensão do que ouvia e lia. Como a professora de Língua Portu-
guesa dava aula para a turma de Beto, decidimos que ela iria avaliar sua escrita e interpreta-
ção, observando a coerência e a coesão. Notamos que a letra dele tem um formato infantil e 
trêmula, porém é legível.

O texto revelou que ele compreendeu a dinâmica da proposta, como também revelou 
seus sentimentos e o gosto pela arte. Por dar a oportunidade ao aluno de expressar suas ideias, 
a arte revela a habilidade que muitas vezes está obscura na vida do indivíduo. Ela faz com que 
o sujeito expresse seus sentimentos e pensamentos, proporcionando o processo de criação, 
melhorando seu potencial para solucionar problemas cotidianos e sociais. A música, que tem 
o poder de transformar os indivíduos, une-se à arte.
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Diante do exposto relatamos os resultados alcançados que foi ter percebido no sentimento 
de aceitação e na observação do desenvolvimento das habilidades e competências de Beto. De 
acordo com a BNCC (BRASIL, BNCC, 2023), deve-se “[...] levar o aluno a conhecer e explorar 
as diferentes culturas visuais em distintos tempos históricos associado ao diálogo a respeito 
das diferenças entre elas, para ampliar os limites escolares e criar novas formas de interação 
artística e produção cultural”.

Diante do que foi observado e explorado entre a equipe da escola e o estudante Beto, ficou 
a intenção de realizar mais atividades em grupo para que possam ajudar a escolarização do 
estudante, com propostas de elaboração de painéis e cartazes, ou seja, ações que revelem suas 
capacidades para que o aluno se sinta valorizado e, dessa forma, mude sua visão de mundo e 
de socialização.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão de alunos com deficiência intelectual (DI) ainda é exercida com muita dificul-
dade pelos profissionais da educação, em especial pelos professores. A legislação da educação 
especial ampara a inclusão, mas sua essência ainda se revela muito frágil.

Em relação aos objetivos específicos, que foi analisar o modo como os professores de Lín-
gua Portuguesa e AEE se posicionam em relação à educação especial, a pesquisa permitiu 
perceber que, para eles, não cabe apenas aos professores de sala de aula se apropriarem dos 
conhecimentos a respeito da educação especial, mas cabe a todos da escola, em parceria com a 
professora do AEE, criar metodologias que favoreçam a aprendizagem dos alunos público-alvo 
da educação especial.

Ao verificar o modo como os professores estão elaborando o planejamento adotando o 
PEI, percebeu-se que esse planejamento é usado para facilitar o trabalho e os professores com-
preenderam que é muito bom ter esse tipo de plano. Em relação a constatar se os professores da 
EJA recorrem à professora do AEE para desenvolver suas atividades/práticas e de que maneira 
é realizado esse trabalho, compreendeu-se, mediante as respostas do questionário, que gostam 
do apoio da professora do AEE e a buscam sempre que precisam trabalhar um conteúdo que 
entendem ser de difícil compreensão para o aluno público-alvo da educação especial, embora 
a professora do AEE reclame que poucas vezes vão ao seu encontro.

Outro objetivo foi conhecer como o aluno com deficiência intelectual desenvolve as 
atividades de Arte e Língua Portuguesa, o que foi realizado por meio do estudo com ele e 
suas habilidades. Percebeu-se que, embora o aluno tivesse seus momentos de apatia, desmo-
tivação e introspecção, ele demonstrou estar desenvolvendo a leitura e a escrita, bem como 
o desenho e a pintura.
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As informações colhidas nas entrevistas foram feitas durante o período da dissertação 
até chegar às considerações finais possibilitaram muitos ensinamentos e vivências das práti-
cas pedagógicas efetuadas pelos professores. Com os recursos metodológicos que permitiram 
dialogar e compreender a partir de questionamentos sobre o modo como atuar com o estudan-
te com deficiência intelectual, foi possível focar no objetivo desta pesquisa e ampliar as refe-
rências teóricas, reforçando assim, o conhecimento sobre esse assunto. Por meio da pesquisa, 
descobriu-se que há uma falta na formação dos professores quando tratamos do assunto de 
educação especial. Poucos tiveram orientações de como atuar com o aluno público-alvo da 
educação especial, tendo que realizar curso de pós-graduação em Educação Especial para ad-
quirir conhecimentos e atuar com eles em sala de aula.
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RESUMO

A Educação Inclusiva é um tema de crescente re-
levância na sociedade e no ambiente escolar. O au-
mento da matrícula de estudantes público-alvo da 
educação especial nas escolas regulares de ensino, 
reflete a necessidade de uma educação verdadeira-
mente inclusiva, que promova igualdade de opor-
tunidades e equidade nos processos de ensino. A 
alfabetização de alunos surdos é um desafio, visto 
que há diferenças na forma de comunicação entre 
surdos e ouvintes, além disso, as escolas rurais, em 
geral, apresentam recursos limitados que possibili-
tam atender às suas necessidades específicas. Dessa 
forma, nesse artigo, buscamos analisar como ocorre 
o processo de alfabetização de uma estudante surda 
em uma escola rural, a partir da ótica dos educa-
dores. A pesquisa ocorreu em uma escola rural na 
cidade de Marataízes, contando com a participação 
da diretora, da pedagoga, da professora regente do 
1º ano, onde a aluna surda está matriculada, e do 
professor de educação especial. Os dados foram co-
letados por meio da aplicação de um questionário 
semiestruturado composto por 14 perguntas, sen-
do 10 objetivas e 4 discursivas. O questionário foi 
elaborado no Google Forms e disponibilizado aos 
participantes por meio do aplicativo WhatsApp. A 
pesquisa de campo revelou que a estudante surda 
enfrenta dificuldades no processo de alfabetização, 
como a dificuldade de compreender a língua portu-
guesa, a falta de interação com os colegas ouvintes 
e a falta de recursos visuais. Os resultados da pes-
quisa indicam que é necessário investir na formação 
de professores, na disponibilização de recursos e na 
criação de ambientes inclusivos para alunos surdos.

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Alfabetização 
em Libras. Aluno Surdo. Escola Rural.

ABSTRACT

Inclusive Education is a topic of growing relevance 
in society and the school environment. The incre-
ase in enrollment of students with special educa-
tion needs in regular schools reflects the necessi-
ty for genuinely inclusive education, promoting 
equal opportunities and equity in teaching proces-
ses. The literacy of deaf students poses a challenge 
due to differences in communication between deaf 
and hearing individuals. Additionally, rural scho-
ols often face limitations in resources to address 
the specific needs of deaf students. In this article, 
we aim to analyze the literacy process of a deaf stu-
dent in a rural school from the perspective of edu-
cators. The research took place in a rural school in 
Marataízes, with the participation of the principal, 
pedagogue, the first-grade teacher where the deaf 
student is enrolled, and the special education te-
acher. Data were collected through a semi-struc-
tured questionnaire comprising 14 questions, 10 
objective and 4 open-ended. The questionnaire 
was created using Google Forms and distributed 
to participants via the WhatsApp application. The 
field research revealed that the deaf student faces 
challenges in the literacy process, such as difficul-
ty understanding the Portuguese language, a lack 
of interaction with hearing peers, and limited vi-
sual resources. The research results indicate the 
need to invest in teacher training, resource pro-
vision, and the creation of inclusive environments 
for deaf students.

Keywords: Inclusive Education. Literacy in Libras. 
Deaf Student. Rural School.
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1. INTRODUÇÃO

A inclusão escolar de alunos com necessidades especiais, incluindo alunos surdos, é um 
tema de extrema relevância e preocupação na sociedade brasileira. A legislação educacional 
brasileira garante o direito à educação inclusiva a todos os alunos, independentemente de suas 
características individuais. No entanto, ainda há desafios a serem superados para que a inclu-
são escolar seja efetiva.

A alfabetização é um processo fundamental para o desenvolvimento acadêmico e social de 
todos os alunos, incluindo os alunos surdos. Para os alunos surdos, a alfabetização em Libras é 
essencial para que eles possam acessar o conhecimento e participar plenamente da sociedade.

A legislação educacional no Brasil tem passado por transformações significativas ao longo 
do tempo. A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a educação como um direito universal 
de todos, reforçado posteriormente pela Declaração Mundial sobre a Educação para Todos da 
UNESCO, em 1990. O reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência resultou em 
leis que visam atender às suas singularidades.

A Declaração de Salamanca, elaborada durante a Conferência Mundial sobre Educação 
Especial em 1994, foi um marco importante na educação inclusiva para surdos. O documento, 
editado pela Unesco, forneceu diretrizes essenciais para a formação e reforma de políticas e 
sistemas educacionais, alinhando-os com o movimento de inclusão social.

O documento é um marco na educação inclusiva para surdos, enfatizou a necessidade de 
uma educação que atenda às especificidades das pessoas surdas, incentivando o reconhecimen-
to da língua de sinais. A língua de sinais é a língua natural dos surdos e, portanto, é a língua que 
eles usam para pensar, aprender e se comunicar.

Esta declaração também reconheceu que a educação dos surdos deve ser adaptada para 
melhor atender às suas necessidades individuais. Isso inclui a possibilidade de escolas especiais 
ou unidades/classes especiais nas escolas regulares.

É importante que toda a equipe administrativa e pedagógica das instituições de ensino 
esteja capacitada para receber alunos com necessidades especiais, incluindo alunos surdos. É 
imprescindível que os professores estejam preparados para desenvolver metodologias, utilizar 
recursos adequados e adquirir formação continuada para proporcionar um ambiente propício 
ao desenvolvimento educacional integral, especialmente no que diz respeito ao processo de 
alfabetização de alunos surdos.

Este estudo tem como objetivo analisar como ocorre o processo de alfabetização de uma 
estudante surda em uma escola rural, a partir da ótica dos educadores. Para tanto, serão consi-
derados os seguintes aspectos: a importância da alfabetização para os alunos surdos; as estra-
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tégias de alfabetização Libras utilizadas pelo corpo docente e; os impactos da alfabetização em 
Libras no processo de aprendizagem e inclusão dos alunos surdos.

A hipótese considerada neste estudo foi a de que a implementação efetiva da alfabetização 
em Libras, de acordo com as necessidades individuais da estudante surda, em uma escola rural, 
pode contribuir significativamente para seu sentimento de inclusão e sucesso acadêmico na 
sala de aula regular.

Este estudo é fundamental, pois as escolas continuam a receber estudantes surdos, e mui-
tos professores ainda não possuem o conhecimento necessário para lidar eficazmente com 
esses alunos. O estudo busca, portanto, contribuir para o avanço do conhecimento sobre a 
educação e alfabetização de surdos em uma escola rural específica, proporcionando uma base 
sólida para o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais inclusivas e eficazes.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

A educação brasileira é fundamentada por leis e normas que garantem seu funcionamento 
nos diversos segmentos, incluindo a educação inclusiva de pessoas com deficiência. O debate 
sobre a inclusão de alunos surdos nas escolas é um exemplo desse processo histórico, que vem 
marcado por discursos, controvérsias, ajustes e mudanças.

No artigo 208, III e IV, a Constituição Federal (1988) cita as garantias do ensino para todos 
e garante as pessoas com deficiência o atendimento preferencialmente na rede regular de ensino, 
e atendimento a partir de zero ano de idade a 6 anos nas creches e pré-escolas.

Percebemos então, que a educação inclusiva é atualmente uma realidade no meio educacio-
nal e amparada pela Constituição de 1988 e pela Lei 3924/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional– LDBEN, a escola abre as portas para que a minoria, que antes era alijada do meio 
escolar, tenha acesso à educação, desde a mais tenra idade até para àqueles que já ultrapassaram 
a idade escolar. Isso se deve a uma construção sócio-histórico alicerçada em vários movimentos 
internacionais e nacionais.

De acordo com Mantoan (2003), a educação inclusiva nasce de uma educação pluralizada, 
transgressora, que gera uma crise na identidade educacional, pois abala a identidade dos professo-
res e faz com que seja transformada a identidade do aluno. Desta forma, uma educação inclusiva, 
tem como meta inserir todas as crianças na escola, defendendo valores como ética, justiça e direito 
de acesso ao saber e à formação integral. Já Carvalho (2008, p. 35), defende uma inclusão respon-
sável, idealizando-a como uma metodologia, direito a igualdade, com equidade de oportunidades, 
“a palavra da ordem é equidade, o que significa educar de acordo com as diferenças individuais, 
sem que qualquer manifestação de dificuldades se traduza em impedimento à aprendizagem”.
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Na visão de Carvalho (2008), a educação inclusiva é uma realidade que não pode ser mais 
ignorada, sendo necessário que a escola reconsidere o padrão do aluno ideal e aceitando o 
aluno “deficiente” com suas limitações. Ou seja, surge ao lado do direito à igualdade, surge 
também o direito à ser diferente, significando assim que essa diferença não poder ser motivo 
para acabar com os direitos, mas sim que seja utilizada para a promoção de direitos

Na década de 90, as reformas educacionais são marcadas pelo o reconhecimento e dos 
direitos sociais, e a universalização ao acesso à educação, mas em contrapartida abre espaços a 
discursos e projetos neoliberais, que é garantida a entrada do país a contemporaneidade através 
da reforma do Estado (Mesquita, 2004, apud Mendes, 2010). 

Durante o  governo de Fernando Henrique (1995-2002), o decreto número 3.076 de 01 
de junho de 1999, instituiu a criação do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora 
de Deficiência (CONADE), órgão superior de deliberação criado no âmbito do Ministério da 
Justiça, que tem como objetivo aprovar o plano anual da CORDE e também acompanhou a 
execução dos projetos da administração pública, responsáveis pela Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Jannuzzi, 2011).  

Ainda nos anos noventa, o Brasil participou da Conferência Mundial sobre Educação para 
Todos, em Jomtien, Tailândia, onde foi anunciada Declaração de Jomtien, na qual o país assu-
miu a responsabilidade de acabar com analfabetismo do Brasil. 

Para educação especial, temos em 1994, a Declaração de Salamanca que ocorreu na Con-
ferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, que gerou a 
Declaração de Salamanca.  Conferência realizada em Salamanca, na Espanha, efetivada pela 
UNESCO e recebeu o nome da cidade em que foi realizada. De acordo com Bueno (2011), a 
Declaração de Salamanca, mesmo que havendo controvérsia em suas traduções, desde que 
institui a participação de estudantes com necessidades educativas especiais em salas de ensino 
comum, foi considerada a maneira mais democrática de oportunidade educacional. O docu-
mento considerou que a grande parte dessas pessoas não apresenta nenhuma especialidade 
própria, a tal ponto que não seja possível a inclusão e exige que todos os governos participan-
tes da conferência adotem a proposta. Também previa que as propostas apresentadas fossem 
implantadas de acordo com as possibilidades e peculiaridades de cada país, possibilitando que 
todos os estudantes fossem incluídos no processo educacional como explicitado no documen-
to: “o princípio de educação inclusiva em forma de lei ou de política, matriculando todas as 
crianças em escolas regulares, a menos que existam fortes razões para agir de outra forma” 
(Declaração de Salamanca, 1994). 

Outro marco importante para a educação brasileira, aconteceu dois anos após a conferên-
cia de Salamanca, foi à promulgação da Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional número 
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9394/96 (LDB), que traz um capítulo específico com três artigos voltado para Educação Espe-
cial.  Na nova LDB, o atendimento a esses estudantes, é dever do Estado, como esclarecido no 
artigo 58 inciso três “A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil” (Brasil, 2010, p. 44). E no 2º pa-
rágrafo do artigo 58, apresenta que esse atendimento especializado fora da sala de aula comum 
só ocorrerá se não for possível a sua integração. 

Desta maneira, criam-se ferramentas legais para prover os educandos considerados com 
graves deficiência em instituições especializadas (Garcia; Michels, 2011). 

De acordo com as análises dos estudos de Garcia e Michels (2010), a LDB 9394/96 de-
termina que a Educação Especial, destinada aos estudantes com deficiência, aconteça prefe-
rencialmente na rede regular de ensino. É evidente o progresso da discussão sobre a proposta 
integracionista, mas, é importante chamar atenção que o termo “preferencialmente” pois ele 
deixa subtendido de que o ensino não aconteça na rede regular de ensino, mas que fique nas 
instituições especializadas.

O objetivo principal da inclusão é garantir o acesso e a participação de todas as crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, em todas as possibilidades ofertadas pela escola e impedi a ex-
clusão e o isolamento social e cultural, como já foi muito praticado ao longo dos tempos pela 
sociedade.

Ricoy (2009) pondera que para a construção de propostas pedagógicas inclusivas, deve 
haver uma flexibilidade maior, que contribua para uma melhor organização escolar, ou seja, o 
propósito da inclusão é promover e desenvolver mudanças nas escolas levando em considera-
ção todo o processo pedagógico e administrativo no âmbito escolar,

é preciso estruturar a mudança da escola levando em conta, o currículo, os processos avaliati-

vos, os registros e os relatórios de aquisições acadêmicas dos alunos, as decisões que estão sen-

do tomadas sobre os agrupamentos destes nas salas de aula, a pedagogia e as práticas docentes 

(RICOY, 2009, n.p).

Deste modo, reconhecer e buscar atender a todos aqueles com necessidades especiais é 
oportunizar a todos os educandos o direito de ser atendido sem preconceitos pela sua diferença 
física ou mental. Por isso, afirma Mantoan (2004), a escola tem um papel fundamental que é 
introduzir o estudante no mundo social, cultural e científico e todo ser humano, incondicio-
nalmente tem direito a essa introdução.

O Ministério da Educação recomenda que o aluno surdo deve frequentar o ensino regular 
e que as instituições que ofertam a modalidade, estejam preparadas e organizadas e forma a 
atender as suas necessidades educacionais.
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Segundo Glat (2007), a escola inclusiva deve oferecer adaptações no ensino que favoreça o 
pleno desenvolvimento integral do estudante com necessidades especiais.

Para o desenvolvimento pleno do aluno surdo, é imprescindível que ele desenvolva suas 
habilidades comunicativas, conforme sua deficiência.

Para Lacerda (1998), o desenvolvimento de propostas de Comunicação Total foi paralelo 
ao aprofundamento de estudos sobre línguas de sinais, que galgaram status de língua, assim 
como as demais. Isso contribuiu para o surgimento de alternativas educacionais orientadas 
para uma educação bilíngue.

A educação do surdo mediante a abordagem bilíngue deve acontecer da seguinte forma: 
aquisição da língua de sinais (L1) e da língua portuguesa (L2), mas não de forma simultânea. A 
criança surda deve aprender primeiro a L1, e só depois a L2, na modalidade escrita e, quando 
possível, na modalidade oral.

Goldfeld (1997) afirma que o bilinguismo possibilita o desenvolvimento do surdo em to-
das as esferas de conhecimento, propiciando não apenas a comunicação surda, mas também 
desempenhando a importante função de suporte do pensamento e de estimulador do desen-
volvimento cognitivo e social.

A Libras deve ser a primeira língua com a qual o surdo brasileiro deve ter contato. Ao con-
trário da língua portuguesa, que tem como uma das estratégias de ensino a voz, a Libras está 
diretamente ligada a movimentos corporais e expressões faciais para a comunicação entre as 
pessoas da comunidade surda.

A composição e organização gramatical da língua é própria, suas frases não obedecem à 
estrutura da língua portuguesa, sendo mais objetivas e flexíveis. Por exemplo a frase “Eu vou 
ao cinema hoje logo mais à noite”, em libras seria transmitida pelo surdo como “Eu-cinema-ho-
je-noite” ou “Hoje- noite- cinema”. O que para nós seríamos sem compreensão, para o surdo 
essas frases seriam bem entendidas.

A comunicação através da Libras, é importante pois propicia uma melhor compreensão 
entre surdos e ouvintes, uma vez que já está previsto em lei a presença de intérpretes de Li-
bras em diferentes instituições públicas, como escolas, universidades, congressos, seminários, 
programas de televisão entre outros. Além disso, a utilização das libras facilita a comunicação 
entre os surdos, que passam a se compreender como uma comunidade que tem características 
comuns e que devem ser reconhecidas como tal, praticando assim, a verdadeira inclusão social.

Para Strobel (2009) a língua de sinais destaca como referência ao povo surdo:

Se uma língua transborda de uma cultura, é um modo de organizar uma realidade de um grupo 

que discursa a mesma língua como elemento em comum, concluímos que a cultura surda e a língua 

de sinais seriam uma das referências do povo surdo (STROBEL, 2009a, p. 34).
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Vale ressaltar que já foi observado que o atraso na aceitação do uso da Libras com o surdo 
pode acarretar prejuízos no desenvolvimento cognitivo, emocional e da comunicação da crian-
ça surda, uma vez que a utilização da Libras pelos surdos possibilita o entendimento podendo 
ainda facilitar o atendimento de suas necessidades, seus anseios e suas expectativas. É por meio 
dessa língua que o surdo fará a interação na sociedade, construir sua identidade e exercer sua 
cidadania, sendo esta, a forma mais expressiva de inclusão.

A alfabetização de surdos enfrentava muitas dificuldades no passado. Essas dificuldades 
eram causadas pelo não cumprimento da legislação, pela falta de formação adequada para os 
docentes e por outros fatores.

Quadros e Schmiedt (2006) ressalta que a efetiva alfabetização do surdo desempenha um 
papel crucial na construção de sua identidade sociocultural, enfatizando que as práticas educa-
tivas nesse contexto devem levar em consideração os contextos histórico, social e cultural dos 
educandos. Além disso, os autores destacam a importância fundamental do docente no pro-
cesso de alfabetização de surdos, argumentando que o professor deve ser apoiado e valorizado 
para desenvolver um trabalho embasado em práticas educativas que visem ao desenvolvimento 
global dos alunos.

A implementação de metodologias diferenciadas é crucial no processo de alfabetização de 
alunos surdos, visto que esse desafio decorre da não desenvolvimento da comunicação oral e 
linguagem de maneira convencional. Diante das dificuldades enfrentadas pelos professores no 
ambiente educacional, é essencial empregar estratégias pedagógicas que atendam às necessida-
des específicas desses estudantes.

Lebedeff (2010) afirma que os recursos visuais são essenciais para a aquisição da lingua-
gem por surdos. Kelman (2011) também destaca a importância da pedagogia visual para o 
aprendizado de surdos. Ou seja, uma estratégia eficaz é a pedagogia visual, que utiliza recursos 
visuais para potencializar a aprendizagem dos surdos.

A falta de interação entre surdos e ouvintes na sala de aula dificulta a aprendizagem cole-
tiva. Isso ocorre porque os ouvintes debatem entre si, enquanto os surdos ficam observando o 
intérprete, que não consegue passar tudo o que acontece.

Segundo Glasser, citado por Barros (2006), uma educação eficaz é aquela que fomenta o 
diálogo e a compreensão entre os estudantes, desse modo, torna-se evidente que há desafios 
significativos a serem superados para que a inclusão de surdos no ambiente escolar alcance sua 
plena efetividade.

É preciso construir uma educação que construa pontes entre surdos e ouvintes, e a visua-
lidade é um relevante o caminho para isso.
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3. METODOLOGIA

A metodologia adotada nesta pesquisa foi de natureza qualitativa, com abordagem 
descritiva e exploratória. O estudo foi realizado em duas etapas: a primeira foi uma pes-
quisa bibliográfica que consistiu em uma revisão bibliográfica sobre o tema da educação 
especial, com foco na educação de alunos surdos. Foram analisados artigos científicos, 
livros, dissertações e teses sobre o tema. Na etapa realizou-se uma pesquisa de campo em 
uma escola rural localizada na cidade de Marataízes, Espírito Santo.

Para a realização desta pesquisa, foram envolvidos quatro participantes: a diretora, a 
pedagoga, a professora regente do 1º ano, onde está matriculada a aluna surda, e o pro-
fessor de educação especial. Todos os participantes são maiores de idade e plenamente 
capazes.

A pesquisa não envolveu a aluna surda, apenas a observação de seus materiais escolares 
e da sua rotina/socialização. Não houve contato, entrevista ou preenchimento de questioná-
rio. Não foi utilizada nenhuma fonte de dados documentais dos participantes.

A produção de dados ocorreu por meio da aplicação de um questionário semiestrutu-
rado misto, composto por 14 questões, sendo 10 objetivas e 4 discursivas. O questionário foi 
elaborado no formato digital utilizando a plataforma Google Forms e disponibilizado aos 
participantes por meio do aplicativo WhatsApp.

A análise dos dados foi realizada de forma qualitativa, com ênfase nas respostas discursi-
vas. Os dados foram organizados e categorizados para identificar padrões, tendências e insi-
ghts relacionados à alfabetização de alunos surdos em uma escola rural. As respostas objetivas 
foram quantitativamente analisadas para complementar a análise qualitativa1.

O estudo foi apreciado pelo Comitê de Ética em Pesquisa - CEP do Centro Universi-
tário Vale do Cricaré - Univc e foi aprovado, conforme o parecer consubstanciado número: 
6.437.102, datado de 19 de outubro de 2023.

4. RESULTADOS DA PESQUISA

Os professores da escola rural possuem pós-graduação em Educação Especial e inclusi-
va, mas nenhum na área específica da surdez. Eles aprenderam alguns sinais informalmen-
te. Apenas o professor da Educação Especial possui curso de extensão em Libras, básico e 
intermediário oferecido pela SEDU e também concluiu o de intérprete de Libras, em uma 
instituição particular.

1 O estudo foi apreciado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sendo aprovado conforme o parecer consubstanciado número 
6.437.102, de 19 de outubro de 2023.
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A educação inclusiva não é apenas um segmento da Pedagogia e deve estar presente em 
todos os espaços de ensino. Desse modo, é importante que pessoas que fazem parte do am-
biente educacional tenham conhecimentos básicos sobre a Libras, pois trata-se de um idioma 
que permite se comunicar com pessoas com deficiência auditiva. A linguagem de sinais é im-
portante para que mais indivíduos consigam se comunicar, sem barreiras, uns com os outros 
(Unifacs, 2023).

Outro ponto importante foi a falta de conhecimento por parte dos professores da 
Educação Especial e do professor regente acerca do grau de surdez da estudante. Isso se 
torna um problema durante a abordagem educacional dos professores, pois existe dife-
rentes métodos de comunicação com o surdo. Saber sobre o grau de surdez da estudante, 
se é parcial ou total, facilitaria no fazer pedagógico durante as intervenções com a estu-
dante surda.

Em relação a pergunta sobre as dificuldades encontradas ao ensinar a estudante surda, 
tanto o professor de Educação Especial quanto a professora regente disseram que sim, que tem 
dificuldades em ensinar, que já informaram a pedagoga sobre isso e que ela chamou os respon-
sáveis para uma reunião para tratar o assunto:

"Sim. A estudante não aceita fazer atividades diferentes dos demais colegas.  Para que ela aceite 

fazer alguma, tenho que dar a mesma para todos os estudantes".

Professora regente

"Estou desde o primeiro dia de aula com a estudante e quando ela não quer fazer alguma atividade, 

não faz. Não gosta de chamar a atenção dos coleguinhas fazendo atividades diferentes. Essa é uma 

das dificuldades que tenho com ela".

Professor de educação especial

"Estou ciente das dificuldades encontradas pelos professores dentro de sala ao ensinar a estudante surda, 

tanto eu como a pedagoga já fizemos uma reunião com os responsáveis, que confirmaram que a filha 

não gosta de fazer os deveres enviados para casa e quando o faz é depois de muita insistência com ela".

Diretora

"Quando fui informada pela professora regente e pelo professor de educação especial sobre o que estava 

acontecendo em sala, fiz intervenções diretamente com a estudante, porém não fui bem aceita por ela".

Pedagoga

 Ao responderem se a estudante surda enfrenta desafios em seu processo de aprendi-
zado, enfatizaram que sim e que começa na sua casa, pois os responsáveis dominam pouco a 
linguagem de sinais e que não acompanha sempre as atividades no caderno da filha, sendo isso 
constatado através do caderno da criança que vem todo rasgado, faltando folhas com ativida-
des dadas em sala de aula (Figura 1).
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Ao abordar o desempenho da estudante, constatou-se que, apesar da estudante surda exe-
cutar as atividades propostas, há uma tendência em demorar para copiar do quadro, conforme 
destacado pela professora regente e pelo professor de Educação Especial. Além disso, foi res-
saltado que, embora demonstre rápida assimilação dos sinais em Libras durante as aulas espe-
cializadas, manifesta falta de interesse nas atividades escritas, o que impacta negativamente em 
seu processo de aprendizagem. O ato de copiar respostas dos colegas também foi identificado 
como uma prática recorrente, sugerindo a necessidade de abordagens específicas para incenti-
var sua participação mais ativa nas atividades propostas.

Já em relação a pergunta se eles acham necessárias adaptações curriculares para os estu-
dantes surdos todos os entrevistados responderam que sim, que é muito importante que se faça 
adaptações para aja uma educação inclusiva ,  assim, vamos de encontro as palavras de Fonseca 
(1995) que afirma que os maiores problemas para uma educação inclusiva são diversos fatores, 
tais como falta de adaptação das escolas regulares, professores que não recebem adequadamen-
te os estudantes com deficiência por não terem formação adequada, além de todo o preconcei-
to e discriminação que ocorre no meio em que vivem, até mesmo das suas próprias famílias.

Adaptações curriculares são consideradas fundamentais para a inclusão de estudantes sur-
dos no ensino regular, de acordo com as opiniões expressas pelas entrevistadas. A professora 
regente destaca a importância de ensinar Libras a todos os alunos da escola, visando proporcio-
nar uma maior integração dos estudantes surdos no ambiente escolar. O professor de Educa-
ção Especial compartilha da mesma visão, enfatizando que adaptações curriculares devem ser 
estendidas a todos os estudantes para efetivar a inclusão escolar. Ele relata ter ensinado Libras 
a toda a classe, o que facilitou a comunicação da estudante surda com seus colegas. A diretora, 
por sua vez, considera as adaptações curriculares como uma das várias ações necessárias para 

Fonte: Arquivo pessoal (2023)

Figura 1 - Caderno da aluna surda com atividades
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o desenvolvimento integral dos surdos nas escolas, propondo que todos aprendam Libras como 
um passo inicial. A pedagoga enfatiza não apenas a necessidade de adaptações curriculares, mas 
também destaca a importância da formação para todos os professores que terão contato com es-
tudantes surdos, reconhecendo sua própria vontade de aprender a língua dos sinais. Essas pers-
pectivas convergem para a ideia de que medidas abrangentes, incluindo adaptações curriculares 
e formação docente, são cruciais para uma inclusão efetiva e para o desenvolvimento integral 
dos estudantes surdos nas instituições de ensino.

Assim sendo podemos afirmar que no âmbito escolar onde estão inseridos esses estudantes 
surdos, se faz necessário que toda a comunidade escolar se empenhe em conhecer e buscar es-
tratégias adequadas, seja ela no aprendizado da Libras ou na aquisição/produção de materiais/
recursos visuais que venham dá um suporte no momento de explanação dos conteúdos, e assim 
contribuir da melhor forma possível com a educação dos estudantes surdos.

O professor de Educação especial todos os dias ensina Libras não somente para a estudante 
surda, mas também para todos os estudantes da classe que gostam muito.

Todos os participantes da pesquisa concordaram unanimemente ao abordar a significativa im-
portância da relação entre o conhecimento da Libras e a política de inclusão no ambiente escolar. 
Essa importância foi destacada não apenas para o benefício do estudante surdo, mas também para 
toda a equipe escolar. A compreensão da língua de sinais foi considerada crucial para possibilitar uma 
verdadeira interação entre o estudante surdo, seus professores e os demais funcionários da escola.

Além disso, foi destacado que não apenas a equipe escolar, mas também os estudantes ouvin-
tes, deveriam aprender e dominar a Língua Brasileira de Sinais (Libras). Essa abordagem ampla foi 
considerada crucial para garantir que a comunicação e a inclusão do estudante surdo ocorressem de 
maneira efetiva. A sugestão incluía a integração da Libras na grade curricular de todas as modalida-
des de ensino, reconhecendo sua importância fundamental na alfabetização dos estudantes surdos.

Os participantes da pesquisa ressaltaram que a abordagem ampla de ensino da Língua Bra-
sileira de Sinais (Libras), não se limitando apenas à equipe escolar, mas incluindo também os 
estudantes ouvintes, é essencial para promover uma inclusão efetiva no ambiente escolar. A pro-
fessora regente enfatizou a importância de todos conhecerem a linguagem dos sinais para que 
o estudante se sinta verdadeiramente incluído. No entanto, o professor de Educação Especial 
expressou a frustração de que a relação entre Libras e a política de inclusão ainda não foi total-
mente concretizada nas escolas, permanecendo, em grande parte, no papel. A diretora lamentou 
que essa realidade também se aplica à sua escola, indicando que a implementação efetiva dessa 
relação entre Libras e a política de inclusão é um desafio que persiste. A pedagoga concluiu des-
tacando a interdependência entre Libras e o sucesso do processo de aprendizagem do estudante 
surdo, ressaltando que uma não pode existir sem a outra. Essas perspectivas apontam para a 
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necessidade urgente de ações práticas para incorporar a Libras de forma abrangente na rotina 
escolar, visando uma inclusão efetiva e uma educação mais acessível a todos os estudantes.

Quanto ao planejamento das aulas, foi evidenciado que a professora regente não incorpora 
atividades diferenciadas para a estudante surda. Seu planejamento é, de modo geral, direcio-
nado para toda a turma, sem adaptações específicas em Libras. Adicionalmente, notou-se que, 
ao realizar as atividades propostas, a estudante surda manifestava relutância em participar. 
Somente quando o professor de Educação Especial compartilhava a atividade com os demais 
estudantes, liderando a turma e realizando o alfabeto em Libras para relembrar os sinais, é que 
ela se engajava na atividade. Essa abordagem colaborativa do professor de Educação Especial se 
revelou crucial para a participação da estudante surda nas atividades propostas. Vale destacar 
que a dinâmica desse processo pode ser visualizada na Figura 2.

Fonte: Arquivo pessoal (2023)

Fonte: Arquivo pessoal (2023)

Figura 2 - Caderno da aluna surda com atividades sem adaptações em libras

Figura 3 – A estudante surda realizando a atividade em libras

Observou-se também que a estudante surda ficava muito à vontade em realizar as ativida-
des Libras (Figura 3) quando via que os seus colegas estavam prestando atenção ao ensino do 
alfabeto em Libras e também estava fazendo a mesma atividade que ela.
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Conforme a professora regente e o professor da educação especial, a estudante surda 
desde o início do ano apresenta este comportamento, tem dias que está super animada 
e realiza todas as atividades, em outros não tem interesse em fazê-las. Relata ainda ela 
já informou aos responsáveis da estudante, que também confirmaram que apesar de ter 
apenas 7 anos, ela tem uma personalidade forte e só obedece a algum comando em casa 
quando quer.

Percebemos também, que a professora regente, a diretora e a pedagoga tentavam comuni-
car-se com a estudante, mas o fato deles não saberem Libras fez com que essa comunicação fos-
se limitada e sempre mediada pelo professor de educação especial responsável pela estudante. 

E foi possível observar que a relação entre eles é muito boa, pois a estudante confiava em 
tudo que o professor de educação especial repassava para ele.  

Outro ponto importante a destacar é que tanto a professora regente quanto o professor de 
educação especial incentivavam a estudante surda a participar de todas as atividades em sala 
como fora dela, contribuindo assim com a socialização dela com outros alunos. E que o profes-
sor de educação especial sempre estava por perto para fazer alguma mediação, caso a criança 
surda precisasse.  

Sabemos que a escola é um lugar onde os estudantes se relacionam, e é normalmente neste 
local que alguns alunos se formam como indivíduo, pois existem várias pessoas com culturas 
diferentes, mas com um mesmo objetivo: a aprendizagem de conhecimentos sistematizados, 
característicos da cultura escolar, e, consequentemente, o desenvolvimento sociocognitivo. 

Por isso, essa interação professores, estudantes com o colega surdo é tão importante para 
o desenvolvimento integral dele.

Durante as nossas observações percebemos que todos os colegas gostam muito da “ami-
guinha surda” e fazem questão de interagir com ela na hora do recreio, incluindo ela nas brin-
cadeiras. Isso nos remete as afirmações da autora Rocha (2000, p.125), sobre a importância do 
brincar:

 O brincar faz parte do desenvolvimento da criança na educação infantil, sendo de fundamental 

importância no processo de inclusão do aluno surdo no ambiente educacional, sempre abordando 

de forma visual e sinalizando o que se tem no ambiente escolar, assim a criança começa a observar 

e sinalizar junto.

 

De acordo com a autora, o brincar propicia o desenvolvimento do afeto, da linguagem 
consigo mesmo e com o outro. Também envolve a interação, o mesmo é essencial para qual-
quer pessoa, especialmente para a criança surda.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Brasil, as leis educacionais avançaram, mas ainda há muito a ser feito para garantir 
efetivamente os direitos das pessoas com deficiência. A inclusão do estudante surdo no âmbito 
educacional enfrenta muitas dificuldades, desde a falta de professores com formação específica 
até a falta de materiais didáticos adaptados.

A pesquisa identificou que a alfabetização de estudantes surdos utilizando Libras é possí-
vel, mas ainda enfrenta desafios. Um dos principais desafios é a falta de professores com for-
mação específica na área da Educação de Surdos. Isso dificulta a interação entre professores e 
estudantes surdos, bem como a adaptação de materiais didáticos para atender às necessidades 
desses estudantes.

Um desafio adicional na educação de surdos é a escassez de materiais didáticos adaptados, 
levando os professores a realizar adaptações em materiais convencionais, um processo fre-
quentemente demorado e desafiador. Superar esses obstáculos requer novas propostas pedagó-
gicas que sejam específicas para a alfabetização de estudantes surdos, levando em conta tanto 
as potencialidades desses alunos quanto as barreiras que enfrentam, promovendo assim uma 
educação mais inclusiva e eficaz.

A pesquisa contribui para repensar a prática de alfabetização de estudantes surdos, obser-
vando as potencialidades desses estudantes e procurando observar as capacidades de cada um.

Destaca-se que, a partir desta pesquisa, foi elaborado um Guia Prático de Alfabetização 
em Libras destinado a professores e profissionais da área de Educação Especial2. 

Este estudo não buscou esgotar o tema, mas sim enriquecer a discussão sobre a relevância 
da educação inclusiva para alunos surdos. Algumas áreas potenciais para investigação futura 
incluem o desenvolvimento de metodologias de alfabetização fundamentadas na Libras, levan-
do em conta as capacidades únicas desses estudantes, e a avaliação da eficácia de programas de 
formação contínua para professores de alunos surdos, visando capacitá-los para uma prática 
inclusiva e efetiva. Acredita-se que essas pesquisas possam contribuir para a promoção de um 
ensino mais inclusivo e equitativo, atendendo às necessidades variadas de todos os estudantes, 
incluindo aqueles com deficiência.

2 O guia compreende um conjunto de atividades voltadas para o trabalho com alunos surdos e está disponível no link: 
https://www.canva.com/design/DAFxuEWxWnc/b38D9DSYK2opS9uXzCRERQ/edit.
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RESUMO

A pandemia da covid-19 trouxe muitas mudan-
ças no contexto educacional desde reestrutura-
ção das aulas e da forma como aplicá-las quanto 
ao público recebido no retorno às aulas presen-
ciais. Realizamos uma pesquisa qualitativa bus-
cando identificar as dificuldades enfrentadas no 
âmbito escolar no retorno às aulas presenciais 
por profissionais da educação no ambiente es-
colar e no sistema de gestão (Secretarias Muni-
cipais). Os resultados foram obtidos através de 
análise de um questionário que foi respondido 
por professores de escolas públicas de dois muni-
cípios do estado do Espírito Santo. Da análise dos 
resultados, obtivemos parâmetros para identifi-
car problemas como: intensificação da ausência 
de rotina de estudos; dificuldades de socioemo-
cionais na interação com os pares; aumento de 
problemas emocionais como medo, ansiedade e 
depressão; aumento de falta de concentração e 
acentuação das dificuldades de aprendizagens.

Palavras-chave: COVID-19, Aprendizagem, Di-
ficuldades, Impactos.

ABSTRACT

The covid-19 pandemic has brought about many 
changes in the educational context since the res-
tructuring of classes and the way in which they 
are applied in terms of the public received when 
returning to face-to-face classes. We carried out 
a qualitative research seeking to identify the di-
fficulties faced in the school environment in the 
return to face-to-face classes by education pro-
fessionals in the school environment and in the 
management system (Municipal Secretariats). 
The results were obtained through the analysis 
of a questionnaire that was answered by public 
school teachers in two municipalities in the state 
of Espírito Santo. From the analysis of the results, 
we obtained parameters to identify problems 
such as: intensification of the absence of routine 
studies; socio-emotional difficulties in interac-
ting with peers; increased emotional problems 
such as fear, anxiety and depression; increase in 
lack of concentration and accentuation of lear-
ning difficulties.

Keywords: COVID-19, Learning, Difficulties, 
Impacts.
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1. INTRODUÇÃO

A pandemia da COVID-19, trouxe transtornos em diversas áreas. A população mundial 
foi impactada em diversos níveis. Aspectos sociais, econômicas, psicológicos, espirituais, sani-
tárias, educacionais, todos resultaram em dificuldades a serem sanadas. Algumas dificuldades 
foram percebidas de imediato e outras estão surgindo e ainda surgirão ao longo dos anos. 

A pandemia da COVID-19 trouxe muitas mudanças no contexto educacional desde rees-
truturação das aulas e da forma como aplicá-las quanto ao público recebido no retorno às aulas 
presenciais. Com este novo público que se apresenta, muitas perguntas ainda sem respostas 
surgem no contexto educacional. Propomos um estudo objetivando identificar quais as difi-
culdades encontradas por profissionais da educação no contato com os alunos atendidos no 
pós pandemia. 

Ao responder esta indagação, pudemos avaliar o perfil dos educandos atendidos e coletar 
sugestões que proporcione um avanço para a solução do problema. Realizamos uma pesquisa 
qualitativa buscando identificar as dificuldades enfrentadas no âmbito escolar no retorno às 
aulas presenciais por profissionais da educação no ambiente escolar e no sistema de gestão 
(Secretarias Municipais). 

Os resultados foram obtidos através de análise de um questionário que foi respondido por 
professores de escolas públicas de dois municípios vizinhos no Estado do Espírito Santo. Da 
análise dos resultados, obtivemos parâmetros para identificar problemas como: intensificação 
da ausência de rotina de estudos; dificuldades de socioemocionais na interação com os pares; 
aumento de problemas emocionais como medo, ansiedade e depressão; aumento de falta de 
concentração e acentuação das dificuldades de aprendizagens.

2. O RASTRO EDUCACIONAL NO PÓS PANDEMIA DA COVID-19

O início de 2020, foi marcado mundialmente pela expansão da Covid 19. De acordo com a 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), desde 31 de dezembro de 2019, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) foi alertada sobre vários casos de pneumonia na cidade de Wuhan, 
província de Hubei, na República Popular da China. Identificava-se a partir de então, uma 
nova cepa de coronavírus ainda não observada em seres humanos. Sendo assim, a OMS, decla-
ra em 30 de janeiro de 2020, uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional.

A população mundial foi afetada pelos males causados pela pandemia. Desde aspectos 
patológicos, neurológicos, sociais, econômicos e educacionais foram sentidos. Suas sequelas 
se apresentam a cada dia nas diferentes áreas e nos mais diferentes momentos do contexto 
histórico e social.
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Com o aumento dos casos, iniciou no país, uma corrida para impedir o avanço do con-
tágio. O governo Federal, através do Ministério da Saúde, elaborou o Plano de Contingência 
Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus COVID-19 (BRASIL 2020), a fim de 
apresentar diretrizes de combate ao avanço da pandemia.

Este documento determinou níveis de respostas baseados em parâmetros que definiam:

• Transmissibilidade da doença, como seu modo de transmissão, eficácia da transmissão entre 
reservatórios para humanos ou humano para humano, capacidade de sustentar o nível da co-
munidade e surtos;   

• Propagação geográfica do novo coronavírus (COVID-19) entre humanos, animais, como a 
distribuição global das áreas afetadas, o volume de comércio e viagens entre as áreas afetadas e 
outras unidades federadas;   

• Gravidade clínica da doença, como complicações graves, internações e mortes;   

• Vulnerabilidade da população, incluindo imunidade pré-existente, grupos-alvo com maiores 
taxas de ataque ou maior risco de graves doenças;   

• Disponibilidade de medidas preventivas, como vacinas e possíveis tratamentos; e   

• Recomendações da Organização Mundial da Saúde e evidências científicas publicadas em 
revistas científicas. (BRASIL, 2020, p.5)

Na tentativa de inibir pontos acima destacados, como, transmissibilidade e propagação, foi 
determinado o distanciamento físico como medida protetiva. Neste momento, se deu a suspen-
são das aulas em diversos lugares.

De acordo com pesquisa publicada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (Inep), 99,3% das escolas, tiveram suas aulas suspensas neste período.

O Ministério da Educação (MEC), homologou o Parecer CNE/CP nº 9/2020, estabelecen-
do a reorganização do calendário escolar, definindo diretrizes para o cômputo de atividades 
não presenciais para fins de cumprimento da carga horária mínima anual, disponibilização de 
capacitação de professores através de plataforma virtual (AVAMEC), Ampliação de recursos 
tecnológicos, autorizações de defesas de teses virtualmente, e fornecimento de merenda escolar 
para as famílias, em razão da Pandemia da COVID-19

Os governos Estaduais emitiram portarias e normativas que suspenderam as aulas presen-
ciais. Em diversos municípios por sua vez, baseados nas normativas estaduais, foram emitidas 
diretrizes para a realização de atividades não presenciais, conforme prevista e autorizadas atra-
vés do Parecer CNE/CP nº 9/2020, para a manutenção dos estudos e a obtenção de hora/aula 
mínima que garantisse a efetivação do ano letivo.



82

As Escolas se organizaram para preparar apostilas, ofertar aulas através de grupos de 
WhatsApp, produção de videoaulas, dinâmica de entrega e recolhimento das apostilas, entrega 
de merenda escolar, busca ativa de alunos com o intuito de evitar a evasão escolar e minimizar 
danos causados por violências passiveis ao contexto familiar. 

Contudo, nem mesmo todos os esforços empenhados, foram suficientes para evitar as per-
das. Ao final de 2020, com arrefecimento do contágio e ampliação das vacinas, houve o retorno 
das atividades presenciais. 

Inicialmente, este retorno se deu com revezamento e todos os cuidados possíveis, obedecen-
do a critérios de distanciamento e segurança sanitária para evitar o aumento dos casos. As escolas 
se mobilizaram para montar um Plano Estratégico de contingenciamento de danos, contemplan-
do ações práticas quanto a adequações físicas e políticas pedagógicas para garantir o retorno às 
aulas presenciais sem, contudo, deixar de lado os aspectos psicológicos que envolviam os educan-
dos e suas perdas. Dentro deste plano estava previsto orientações a todos os agentes envolvidos no 
contexto escolar (profissionais, alunos, famílias, comunidade local) distanciamento, adequações 
dos espaços físicos, questões de higiene e segurança sanitária, bem como procedimentos para 
recuperação dos estudos e monitoramento das dificuldades. O processo de busca ativa intensifi-
cou-se para garantir que todos pudessem retornar com segurança, inibindo a evasão escolar.

Com a chegada dos alunos nas unidades escolares, percebeu-se a defasagem na aprendiza-
gem deixada pela lacuna do tempo fora da escola. Mesmo com todo o empenho escolar, nem 
todos mantiveram suas rotinas de estudo. 

Em pesquisa realizada pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Un-
dime) com apoio do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e Itaú Social, ob-
servou-se as lacunas de aprendizagens deixadas pela pandemia, a fim de criar estratégias para 
a reposição dos saberes perdidos. Esta pesquisa revelou que a recuperação da aprendizagem 
deveria ser uma prioridade para as redes municipais de educação. 

3. METODOLOGIA

Neste estudo, investigou-se as dificuldades encontradas por professores da rede municipal 
de dois municípios vizinhos no Estado do Espírito Santo, no que diz respeito ao desempenho 
dos alunos atendidos por eles no pós pandemia. Refletindo assim, um novo retrato dos edu-
candos gerados pela pandemia do COVID-19 e os desafios que necessitarão serem transpostos 
através de políticas públicas de intervenção para recuperação.

Foi utilizada a técnica do questionário por meio do google forms, através do link:https://
docs.google.com/forms/d/1erVMr4L76vxjg2L3yO1dO3clwhLvatPVd7BB3GEB3c/edit#res-
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ponses para a obtenção dos dados, com preguntas abertas e fechadas, visando a compreensão 
das dificuldades observadas pelos professores no âmbito escolar na interação com os alunos no 
pós pandemia COVID-19.

O critério utilizado para a seleção dos entrevistados foi a atuação profissional nos muni-
cípios envolvidos na pesquisa.

Participaram do estudo 82 profissionais da educação dos municípios, envolvidos no pro-
cesso educacional dentro e fora das escolas (Secretarias Municipais de Educação).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram entrevistados profissionais da educação nas diferentes modalidades de ensino e 
desempenhando diversas funções no ambiente escolar.

O formulário composto por 06 perguntas abertas e fechadas, teve o objetivo de identificar 
a modalidade de atuação, ente federativo da atuação, função desempenhada na escola, dificul-
dades percebidas em sua atuação e sugestão de melhoria para sanar as dificuldades apontadas, 
foi enviado para profissionais da educação dos municípios propostos, incluindo profissionais 
que atuam dentro das Secretarias Municipais de Educação e respondido por 69 pessoas. 

Dentre os 82 profissionais que se dispuseram a responder o questionário, 91,5% trabalham 
na Rede Pública Municipal e 8,5%, na Rede Pública Estadual conforme figura 1.

Fonte: Elaborada pelos autores (2024)

Figura 1- Profissionais das redes Pública Municipais e Pública Estaduais

Observou-se que os profissionais que participaram do estudo, atuam nas diversas moda-
lidades de ensino, exercendo funções variadas, o que demonstra que os problemas e dificul-
dades, não estão presente em apenas uma das modalidades, nem percebidos por apenas um 
grupo de profissionais, mas que permeia todo o sistema educacional e tem afetado o ambiente 
escolar como um todo.
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Responderam ao questionário, 66 professores, 03 coordenadores, 06 pedagogos, 04 diretores 
escolares e 03 profissionais que desempenham outras funções na escola.

De acordo com estes profissionais, foram diagnosticadas algumas dificuldades percebidas no 
cotidiano escolar no pós pandemia. Dentre as dificuldades podemos destacar as que serão abaixo re-
lacionadas com as devidas considerações e apontamentos dos profissionais participantes do estudo.

Fonte: Elaborada pelos autores (2024)

Fonte: Elaborada pelos autores (2024)

Fonte: Elaborada pelos autores (2024)

Figura 2- Profissionais sistema educacional modalidades de ensino em que trabalha

Figura 3- Profissionais sistema educacional: função na escola em que trabalha

Figura 4- Diagnósticos de dificuldades percebidas no cotidiano escolar no pós pandemia
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5. FALTA DE ROTINA E ORGANIZAÇÃO DE ESTUDO DOS EDUCANDOS

Durante a pandemia, com a suspensão das aulas presenciais, e liberação pelo Governo 
Federal para a implantação das atividades não presenciais, muitas ações foram empenhadas 
para a implementação destas atividades. Foram produzidas apostilas, aulas virtuais, programas 
de TV aberta foram montadas, grupos em aplicativos de mensagens foram criados, salas de 
aula virtuais foram inseridas no contexto da educação. De acordo com um dos profissionais 
que contribuíram com o estudo, “Manter a rotina e não desanimar” é um princípio importante.

Mesmo com tantas alternativas, muitas famílias não realizaram satisfatoriamente esta mis-
são. Seja por falta de acesso às tecnologias envolvidas, falta de conhecimento básico para au-
xiliar nos estudos, falta de tempo ou paciência para organizar o tempo de estudo dos filhos e 
até falta de interesse. O fato é, que neste período, sem a oportunidade de frequentar as aulas 
presenciais, muitos que só realizavam as atividades na escola, perdeu a rotina de estudo. 66% 
destacam este, como sendo uma das dificuldades a serem sanadas no pós pandemia.

Agora é o momento de recuperar o tempo perdido e manter uma organização dos estudos 
é de extrema necessidade. 64,6% dos profissionais da educação, destacaram que esta é uma 
dificuldade percebida nos alunos. Não conseguem se organizar mentalmente, seus materiais 
ou organizar uma rotina de estudos para garantir que os conteúdos repassados sejam apreen-
didos como saberes. Manifestam dificuldades na entrega de atividades de casa e trabalhos para 
a obtenção de notas, não estudam para avaliações e sempre esquecem materiais requisitados 
ou mínimos para a execução das atividades diárias. Quanto a isso, entendem que, “Parceria 
mais efetiva entre família e escola.”, “Família precisa entender que ela é parte importante nesse 
processo e que a escola não consegue sozinha.

6. EVASÃO ESCOLAR

Mesmo diante das Buscas ativas implantadas pelo UNICEF, em parceria com a União Na-
cional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e com apoio do Colegiado Nacional 
de Gestores Municipais de Assistência Social (Congemas) e do Conselho Nacional de Secreta-
rias Municipais de Saúde (Conasems), que tem como objetivo, apoiar os governos na identifi-
cação, registro, controle e acompanhamento de crianças e adolescentes que estão fora da escola 
ou em risco de evasão, muitos não retornaram às aulas. Com a descontinuidade da rotina 
escolar, muitos alunos acabaram optando por desenvolver outras atividades fora da escola. 
Muitas famílias motivadas por perdas financeiras, causadas pelos impactos da pandemia da 
COVID-19, optaram por redirecionar as prioridades. Segundo um dos nossos colaboradores,

diante dos grandes desafios do ensino pós-pandemia, será necessário focar naquilo de bom que ela 

trouxe, que foi o avanço do setor com a tecnologia. Sem dúvida diversos processos e ferramentas 
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foram criados e eles trouxeram novas possibilidades. Fazer bom uso de tecnologia educacional, que 

agregam outras habilidades e ajudam a acompanhar a evolução de cada aluno. Para evitar a evasão 

escolar de forma efetiva, é essencial identificar as causas, estabelecer estratégias personalizadas, 

fortalecer o relacionamento com os alunos e famílias, investir em qualificação docente e criar um 

ambiente acolhedor e inclusivo na escola. (ANÔNIMO, 2023)

Esta dificuldade foi identificada em 20,7% dos profissionais da educação que participaram 
do estudo.

7. DIFICULDADE EMOCIONAIS – SOCIALIZAÇÃO, INTERAÇÃO, 
ANSIEDADE, DEPRESSÃO, FOBIAS.

As palavras de ordem na pandemia do COVID-19, foram “isolamento social”, “dis-
tanciamento”, “não compartilhar objetos”, tudo isso vinha na contramão do que a Escola 
sempre trabalhou com os alunos, desde a Educação Infantil. Todo o trabalho da escola, 
era permeado por “compartilhar”, “socializar”, “Interagir”. Foram dois anos fora da escola. 
Muitos com medo de sair de casa, muitos tinham contato exclusivo com seu núcleo fami-
liar mais restrito.

Muitos alunos manifestaram dificuldades e ainda manifestam em se reorganizarem 
diante do desafio de aceitar que a realidade mudou, que os medos que assombravam antes, 
já podem ir embora, podemos retornar à normalidade e o convívio social e que necessita-
mos da interação com o outro para que a nossa formação como pessoa, não fique deficitária. 

Durante o estudo, no que diz respeito às dificuldades emocionais, 75,6% identificaram 
como dificuldades observadas em seu público, com destaque de 31,7% para as dificuldades 
de interação e socialização. Alunos que apresentam dificuldades em ouvir “não”, comparti-
lhar as coisas com os colegas, esperar sua vez para falar, respeitar o espaço do outro, medos e 
inseguranças, dificuldade para lidar com as emoções e frustrações, dentre outros.

Não apenas os adultos, mas também as crianças e adolescentes, experimentaram a an-
gústia da perda, que de tão perto, foi vivida durante a pandemia. Problemas antes diagnos-
ticados em adultos, agora podem ser percebidos também neles. Neste sentido, alguns profis-
sionais sugeriram:

“Realização de oficinas motivacionais e de socialização com especialistas, no contraturno, para 

professores e alunos. Atendimento de reforço escolar por disciplina em pequenos grupos para faci-

litar o processo de ensino e aprendizagem.” (ANÔNIMO, 2024)

“Acredito que o trabalho em equipe multidisciplinar envolvendo psicólogo pode ajudar bastante já 

que não atingiu apenas a aprendizagem e sim o psicológico também.” (ANÔNIMO, 2024)
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8. DIFICULDADE DE APRENDIZAGENS
E CONCENTRAÇÃO

Com tudo o que foi absorvido pelos estudantes, o processo de concentração ficou preju-
dicado. Muito tomados pela apatia, falta de organização nos estudos, problemas sociais, emo-
cionais, ficaram mais dispersos. Manifestam dificuldades de concentração que foi apontada 
pelos participantes com 73,2% das incidências e 75,6% para as dificuldades de aprendizagens. 
“Acredito que a família deveria disponibilizar tempo de qualidade com os filhos para que dimi-
nua o tempo em telas”, destacou um dos profissionais apontando como um dos fatores que tem 
contribuído para a diminuição da concentração dos alunos.

É importante lembrar que muitos alunos tiveram seus anos escolares iniciais impac-
tados pela pandemia e todo o processo de isolamento social. Alunos que perderam os 
anos da pré-escola, perderam todo o trabalho socio e motor associado a estes anos da 
aprendizagem. Conceitos prévios e importantes que preparam para o processo de cons-
trução da leitura e da escrita, foram comprometidos. Em contrapartida, alunos nos anos 
iniciais do ensino fundamental, perderam a construção da apropriação da leitura e es-
crita, noções de cálculos, e outros conceitos que dariam base para as séries seguintes. 
Como se percebe, as perdas formam uma avalanche de prejuízos na aprendizagem, que 
infelizmente não serão sanados em um único ano letivo, nem sem o emprego de esforços 
de todos os envolvidos no processo.

“Penso que seja necessário um investimento maior e de qualidade em aulas de reforço, além de 

novas metodologias em sala de aula, como por exemplo, as aulas colaborativas e as metodologias 

ativas, visando um melhor processo de ensino e aprendizagem.” (Anônimo 2024)

Algumas dificuldades de aprendizagem que podemos identificar com mais intensidade são:

Dislexia: dificuldade para identificar palavras, decodificar frases e ler.

Distorgrafia: limitação que afeta a construção da ortografia e da caligrafia.

Discalculia: problemas para compreender conceitos a números, símbolos ou funções necessárias 

para a matemática.

Atrasos na fala

Dificuldades de expressar-se oralmente.

Alguns transtornos também foram identificados com maior frequência, como é o 
caso do TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade) e o TEA (Transtorno 
do Espectro Autista).
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9. VIOLÊNCIA FAMILIAR E SEXUAL

Com os filhos fora da escola, tendo que dar conta de seus afazeres diários, lidar com as 
próprias dificuldades durante a pandemia e ainda ter que dar conta da realização de tarefas 
escolares, explicar atividades que desconheciam, muitos pais recorreram à violência. Alguns 
alunos que já sofriam com violências domésticas e sexuais, agora com mais tempo em casa, es-
sas violências foram intensificadas. Alguns alunos chegaram também marcados por isso. 13,4% 
dos profissionais destacam a violência familiar como empecilho para o avanço dos alunos en-
quanto 8,5% identificam também a violência sexual.

10. PARCERIA ESCOLA X FAMÍLIA

É necessário a ação de todos em empregar esforços a fim de garantir o êxito do processo 
de retomada. A participação da família é essencial. Durante todo o período da pandemia, a 
família teve um papel muito importante. Aquelas que se dispuseram, apesar das dificuldades, a 
auxiliar seus filhos, organizar o tempo de estudo, cumprir com as atividades enviadas, propor-
cionar outras atividades que visassem a complementação da aprendizagem, tiveram resultados 
espetaculares. Em sala de aula, é nítido os resultados das famílias que se comprometeram com 
a aprendizagem de seus filhos, diferenciando-se daquelas que não tiveram essa oportunidade 
ou interesse.

Neste momento a participação da família continua sendo importante. Seja na função de 
enviar seus filhos regularmente às escolas, seja gerando em seus filhos o interesse em recuperar 
o tempo perdido, seja participando ativamente como parceiro da escola, todo esforço é bem-
-vindo. Um consenso entre todos os profissionais que participaram deste estudo, foi a necessi-
dade da participação e colaboração da família de forma efetiva e apontam soluções como maior 
engajamento da escola, realização de reunião de pais com mais frequência e não apenas ao final 
de cada trimestre, realização de projetos que envolvam as famílias, envolvimento e estabeleci-
mento de rotina de estudo, dentre outros.

11. CONCLUSÃO

Com este estudo, podemos perceber dificuldades encontradas por profissionais da edu-
cação que tornam o trabalho a ser realizado mais lento e até ineficiente. Realizar avaliações 
diagnósticas para implementar ações efetivas, tendo como ponto de partida a realidade de cada 
educando, flexibilização curricular que visem o avanço real dos educandos com a perspectiva 
correta do que é essencial com a inclusão gradativa das demais coisas a partir das conquistas 
adquiridas, investimento em reforço escolar no contraturno, atividades diversificadas, uso de 
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metodologias ativas, visando um maior envolvimento dos educando nas aulas e promoção 
de formação continuada para preparar o professor para esta nova demanda que se apresenta, 
foram pontos apresentados como sugestão para iniciar um processo de “melhora no quadro 
clínico” da educação, que semelhante a muitos, por causa da pandemia, descobriu-se na “UTI”.
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RESUMO

A música, com seus ritmos e sonoridades, é ca-
paz de movimentar diversas áreas do cérebro 
humano e produzir sensações distintas em cada 
ouvinte. Inúmeras emoções podem ser desperta-
das por meio da melodia musical, além de que, 
por seus estímulos sonoros, pode ser considerada 
parte da linguagem artística. Diante de tamanha 
relevância, este artigo possui como objetivo ge-
ral compreender como a inserção da música na 
Educação Infantil pode ser um recurso pedagó-
gico no processo de aprendizagem das crianças. 
Esta pesquisa consiste em um Artigo de Revisão 
Bibliográfica, com abordagem qualitativa e obje-
tivo descritivo. Em suma, conclui-se que a musi-
calização na Educação Infantil é uma importante 
ferramenta para o enriquecimento da aprendiza-
gem da criança, podendo ser utilizada como re-
curso pedagógico para auxiliar o desenvolvimen-
to da formação pessoal e escolar da criança.

Palavras-chave: Educação Infantil. Aprendiza-
gem. Musicalização.

ABSTRACT

Music, with its rhythms and sounds, is capable 
of moving different areas of the human brain 
and producing different sensations in each liste-
ner. Countless emotions can be aroused through 
musical melody, in addition to the fact that, due 
to its sound stimuli, it can be considered part of 
the artistic language. Given such relevance, this 
article's general objective is to understand how 
the inclusion of music in Early Childhood Edu-
cation can be a pedagogical resource in the chil-
dren's learning process. This research consists of 
a Bibliographic Review Article, with a qualitative 
approach and descriptive objective. In short, it 
is concluded that musicalization in Early Chil-
dhood Education is an important tool for enri-
ching a child's learning, and can be used as a pe-
dagogical resource to assist the development of 
the child's personal and academic training.

Keywords: Early Childhood Education. Lear-
ning. Musicalization.
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1. INTRODUÇÃO

Este estudo busca ressaltar a importância do uso da música na Educação Infantil 
como recurso Pedagógico de ensino, visando à estimulação e integração através da mú-
sica. Com isso, aborda-se o tema da musicalização e a utilização desta metodologia na 
contribuição para a inclusão, adaptação e aprendizado na Educação Infantil de forma 
mais significativa e contextualizada.

Pressupõe-se a imprescindibilidade de estimular as crianças a aprenderem a lidar 
com os sentimentos, interagir, resolver conflitos e desenvolver a imaginação e criativida-
de para solucionar problemas na interação do ambiente familiar, escolar e sociocultural, 
através da música. Ressalta-se a importância de investigar e estudar suas funcionalida-
des, o ouvir e a sua valorização como agente agregador no desenvolvimento integral das 
crianças.

A musicalização é educativa, reeducativa e terapêutica, ou seja, destaca-se a relação 
existente entre a mente e a afetividade, despertando o indivíduo para o mundo que o nor-
teia, inserindo-o, assim, no meio cultural e social. 

Penna (1999) busca compreender como a linguagem da música poderia ser inserida 
na prática educacional e como poderia contribuir para o desenvolvimento do indivíduo. 
Enquanto Brito (2003), Costa e Pedrosa (2004) levam a discussão da importância da musi-
calização para as peculiaridades da Educação Infantil.

Lorentz (2015) conclui que a musicalização na Educação Infantil “[...] colabora para a 
formação integral da criança, pois a partir dela se tem um acesso ao mundo lúdico e inte-
rativo, onde as crianças se expressam e criam a sua própria apresentação do mundo” (LO-
RENTZ, 2015, p. 100). 

Outrossim, Vale (2019, p. 16) afirma que “[...] os conhecimentos musicais encontrados 
por meio do processo de codificação resultaram na categoria central de experiências sonoro 
musicais nos currículos escolares”.

Assim, é de suma importância mostrar aos pais e educadores como a música contribui 
para o desenvolvimento, desmistificando que seria apenas uma ferramenta de lazer. É preciso 
inferir que a inserção da musicalização é um aspecto crucial na interação da criança com o 
adulto, e com o outro, facilitando sua inclusão de forma integradora e também valorizando 
suas experiências frente ao seu meio social. 

Dito isto, e a fim de alcançar os objetivos propostos, a pesquisa segue as orientações me-
todológicas de Antônio Carlos Gil (2008) e Robert Yin (2001), uma vez que é uma pesquisa 
qualitativa, com revisão Bibliográfica, abordagem qualitativa e objetivo descritivo.
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Busca-se, sobretudo, por intermédio desta pesquisa, oferecer possibilidades que viabili-
zem um contato prazeroso e saudável no desenvolvimento da linguagem musical na educação, 
contribuindo para a integração do educando. 

Considera-se que a musicalização é uma ferramenta de grande valia para o desenvolvi-
mento das crianças na Educação Infantil, favorecendo a ludicidade e construção de um apren-
dizado solidificado. 

Acredita-se que por meio da música a criança pode aprender a lidar com os sentimentos, 
interagir, resolver conflitos e desenvolver a imaginação e a criatividade para resolver proble-
mas, principalmente na Educação Infantil que, por sua vez, representa a primeira experiência 
de educação escolar vivenciada pela criança.

2. DESENVOLVIMENTO

A Educação é um fator de grande relevância, principalmente, no que se refere à Edu-
cação Infantil que, durante muito tempo, foi encarada de diversas formas: como função 
de assistência social, função higiênica ou sanitária e por fim como função pedagógica 
(GUIMARÃES, 2017).

Ao se falar sobre o termo infância, percebe-se que ocorreram diferentes pontos de 
vistas sobre sua definição, pois a mesma já foi considerada uma fase do desenvolvimento 
humano, quando as crianças precisavam de cuidados básicos como higiene, alimentação e 
todos eram vistos como um ser único, sem personalidade (DEL PRIORE, 2004).

No entanto, com o passar do tempo e a contribuição de estudos sobre o desenvolvimen-
to humano, muitas coisas mudaram. A infância hoje não é vista apenas como uma condição 
biológica, mas como uma fase do desenvolvimento humano onde envolve aspectos ideoló-
gicos e culturais e também morais (DEL PRIORE, 2004).

A Educação Infantil é, na verdade, a primeira experiência de educação escolar, uma 
educação formal vivenciada por uma criança. Portanto, esse processo educativo precisa estar 
bem elaborado e voltado para o seu desenvolvimento integral do aluno em todos os seus 
aspectos, como os cognitivos, sócio afetivo e psicomotor (OLIVEIRA, 2011).

É nesse nível de ensino que o objetivo maior é proporcionar uma aprendizagem significa-
tiva, onde a criança possa desenvolver habilidades e atividades internas, propiciando que ela 
estabeleça relações entre o que ela já sabe e aquilo que é novo. 

A partir disso, a criança pode ser analisada como uma construtora de seu conhecimento, 
pois ela passa a fazer a conexão de tudo o que vivenciou com tudo o que de novo está desco-
brindo através das estratégias pedagógicas (DEL PRIORE, 2004).
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Dentro desse cenário, a música surge no dia a dia da Educação Infantil como ferra-
menta de cunho enriquecedor do processo de aprendizado da criança, vez que desenvolve 
inúmeros aspectos de sua formação, quais sejam, o psicossocial, o afetivo, a concentração, 
os limites, dentre outros. 

Portanto, é relevante brincar, dançar e cantar com as crianças, levando em conta suas 
necessidades de contato corporal e vínculos afetivos.

2.1. A música na educação infantil

A Educação Infantil, como sendo a primeira etapa da Educação Básica, deve ter por fina-
lidade “[...] o desenvolvimento integral da criança de até cinco anos de idade, em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” 
(BRASIL, 1996, online).

Nesse caminho, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) prevê a Educação Infantil 
como passo inicial e fundamental para o processo educacional, vez que, quase sempre, se trata 
da “[...] primeira separação das crianças dos seus vínculos afetivos familiares para se incorpora-
rem a uma situação de socialização estruturada” (BNCC, 2017). 

Sendo assim, de acordo com os eixos que estruturam as práticas da pedagogia da Educação 
Básica, asseguram-se seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento na Educação Infantil, os 
quais fornecem à criança a capacidade de aprender e desempenhar o papel principal no enfren-
tamento dos desafios da vida diária, bem como na construção dos próprios significados. Nesses 
termos, são direitos de aprendizagem e desenvolvimento na Educação Infantil: Conviver, Brincar, 
Participar, Explorar, Expressar, Conhecer-se e Construir sua identidade (BNCC, 2017, online):

Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, utilizando diferentes lin-

guagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, o respeito em relação à cultura e às diferenças 

entre as pessoas.

Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com diferentes par-

ceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, seus co-

nhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas experiências emocionais, corporais, senso-

riais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais.

Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da gestão da escola e 

das atividades propostas pelo educador quanto da realização das atividades da vida cotidiana, tais 

como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes lingua-

gens e elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando.

Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, transformações, 

relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora dela, ampliando seus 

saberes sobre a cultura, em suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia.
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Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, emoções, sentimentos, 

dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por meio de diferentes linguagens. 

Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo uma imagem po-

sitiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas experiências de cuidados, interações, 

brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição escolar e em seu contexto familiar e comuni-

tário (BNCC, 2017, p. 38).

Assim sendo, é possível afirmar que o bom desenvolvimento do bebê na Educação Infantil 
está estritamente correlacionado com a prática pedagógica utilizada pelos professores. Sabe-se 
da imprescindibilidade do diálogo entre diversas concepções de aprendizado para que o desen-
volvimento da criança se dê de forma integral e satisfatória (SANTOS, 2013).

Nessa perspectiva, a inserção da musicalização na Educação Infantil tem como objetivo 
principal desenvolver o aprendizado de maneira ampla, com respeito à individualidade de cada 
criança, bem como com o seu comportamento perante os demais, busca-se, sobretudo, refletir 
e aprimorar a formação integral de um aluno, por isso a atividade musical é uma base forte na 
Educação Infantil (BRITO, 2003).

Ainda sobre isso, Brito (2003) assevera que a criança deve estar em primeiro lugar, não 
a música, de maneira que “[…] importa, prioritariamente, a criança, o sujeito da experiência, 
e não a música, como muitas situações de ensino musical consideram” (BRITO, 2003, p. 46). 
Sendo assim pode-se concluir que a educação musical está realmente atrelada à formação inte-
gral das crianças (BRITO, 2003).

Portanto, infere-se a relevância de o professor da Educação Infantil conseguir utilizar a 
musicalização como relevante instrumento pedagógico em sala de aula, quando se busca o 
desenvolvimento integral e multidisciplinar da criança, de maneira que sejam preservadas as 
suas peculiaridades e individualidade cognitiva.

2.2. A linguagem musical como recurso pedagógico na educação infantil

A linguagem musical, dentro do campo do conhecimento educacional, ostenta inúmeras 
possibilidades de atuação, inclusive na formação de crianças de 0 a 3 anos de idade, uma vez 
que a música é imprescindível para formar um indivíduo de maneira integral, desenvolvendo, 
inclusive, habilidades musicais. É preciso que se compreenda que música possui relevante fun-
ção no contexto escolar.

O próprio Referencial Curricular Nacional voltado para a Educação Infantil (BRASIL, 
1998) possui um capítulo acerca da vivência com a música, da música como linguagem e como 
área do conhecimento escolar.
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Brito (2003, p. 48) elucida que o objetivo de inserir a música nesses quesitos é proporcio-
nar a criança “[...] vivenciar e refletir sobre questões musicais, num exercício sensível e expres-
sivo que também oferece condições para o desenvolvimento de  habilidades,  de  formulação  
de  hipóteses  e  de elaboração de conceitos”. 

 Depreende-se, assim, a importante função da música na Educação Infantil, até mesmo por 
meio de documentos oficiais do governo que detêm orientações pedagógicas que priorizam o 
uso da música em berçários. Observa-se, inclusive, que a música traz consigo a sensibilidade, a 
criatividade, a ludicidade e a liberdade de expressão (BRASIL, 2010).

Como proposta pedagógica, assevera-se que a música deve “[...] promover a igualdade de 
oportunidades educacionais entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao 
acesso a bens culturais e à possibilidade de vivência da infância” (BRASIL, 2010, p.17). 

É importante ressaltar que existem seis itens considerados como eixos norteadores da prá-
tica pedagógica na Educação Infantil: o direito de conviver, de brincar, de participar, de explo-
rar, de expressar, de conhecer-se (BRASIL, 1998). 

Em analogia à aplicação da música em tais construções, o direito de conviver com outras 
crianças e com adultos, em pequenos ou em grandes grupos, pode utilizar a linguagem da mú-
sica para trazer a relação de respeito à cultura e às diferenças entre as pessoas. 

Quanto ao direito de brincar, a música possibilita à imaginação, à criatividade e às experi-
ências já vividas, além de participar das atividades propostas pelo professor, das brincadeiras, 
da vida cotidiana, elaborando seus conhecimentos por meio dos sons.

Quanto ao explorar, expressar e conhecer-se, as crianças podem explorar os sons, as emo-
ções, as músicas, a história das artes, da escrita e das atuais tecnologias; podem se expressar por 
meio da linguagem musical suas emoções, necessidades, sentimentos, dúvidas, descobertas, 
conhecendo-se e construindo-se a identidade de cada um e do grupo de pertencimento. 

O Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil (RCNEI) assegura que a criança 
deve participar ativamente na construção do seu conhecimento, e tal participação pode ser es-
tritamente associada ao universo musical: “[...] aprender música significa integrar experiências 
que envolvem a vivência, a percepção e a reflexão, encaminhando-as para níveis cada vez mais 
elaborados” (BRASIL, 1998, p. 46). 

 De fato, quando crianças se encontram em um ambiente repleto de som, a música é capaz 
de acompanhar diversas brincadeiras e jogos, elas cantam enquanto estão brincando e acom-
panham o com movimentos, danças, dramatizações, dentre outras, assumindo personalidades 
distintas e aprendem significados simbólicos dos sons, dos instrumentos musicais e até mesmo 
da produção de música.
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Aos poucos, a criança, que antes entendia o som como uma brincadeira e reprodução, pode começar 

a  percebê-lo  como  fazendo  parte  de  uma  construção  que  exige  uma  ordem aumentando seu 

interesse por instrumentos musicais, estilos, gêneros e músicas que fazem, ou não, parte do seu dia 

a dia. É nesse momento que se intensifica a importância do professor que oferece repertório, mate-

riais, conhecimento e possibilidades de exploração e criação (VIANA; MONTEIRO, 2017, p. 375).

A música, como linguagem, possui seu próprio trajeto na seara do conhecimento, sendo fun-
damental que esteja associada ao processo de aprendizagem e desenvolvimento no contexto Infantil.

Tormin (2014) acrescenta que “[...] o termo linguagem musical é utilizado por muitos educa-
dores e pedagogos musicais como uma das linguagens expressivas disponíveis para a humanidade” 
(TORMIN, 2014, p. 34).

Nessa mesma perspectiva, Gordon (2011) defende o relacionamento da aprendizagem mu-
sical com a aprendizagem da língua materna, “[...] pois as crianças aprendem música de forma 
muito semelhante a que aprendem uma língua, a aprendizagem da música deveria processar-se 
como a aprendizagem da linguagem” (GORDON, 2011, p. 04). 

A respeito do desenvolvimento musical Infantil, Gordon (2011) complementa:

O desenvolvimento musical da criança possui relevante abrangência no fomento aos aspectos afe-

tivos, sociais, sensório-motores, cognitivos, psicológicos, entre outros. No entanto, ao se tratar de 

desenvolvimento musical infantil, é importante diferenciar “interação musical” de “aprendizagem 

musical”. Ambas trazem desenvolvimento e aprendizagem musical à criança, mas não necessa-

riamente o desenvolvimento de competências e habilidades musicais no domínio da linguagem 

musical (GORDON, 2011, p. 05).

Dessa forma, infere-se a importância de se inserir a aprendizagem musical de maneira pre-
coce na vida das crianças, até mesmo na Educação Infantil, já que este é o melhor momento em 
que o desenvolvimento cognitivo musical da criança está sendo trabalhado (TORMIN, 2014).

Quando um bebê é exposto às atividades com música de maneira sistematizada e com fre-
quência, isso possibilita um desenvolvimento integral do bebê: “[...] nas habilidades psicomo-
toras, cognitivas (memória e atenção), quanto afetivas. No entanto, a prática de uma musica-
lização infantil está muito aquém do que se poderia ter em contextos infantis, principalmente 
pela falta de formação musical do educador” (TORMIN, 2014, p. 13).

Ilari e Broock (2013) defendem que a aplicação de atividades de desenvolvimento musical 
na primeira infância possui “[...] repercussões positivas nas práticas pedagógicas em Institui-
ções Infantis, o que pode ser observado pela maior preocupação de professores de música e de 
educadores em desenvolverem projetos que incluam a música na Educação Infantil” (ILARI; 
BROOCK, 2013, p. 98). Sobre isso:
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A atividade de construção de instrumentos dialoga com outros eixos de trabalho: a reciclagem de 

materiais, remete a conteúdos ligados à educação ambiental, ás relações entre natureza e sociedade, 

eixo presente no Referencial curricular nacional para a Educação Infantil. Da mesma forma, refle-

tindo sobre a transformação de materiais, sobre a evolução dos instrumentos musicais no tempo, 

sobre a coexistência de possibilidades diversas (instrumentos típicos de cada povo, cada lugar, cada 

época) que visam a um mesmo fim, ou seja, fazer música, refletindo sobre a pluralidade cultural 

existente, desenvolvendo nas crianças atitudes de respeito e reconhecimento em relação a diversi-

dade (BRITO, 2003, p. 71).

A música possui a magia, principalmente na Educação Infantil, de despertar a criança para 
o seu próprio imaginário. A criança se sensibiliza, desenvolve o raciocínio crítico, a expressão 
corporal, organizando o som e o silêncio, “[...] permitindo à criança conseguir ouvir e diferen-
ciar sons, ritmos e alturas, identificando que um som pode ser grave ou agudo, curto ou longo, 
forte ou suave” (ILARI; BROOCK, 2013, p. 99).

Dessa maneira, perante a relevância da linguagem musical para o desenvolvimento da 
criança, até mesmo para associação com tradições e culturas, importa que os próprios Refe-
renciais Curriculares Nacionais – PCN (1998) estejam atentos e preparados para instruir os 
profissionais da área educacional. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - DCNEI (BRASIL, 2010) e 
os Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil – RCNEI (BRASIL, 1998) reco-
nheceram que a experiência da música precisa ser vivida desde cedo por meio da exploração, 
da ludicidade, da apreciação e criação, “[...] mostrando preocupação com a musicalização do 
indivíduo e considerando a música como uma linguagem fundamental para a formação infan-
til” (VIANA; MONTEIRO, 2017, p. 371).

As crianças integram a música às demais brincadeiras e jogos: cantam enquanto brincam, acompa-

nham com sons os movimentos de seus carrinhos, dançam e dramatizam situações sonoras diversas, 

conferindo “personalidade” e significados simbólicos aos objetos sonoros ou instrumentos musicais e 

à sua produção musical. O brincar permeia a relação que se estabelece com os materiais: mais do que 

sons, podem representar personagens, como animais, carros, máquinas, super-heróis etc. A partir 

dos três anos, aproximadamente, os jogos com movimento são fonte de prazer, alegria e possibilidade 

efetiva para o desenvolvimento motor e rítmico, sintonizados com a música, uma vez que o modo 

de expressão característico dessa faixa etária integra gesto, som e movimento (BRASIL, 1998, p. 50).

Nas Práticas Pedagógicas da Educação Infantil, as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil – DCNEI, nos eixos do currículo propõem as interações e brincadeiras, de 
maneira que se garanta experiências que “[...] “favoreçam a imersão das crianças nas diferentes 
linguagens e o progressivo domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, 
verbal, plástica, dramática e musical” (DCNEI, 2010, p. 25).
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Além disso, o mesmo documento aponta para a necessidade de que se promova o rela-
cionamento e a interação das crianças com diversas manifestações de música (DCNEI, 2010). 
Conforme elucida o RCNEI, [...] aprender música significa integrar experiências que envolvem 
a vivência, a percepção e a reflexão, encaminhando-as para níveis cada vez mais elaborados” 
(BRASIL, 1998, p. 45).

Ainda nesse sentido, o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998) 
também se mostra interessado e preocupado em zelar pelos conhecimentos musicais das crian-
ças de 0 a 3 anos de idade, concretizando a formação pessoal e social, além do conhecimento 
de mundo sobre os seguintes eixos de trabalho: “[...] Identidade e autonomia, movimento, artes 
visuais, música” [...] (BRASIL, 1998, p. 46). 

O referido documento considera que:

[...] utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, oral e escrita) ajustadas às diferen-

tes intenções e situações de comunicação, de forma a compreender e ser compreendido, expressar 

suas ideias, sentimentos, necessidades e desejos e avançar no seu processo de construção de signi-

ficados, enriquecendo cada vez mais sua capacidade expressiva (BRASIL, 1998, p. 63).

Ocorre que grande é a responsabilidade dos professores em inserir a  musicalização na 
Educação Infantil de maneira adequada e satisfatória. Será mesmo que os professores em ge-
ral possuem a capacitação/formação necessária para desenvolver a Educação Musical para os 
pequenos? De acordo com Tardif (2014), é preciso categorizar os saberes dos professores para 
saber se realmente existem lacunas em seus conhecimentos.

Para Tardif (2014), o conhecimento do professor é “[...] um saber sempre ligado a uma 
situação de trabalho com outros (alunos, professores, pais) um saber ancorado numa tarefa 
complexa (ensinar), situado num espaço de trabalho (a sala de aula, a escola), enraizado numa 
instituição e numa sociedade” (TARDIF, 2014, p. 15).

Desse modo, é imprescindível refletir sobre a formação que se tem dado aos professores 
frente ao contexto real em que o mesmo é inserido no mercado de trabalho. Afinal, “[...] o sa-
ber dos professores é um saber plural porque envolve, no próprio exercício do trabalho, conhe-
cimentos e um saber-fazer bastante diversos provenientes de fontes variadas e, provavelmente, 
de natureza diferente” (TARDIF, 2014, p. 18).

Certo é que o saber do professor não nasce apenas no âmbito acadêmico, mas surge carre-
gado de informações familiares, escolares, culturais, pessoais e demais cursos que são realiza-
dos ao longo da vida do docente. 

Portanto, conclui-se que este saber está incorporado nas experiências vividas, de maneira 
que se relaciona com a temporalidade contextual da carreira e da vida pessoal do profissional.
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De todo o exposto, infere-se que os dois documentos oficiais RCNEI (1998) e DC-
NEI (2010) consagram a relevância da inserção da música como tipo de linguagem na 
Educação Infantil, sendo um conteúdo fundamental para que diversas habilidades sejam 
desenvolvidas na primeira infância e auxiliem na formação integral da criança tanto so-
cial quanto culturalmente. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do estudo apresentado, quanto à inserção da música na Educação Infantil como 
Recurso Pedagócio, infere-se que a musicalização consiste em uma prática positiva, com 
efetivos benefícios no desenvolvimento cognitivo e neural do aluno.

Observou-se que, por intermédio da música, a criança pode ser capacitada para lidar 
com emoções, sentimentos e, até mesmo, conflitos pessoais, desenvolvendo a imaginação e 
a criatividade, principalmente na Educação Infantil que, por sua vez, representa a primeira 
experiência de educação escolar vivenciada.

Dito isto, verifica-se que a musicalização na Educação Infantil deve ser considerada como 
ferramenta pedagógica que enriquece a aprendizagem da criança, com o desenvolvimento de 
sua formação pessoal e escolar, bem como constrói seus vínculos afetivos, tanto com os cole-
gas, quanto com os professores.

A música é mediadora do desenvolvimento da criança, sendo que a própria Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) considera a música como sendo uma linguagem acessível para as-
segurar os direitos de aprendizagem e desenvolvimento na Educação Infantil, bem como pode 
ser aplicada nos cinco campos de experiências que compõe o patrimônio cultural da criança.

Assim, depreende-se que a música deve permear a seara de formação do professor para 
desenvolvê-la em sala de aula com mais segurança no desenvolvimento das suas habilidades. 
Afinal, tudo se equipara a vivências e experiências que podem ser embaladas ao som de can-
ções efetivamente didáticas para os ensinamentos.
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RESUMO

Este artigo é uma síntese da dissertação de mestra-
do intitulada "Concepções dos Professores de Ci-
ências sobre a Inclusão de Alunos com Deficiência 
Intelectual no Ensino Fundamental – Anos Finais 
no Município de Presidente Kennedy/ES" que ob-
jetivou compreender as concepções dos professores 
de Ciências em relação à inclusão de alunos com 
deficiência intelectual nesse contexto educacio-
nal específico. A pesquisa, de natureza qualitativa, 
emprega métodos como pesquisa bibliográfica e 
pesquisa de campo. Realizada em três escolas do 
município de Presidente Kennedy/ES, a investiga-
ção envolveu doze professores como participantes. 
Utilizando entrevistas semiestruturadas com um 
roteiro elaborado pelo pesquisador, foram coleta-
dos dados que indicam a necessidade de um maior 
desenvolvimento na formação continuada de pro-
fessores. Os resultados da pesquisa destacam a im-
portância de fortalecer a formação dos educadores 
para promover a inclusão efetiva de alunos com de-
ficiência intelectual. A colaboração entre os profis-
sionais de educação comum e especial é ressaltada 
como uma estratégia crucial para criar um ambien-
te escolar mais favorável. Conclui-se que, por meio 
dessas ações colaborativas e do aprimoramento da 
formação docente, é possível reverter os desafios 
atuais, promovendo uma Educação Inclusiva e for-
talecendo os laços entre as diferentes modalidades 
de ensino.

Palavras-chaves: Concepções. Inclusão Deficiência 
Intelectual.

ABSTRACT

This article is a synthesis of the master's thesis 
entitled "Conceptions of Science Teachers on the 
Inclusion of Students with Intellectual Disabilities 
in Elementary School – Final Years in the Munici-
pality of Presidente Kennedy/ES" which aimed to 
understand the conceptions of Science teachers in 
relation to inclusion of students with intellectual 
disabilities in this specific educational context. The 
research, of a qualitative nature, employs methods 
such as bibliographical research and field research. 
Carried out in three schools in the municipality of 
Presidente Kennedy/ES, the investigation invol-
ved twelve teachers as participants. Using semi-s-
tructured interviews with a script prepared by the 
researcher, data were collected that indicate the 
need for further development in the continuing 
education of teachers. The research results highli-
ght the importance of strengthening the training 
of educators to promote the effective inclusion of 
students with intellectual disabilities. Collabora-
tion between regular and special education pro-
fessionals is highlighted as a crucial strategy for 
creating a more supportive school environment. 
It is concluded that, through these collaborative 
actions and the improvement of teacher training, 
it is possible to reverse current challenges, promo-
ting Inclusive Education and strengthening ties 
between different teaching modalities.

Keywords: Conceptions. Inclusion Intellectual 
Disability.
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1. INTRODUÇÃO

O desafio enfrentado pelo professor que ministra aulas para alunos com Deficiência Intelec-
tual (DI) demanda a adoção de estratégias pedagógicas diferenciadas, visando proporcionar uma 
aprendizagem significativa para esses estudantes. Nesse contexto, a presente pesquisa versa inves-
tigar as concepções dos professores de Ciências no Município de Presidente Kennedy/ES acerca 
da inclusão de alunos com Deficiência Intelectual (DI) nos Anos Finais do Ensino Fundamental.

A importância de abordar essa temática ganha destaque, uma vez que a legislação assegura 
os direitos desses alunos. Conforme estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) 9394/1996, a Educação Especial compreende uma modalidade escolar ofe-
recida preferencialmente na rede regular de ensino, garantindo métodos, técnicas, recursos edu-
cativos e organização específica quando a integração nas classes comuns não é viável.

É evidente que a Deficiência Intelectual (DI) requer uma abordagem cuidadosa, incluindo 
estudos que possibilitem o acompanhamento, desenvolvimento e superação das dificuldades 
dos alunos afetados. A responsabilidade por promover a diversidade no ambiente escolar recai 
sobre toda a comunidade educacional, cabendo ao professor mediar teoria e prática, facilitan-
do a socialização dos alunos.

A Declaração de Salamanca, formulada na década de 1990, destaca o princípio fundamen-
tal da Escola Inclusiva, enfatizando que todas as crianças devem aprender juntas, sempre que 
possível, independentemente de suas dificuldades ou diferenças. No entanto, a Deficiência In-
telectual (DI) pode implicar desafios nas interações sociais, uma vez que os alunos enfrentam 
dificuldades em compreender os códigos sociais e muitas vezes dependem de apoio próximo. 

Nesse sentido, adaptar as práticas pedagógicas torna-se essencial para a inclusão efetiva 
desses alunos, especialmente nas disciplinas de Ciências, foco da pesquisa. O aprimoramento 
do conhecimento sobre Deficiência Intelectual (DI) é crucial para capacitar professores e de-
mais profissionais, proporcionando um ambiente educacional mais inclusivo e enriquecedor 
para todos.

2. TRANSTORNO DO DESENVOLVIMENTO INTELECTUAL

O Transtorno do Desenvolvimento Intelectual, anteriormente denominado como idiotia 
e retardo mental, é caracterizado por limitações nas habilidades mentais relacionadas à inte-
ligência, bem como no comportamento adaptativo, expresso nas áreas conceituais, sociais e 
práticas. É importante destacar que se trata de uma limitação e não de uma doença.

A avaliação desse transtorno é realizada por meio de testes padronizados, que utilizam o 
Quociente de Inteligência (QI). Portanto, um aluno com esse transtorno apresenta uma pontu-



104

ação significativamente inferior à média, geralmente situada em 75 ou menos. Como resultado, 
esse tipo de aluno enfrenta dificuldades de aprendizagem ao tentar compreender e realizar 
atividades comuns propostas. Além disso, é comum observar que seu comportamento muitas 
vezes reflete uma idade inferior à sua real.

É crucial reconhecer que o Transtorno do Desenvolvimento Intelectual não é uma con-
dição patológica, mas sim uma limitação que requer abordagens específicas para promover o 
desenvolvimento e a adaptação desses indivíduos em seu ambiente. A compreensão adequada 
desse transtorno é essencial para proporcionar o suporte necessário e criar um ambiente edu-
cacional inclusivo que atenda às necessidades específicas desses alunos.

Souza; Neres (2018) afirmam que a:

Deficiência Intelectual, segundo a Associação Americana sobre Deficiência Intelectual do De-

senvolvimento (AAIDD), caracteriza-se por um funcionamento intelectual inferior à média 

(QI), associado a limitações adaptativas em pelo menos duas áreas de habilidades (comunicação, 

autocuidado, vida no lar, adaptação social, saúde e segurança, uso de recursos da comunidade, 

determinação, funções acadêmicas, lazer e trabalho), que ocorrem antes dos 18 anos de idade. 

Na área da educação, isso significa que a pessoa com deficiência intelectual tem dificuldade 

para aprender, perceber e realizar tarefas comuns as outras pessoas. É comum as pessoas com 

deficiência intelectual se comportarem como se tivessem menos idade do que realmente têm. 

(SOUZA; NERES, 2018, P. 15).

Este transtorno tem maior prevalência no sexo masculino e em países de baixa e média 
renda que precisam de acompanhamento médico, trabalhos terapêuticos com psicólogos, te-
rapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos para que possa receber estímulos sistemáticos desses 
profissionais visando adequá-los em situações pessoais, sociais, escolares e até mesmo profis-
sionais.

A Deficiência Intelectual pode ser desenvolvida por diversos fatores, dentre eles: a gené-
tica, que é a mais comum saúde da mãe no decorrer do período gestacional, por complicações 
perinatais, a má-formação fetal e por problemas na gravidez. Outros fatores são a desnutrição 
e o envenenamento por metais pesados durante a infância.

Daí a importância da prevenção que deve ser de três níveis de prevenção: Primário - que é 
o nível que deve contemplar um conjunto de abordagens para que se possa reduzir ou eliminar 
o risco de ocorrência da Deficiência Intelectual; Secundário - é o nível que deve contemplar 
o diagnóstico e tratamento precoces; Terciário - é o nível que deve contemplar a procura para 
que se possa limitar a deficiência.

Portanto, é importante o acompanhamento da gestação, ambiente familiar que deve ser 
saudável na infância e adolescência e outros. As taxas de Deficiência Intelectual são quase duas 
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vezes maiores nos países de baixa que nos países de alta renda. Assim, deve-se promover o seu 
diagnóstico, sua prevenção e a sua inclusão da pessoa com Deficiência Intelectual.

Hoje em dia, teve uma ampla modificação na forma de tratar o indivíduo com deficiência, 
não sendo mais utilizados os termos da antiguidade com ditos negativos. 

De acordo com Pessotti (1984, p.25):

Deficiência Intelectual veio substituir conotações e termos errôneos como “débil mental”, “idiota”, 

“retardado mental”, excepcional, “incapaz mentalmente”, “maluco” ou “louco”, construídos e utili-

zados por médicos, em determinados períodos históricos da sociedade europeia.

 

A declaração dos direitos dos deficientes admitidos pela ONU, em 13 de dezembro de 
1975, fala em seu Artigo 4º: “O deficiente tem os mesmos direitos civis e políticos dos demais 
seres humanos”. A convenção da Guatemala, internalizada à Constituição Brasileira pelo De-
creto nº 3.956/2001, em seu Artigo 1º, determina deficiência como:

Uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a ca-

pacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo 

ambiente econômico e social.

O conceito de deficiência intelectual passou por diversas transformações para chegar a essa 
denominação atualizada. Já foram empregadas outras designações assim como retardo mental, 
excepcional, retardado, deficiente, entre outros. Entretanto atualmente a denominação correta 
a ser usada é “pessoa com deficiência”, para qualquer deficiência, e no caso da deficiência cog-
nitiva a designação correta a ser usada é “pessoa com deficiência intelectual” (SASSAKI, 2002).

Segundo Carvalho et al. (2003, p.25).

O diagnóstico de deficiência mental está a cargo de médicos e psicólogos clínicos, realizando-se em 

consultórios, hospitais, centros de reabilitação e clínicas. Equipes interdisciplinares de instituições 

educacionais também o realizam. De um modo geral, a demanda atende propósitos educacionais, 

ocupacionais, profissionais e de intervenção.

Durante anos, os testes de QI predominaram como fundamentais definidores da defici-
ência intelectual. Porém, com a proposta trazida pela American Association on Intellectual and 
Developmental Disabilities (AAIDD) em 2002, abolindo a classificação: leve, moderado, seve-
ro e profundo, adotou a seguinte definição de deficiência mental: “Deficiência caracterizada 
por limitações significativas no funcionamento intelectual da pessoa e no seu comportamento 
adaptativo – habilidades práticas, sociais e conceituais – originando-se antes dos dezoito anos 
de idade” (DE CARVALHO; MACIEL, 2003, p. 147-156).
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Essa proposta mostrou a necessidade de se avaliarem cinco dimensões para a definição: 
habilidades intelectuais; comportamento adaptativo; participação, interação e papéis sociais; 
saúde e contextos.

A deficiência intelectual não é considerada uma doença ou um transtorno psiquiátrico, e sim um 

ou mais fatores que causam prejuízo das funções cognitivas que acompanham o desenvolvimento 

diferente do cérebro. (HONORA & FRIZANCO, 2008, p. 103).

Assim sendo, cada indivíduo que apresenta deficiência intelectual tem suas próprias difi-
culdades, apresentando maior ou menor autonomia em ocasiões do dia-a-dia.

3. EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA

É a partir do século XVIII que se encontram as primeiras iniciativas visando evitar o isola-
mento dos cegos e dos demais excepcionais, numa tentativa de desenvolver as potencialidades 
que eles ainda dispunham (BUENO, 1993, p. 56).

 Antes desse período os alunos que apresentam alguma deficiência temporária ou crônica, graves ou 

leves eram excluídas da escola regular e tinham que frequentar instituições para deficientes, hoje, 

esses alunos têm por lei o direito garantido a educação e de frequentar qualquer escola regular.

Porém, desenvolver um trabalho com alunos com deficiência intelectual exige estudos, 
reflexões e ações efetivas, pois o resultado na maioria das vezes só vem a longo prazo. A partir 
da década de 1980 com os movimentos sociais lutando pela democratização do ensino e pela 
inserção das pessoas marginalizadas e excluídas do sistema educacional, dando início a um 
novo olhar para esse público com enfoque no atendimento à demanda da Educação Especial.

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN) 9394, veio para asse-
gurar todos os alunos com deficiente física, sensorial e mental, estudar em classes comuns. O 
seu Artigo 58 determina a existência dos serviços de apoio especializado, quando necessário. 
O Artigo 59 enfatiza que o trabalho pedagógico deve possuir adequada organização, de forma 
que os sistemas de ensino assegurem atendimento as necessidades específicas dos alunos com 
deficiências, bem como professores devidamente preparados para que haja atendimento espe-
cializado ou para o ensino regular, verdadeiramente capacitados para integrar os alunos com 
deficiências nas classes comuns.

Em 2001 houve um grande avanço com a implementação das Diretrizes Nacionais para 
a Educação Especial na Educação Básica, pois a responsabilidade passou para as três esferas: 
União, os Estados e Municípios. Com isso, tem -se exigido formação continuada de professo-
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res regentes, aprofundamento de estudos, cursos de especialização e também, exigindo profis-
sionais auxiliares de Educação Especial. Mas, temos ainda em pleno Século XXI, professores 
que não assumem as competências pedagógicas para lidar com a questão da inclusão dos seus 
alunos com deficiências, considerados professores generalistas. É necessário se conscientizar 
de que a fundamentação da inclusão parte da filosofia do reconhecimento e da aceitação das 
diversidades nem nossa sociedade, onde se deve garantir acesso e oportunidades a todos, inde-
pendentemente de grupo social, raça, credo e deficiências. Em 1988 a Constituição Federal do 
Brasil enfoca principalmente o princípio da igualdade:

[...] todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 

e aos estrangeiros, residentes no País, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade. (CFB, 1988, Art. 5).

Assim, a Educação Especial Inclusiva visa o desenvolvimento de um ensino de quali-
dade a todos os alunos inclusive alunos com algum tipo de deficiência quer seja física ou 
mental, sem haver nenhuma discriminação, com todo o direito de frequentar a sala de aula 
regular, conviver e aprender juntamente com seus colegas. Portanto, é de suma importân-
cia que os professores busquem uma prática pedagógica diferenciada, de forma que atenda 
as diferenças na sala de aula, atendendo as necessidades básicas de todos e promovendo 
a inclusão dos alunos com deficiência intelectual no ambiente escolar e realizando uma 
verdadeira interação social.

4. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9.394/96) estabelece o direito de todos a 
educação, sendo o dever do Estado e da família promove-la, conforme enfatiza o Artigo 2º so-
bre os princípios da educação nacional:

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 

de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (Brasil, LDB 9.394/96,1997).

No entanto, este artigo regulamenta a educação de todas as pessoas sem exceção e nas 
mesmas condições de admissão permanente. Os principais documentos legais relacionados 
com os direitos das pessoas com necessidades educativas especiais, como a Diretiva Nacional 
de Educação e Ato de Fundação de 1996 e a Declaração de Salamanca (1994), todos abordam 
algumas questões especiais relacionadas com a questão da inclusão social e escolar. Determi-
nado pela LDB 9.394/96:
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Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 

escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de ne-

cessidades especiais. 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 

peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 

que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 

comuns de ensino regular. 

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero 

a seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às 

suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão 

do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tem-

po o programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 

especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses edu-

candos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 

inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 

competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apre-

sentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 

respectivo nível do ensino regular.

 Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização 

das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educa-

ção especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do 

atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular 

de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. (Brasil, LDB 

9.394/96, 1997)

Dentre os documentos legais, destaca-se o Plano Nacional de Educação (2010), que 
estabelece metas e objetivos em benefício das pessoas com necessidades educacionais es-
peciais. No entanto, a análise dos dispositivos legais supracitados mostra que a inclusão 
é uma proposta de intervenção amparada na legislação existente, que a sociedade deve 
cumprir.
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Ao longo dos anos, a construção da Educação Especial no Brasil vem sendo continuamen-
te aprimorada. Décadas podem ser consideradas um processo histórico, e muitas mudanças 
ocorreram até agora. Fumes (2010, p. 137) afirma:

Foi a partir da década de 1990, mais especificamente, que a educação especial passou a integrar de 

forma contundente as discussões no campo da educação, havendo um grande incremento quanto 

aos estudos referentes à educação do aluno (a) com deficiência mental, sendo estabelecidos inves-

timentos de ordem pessoal e material direcionados à educação dessa população.

A mudança do cenário global da educação especial, nas últimas décadas tem sido atri-
buída a muitas das lutas que deflagraram transformações nos direitos das pessoas com defi-
ciência. Nesse sentido, merecem destaque algumas declarações e convenções internacionais 
promulgadas pelas Nações Unidas, bem como instrumentos jurídicos nacionais que ajudam 
a compreender que a educação para pessoas com deficiência é um direito inalienável. Assim 
destacam-se entre os documentos: a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948); a 
Declaração dos Direitos da Pessoa com Deficiência Mental (1971); a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos – Jomtiem (1990); a Declaração de Salamanca (1994); a Convenção da 
Guatemala (1999); a Declaração Internacional de Montreal sobre Inclusão (2001); a Conven-
ção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (2006); a Constituição do Brasil 
(1988); o Estatuto da Criança e do Adolescente no Brasil (1990); a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional Brasileira (1996); a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência (1989); as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 
(2001) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) 
(FUMES, 2010, p. 57-73).

5. O ENSINO DE CIÊNCIAS E A EDUCAÇÃO ESPECIAL

Ao longo da história, no Brasil, a cultura tecnológica e científica sofreu ampla influência 
internacional e amplo limite com relação ao autoritarismo e a ausência de equilíbrio político. 
A partir de 1950, para o desenvolvimento e progresso do país, a política de ciência e tecnologia 
passou por um intenso processo de institucionalização, marcado pelo impacto da ciência e 
tecnologia mecanicistas na sociedade. Essa característica levou a uma atenção insuficiente aos 
interesses e hábitos sociais, o que gerou uma grande lacuna no pensamento da época (NASCI-
MENTO et al., 2010).

Da mesma forma, até a década de 1970, a produção tecnológica brasileira esteve em gran-
de parte nas mãos do Estado, implicando uma separação entre pesquisa científica e produção 
tecnológica. Foi a partir do ideal de excelência que a ciência brasileira foi influenciada por no-
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vas e diferentes formas de organização, no sentido de que seu objetivo principal e, desde então, 
o interesse internacional, foi alienado da realidade brasileira (NASCIMENTO et al., 2010).

Em termos de características instrumentais e positivistas, acredita-se que a ciência, como 
aspecto fundamental, deve ser desvinculada das questões sociais, com o objetivo de promover 
o bem-estar dos sujeitos por meio da busca da verdade científica (NASCIMENTO et al., 2010).

Nas décadas de 1980 e 1990, a ciência brasileira foi desestruturada pela globalização eco-
nômica, pois as inovações internacionais exploraram a enorme competitividade que justificava 
a importância da pesquisa básica nas universidades, voltada para novas tecnologias e inovações 
nos processos industriais (NASCIMENTO et al., 2010).

A partir de 1990, iniciou-se o processo de integração dos aspectos científicos, tecnológicos 
e sociais, o que explica a enorme distância entre o progresso e as descobertas científicas e as 
reais necessidades da população brasileira (NASCIMENTO et al., 2010). Desse modo, ainda 
há a necessidade de desmistificar a imagem científica, pois ela está tão distante da realidade 
social que interfere na relação entre população e descobertas científicas. É preciso aproximar 
a ciência da realidade dos brasileiros, que muitas vezes não entendem o papel da ciência nas 
relações e problemas atuais. Assim, é necessário introduzir um ensino de ciências de qualidade 
para todos, principalmente no ambiente escolar.

O ensino de Ciências, junto com as escolas em geral, muda com o período social e político 
em que vivem, é influenciado por reformas, e dentro da educação pode ser definido como as 
iniciativas que estabelecem padrões e metas e precisam do apoio de todos os eventos políticos, 
estimulando iniciativas em nível escolar e mobilizando recursos financeiros e humanos para 
sustentar as mudanças propostas.

As escolas têm sido afetadas pelas explosões de reformismo associadas a cada novo gover-
no, afetando principalmente aspectos relacionados à educação básica. Ao longo do panorama 
histórico, a partir da década de 1950, quando foram encontradas a maioria dos trabalhos, po-
demos descrever os diferentes movimentos refletidos de diferentes maneiras em nível nacional 
pelos objetivos do ensino e da educação de ciências da época (KRASILCHIK, 2000).

O reconhecimento da importância da ciência e da tecnologia para o desenvolvimento 
econômico, social e cultural influenciou a ênfase no ensino de ciências, que tem apresentado 
crescimento significativo e começa a ser descrito como objeto de um movimento de transfor-
mação educacional, cujo objetivo é que os alunos adquiram o pensamento e comportamento 
científico (KRASILCHIK, 2000).

Um evento significativo que ainda molda as tendências dos currículos do ensino médio e 
fundamental hoje foi o investimento dos EUA durante a Guerra Fria em recursos educacionais 
para os chamados programas de química e biologia de primeira geração, matemática e física. O 
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objetivo do projeto é cultivar elites para garantir a hegemonia norte-americana na conquis-
ta do espaço, o que depende do incentivo de jovens talentos a seguirem carreiras científicas 
(KRASILCHIK, 2000).

No mesmo período, houve no Brasil um movimento de aperfeiçoamento dos livros 
didáticos científicos e a chegada da teoria cognitivista, que considerava o conhecimento 
como produto da interação humana com o mundo externo, enfatizando os processos men-
tais dos alunos no processo de aprendizagem (NASCIMENTO et al., 2010). A ideia nor-
te-americana de cultivar cientistas de elite se difundiu no Brasil devido à necessidade de 
superar a dependência do acesso a matérias-primas e a falta de produtos industrializados 
para os quais a ciência é essencial.

Com a chegada dos Parâmetros Curriculares Nacionais veio à tona conteúdos mais 
tradicionais, analisando que o currículo escolar é algo que é ensinado no espaço da es-
cola. Neste sentido, teve a valorização de temas como as drogas, o lixo e a sexualidade 
(PEREIRA, 2008).

Nas últimas décadas, as tendências educacionais relacionadas ao ensino de ciências 
aproximaram-se daquelas relacionadas à globalização, em que os objetivos do ensino se 
caracterizam pela formação de cidadãos trabalhadores segundo parâmetros curriculares 
pré-determinados.

Atualmente temos a BNCC, um documento normativo, que iniciou sua elaboração 
em 2015, tendo sua versão final 2018. Ela foi estruturada discorrendo no desenvolvimento 
de competências a partir de uma série de habilidades que os alunos necessitam adquirir 
durante todo o processo de ensino aprendizagem.

A BNCC na disciplina de Ciências está organizada em três unidades temáticas sendo, 
Matéria e Energia; Vida e Evolução; Terra e Universo, com o objetivo de distribuí-las com a 
finalidade de promover um progresso da aprendizagem. Dessa forma, os conteúdos dessas 
três unidades temáticas necessitam ser trabalhadas desde os anos iniciais até os anos finais 
da Educação Básica. (BRASIL, 2018).

Anteriormente à BNCC, os conteúdos de Ciências abordavam a Química e Física ape-
nas no nono ano, agora contempla conteúdos dessas disciplinas em todos os anos do Ensino 
Fundamental II. Assim, a disciplina de Ciências atualmente, exige que o professor tenha um 
conhecimento mais aprofundado de todas as áreas que constituem esta disciplina, além dos 
conteúdos relativos à Astronomia, Geologia, entre outros. (BRASIL, 2018).

Vale ressaltar, que esses conhecimentos são abordados de maneira superficial na forma-
ção inicial da graduação de Ciências Biológicas, o que permite entender que, ensinar tais 
conteúdos de forma mais abrangente pode se tornar um desafio na docência, por fim, como 
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são assegurados por Melo e Silva (2009), os professores apresentam dificuldades ao abordar 
estes conteúdos e são conduzidos a procurar uma nova formação para conseguir ensiná-los.

Outro ponto que deve ser considerado, ainda, é que grande parte dos professores dos cur-
sos de licenciatura traz suas disciplinas isoladas das demais, não acontecendo uma conexão, 
ou até mesmo interconexão entre os conteúdos, o que seria indispensável para a formação dos 
licenciados, já que, o profissional capaz de ensinar Ciências necessita compreender as áreas 
como unificadas, pois, ao ensinar, é importante que ele promova uma contextualização que 
permita a aprendizagem significativa (MELO; SILVA, 2009).

6. METODOLOGIA

Para contrapor a investigação do tema de pesquisa, foram adotadas diversas etapas 
metodológicas. Inicialmente, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, utilizando teses, ar-
tigos e dissertações sobre o tema em questão. De acordo com Gil (2002), a pesquisa biblio-
gráfica é conduzida a partir de material já elaborado, composto principalmente por livros 
e artigos científicos.

Posteriormente, foi conduzida a pesquisa de campo, conforme definido por Gil (2002, 
p.58), onde se estuda um único grupo ou comunidade em termos de sua estrutura social, 
enfatizando a interação de seus componentes. Esse estágio da pesquisa buscou investigar as 
concepções dos professores de Ciências do Município de Presidente Kennedy/ES em rela-
ção à inclusão de alunos com Deficiência Intelectual.

A pesquisa de campo foi realizada nas três escolas polos do município: EMEIEF São 
Salvador, localizada na zona rural na localidade denominada São Salvador; EMEIEF “Vilmo 
Ornelas Sarlo”, situada na sede do Município; e EMEIEF de Jaqueira “Bery Barreto de Araú-
jo”, localizada na zona rural na localidade denominada Jaqueira. Este enfoque abrangeu um 
amplo espectro de professores de Ciências. Importante ressaltar que as três escolas também 
atendem alunos da Educação Especial inseridos nas salas de ensino regular, contando com 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) no contraturno. Durante essas atividades, os 
alunos são apoiados por seus professores, e a equipe pedagógica busca desenvolver ativida-
des distintas e diversificadas, com o objetivo de atender a todos.

Os sujeitos da pesquisa foram 12 professores que lecionam a disciplina de Ciências nessas 
escolas. A coleta de dados foi realizada por meio de uma pesquisa de campo, utilizando entre-
vistas semiestruturadas com um roteiro desenvolvido pelo pesquisador. As entrevistas foram 
conduzidas presencialmente, mediante agendamento prévio. A análise dos resultados derivou 
das entrevistas realizadas presencialmente com os 12 professores de Ciências nas três escolas 
de Presidente Kennedy/ES.
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7. ANÁLISE E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS

A avaliação dos resultados foi conduzida por meio de entrevistas realizadas presencial-
mente com 12 (doze) professores de Ciências em três escolas localizadas em Presidente Ken-
nedy/ES. Cada participante concordou voluntariamente em participar e concedeu a entrevista, 
formalizando o processo ao assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

A entrevista foi estruturada com um roteiro composto por perguntas fechadas, nas quais 
os professores compartilharam informações sobre sua formação, tempo de serviço, entre ou-
tros aspectos. Além disso, foram incluídas perguntas abertas para explorar as percepções dos 
professores em relação à Educação Inclusiva e ao planejamento pedagógico.

Com base nas entrevistas realizadas com os professores de Ciências no município, ob-
servou-se que a maioria possui formação de nível superior, indicando que a região valoriza 
e investe na formação dos docentes. Esse índice supera o percentual nacional divulgado no 
resumo técnico do Censo Escolar da Educação Básica 2022, que foi de 91,9% para o Brasil. 
Quanto à formação pós-graduada, 59% dos professores possuem especialização, e 41% detêm 
o título de Mestre, aproximando-se do percentual total para a educação básica no país, que 
inclui tanto pós-graduação Lato Sensu quanto Stricto Sensu. Esses dados ressaltam o compro-
metimento do município em investir e valorizar a educação.

Os professores que atuam no Ensino Fundamental - Anos Finais evidenciam uma con-
siderável experiência na regência de salas de aula, com 70% da amostra trabalhando na área 
do ensino por mais de 10 anos. Contudo, ressalta-se que a eficácia nas relações de ensino e 
aprendizagem não pode ser simplesmente correlacionada com o tempo dedicado em sala 
de aula. Entre os doze professores entrevistados, 91% participaram de cursos de Educação 
Especial, indicando um engajamento significativo com essa área transformadora do ensino 
e aprendizagem.

Observa-se que 92% dos professores trabalham com alunos da Educação Especial, en-
quanto 8% não têm alunos inclusos em suas salas de aula no momento, mas relataram ex-
periência anterior com inclusão até o ano de 2022. Isso sugere que a maioria dos professores 
entrevistados já tem experiência prévia em lidar com alunos da Educação Especial.

Ao enfocar a experiência de trabalho dos professores de Ciências com alunos especiais, 
indagou-se sobre possíveis dificuldades em sua prática pedagógica ao lecionar para alunos 
da Educação Especial.

Na prática pedagógica junto a alunos incluídos, 59% dos entrevistados enfrentam difi-
culdades, enquanto 25% ocasionalmente enfrentam desafios e 16% não encontram proble-
mas ao trabalhar com essa clientela.
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Um dos objetivos da pesquisa foi investigar a concepção dos professores de Ciências 
sobre os alunos da Educação Especial frequentando suas aulas. Ao questionar sobre as prin-
cipais fragilidades para lidar com alunos da Educação Especial, especialmente aqueles com 
Deficiência Intelectual (DI), os professores participantes da pesquisa apontaram diversas res-
postas. Cerca de 34% mencionaram a falta de material e recursos tecnológicos específicos 
como um obstáculo para a inclusão, 16% admitiram sentir-se despreparados, destacando a 
falta de formação continuada como possível entrave. Adicionalmente, 41% identificaram sa-
las de aula lotadas como um desafio para oferecer atenção específica a alunos com DI, e 9% 
apontaram a ausência do professor de Atendimento Educacional Especializado (AEE) como 
uma fragilidade no processo de inclusão de alunos especiais.

Os professores relataram estratégias utilizadas para promover a inclusão, como a apli-
cação de atividades adaptadas e lúdicas, o uso de vídeos e jogos interativos, a realização de 
planejamento coletivo com o professor de AEE, a consideração do Laudo Médico do aluno 
para identificar suas possibilidades cognitivas, e a promoção do trabalho em grupos para 
incentivar a inclusão.

É amplamente reconhecido que a implementação de recursos concretos pode ser envol-
vente para os alunos, especialmente quando estes são capazes de interagir com eles e ter uma 
experiência prática. O professor exerce um papel fundamental na facilitação dessa interação 
ao atuar como mediador do conteúdo, incentivando trocas efetivas.

Na última questão, os professores foram questionados sobre se a prática docente voltada 
para o aluno incluído favorece a inclusão. Aqueles que concordaram foram solicitados a com-
partilhar um planejamento de Ciências que promoveu a inclusão de alunos com Deficiência 
Intelectual (DI) no Ensino Fundamental - Anos Finais de suas escolas. Segundo relatos, uma 
alternativa eficaz aos métodos tradicionais são atividades lúdicas, que reforçam a aquisição de 
conhecimento, estimulam a criatividade e melhoram o foco e a concentração. Aulas práticas 
de ciências também foram destacadas como recursos valiosos, exigindo planejamento cui-
dadoso para evitar substâncias químicas ou materiais que possam causar acidentes entre os 
alunos da Educação Especial.

A diversificação das propostas de ensino em Ciências é considerada crucial para garantir 
uma aprendizagem eficaz para todos os alunos, incluindo aqueles com necessidades especiais. 
Os professores enfatizam a importância de reconhecer as características únicas de cada aluno 
na sala de aula, independentemente de suas necessidades especiais. Ao abordar essas diferen-
ças, os educadores podem desenvolver um modelo educacional que ofereça oportunidades 
equitativas para todos. A implementação de atividades lúdicas é destacada como um meio 
eficaz para reduzir a lacuna no processo de ensino-aprendizagem.



115

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos revelam um panorama abrangente sobre a realidade dos professores de Ciên-
cias no município de Presidente Kennedy/ES em relação à inclusão de alunos com Deficiência 
Intelectual (DI) no Ensino Fundamental - Anos Finais. A pesquisa destaca a valorização e 
investimento em formação superior dos docentes, superando o índice nacional. Além disso, 
observa-se uma significativa experiência na regência de salas de aula, mas a eficácia das ações 
pedagógicas não está simplesmente vinculada ao tempo dedicado em sala.

A análise das entrevistas revela que a maioria dos professores enfrenta desafios na prática 
pedagógica junto a alunos incluídos, sendo a falta de material específico e a falta de formação 
continuada citadas como principais fragilidades. No entanto, estratégias como atividades lúdi-
cas, aulas práticas de ciências e planejamento coletivo com o professor de Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE) têm sido adotadas para promover a inclusão.

A percepção dos professores sobre a eficácia do fazer docente voltado para o aluno incluí-
do destaca a importância de atividades lúdicas na redução da lacuna no ensino-aprendizagem. 
O reconhecimento das características únicas de cada aluno e a diversificação das propostas 
de ensino são considerados fundamentais para proporcionar oportunidades iguais a todos os 
estudantes, independentemente de suas necessidades especiais.

Assim, as considerações finais apontam para a necessidade contínua de investimento em 
formação docente, acesso a materiais específicos e aprimoramento de práticas pedagógicas 
inclusivas, visando uma educação mais equitativa e eficaz para todos os alunos no contexto do 
Ensino Fundamental.

Considerando as informações apresentadas nas análises sobre a inclusão de alunos com 
Deficiência Intelectual (DI) no Ensino Fundamental - Anos Finais em Presidente Kennedy/
ES, surgem perspectivas intrigantes para futuros estudos. A pesquisa atual proporcionou co-
nhecimentos valiosos sobre a experiência dos professores de Ciências, destacando desafios e 
estratégias adotadas na busca por uma educação mais inclusiva.

Diante desse cenário, novos estudos podem se concentrar em aprofundar a compreensão 
das práticas pedagógicas inclusivas, considerando não apenas a experiência dos professores, 
mas também a perspectiva dos alunos com DI. Investigar a eficácia de diferentes estratégias de 
ensino, como atividades lúdicas e aulas práticas de Ciências, pode oferecer conhecimentos prá-
ticos para melhorar a qualidade da Inclusão Educacional.

Além disso, seria relevante explorar a percepção dos gestores escolares e a disponibilidade de 
recursos nas escolas, pois estes desempenham um papel crucial na promoção de ambientes inclu-
sivos. Avaliar programas de formação continuada para professores e a implementação de políticas 
educacionais locais também poderia contribuir para o avanço das práticas inclusivas na região.
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Em suma, as perspectivas para novos estudos residem na busca por soluções práticas e 
efetivas que possam promover uma inclusão mais eficaz e abrangente. Ao focar não apenas nas 
dificuldades, mas também nas boas práticas já adotadas, é possível avançar em direção a um 
ambiente educacional que atenda às necessidades de todos os alunos, garantindo uma educa-
ção equitativa e de qualidade.
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi realizar uma reflexão 
sobre as metodologias ativas de aprendizagem na 
atualidade. A metodologia utilizada para a reali-
zação deste trabalho foi à pesquisa bibliográfica, 
que consistiu na busca e seleção de artigos cien-
tíficos, livros e publicações relacionadas ao tema.  
Ao analisar as diferentes metodologias ativas de 
aprendizagem, foi possível identificar que elas são 
fundamentadas em conceitos pedagógicos que va-
lorizam a participação ativa do aluno no processo 
de ensino-aprendizagem. Dentre as principais me-
todologias ativas destacam-se o ensino baseado em 
problemas, a aprendizagem por projetos, a sala de 
aula invertida. De acordo com os resultados obti-
dos, as metodologias ativas de aprendizagem têm 
se mostrado eficazes na promoção da aprendiza-
gem significativa e no desenvolvimento de habili-
dades e competências necessárias para a formação 
de profissionais capacitados e autônomos. Além 
disso, essas metodologias também proporcionam 
um maior engajamento e motivação dos alunos, 
uma vez que eles se tornam protagonistas do pro-
cesso de aprendizagem.

Palavras-chave: Metodologia ativa. Formação pro-
fissional. Tecnologia de ensino-aprendizagem.

ABSTRACT

The objective of this study was to reflect on current 
active learning methodologies. The methodology 
used to carry out this work was bibliographic re-
search, which consisted of searching and selecting 
scientific articles, books and publications related 
to the topic. By analyzing the different active le-
arning methodologies, it was possible to identify 
that they are based on pedagogical concepts that 
value the student's active participation in the te-
aching-learning process. Among the main active 
methodologies, problem-based teaching, projec-
t-based learning and the flipped classroom stand 
out. According to the results obtained, active le-
arning methodologies have proven to be effective 
in promoting meaningful learning and developing 
skills and competencies necessary for the training 
of qualified and autonomous professionals. Fur-
thermore, these methodologies also provide gre-
ater engagement and motivation for students, as 
they become protagonists of the learning process.

Keywords: Active methodology. Professional qua-
lification. Teaching-learning technology.



119

1. INTRODUÇÃO

A contemporaneidade trouxe consigo um cenário educacional desafiador, marcado pela cres-
cente incorporação da tecnologia no processo de ensino-aprendizagem, culminando na necessi-
dade de repensar e adaptar as práticas pedagógicas para atender às demandas de uma sociedade 
cada vez mais digital e globalizada. Nesse contexto, as metodologias ativas emergem como uma 
abordagem pedagógica que promove a aprendizagem efetiva, engajando os alunos de maneira 
ativa e significativa. No entanto, seu potencial se torna ainda mais evidente diante das particulari-
dades do ensino remoto, como demonstrado pelas estratégias mencionadas no texto anterior.

A busca por estratégias que incentivem a participação ativa dos estudantes e estimulem a 
construção do conhecimento tem se tornado uma prioridade, especialmente em um ambiente de 
ensino à distância, onde a autonomia e o protagonismo do aluno desempenham um papel central. 
Nesse contexto, a metodologia da sala de aula invertida, os projetos interdisciplinares, o uso de 
plataformas educacionais e a promoção da interação entre os alunos e com o professor se destacam 
como instrumentos valiosos para o desenvolvimento de uma educação mais significativa e eficaz.

Este artigo se propõe a explorar as metodologias ativas e sua aplicação na atualidade, consi-
derando os desafios e as oportunidades do ensino remoto. Discutiremos como tais abordagens 
podem promover o engajamento dos alunos, estimular o pensamento crítico, incentivar a busca 
por novas informações e fomentar a colaboração, transformando o estudante em um agente 
ativo de sua própria aprendizagem. Além disso, destacaremos o papel fundamental do professor 
como mediador nesse processo, enfatizando sua importância no direcionamento, motivação e 
suporte aos alunos.

Neste contexto de constante evolução da educação, é essencial compreender as metodo-
logias ativas como uma alternativa promissora para aprimorar a aprendizagem na atualidade, 
especialmente em ambientes de ensino remoto. A reflexão que se segue apresentará uma análi-
se aprofundada dessas estratégias e seu impacto na formação dos estudantes, visando fornecer 
subsídios para aprimorar a prática docente e promover uma educação mais eficiente e relevante 
para o mundo contemporâneo.

2. COMPREENDENDO SOBRE AS METODOLOGIAS ATIVAS

As metodologias ativas representam uma abordagem pedagógica que direciona o foco 
do processo de ensino-aprendizagem para o aprendiz, incentivando a sua participação ati-
va na construção do conhecimento. Estas metodologias envolvem o aluno em processos de 
investigação, descoberta e resolução de problemas, promovendo situações de aprendizagem 
que encorajam a reflexão, ação e conceitualização. Isso permite que os estudantes não apenas 
absorvam conteúdos, mas também construam conhecimento significativo e desenvolvam ha-
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bilidades críticas, ao mesmo tempo em que refletem sobre suas práticas, interagem com colegas 
e professores, e examinam seus valores e atitudes pessoais.

Em cenários de ensino híbrido, as metodologias ativas se adaptam às demandas con-
temporâneas, incorporando tecnologias e mídias digitais, realidade virtual e aumentada, 
plataformas adaptativas. Elas oferecem mobilidade, personalização, compartilhamento e a 
criação de experiências de aprendizagem diversificadas, tanto dentro quanto fora das salas 
de aula tradicionais. Essas abordagens permitem a combinação equilibrada de aprendiza-
gem individual, na qual os estudantes escolhem e seguem seu próprio percurso de aprendi-
zagem, com a aprendizagem em grupo, por meio de projetos, resolução de problemas, deba-
tes, trabalha em equipe, instrução entre pares, jogos e narrativas em encontros presenciais 
(Bacich, et al., 2015).

É fundamental reconhecer que o aluno deve ser visto como o protagonista de sua própria 
jornada de aprendizagem, com o professor desempenhando o papel de mediador, compreen-
dendo a complexidade de cada estudante e intervindo de forma atenta para se aproximar do 
processo de aprendizagem do aluno (Teotonia; Moura, 2020, p. 195).

As plataformas digitais desempenham um papel crucial ao se adaptarem às necessidades 
individuais dos estudantes, oferecendo visibilidade sobre o progresso de cada um, respeitando 
seu ritmo e suas dificuldades. Isso permite aos educadores planejar as atividades de forma mais 
eficaz e aprimorar seu papel de orientação. Morán (2015, p. 17) ressalta que,

 As metodologias ativas devem estar alinhadas aos objetivos desejados. Se a meta é promover a proati-

vidade e a criatividade dos alunos, é fundamental que as estratégias de ensino os envolvam em ativida-

des desafiadoras que os levem a tomar decisões e avaliar resultados, apoiados por materiais relevantes.

Muitas instituições de ensino ainda estão nos estágios iniciais de adoção das metodo-
logias ativas, com práticas pontuais e dependentes de iniciativas individuais. É crucial com-
preender que a mudança começa com a transformação de nossas práticas cotidianas. Os 
professores desempenham um papel fundamental nesse processo, buscando aprimorar suas 
abordagens pedagógicas e sua formação contínua. A formação do professor deve evoluir 
para capacitar docentes a incorporar as metodologias ativas em sua prática, tornando o pro-
cesso de aprendizagem uma experiência mais significativa e eficaz para os alunos (Teotonia; 
Moura, 2020, p. 196).

Enxergar o aluno como protagonista de seu próprio aprendizado implica em fornecer autonomia 

e incentivar a busca ativa por conhecimento. Nesse contexto, o papel do professor se torna o de 

mediador, acompanhando os estudantes em seus projetos educacionais, auxiliando-os a pesquisar 

conteúdos e descobrir a melhor maneira de absorvê-los. 
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O professor, por sua vez, precisa se apropriar das metodologias ativas e se tornar também 
autônomo e protagonista em seu próprio processo de aprendizagem, capacitando-se a orientar 
e colaborar efetivamente com seus alunos em sua jornada educacional (Morán, 2015).

Assim, a integração das metodologias ativas no ambiente educacional contemporâneo re-
presenta uma oportunidade promissora para envolver os alunos, promover a aprendizagem 
significativa e preparar os educadores para enfrentar os desafios do século XXI. Esta perspecti-
va contribui para a criação de um ambiente de aprendizagem dinâmico, colaborativo e centra-
do no estudante, no qual a construção do conhecimento e o desenvolvimento de habilidades 
críticas desempenham papéis fundamentais.

3. TIPOS DE METODOLOGIAS ATIVAS

O interesse amplo e evidente que crianças, adolescentes e adultos demonstram em relação à 
tecnologia é inegável. Neste contexto, é importante ressaltar que, embora as tecnologias sejam atra-
tivas, elas ainda enfrentam resistência no ambiente escolar. Essa resistência muitas vezes está rela-
cionada à falta de formação dos professores para lidar com a realidade da informação em tempo 
real, acessível em apenas um clique, o que permite obter informações necessárias para a construção 
de novas aprendizagens em questão de segundos. Morán (2015, p. 26) ressalta essa transformação:

"A comunicação por meio da colaboração se complementa com a comunicação individualizada, 

com a personalização, através do diálogo entre o professor e cada aluno e seu projeto, com a orien-

tação e acompanhamento de seu ritmo. Podemos oferecer sequências didáticas mais personaliza-

das, monitorando-as, avaliando-as em tempo real, com o apoio de plataformas adaptativas, algo 

que não era possível na educação mais massificada ou convencional. Isso permite ao professor 

dialogar, orientar seus alunos de forma mais direta, no momento em que necessitam e da maneira 

mais conveniente."

No âmbito das metodologias ativas, diversos enfoques e estratégias surgem como alternati-
vas para superar a resistência à tecnologia no ambiente educacional. Essas metodologias, que in-
centivam a participação ativa dos alunos, promovem a aprendizagem significativa, personalizada 
e interativa, podem ser classificadas em várias categorias, cada uma com sua abordagem única.

4. APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS (ABP): DESENVOLVENDO 
CONHECIMENTO ATRAVÉS DE DESAFIOS REAIS

A Aprendizagem Baseada em Problemas, frequentemente referida pela sigla ABP, é uma 
abordagem pedagógica inovadora que coloca o aluno no centro do processo de aprendizagem. 
Nessa metodologia, os estudantes não são meros receptores passivos de informações, mas sim 
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protagonistas ativos que enfrentam desafios reais e complexos, permitindo-lhes explorar, ad-
quirir conhecimento e desenvolver habilidades práticas de maneira significativa.

No cerne da ABP está a premissa de que a aprendizagem é mais eficaz quando os alunos 
são confrontados com problemas do mundo real. Esses problemas podem ser situações prá-
ticas, dilemas, questões ou desafios que requerem resolução. A partir do momento em que os 
estudantes são apresentados a um problema, a jornada de aprendizado começa.

Os alunos são encorajados a explorar informações relevantes, muitas vezes por meio de pesquisa 

independente, para obter uma compreensão profunda do problema. Isso envolve a coleta de da-

dos, a revisão de literatura, a observação e a análise crítica de informações de fontes diversas. O 

processo de busca ativa de informações desenvolve habilidades de pesquisa, pensamento crítico e 

a capacidade de encontrar soluções baseadas em evidências.

À medida que os estudantes trabalham para resolver o problema, eles adquirem conheci-
mentos e habilidades práticas em um contexto autêntico. Isso significa que o aprendizado não 
ocorre em um vácuo, mas sim em um ambiente que reflete desafios do mundo real. Os alunos 
não apenas internalizam informações, mas também aplicam esse conhecimento na resolução 
de problemas reais, o que aumenta a relevância e a aplicabilidade do que aprendem.

A ABP também promove a aprendizagem colaborativa, uma vez que os alunos geralmente 
trabalham em grupos para abordar os problemas. Isso permite a troca de ideias, a discussão, 
a resolução conjunta de desafios e o desenvolvimento de habilidades de trabalho em equipe, 
comunicação e liderança.

Além disso, a Aprendizagem Baseada em Problemas incentiva a autorregulação e a respon-
sabilidade do aluno em seu próprio processo de aprendizagem. Os estudantes têm a liberdade de 
determinar como abordar o problema, quais recursos usar e como apresentar suas soluções. Isso 
promove a autonomia, a motivação intrínseca e a capacidade de tomar decisões informadas.

Em resumo, a Aprendizagem Baseada em Problemas é uma abordagem educacional que 
prepara os alunos para enfrentar desafios do mundo real, desenvolvendo habilidades práticas, 
pensamento crítico e a capacidade de buscar, avaliar e aplicar informações de forma eficaz. Essa 
metodologia não apenas promove a aquisição de conhecimento, mas também prepara os alunos 
para serem solucionadores de problemas competentes em suas vidas pessoais e profissionais.

5. SALA DE AULA INVERTIDA TRANSFORMANDO O APRENDIZADO 
CONVENCIONAL

Esta metodologia envolve a inversão da tradicional distribuição de conteúdo e tarefas. Os 
alunos acessam previamente o material de estudo, como vídeos ou textos, para, em seguida, 
usar o tempo em sala de aula para discussões, interações e atividades práticas.
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A Sala de Aula Invertida é uma abordagem pedagógica revolucionária que subverte a tradi-
cional dinâmica de ensino. Nessa metodologia, o foco se desloca da sala de aula para fora dela, 
permitindo que os alunos acessem previamente o material de estudo, como vídeos, textos ou 
outros recursos, antes das aulas presenciais. Isso cria uma inversão do que normalmente acontece 
em uma sala de aula tradicional, onde a apresentação de conteúdo ocorre em sala e as tarefas e 
exercícios são deixados para serem feitos em casa.

O princípio fundamental da Sala de Aula Invertida é aproveitar ao máximo o tempo presen-
cial na escola, transformando-o em um ambiente de discussão, interação e atividades práticas. Os 
alunos chegam à sala de aula já familiarizados com o conteúdo básico, o que lhes permite explorar 
tópicos com maior profundidade, fazer perguntas, participar de debates, colaborar com os colegas 
e, o mais importante, aplicar o conhecimento em situações práticas.(BACICH, et al, 2015, p. 34)

Freire (2005) aborda que a transformação da aula de ensino para uma aula de aprendizado é 
a essência da Sala de Aula Invertida. Os educadores desempenham o papel de facilitadores e men-
tores, auxiliando os alunos à medida que exploram conceitos de forma independente. Isso não 
apenas promove a autonomia do aluno, mas também estimula o pensamento crítico e a resolução 
de problemas, à medida que os alunos se envolvem ativamente na aprendizagem.

Para Berbel (2011) a Sala de Aula Invertida é uma abordagem altamente flexível. Os alunos 
podem acessar o material no seu próprio ritmo e de acordo com suas preferências individuais. 
Além disso, os recursos de ensino como vídeos ou textos, podem ser revisitados sempre que 
necessário, permitindo uma aprendizagem personalizada.

Além de permitir uma exploração mais profunda dos tópicos em sala de aula, a Sala de 
Aula Invertida também promove a interação entre os estudantes. A aprendizagem colaborati-
va é incentivada, já que os alunos trabalham juntos para resolver problemas, discutir ideias e 
aprender uns com os outros. Esse ambiente promove o desenvolvimento de habilidades sociais, 
a comunicação eficaz e a capacidade de trabalhar em equipe.

A abordagem da Sala de Aula Invertida também é apoiada pelas tecnologias digitais, que facilitam 

o acesso aos materiais de aprendizagem, a comunicação entre alunos e professores e a criação de 

recursos interativos que enriquecem o aprendizado. (TEOTONIA; MOURA, 2020, p. 54)

Em resumo, a Sala de Aula Invertida é uma metodologia que está transformando a edu-
cação convencional. Ela capacita os alunos a assumirem um papel mais ativo em seu próprio 
aprendizado, promovendo a discussão, a colaboração e a aplicação prática do conhecimento. 
Ao permitir que o tempo em sala de aula seja aproveitado da melhor maneira possível, a Sala de 
Aula Invertida está moldando a forma como pensamos sobre o processo educacional e, ao fazê-
-lo, está preparando os alunos para enfrentar os desafios de um mundo em constante evolução.
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6. APRENDIZAGEM COLABORATIVA: O CONHECIMENTO ATRAVÉS DA 
COOPERAÇÃO

A Aprendizagem Colaborativa é uma abordagem educacional que abraça a ideia de que 
o conhecimento é melhor construído de maneira coletiva, em vez de isoladamente. Essa me-
todologia enfatiza a cooperação entre os alunos, encorajando a troca de ideias, a construção 
conjunta de conhecimento e a resolução de problemas em grupo. Esse ambiente de aprendiza-
do promove o desenvolvimento de habilidades essenciais, incluindo a comunicação eficaz, o 
trabalho em equipe e o pensamento crítico.

Segundo Berbel (2011) o cerne da Aprendizagem Colaborativa está a crença de que os 
estudantes podem se beneficiar enormemente ao compartilhar seus conhecimentos e experi-
ências. Em vez de competirem entre si, eles são incentivados a colaborar, aprender uns com os 
outros e construir um entendimento mais profundo dos tópicos estudados

Uma das principais características dessa abordagem é a promoção da interação entre os alunos. 

Em um ambiente colaborativo, os estudantes frequentemente trabalham juntos em projetos, dis-

cutem ideias e resolvem problemas em grupo. Isso cria oportunidades para que eles compartilhem 

perspectivas diferentes, explorem soluções criativas e fortaleçam suas habilidades de resolução de 

problemas.( SOUZA, et al., 2014, p. 54)

A Aprendizagem Colaborativa não se limita à sala de aula. Ela pode ser aplicada em di-
versas situações, incluindo projetos de grupo, atividades de aprendizado online, discussões em 
fóruns e muito mais. O objetivo é criar um ambiente no qual os alunos se sintam à vontade 
para contribuir com suas ideias, fazer perguntas, oferecer feedback construtivo e trabalhar em 
conjunto para alcançar objetivos comuns.

Para Teotonia; Moura (2020) essa abordagem pedagógica também ajuda a desenvolver 
habilidades sociais vitais. A comunicação eficaz é fundamental em ambientes de aprendizado 
colaborativo, já que os alunos precisam articular suas ideias, ouvir atentamente os outros e 
expressar seus pensamentos de maneira clara e respeitosa. Além disso, o trabalho em equipe é 
incentivado, o que prepara os alunos para futuras interações profissionais e sociais.

Segundo Berbel (2011) o pensamento crítico é outra habilidade que floresce na Aprendi-
zagem Colaborativa. À medida que os alunos interagem, discutem e resolvem problemas em 
grupo, é desafiado a avaliar informações, considerar diferentes perspectivas e tomar decisões 
informadas. Essa prática constante de pensamento crítico os capacita a analisar questões de 
maneira mais profunda e a tomar decisões embasadas em evidências.

Em resumo, a Aprendizagem Colaborativa é uma abordagem que valoriza a cooperação e 
a construção coletiva de conhecimento. Ela não apenas fortalece habilidades essenciais, como 
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a comunicação, o trabalho em equipe e o pensamento crítico, mas também cria um ambiente 
de aprendizado que promove uma compreensão mais rica e significativa dos tópicos estudados. 
Essa metodologia não apenas prepara os alunos para o sucesso acadêmico, mas também os 
equipa com as habilidades necessárias para prosperar em uma sociedade cada vez mais cola-
borativa e interconectada.

7. GAMIFICAÇÃO NA EDUCAÇÃO: TRANSFORMANDO A 
APRENDIZAGEM EM UMA JORNADA DIVERTIDA

A gamificação Introduz elementos de jogos e mecânicas de jogo na educação para tornar 
o processo de aprendizagem mais envolvente e motivador. Os alunos competem, ganham re-
compensas e avançam em sua jornada educacional. Para Morán (2017) uma abordagem edu-
cacional que tem o poder de revolucionar o processo de aprendizagem, transformando-o em 
uma jornada envolvente, motivadora e, acima de tudo, divertida. Essa metodologia introduz 
elementos de jogos e mecânicas de jogo na educação, fazendo com que os alunos se envolvam 
ativamente no processo de aprendizado.

A essência da gamificação é simples, ela traz para a sala de aula a mesma sensação de empolgação, 

desafio e recompensa que os jogos oferecem. Os alunos são apresentados a cenários educacionais 

nos quais eles competem, ganham recompensas e avançam em sua jornada educacional, como se 

estivessem progredindo em um jogo. Esses elementos de jogos incluem pontos, níveis, missões, 

conquistas, classificações e até mesmo competições. (SOUZA, 2014, p. 85).

Um dos principais benefícios da gamificação é o aumento da motivação dos alunos. O 
desejo de ganhar pontos, subir de nível e conquistar prêmios transforma a aprendizagem em 
uma experiência atraente. Os alunos se tornam mais engajados e dedicados, uma vez que estão 
imersos em um ambiente que reflete as dinâmicas de jogos que tanto apreciam.

Segundo Morán (2017) a gamificação também promove a resolução de problemas e o pen-
samento crítico. Os alunos frequentemente enfrentam desafios e quebra-cabeças que requerem 
soluções criativas e estratégicas. Eles precisam aplicar o conhecimento de maneira eficaz para 
avançar no jogo, o que fortalece suas habilidades cognitivas. Além disso, a gamificação pro-
move a aprendizagem colaborativa. Os alunos podem formar equipes, competir uns contra os 
outros de maneira saudável e colaborar para alcançar objetivos comuns. Isso desenvolve habi-
lidades sociais, como trabalho em equipe, comunicação e empatia.

Para Teotonia; Moura (2020) a personalização do aprendizado é outra característica 
marcante da gamificação. Os alunos têm a liberdade de escolher caminhos de aprendizado 
que se adequem às suas preferências e necessidades individuais. Isso permite que cada aluno 
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avance em seu próprio ritmo e de acordo com suas habilidades, o que é um dos pilares da ga-
mificação. A gamificação não se limita apenas às salas de aula tradicionais; ela também pode 
ser aplicada em ambientes de ensino online. Plataformas educacionais e aplicativos interati-
vos frequentemente adotam elementos de jogos para criar uma experiência de aprendizado 
mais envolvente e atraente.

Para Souza, et al. (2014), a gamificação é uma metodologia que faz da aprendizagem uma 
aventura emocionante. Ela motiva os alunos a se dedicarem, desafia suas habilidades, pro-
move a aprendizagem colaborativa e personaliza o processo de aprendizado. Ao introduzir 
elementos de jogos na educação, a gamificação está moldando a forma como vemos o apren-
dizado e, ao fazê-lo, está preparando os alunos para serem solucionadores de problemas ágeis 
e motivados em suas vidas acadêmicas e além.

8. APRENDIZAGEM BASEADA EM PROJETOS (ABP): O CONHECIMENTO 
ATRAVÉS DA PRÁTICA

A Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP) é uma metodologia educacional que coloca 
os alunos no centro do processo de aprendizado, desafiando-os a investigar, criar e apresentar 
soluções para problemas complexos. Essa abordagem inovadora não apenas promove a aplica-
ção prática do conhecimento, mas também prepara os alunos para enfrentar desafios do mundo 
real de maneira eficaz.

Segundo Diesel, Neumann Martins (2017). Na Aprendizagem Baseada em Projetos, os alu-
nos são confrontados com questões desafiadoras que requerem investigação, análise e resolu-
ção criativa. Esses projetos podem abranger uma ampla variedade de tópicos e frequentemente 
envolvem uma abordagem interdisciplinar, permitindo que os alunos explorem conexões entre 
diferentes áreas de conhecimento. Um dos aspectos mais cativantes da ABP é a sua ênfase na 
aplicação prática do conhecimento. Em vez de aprender apenas por memorização, os alunos são 
incentivados a usar o que aprenderam para criar soluções tangíveis. Isso não apenas reforça a 
compreensão do conteúdo, mas também demonstra a relevância do aprendizado no mundo real.

Souza, et al. (2014) a ABP não se limita ao ambiente da sala de aula. Os projetos frequente-
mente envolvem parcerias com a comunidade ou com organizações externas, proporcionando 
aos alunos a oportunidade de abordar problemas do mundo real. Essas experiências enriquece-
doras não apenas ampliam seu entendimento, mas também os preparam para enfrentar desafios 
do mundo real. Essa metodologia também incentiva o desenvolvimento de uma variedade de 
habilidades. Os alunos precisam trabalhar em equipe, comunicar suas ideias de maneira eficaz, 
pensar de forma crítica e demonstrar resiliência diante de desafios. Essas habilidades são essen-
ciais para o sucesso em suas futuras carreiras e em suas vidas pessoais.
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A Aprendizagem Baseada em Projetos também promove a autonomia dos alunos. Eles têm 
a liberdade de explorar tópicos de seu interesse e determinar como abordar um projeto. Isso os 
capacita a assumir a responsabilidade por seu próprio aprendizado e a se tornarem aprendizes 
independentes. Além disso, a ABP é altamente personalizável. Os projetos podem ser adaptados 
para atender às necessidades individuais dos alunos, garantindo que o aprendizado seja significa-
tivo e relevante para cada um.

A Aprendizagem Baseada em Projetos é uma metodologia que promove o aprendizado ativo 
e prático. Ela desafia os alunos a investigar, criar e apresentar soluções para problemas complexos, 
frequentemente em um contexto interdisciplinar. Essa abordagem incentiva a aplicação prática do 
conhecimento, desenvolve uma ampla gama de habilidades e prepara os alunos para enfrentar de-
safios do mundo real com confiança e criatividade. A ABP não apenas molda a forma como apren-
demos, mas também como aplicamos nosso conhecimento em um mundo em constante evolução.

Para Diesel, Neumann Martins (2017) a implementação eficaz dessas metodologias ativas 
requer uma formação docente contínua e um comprometimento com a transformação do am-
biente educacional. À medida que a tecnologia continua a moldar a maneira como aprendemos 
e ensinamos, a adoção dessas abordagens dinâmicas pode desempenhar um papel crucial na 
preparação dos alunos para um mundo em constante evolução e na capacitação dos professores 
para enfrentar os desafios contemporâneos.

9. AS METODOLOGIAS ATIVAS EM SALA DE AULA VISANDO 
A FORMAÇÃO TENDO COMO BASE NO PROTAGONISMO E NA 

AUTONOMIA DO DISCENTE

Nas últimas décadas, inegáveis mudanças sociais desencadearam uma necessária adaptação 
no âmbito escolar e no modelo educacional. Nesse cenário, os estudantes não estão mais limitados 
a um único espaço físico; eles se tornaram globais, conectados e imersos em um fluxo constante 
de informações em constante mutação. Essa dinâmica ressalta a discussão sobre o papel dos estu-
dantes nos processos de ensino-aprendizagem, colocando-os em uma posição central e não mais 
secundária, onde são meros espectadores passivos dos conteúdos apresentados (ABREU, 2009).

Nesse contexto em constante transformação, as metodologias ativas surgem como uma 
oportunidade para ativar o processo de aprendizagem dos estudantes, colocando-os no centro 
desse processo, ao invés de mantê-los na posição passiva de meros receptores de teorias. Em con-
traste com o método tradicional, que enfatiza a transmissão de conhecimento do professor para 
o aluno, as metodologias ativas valorizam a prática como ponto de partida para a teoria Abreu 
(2009). A mudança de paradigma do "ensinar" para o “aprender" desloca o foco do professor para 
o aluno, que assume a responsabilidade por seu próprio aprendizado (SOUZA, 2014, p. 285).
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A característica fundamental de uma abordagem baseada em metodologias ativas de ensi-
no é a maior autonomia e participação efetiva do aprendiz na sala de aula. Essa abordagem re-
quer uma variedade de atividades e construções mentais por parte do aluno, incluindo leitura, 
pesquisa, observação, imaginação, coleta e organização de dados, formulação e confirmação 
de hipóteses, classificação, interpretação, crítica, exploração de suposições, síntese, aplicação 
de fatos e princípios a novas situações, planejamento de projetos e pesquisas, análise e tomada 
de decisões (SOUZA, 2014).

Em contraste, no ensino tradicional, que se baseia na mera transmissão de conteúdos, 
o estudante assume uma postura passiva perante os processos de ensino e aprendizagem, li-
mitando-se a receber e absorver um volume significativo de informações apresentadas pelo 
professor. Frequentemente, falta espaço para que o estudante se manifeste e adote uma postura 
crítica. No entanto, ao empregar práticas pedagógicas baseadas em metodologias ativas, o es-
tudante assume uma postura ativa, exercitando uma atitude crítica e construtiva que o prepara 
de maneira mais eficaz para sua futura atuação profissional (BERBEL, 2011).

Essa abordagem ativa coincide com a visão de Paulo Freire (2015), que enfatiza a necessi-
dade de estimular os alunos a pensarem autonomamente. Para alcançar esse objetivo, 

o professor deve criar um ambiente no qual os alunos possam reconhecer e refletir sobre 
suas próprias ideias, aceitar pontos de vista diferentes dos seus e avaliar a utilidade dessas ideias 
em comparação com as teorias apresentadas pelo professor (JÓFILI, 2002, p. 196).

Em síntese, a implementação de metodologias ativas na sala de aula visa capacitar os estu-
dantes a se tornarem protagonistas ativos em seu próprio processo de aprendizagem, estimu-
lando a autonomia, a reflexão crítica e a construção do conhecimento. Esse enfoque pedagógi-
co prepara os alunos para enfrentar os desafios de uma sociedade em constante transformação, 
promovendo uma formação mais rica, significativa e relevante.

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os desafios e demandas do século XXI. Apesar dos desafios envolvidos na implementação 
das metodologias ativas, é crucial reconhecer o potencial transformador que elas têm na edu-
cação. Ao capacitar os alunos a serem protagonistas de seu próprio aprendizado, as metodolo-
gias ativas os preparam para a vida e para a construção de um futuro melhor.

Dessa forma, a necessidade de tornar o aprendiz autônomo em seu processo de aprendi-
zagem é uma preocupação legítima e pertinente. As metodologias ativas de aprendizagem se 
apresentam como uma resposta promissora, capaz de proporcionar uma educação mais signi-
ficativa, engajadora e preparatória para os desafios contemporâneos. Portanto, é fundamental 
que educadores, gestores e demais envolvidos na área da educação se engajem na implemen-
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tação e desenvolvimento contínuo dessas abordagens pedagógicas inovadoras. Somente assim 
transformar o cenário educacional e promover uma educação de qualidade para poderemos 
todos. Garantir a aplicação consistente e eficaz das metodologias ativas de aprendizagem re-
quer um compromisso contínuo com o aprimoramento profissional dos docentes e uma infra-
estrutura adequada nas instituições de ensino. A formação de professores e a disponibilidade 
de recursos tecnológicos são elementos essenciais para viabilizar a implementação das meto-
dologias ativas.

Além disso, é importante considerar a diversidade de perfis e necessidades dos estudantes. 
Nem todos os alunos se adaptam da mesma forma às metodologias ativas, portanto, é neces-
sário oferecer suporte e acompanhamento individualizado para garantir que todos possam se 
beneficiar das melhores práticas de ensino.

Em um mundo em constante evolução, onde o acesso à informação é praticamente ilimi-
tado, é essencial preparar os estudantes para serem aprendizes ao longo da vida. As metodolo-
gias ativas de aprendizagem oferecem uma abordagem pedagógica inovadora que incentiva a 
autonomia, o pensamento crítico e a resolução de problemas.

Contudo, é preciso destacar a importância de uma formação docente adequada e contínua 
para a implementação efetiva das metodologias ativas. Os professores precisam ser capacitados 
para atuarem como facilitadores do processo de aprendizagem, mediando o conhecimento e 
orientando os alunos em suas descobertas.

Além disso, é fundamental considerar a relevância da infraestrutura e dos recursos tecno-
lógicos nas instituições de ensino. O acesso a dispositivos eletrônicos, internet e ferramentas 
educacionais digitais é essencial para a aplicação adequada das metodologias ativas e para o 
engajamento dos alunos.
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RESUMO

Este artigo traz o tema “PAEBES-Alfa 2018 a 2022: 
um estudo sobre o antecedente, o durante e pós 
pandemia da COVID 19 em uma escola municipal 
de Nova Venécia/ES”, tendo como objetivo buscar a 
percepção que o professor alfabetizador, de escola 
municipal de Ensino Fundamental em Nova Vené-
cia/ES, tem sobre o modo de aplicação, diálogos e 
os resultados do PAEBES-Alfa durante a pandemia 
da Covid 19 entre os anos de 2018 a 2022. O estudo 
utilizou a pesquisa comparativa que permitiu ana-
lisar dados específicos e tirar conclusões sobre as 
semelhanças e diferenças dos resultados. Também 
foram utilizados os resultados da avaliação do PAE-
BES-Alfa, do terceiro trimestre de 2022, a fim de ob-
servar os professores envolvidos com o trabalho de 
alfabetização da escola pesquisada e registrar suas 
impressões acerca do que vivenciaram através dessa, 
bem como analisar se os resultados obtidos na ava-
liação foram impactados pelo isolamento imposto. 
Com a pesquisa verificou-se como ocorreu todo o 
processo de alfabetização por meio do ensino remo-
to e como os alunos foram preparados para realizar 
o PAEBES-Alfa no município de Nova Venécia/ES. 
Também foram identificados os impactos causados 
pelo ensino remoto durante a pandemia, visto que 
muitos professores relataram as dificuldades que 
os alunos enfrentaram, dificultando o processo de 
alfabetização. Outro ponto importante da pesqui-
sa foi em relação ao comparativo dos resultados do 
PAEBES-Alfa, e quais os descritores que os alunos 
tiveram mais dificuldades, assim como constatar o 
nível de proficiência estudantil, observando como 
foi o desempenho nos quatro anos analisados.

Palavras-chave: PAEBES-Alfa. Alfabetização. Pan-
demia.

ABSTRACT

This article brings the theme “PAEBES-Alfa 2018 
to 2022: a study on the antecedent, during and post 
pandemic of COVID 19 in a municipal school in 
Nova Venécia/ES”, with the objective of seeking 
the perception that the literacy teacher, of munici-
pal elementary school in Nova Venécia/ES, has on 
the method of application, dialogues and results of 
PAEBES-Alfa during the Covid 19 pandemic be-
tween the years 2018 to 2022. The study used com-
parative research that allowed data to be analyzed 
specifications and draw conclusions about the 
similarities and differences of the results. The re-
sults of the PAEBES-Alfa evaluation, from the 
third quarter of 2022, were also used in order to 
observe the teachers involved in the literacy work 
of the researched school and record their impres-
sions about what they experienced through it, as 
well as analyzing whether the results obtained in 
the evaluation were impacted by the imposed iso-
lation. With the research, it was verified how the 
entire literacy process occurred through remote 
teaching and how students were prepared to take 
the PAEBES-Alfa in the municipality of Nova Ve-
nécia/ES. The impacts caused by remote teaching 
during the pandemic were also identified, as many 
teachers reported the difficulties that students fa-
ced, making the literacy process difficult. Another 
important point of the research was in relation to 
the comparison of the PAEBES-Alfa results, and 
which descriptors the students had the most diffi-
culties with, as well as verifying the level of student 
proficiency, observing how the performance was in 
the four years analyzed.

Keywords: PAEBES-Alpha, literacy, pandemic.
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1. INTRODUÇÃO

A educação, no mundo, causada pela pandemia da Covid-19 foi de extrema preocupação 
para todos os chefes de estado, gestores educacionais e sociedade civil, pois, a pandemia levou 
os países a adotar políticas rígidas de distanciamento social, resultando no fechamento de es-
colas, introduzindo, desse modo, o ensino remoto. 

No Estado do Espírito Santo, para que fossem desenvolvidas as aulas no ensino remoto, foi 
criado o Programa EscoLAR, que objetivou estimular a oferta de Atividades Pedagógicas Não 
Presenciais (APNPs), utilizando tecnologias voltadas para a aprendizagem dos alunos como 
vídeo aulas por meio de redes sociais, como facebook, YouTube, WhatsApp, dentre outros. No 
município de Nova Venécia/ES, devido muitos alunos não terem acesso à internet, estes rece-
biam as APNPs no formato impresso, entregues pelas escolas.

Em 2021, as escolas públicas do Espírito Santo ainda não tinham retomado o ensino pre-
sencial, realizando revezamento de turmas, ou seja, algumas turmas participavam presencial-
mente das aulas e outras participavam por meio do ensino remoto, de acordo com as medidas 
adotadas e apresentadas pela Portaria Conjunta SEDU/SESA Nº 01-R, de 08 de agosto de 2020 
e Decreto Nº 4740-R, de 29 de setembro de 2020.

O PAEBES-Alfa, tem como objetivo aferir a aprendizagem em Língua Portuguesa (leitura 
e escrita) e matemática (as quatro operações e resolução de problemas) das crianças do ciclo de 
alfabetização matriculadas no 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental da rede pública municipal.

O objetivo geral deste artigo é compreender qual a percepção dos professores alfabetiza-
dores da Escola Municipal de Ensino Fundamental Professora Maria Rodrigues Leite de Nova 
Venécia/ES, tem sobre o modo de aplicação, diálogos e os resultados do PAEBES-Alfa nos pe-
ríodos antecedente, durante e pós pandemia da Covid-19, entre os anos de 2018 a 2022. 

O estudo utilizou a pesquisa comparativa que permitiu analisar dados específicos e tirar 
conclusões sobre as semelhanças e diferenças dos resultados do PAEBES-Alfa nos anos de 2018 
a 2022. Também foram utilizados os resultados da avaliação do PAEBES-Alfa, realizada no ter-
ceiro trimestre de 2022, com o objetivo de observar os professores envolvidos com o trabalho 
de alfabetização da escola de pesquisa e registrar suas impressões acerca do que vivenciaram 
através dessa avaliação em 2022, bem como analisar se os resultados obtidos na avaliação fo-
ram impactados pelo isolamento imposto.

2. CONTEXTO EDUCACIONAL NA PANDEMIA

A suspensão global do ensino presencial representou um desafio assustador para líderes 
gestores, professores e alunos. Como resultado, eles foram obrigados a se adaptar a um novo 
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modelo educacional que exige o uso de educação online e tecnologias digitais. Essa trans-
formação exigiu uma adaptação sem precedentes por parte dos educadores, que tiveram que 
transferir e modificar suas metodologias e práticas pedagógicas para acomodar ambientes 
de aprendizagem online.  Essa mudança, que os estudiosos apelidaram de “ensino remoto de 
emergência”, foi necessária para garantir a continuidade do aprendizado durante esses tempos 
sem precedentes (MOREIRA; HENRIQUES; BARROS, 2020).

As tecnologias digitais de ponta estão revolucionando a forma como os programas edu-
cacionais são estruturados, permitindo maior flexibilidade e mobilidade. No âmbito da educa-
ção a distância, diversos cenários inventivos e estratégias pedagógicas estão sendo empregados 
para criar propostas educacionais mais flexíveis.  Essas iniciativas visam superar os paradigmas 
tradicionais e atender as crescentes necessidades de uma geração de estudantes totalmente 
imersos em nossa sociedade do conhecimento e da informação (VIEIRA, 2018).

Porém, as experiências de aprendizado on-line cuidadosamente projetadas são marcada-
mente distintas dos métodos de aprendizado remoto adotados às pressas aos quais as institui-
ções educacionais recorreram durante a pandemia da Covid-19. 

Os professores prestavam tutoria online, disponibilizavam material online e interagiam 
com seus alunos de forma síncrona ou assíncrona, com escassa interatividade e feedback insu-
ficiente (ALMEIDA e ALVES, 2020; VASCONCELOS SOARES e COLARES, 2020). Indepen-
dentemente da estratégia e abordagem utilizada, sendo indispensável garantir a participação e 
aprendizagem de todos os alunos. Para Ferreira e Gonçalves (2020), as medidas de igualdade, 
equidade e inclusão na educação devem levar em conta a diversidade dos alunos no país, so-
bretudo ao nível do acesso a ferramentas como a Internet e computador, as suas condições 
socioeconômicas, se os alunos precisam de acompanhamento adicional.

3. PAEBES ALFA PÓS PANDEMIA

Pesquisadores, como Arruda (2020), concordam que a substituição de aulas presen-
ciais por métodos alternativos de ensino resultou em uma defasagem educacional signifi-
cativa na aquisição dos conhecimentos dos alunos, principalmente em alunos em fase de 
alfabetização. A mudança entre os ambientes de aprendizagem teve um impacto direto nos 
alunos, seja estimulando-os a participar de aulas virtuais ou deixando-os com dificuldades 
para acessar os recursos necessários para o ensino à distância.  Isso exacerbou a defasagem 
de aprendizagem existente, levando a um aumento do abandono escolar e à distorção ida-
de-série (PAEBES, 2021).

A mudança repentina para salas de aula virtuais e recursos digitais exigiu que os pro-
fessores ajustassem rapidamente sua rotina escolar, sendo um grande um desafio para os 
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professores que ainda utilizam práticas pedagógicas de forma tradicional e dificuldades para 
lidar com as novas tecnologias.

Em resposta às medidas de distanciamento social, a maioria das instituições educacio-
nais adotou a educação digital para mitigar o impacto do isolamento na aprendizagem.  Es-
sas instituições criaram soluções para permitir que alunos e famílias com acesso à Internet 
pudessem prosseguir suas atividades acadêmicas por meio de mídias digitais durante a pan-
demia em andamento.

À medida que as escolas voltam ao ensino presencial, é vital priorizar uma abordagem 
ponderada e equitativa para retomar as jornadas educacionais dos alunos e evitar exacerbar 
as disparidades existentes no acesso e nas oportunidades, visto que muitos alunos não tiveram 
acesso à internet, tendo apenas atividades impressas para efetivar seus estudos. Além de prepa-
rar e organizar espaços seguindo as diretrizes de saúde e segurança, igual ênfase deve ser dada 
ao bem-estar emocional de alunos, educadores e equipe administrativa e pedagógica.

Para avaliar os efeitos da pandemia, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep) realizou uma ampla pesquisa denominada “Resposta Educacional 
à Pandemia de Covid-19 no Brasil”, que examinou todos os níveis da Educação Básica.  Os 
resultados deste estudo servem como um recurso valioso para o desenvolvimento de estraté-
gias e políticas destinadas a mitigar o impacto da crise da saúde na educação. A pesquisa foi 
respondida por 99,7% das escolas do estado do Espírito Santo que somam 3.039 instituições, 
participaram da pesquisa.

Pode-se verificar que os professores utilizaram estratégias e ferramentas na época da pan-
demia, buscando dar continuidade na alfabetização dos alunos de 1º a 3º Ano dos Anos iniciais. 

Em relação ao desempenho dos alunos no PAEBES ALFA, foi observado que 18.812 alu-
nos tiveram maior desempenho no modelo de ensino por revezamento (ensino híbrido), sendo 
a variação mínima na 3ª série (entre 2 e 3 unidades acima) e máxima no 5° ano (6 e 7 unidades 
acima) (CAMIOTI, 2022).

Já no modelo presencial foi de 6086 alunos, os quais apresentaram desempenho acimada 
proficiência média somente na 3ª série (entre 2 e 4unidades acima), menos em Língua Portu-
guesa que conseguiram o desempenho abaixo da proficiência média em 4 unidades.

Após o súbito surto de pandemia, as escolas tiveram que adotar novas formas de ensino, 
implantado com pouca preparação.  Assim, fica evidente que esse modelo, desconhecido para 
professores, alunos, famílias, escolas tem levado ao baixo desempenho dos alunos. Vale ressal-
tar que os alunos que dividiram seu tempo de aprendizado entre casa e escola apresentaram 
melhor desempenho do que seus colegas exclusivamente presenciais.  Uma teoria possível para 
isso é que o modelo de revezamento permitiu turmas menores devido a medidas de distancia-
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mento social, permitindo que os professores dessem atenção mais concentrada.  Além disso, 
durante o período de aprendizado em casa, os alunos se envolveram em atividades assíncronas 
que foram reforçadas presencialmente na semana seguinte.

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Para atingir o objetivo da pesquisa foi realizada entrevista semiestruturada com seis profes-
sores (as) da escola investigada atuantes no 1º, 2º e 3º Ano do Ensino Fundamental anos iniciais, 
o diretor e pedagogo (a), buscando analisar o desempenho dos alunos no PAEBES-Alfa entre os 
anos de 2018 a 2022. As entrevistas ocorreram nos meses de setembro e outubro deste ano de 2023.

Conforme abordado, a entrevista foi em relação a como os professore desenvolvem a ava-
liação em classes de alfabetização. Pelo relato de cada professor percebemos que todos buscam 
trabalhar as habilidades como ler, escrever e interpretar textos, e aprender as quatro operações 
e resolver situações problemas, necessárias para que o aluno seja alfabetizado.

Posteriormente a pesquisadora conversou com os professores em relação ao PAEBES-Alfa 
e a alfabetização pós-pandemia, questionando primeiramente se eles tiveram conhecimento 
dos resultados da avaliação do PAEBES-Alfa após a pandemia da Covid–19. Dois professores 
relataram não ter tido acesso aos resultados, porém os outros quatros responderam que sim, 
que tiveram conhecimento tanto pelo site do CAED, quanto por meio do planejamento das 
ações que seriam desenvolvidas no ano de 2023.

Diante dos resultados da avaliação, o que mais surpreendeu os professores que tiveram 
acesso a estes foi que apesar da pandemia, os alunos conseguiram bons resultados, mesmo 
participando das aulas de forma híbrida.

Ao perguntar quais os aspectos que eles apontam nos resultados do PAEBES-Alfa, no que 
se refere às melhorias na alfabetização.  Os professores relataram que os aspectos observados 
foram que as habilidades e os descritores não foram consolidados, devido no ano de 2020 os 
alunos não frequentarem as aulas presencialmente na escola, ou seja, a dificuldade apresentada 
pelos alunos foi à falta de contato direto com o professor. 

Ficou claro, pela fala dos professores, que as defasagens são grandes na alfabetização de-
vido o momento pandêmico e pós-pandêmico e que para que haja a superação dessas defasa-
gens, se faz necessários buscar novas estratégias de trabalho. 

Para a análise comparativa nos anos de 2018 e 2019 em relação ao PAEBES-Alfa, foi neces-
sária à coleta de dados através do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação – CAED. 

Evidenciamos que a aprendizagem de leitura e escrita no 1º Ano do Ensino Fundamental 
dos Anos Iniciais, ocorre de modo praticamente igual, em relação à estado, município e escola 
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nos anos de 2018 e 2019. Outro ponto observado foi em relação às proficiências de leitura e 
escrita, onde percebe-se que os estudantes possuem proficiência maior na escrita tanto no ano 
de 2018 quanto 2019, apresentando uma proficiência média de 630,6 na escola no ano de 2018, 
e 614,5 no ano de 2019, superando a média de estado (593,4) e município (611,6). 

Analisando individualmente a proficiência de leitura, observa-se que a escola Profª. Maria 
Rodrigues Leite teve uma queda, pois tinha uma proficiência média de 574,9 em 2018 e teve 
em 2019 uma média de 546,2. Porém, nessa média os alunos estão no nível proficiente, ou 
seja, os estudantes alcançaram este padrão, pois demonstram ter desenvolvido as habilidades 
essenciais referentes à etapa de escolaridade em que se encontram, demandando ações para 
aprofundar a aprendizagem.

Na proficiência da escrita a escola Profª. Maria Rodrigues Leite também teve uma queda. 
Em 2018 atingiu 630,6 pontos de proficiência média, enquanto que em 2019 obteve 614,5 pontos. 

Percebemos melhor desempenho dos estudantes em Língua Portuguesa, visto que a profici-
ência média no estado é de 588,3 enquanto que na Matemática foi de 487,8, assim como no muni-
cípio e escola as médias maiores também foram na Língua Portuguesa nos dois anos analisados.

Em uma análise mais detalhada da escola, na proficiência média em Língua Portuguesa, 
a escola Profª. Maria Rodrigues Leite, assim como na leitura e escrita apresenta uma queda na 
proficiência média, pois obteve 620,7 pontos de média em 2018 e baixou para 604,8 pontos em 
2019. Em ambos os anos os estudantes estão no nível avançado. Porém vale ressaltar que ainda 
que a média de proficiência da escola esteja nesse padrão de desempenho, isso não significa 
que todos os estudantes da escola alcançaram o mesmo padrão. Na Matemática a escola elevou 
alguns pontos na proficiência média, pois obteve 472,6 pontos em 2018 e subiu para 495,8 pon-
tos em 2019. Nessa média, os alunos estão no nível proficiente.

Evidencia-se que os estudantes do 1º Ano do Ensino Fundamental dos Anos Iniciais, estão no 
nível de desempenho proficiente, ou seja, os estudantes demonstram ter desenvolvido as habili-
dades essenciais referentes à etapa de escolaridade em que se encontram, demandando ações para 
aprofundar a aprendizagem na Língua Portuguesa no ano de 2018 em nível de estado. Já no mu-
nicípio e na escola Profª. Maria Rodrigues Leite apresenta nível avançado na Língua Portuguesa.

Em relação à Matemática, tanto no ano de 2018 quanto no ano de 2019, os estudantes 
apresentam um nível de desempenho menor que a Língua Portuguesa, porém encontram-se 
no nível de desempenho proficiente, estando acima do básico no estado, município e na escola 
Profª. Maria Rodrigues Leite. 

Nesse momento analisaremos o gráfico 1, construído a partir dos resultados da avaliação 
do PAEBES-Alfa de 2018 e 2019 da proficiência média de leitura e escrita do 2º Ano do Ensino 
Fundamental dos Anos Iniciais.
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Fonte – PAEBES ALFA

Gráfico 1 - Proficiência e padrão de desempenho na leitura e escrita PAEBES-Alfa - 2018-2019 – 2º Ano

Foi observado que a proficiência média mais alta permanece na escrita nessa etapa de ensino 
no estado, município e na escola Profª. Maria Rodrigues Leite, porém, observa-se um crescimen-
to do desempenho dos estudantes em relação à leitura no ano de 2019, chegando à 795,2 pontos, 
que de acordo com a tabela de padrões de desempenho os alunos passam do nível proficiente 
para avançado, ou seja, eles conseguem desempenhar suas habilidades além do esperado.

Em relação à escola Profª. Maria Rodrigues Leite, analisando individualmente a leitura, 
observa-se que a mesma teve um crescimento significativo na proficiência média, visto que ob-
teve 688 pontos em 2018, subindo para 795,2 pontos em 2019. Assim, os alunos do 2o Ano dos 
Anos Iniciais passaram do nível proficiente para o nível avançado, ou seja, os estudantes tive-
ram avanços significativos na aprendizagem, demonstrando desempenho acima do esperado.

Na escrita a escola também um excelente índice tanto no ano de 2018 quanto no ano de 2019. 
Em ambos os anos os alunos estão no nível avançado, ou seja, apresentam desempenho acima do 
esperado e continuaram evoluindo, pois obtiveram 747,4 pontos em 2018 e 785 pontos em 2019.

Outro ponto observado foi que na Língua Portuguesa e Matemática o nível de desempenho na 
escola em 2019 teve um crescimento significativo em relação à 2018, passando de 533,4 para 631,6 
pontos, permanecendo no nível avançado na Língua Portuguesa e na Matemática passaram do pro-
ficiente para o avançado, pois os estudantes passaram a apresentar um desempenho melhor que o 
esperado no ano de 2019. Outro ponto que pode ser observado é que não há uma desigualdade de 
conhecimento entre estado, município e escola, pois ambos têm a média de desempenho parecida. 

No ano de 2020, foram suspensas as aulas presenciais de 99,3% das escolas brasileiras por 
aproximadamente 279 dias, considerando as escolas públicas e privadas. No Espírito Santo, 99,9 
% das escolas públicas e privadas não tiveram aulas presenciais no ano de 2020 (100% das escolas 
públicas), em média, por 257 dias (199 dias nas escolas estaduais e 272 dias nas municipais), não 
podendo ser aplicada as avaliações externas. Dessa forma não faremos comparativo incluindo o 
ano de 2020, visto que não ocorreu PAEBES-Alfa nesse ano.



138

Desse modo, passamos para a análise dos anos de 2021 e 2022, ressaltando que devido à 
pandemia o PAEBES-Alfa avaliou apenas os alunos do 2o Ano do Ensino Fundamental dos 
Anos Iniciais. Também não conseguimos acesso aos resultados do PAEBES-Alfa no estado. 
Assim, a análise será realizada apenas com os dados obtidos no município e escola.

Em relação a proficiência média em leitura e escrita a partir dos resultados da avaliação 
do PAEBES-Alfa de 2021 e 2022 da proficiência média de leitura e escrita do 2º Ano do Ensino 
Fundamental dos Anos Iniciais.

Fonte – SME Nova Venécia

Gráfico 2- Proficiência média em Leitura e Escrita – 2º Ano

Observamos que a Escola Profª. Maria Rodrigues Leite, teve melhor desempenho que 
o município tanto na leitura quanto na escrita no ano de 2021, obtendo 650 pontos na 
leitura e 659 na escrita superando a média do estado que foi de 636 pontos, enquanto que 
o município obteve 571 pontos na leitura e 594 na escrita. Com esses resultados os estu-
dantes do município estão no nível proficiente e os da escola estão no nível avançado, pois 
demonstraram um desempenho acima do esperado em seu nível de escolaridade.

Analisando, mas especificamente o desempenho dos alunos da Escola Profª. Maria 
Rodrigues Leite na leitura observamos que os alunos permaneceram no mesmo nível nos 
dois anos avaliados, ou seja, mesmo estando no nível avançado não continuaram avan-
çando no processo de aprendizagem. O estado teve um avanço significativo, pois obteve 
594 pontos em 2021 e 649 em 2022, passando do nível proficiente para o nível avançado. 
Assim, percebe-se que os estudantes do município tiveram crescimento na aprendizagem 
em relação à leitura.

Na escrita o município também teve avanços significativos, pois em 2021 obteve 594 
pontos e no ano de 2022 obteve 639, passando do nível proficiente para o nível avançado. 
A Escola Profª. Maria Rodrigues Leite também evoluiu na escrita passando de 659 pontos 
para 680, permanecendo no nível avançado, mas com evolução no desempenho dos alu-
nos. Observamos que tanto município quanto escola estão dentro da média do estado
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Fonte - SME de Nova Venécia

Gráfico 3- Proficiência Média Língua Portuguesa e Matemática

O gráfico 3 também foi construído a partir dos resultados da avaliação do PAEBES-Alfa 
de 2021 e 2022 mostrando a proficiência média de Língua Portuguesa e Matemática do 2º Ano 
do Ensino Fundamental dos Anos Iniciais no estado do Espírito Santo, município de Nova 
Venécia e da Escola Profª. Maria Rodrigues Leite.

Analisando o gráfico 3, evidenciamos que tanto o município quanto a escola tiveram avan-
ços na Língua Portuguesa e Matemática nos dois anos analisados e ambos não diferem dos 
resultados do estado. Com este resultado os alunos que estão no município passaram do nível 
proficiente para o nível avançado em Língua Portuguesa, porém na Matemática mesmo tendo 
avanços, permaneceram no nível proficiente.

Na escola os alunos também tiveram avanços significativos tanto na Língua Portuguesa 
quanto na Matemática. Na Língua Portuguesa de 568 pontos obtidos em 2021, passaram para 
680 pontos em 2022, passando do nível proficiente para o nível avançado. Na Matemática os 
alunos tiveram um pequeno avanço, pois obtiveram 520 pontos em 2021 e passaram para 553 
pontos em 2022, permanecendo no nível proficiente.

Portanto, o escopo analisado nesta pesquisa trouxe à tona mais semelhanças do que 
diferenças nas avaliações realizadas nos anos de 2018 a 2022, mostrando os níveis de 
proficiência na leitura, escrita, Língua Portuguesa e matemática, antes, durante e após a 
pandemia.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após a realização da pesquisa, constatou-se que os educadores entrevistados possuem 
uma compreensão clara do conceito de alfabetização e sua importância. Eles estão empe-
nhados em promover a compreensão do sistema alfabético entre seus alunos e aplicam seus 
conhecimentos de forma eficaz em suas práticas de ensino. Para melhorar a sua abordagem 
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pedagógica, os professores implementam diversas estratégias, incluindo a melhoria das suas 
metodologias de ensino e o fornecimento de apoio adicional aos alunos que enfrentam difi-
culdades de aprendizagem.

O isolamento induzido pela pandemia resultou em interações sociais restritas, limitadas 
aos familiares imediatos. Além da escola, onde as crianças interagiam com os seus pares, as tro-
cas significativas entre os indivíduos eram quase inexistentes. O espaço físico disponível para 
atividades recreativas também era limitado ou inexistente, levando à diminuição das atividades 
psicomotoras.

Diante de tantas dificuldades, é necessário olhar para essas crianças que retornam à educa-
ção presencial sem alfabetização sob uma luz diferente, fazer um acompanhamento individuali-
zado e preparar um mediador para descobrir quais habilidades cada criança precisa desenvolver.

A implementação de políticas orientadas para a restauração da aprendizagem deve ser uma 
prioridade máxima. Isto pode ser conseguido através de estratégias como o aumento da carga de 
trabalho das crianças, a formação contínua dos professores e a oferta de reforço escolar. 
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RESUMO

A neuroeducação é um campo de atuação emergente, 
no qual colaboram tanto educadores quanto neurocien-
tistas. Nesse campo, especialidades como neurociência, 
psicologia, ciências cognitivas e educação convergem para 
melhorar os métodos de ensino e os programas escolares. 
Assim, este estudo tem como objetivo compreender as 
contribuições da neurociência para os alunos da educa-
ção profissional do Curso Técnico de Administração da 
Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio “Pro-
fessora Filomena Quitiba”, utilizando mapas mentais. A 
fundamentação teórica foi embasada em autores que se 
aprofundaram na temática, como Buzan (2009; 2019); 
Cosenza e Guerra (2011); Jensen (2011); Masini e Moreira 
(2020), dentre outros. A metodologia utilizada foi a pes-
quisa-ação, de cunho descritivo, experimental e observa-
cional, desenvolvida em duas turmas de 2º ano do Curso 
Técnico de Administração da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio “Professora Filomena Quitiba”, no 
município de Piúma-ES. A pesquisa ação foi realizada 
ao longo de seis aulas e, a fim de investigar o domínio do 
mapeamento mental dos alunos, sua atitude em relação 
ao aprendizado e compreensão do conteúdo após a uti-
lização e confecção do mapa mental, foi organizado um 
questionário para avaliar qualitativamente o efeito do 
aprendizado dos alunos. Os resultados demonstraram que 
o uso de mapas mentais como ferramenta pedagógica foi 
benéfico para o processo de ensino e aprendizagem, o que 
foi demonstrado pelos mapas mentais construídos pelos 
alunos. Assim, pode-se afirmar que esta estratégia foi be-
néfica para desenvolver habilidades de associação, com-
preensão, exemplificação, análise e síntese, criatividade e 
metacognição, que são relevantes na medida em que não é 
mais suficiente apenas memorizar os conteúdos, mas que 
se aprenda de fato. Conclui-se, portanto, que a estratégia 
de mapeamento mental é uma boa forma de promover 
uma aprendizagem significativa, pois permite que os alu-
nos utilizem seus conhecimentos e que estes sirvam de 
âncora para as ideias que surgem e que são ordenadas de 
acordo com a construção individual de cada aluno.

Palavras-chave: Neurociências, Neuroeducação, Mapa 
Mental.

ABSTRACT

Neuroeducation is an emerging field of activity, in whi-
ch both educators and neuroscientists collaborate. In this 
field, specialties such as neuroscience, psychology, cogni-
tive sciences and education converge to improve teaching 
methods and school programs. Thus, this study aims to 
understand the contributions of neuroscience to profes-
sional education students in the Technical Administration 
Course at the “Professora Filomena Quitiba” State School 
of Elementary and Secondary Education, using mental 
maps. The theoretical foundation was based on authors 
who delved deeper into the topic, such as Buzan (2009; 
2019); Cosenza and Guerra (2011); Jensen (2011); Masi-
ni and Moreira (2020), among others. The methodology 
used was action research, of a descriptive, experimental 
and observational nature, developed in two 2nd year clas-
ses of the Technical Administration Course at the State 
School of Elementary and Secondary Education “Profes-
sora Filomena Quitiba”, in the municipality of Piúma-ES. 
The action research was carried out over six classes and, in 
order to investigate the students' mastery of mental ma-
pping, their attitude towards learning and understanding 
of the content after using and creating the mind map, a 
questionnaire was organized to qualitatively evaluate the 
effect of student learning. The results demonstrated that 
the use of mind maps as a pedagogical tool was beneficial 
for the teaching and learning process, which was demons-
trated by the mind maps constructed by the students. 
Thus, it can be said that this strategy was beneficial to 
develop skills of association, understanding, exemplifica-
tion, analysis and synthesis, creativity and metacognition, 
which are relevant as it is no longer enough to just me-
morize the content, but to learn from fact. It is concluded, 
therefore, that the mind mapping strategy is a good way 
to promote meaningful learning, as it allows students to 
use their knowledge and for it to serve as an anchor for 
the ideas that arise and which are ordered according to the 
construction individual for each student.

Keywords: Neurosciences, Neuroeducation, Mind Map.
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1. INTRODUÇÃO

Uma nova educação, que atenda às necessidades sociais, emocionais e físicas de todos os estu-
dantes, é possível e necessária. Esse novo olhar é proporcionado pela neuroeducação, uma aborda-
gem integrativa e transdisciplinar, cujo objetivo é aprimorar os processos de ensino e aprendizagem 
com base no conhecimento científico sobre o funcionamento do cérebro. A neuroeducação é um 
campo de atuação emergente, no qual colaboram tanto educadores quanto neurocientistas. Nesse 
campo, especialidades como neurociência, psicologia, ciências cognitivas e educação convergem 
para melhorar os métodos de ensino e os programas escolares (COSENZA; GUERRA, 2011).

Desde a década de 1990 e especialmente a partir do relatório da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2002) sobre o nascimento de uma ciência da 
aprendizagem, há também um aumento no interesse de educadores e formuladores de políticas 
por questões relacionadas ao cérebro e à educação. No entanto, ainda há alguma hesitação e até 
resistência à noção de que os insights da neurociência possam ser aplicados em sala de aula e 
ainda há uma descrença em torno da neurociência educacional. Portanto, a tradução do conhe-
cimento da neurociência para o campo da educação e sua aplicação bem-sucedida em ambientes 
educacionais não está totalmente estabelecida. 

Apesar das percepções positivas sobre as vantagens do ensino baseado no cérebro na edu-
cação, esta tem sido pouco implementada nos processos educacionais, indicando que ainda 
existem desafios em vários níveis. Segundo Queiroz (2020), uma das questões-chave entre os 
educadores é o baixo conhecimento e conscientização sobre a pesquisa neurocientífica. 

Assim, torna-se essencial que o professor possa repensar suas práticas, baseando-se nas 
contribuições que a neurociência pode oferecer. Nesse sentido, esta pesquisa se justifica diante 
da possibilidade de contribuir com a compreensão da construção do conhecimento pelo es-
tudante, compreendendo melhor como ocorre o processo de ensino e aprendizagem e de que 
forma os recursos da aprendizagem significativa são eficazes.

Nesse contexto, este estudo tem como objetivo compreender as contribuições da neurociên-
cia para os alunos da educação profissional do Curso Técnico de Administração da Escola Esta-
dual de Ensino Fundamental e Médio “Professora Filomena Quitiba”, utilizando mapas mentais.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Neurociências e Neuroducação

O cérebro é o órgão mais complexo do corpo, sendo responsável pelo pensamento, me-
mória e aprendizagem que, apesar de ainda não se compreender totalmente como esta ocorre, 
neurocientistas têm uma ideia sobre como os principais processos funcionam. O cérebro lite-
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ralmente muda quando aprende algo novo, ou seja, as células cerebrais são física e quimica-
mente alteradas e, quando lembra de algo que aprendeu anteriormente, essas mudanças são 
reativadas (BACICH; MORAN, 2018).

Entretanto, as células cerebrais não agem sozinhas; elas estão conectadas a outras célu-
las por circuitos neuronais, por isso conexões e associações são importantes para aumentar a 
compreensão. Se o conhecimento estiver isolado, é possível recuperá-lo, mas não se consegue 
usá-lo para resolver um problema. Por outro lado, ao tentar vincular novas informações a coi-
sas que já se sabe, lembrar de uma delas ativa as outras e melhora a capacidade de responder a 
uma pergunta complexa (BUZAN, 2009).

Segundo Brockington (2011), é natural, ao aprender a fazer uma nova tarefa, imitá-la e 
copiá-la. Neurônios cerebrais específicos, chamados neurônios-espelho, ajudam a aprender es-
sas tarefas, auxiliando a comparar visualmente uma atividade com uma ação lembrada no re-
pertório da memória. São chamados de neurônios-espelho porque disparam tanto quando um 
indivíduo realiza uma atividade quanto quando a observa sendo realizada por outras pessoas. 
Assim, aprender é o processo de aquisição de novas informações, enquanto a memória se refere 
à persistência da aprendizagem em um estado que pode ser revelado posteriormente. Em outras 
palavras, a aprendizagem acontece quando uma memória é criada ou fortalecida pela repetição.

A neuroeducação é considerada uma nova disciplina, que surge da interação e inter-relação 
entre três diferentes campos do conhecimento neurociências, psicologia e educação, cujo princi-
pal objetivo é integrar conhecimentos sobre o desenvolvimento e o funcionamento do cérebro no 
campo educacional para ajudar a melhorar a prática pedagógica dos professores. Do campo das 
neurociências, a neuroeducação leva em consideração o conhecimento sobre o funcionamento 
do cérebro; do campo da psicologia, refere-se a teorias sobre o funcionamento da cognição e 
do comportamento humano; e do campo da educação, se concentra principalmente em teorias 
e práticas pedagógicas que explicam como funcionam os processos de ensino e aprendizagem 
(BORTOLI; TERUYA, 2017).

A neuroeducação também é aplicável a outros fatores psicológicos como atenção, cognição, 
emoções, memória, controle executivo, motivação, comportamento social, neurodiversidade e as-
sim por diante. Esses fatores são importantes porque o cérebro amadurece em taxas diferentes em 
cada indivíduo e essa diferença se reflete na prontidão para aprender (BROCKINGTON, 2011).

Portanto, o interesse acadêmico pela neuroeducação deriva da busca por compreender a 
aprendizagem baseada no cérebro e aplicar o conhecimento em ambientes educacionais para 
facilitar o processo cognitivo de raciocínio e aprendizagem. Assim, a neuroeducação considera 
os fatores cognitivos e emocionais de um indivíduo e enfatiza o processo de ensino e aprendi-
zagem no nível cerebral para melhorar esse processo (BORTOLI; TERUYA, 2017).
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2.2. Aprendizagem Significativa e Mapa Mental

A aprendizagem significativa foi um termo desenvolvido durante a década de 1960 e está 
dentro da corrente construtivista. Difere da aprendizagem por memorização, na medida em 
que se obtém uma conexão entre o conhecimento prévio dos estudantes e o conhecimento 
recém-adquirido, em lugar da memorização de conceitos sem a necessidade de compreensão 
(DARROZ, 2018).

De acordo com Ausubel, Novak e Hanesian (1980), a aprendizagem pode ser mecânica ou 
significativa e ambas podem auxiliar o processo de aprendizado com diferentes funções e níveis de 
eficácia. A aprendizagem mecânica é uma memorização simples, uma vez que leva a adquirir en-
tidades discretas e relativamente isoladas que podem ser relacionadas à estrutura cognitiva apenas 
de uma forma arbitrária e literal. Este processo não consegue construir uma estrutura cognitiva, 
pois os estudantes não se esforçam para integrar o novo conhecimento com aquele já existente. 

Esta teoria sugere que o uso de funções cerebrais localizadas predominantemente no hemis-
fério direito do cérebro (como a identificação das cores, dimensões e formas) além das funções lo-
calizadas principalmente no hemisfério esquerdo (relacionado à análise, bem como ao manuseio 
de palavras, números, listas e associações lineares) podem melhorar drasticamente a memória e 
pensamento criativo. Ao usar o Mapa Mental, uma ligação eletroquímica é produzida entre os he-
misférios cérebro de tal forma que todas as nossas capacidades cognitivas estão concentradas em 
um mesmo objeto e trabalham harmoniosamente com o mesmo propósito (GALANTE, 2013).

Segundo Buzan (2009), os mapas mentais são baseados em três pilares principais, denota-
dos como pensamento radiante, palavras-chave e cérebro inteiro. Os mapas mentais são repre-
sentados graficamente como estruturas radiantes, com a ideia principal no epicentro, a partir 
da qual ideias-chave relacionadas (conceitos) se espalham em todas as direções, por meio de 
ramificações, denominadas Ideias de Ordenação Básica. Cada um desses ramos principais é 
expandido pela adição de detalhes relevantes, representados por sub-ramos conceituais.

Segundo Buzan (2009), os mapas mentais são baseados em três pilares principais, denota-
dos como pensamento radiante, palavras-chave e cérebro inteiro. Os mapas mentais são repre-
sentados graficamente como estruturas radiantes, com a ideia principal no epicentro, a partir 
da qual ideias-chave relacionadas (conceitos) se espalham em todas as direções, por meio de 
ramificações, denominadas Ideias de Ordenação Básica. Cada um desses ramos principais é 
expandido pela adição de detalhes relevantes, representados por sub-ramos conceituais.

Tecnicamente, os mapas mentais funcionam como anotações que ajudam a lembrar os 
principais conceitos relacionados ao fenômeno de interesse. Além disso, os mapas mentais 
promovem o raciocínio analítico, que se baseia na avaliação dos símbolos, atributos ou pala-
vras, que formam um argumento para estabelecer sua veracidade. Os mapas mentais também 
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podem ser usados para registrar o processo de pensamento de alguém ao tentar interpretar in-
formações recém-adquiridas, sendo ideais para esse fim, pois promovem análises sistemáticas 
e maximizam o uso das funções cognitivas (HORTA, 2021).

2.3. A Educação Profissional no Brasil

A formação técnica e profissional tem sido tratada, nas últimas décadas, por organismos 
internacionais, como forma de combater a pobreza, a desigualdade de renda e de gênero e pro-
mover o desenvolvimento dos países de todo o mundo. O discurso hegemônico das organizações 
é que a formação profissional e vocacional contribui para promover a qualificação dos trabalha-
dores, de modo a serem capazes de adaptar-se às mudanças no mercado de trabalho e melhorar 
o capital humano dos países (PEREIRA; ARAÚJO; VALENCIA, 2021).

As diversas formas como o Estado brasileiro abordou a implementação das políticas de Educa-
ção Profissional demonstram que a importância dada à formação dos trabalhadores sempre esteve 
subordinada ao projeto que a burguesia brasileira pôs em prática em diferentes momentos da his-
tória, servindo ao seu caráter político e econômico. No entanto, a partir de 2003, houve mudanças 
significativas na forma como se passou a abordar essa política pública (OLIVEIRA; LIMA, 2022). 

Os cursos técnicos integrados combinam a educação geral com a profissional, complemen-
tando o ensino médio acadêmico. Esses programas de educação técnica são oferecidos em três 
modalidades, todas vinculadas ao ensino médio e categorizadas com base na sequência de pro-
gramas acadêmicos e técnicos e na forma como o estudante se matricula em cada um: técnico 
Integrado (educação profissional combinada com educação geral, na qual o estudante conclui 
apenas um programa de ensino médio que inclui cursos acadêmicos gerais e técnicos); técnico 
concomitante (a educação profissional é ministrada simultaneamente com o ensino médio aca-
dêmico geral, mas o programa acadêmico geral é feito independentemente do técnico e muitas 
vezes em uma instituição diferente. O estudante deve concluir o nível médio para poder receber 
uma certificação profissional, após a conclusão de um curso de educação técnica); e posterior, 
ou pós médio (a educação vocacional é cursada após a conclusão do ensino médio, embora não 
necessariamente imediatamente após). O pré-requisito para esta modalidade é a conclusão do 
ensino médio acadêmico) (BRASIL, 2019).

Aguiar e Oliveira (2021) afirmam que as modalidades integrado e concomitante são con-
cluídas por estudantes que cursam o ensino médio. Na modalidade concomitante, no entanto, 
os cursos técnicos tendem a ser oferecidos no período da tarde, enquanto na modalidade subse-
quente os cursos tendem a ser oferecidos à noite, para permitir que o estudante trabalhe durante 
o dia. Os cursos técnicos costumam ter duração de dois anos, quando cursados nas modalidades 
concomitante e subsequente, e quatro anos na modalidade integrado. 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa-ação, de cunho descritivo, experimental e observacional. O es-
tudo foi desenvolvido com 68 alunos de duas turmas de 2º ano do Curso Técnico de Adminis-
tração da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio “Professora Filomena Quitiba”, no 
município de Piúma-ES.

A pesquisa ação foi realizada ao longo de seis aulas e, em cada uma, foi adotado o modelo 
de aprendizagem significativa de Bhattacharya (2002) começando com o desenvolvimento de 
um mapa de ideias utilizando ferramentas de mapeamento mental, seguido da criação de um 
fluxograma de atividades, design do storyboard (visual) e criação de um mapa mental. A fim de 
investigar o domínio do mapeamento mental dos alunos, sua atitude em relação ao aprendiza-
do e compreensão do conteúdo após a utilização e confecção do mapa mental, foi organizado 
um questionário para avaliar qualitativamente o efeito do aprendizado dos alunos. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Fizeram parte desta amostra 68 alunos de duas turmas do Curso Técnico de Administra-
ção. A pesquisa-ação foi desenvolvida em seis momentos. No primeiro momento, foram apre-
sentados os objetivos da pesquisa e o conteúdo a ser desenvolvido com os mapas mentais, com 
uma discussão em grupos sobre o ciclo PDCA (plano; direção; controle; ação).

No segundo momento, os mapas mentais foram abordados, explicando o que são, como 
são trabalhados, como podem ser usados e que, através deles, será verificada a funcionalidade 
para uma aprendizagen siginificativa junto ao conteúdo abordado na aula anterior. 

Na terceira aula, houve uma breve reflexão sobre os mapas mentais e foram entregues 
folhas A4, para que para a construção de um mapa mental pelos alunos. O quarto momento 
foi utilizado para tirar dúvidas e acertar os últimos detalhes dos mapas individuais. No quinto 
momento houve uma socialização dos mapas mentais produzidos e entregue os questionários 
para serem respondidos. Finalmente, no sexto momento, ocorreu o encerramento das ativi-
dades e discussão do questionário já respondido.

A análise dos mapas mentais permitiu observar que são visualmente claros, embora 
apresentem algumas linhas que não estabelecem bem a relação. A maioria dos alunos soube 
criar os mapas conceituais, principalmente na área de hierarquização e relacionamento, mas 
alguns não tiveram muita clareza sobre a posição de alguns conceitos ou os vincularam de 
forma equivocada.

Entretanto, é importante ressaltar que a confecção do mapa mental na sala de aula, abor-
dando conceitos básicos da disciplina, apoiou os alunos na aprendizagem e no refinamento das 
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suas estruturas de conhecimento. Também é importante destacar que, nesta atividade, o pro-
fessor não participou ativamente e a elaboração dos mapas conceptuais foi realizada de forma 
autônoma pelos próprios alunos. 

Para avaliar a aprendizagem dos alunos sobre a utilização dos mapas mentais como forma 
de apreender o conteúdo abordado, primeiramente foram perguntados se já haviam utilizado 
mapas mentais como ferramenta de aprendizagem, onde 59 (87%) responderam que sim e 9 
(13%) disseram que não.

Aqueles que responderam afirmativamente foram indagados sobre como utilizaram os 
mapas mentais e todos responderam que para resumir algum conteúdo. Observa-se, portanto, 
que um grande número de alunos conhece o conceito e a utilização dos mapas mentais, já ten-
do utilizado essa ferramenta, especialmente para a realização de resumos. 

De acordo com Santana (2019), o mapa mental ajuda o aluno a organizar seu tópico de 
escrita, tornando-se mais fácil determinar os pontos mais importantes de um texto. Para San-
tos (2021), o mapeamento mental também é uma maneira divertida de aprender e auxilia o 
aluno a compreender conceitos complexos porque pode simplificá-lo em um resumo. Também 
melhora a compreensão e, com o conteúdo resumido nos pontos mais relevantes, podem com-
preender a ideia principal do texto.

Em seguida, foi perguntado se já confeccionaram seu próprio mapa mental para auxiliar 
no aprendizado, tendo havido 64 (94%) respostas positivas e 4 (6%) negativas.

Contatou-se que um percentual significativo de alunos já fez mapas mentais para apreen-
der melhor um conteúdo. Dentre os 64 alunos que responderam afirmativamente à pergunta 
anterior, foi indagado sobre como se sentiram, onde 62 (97%) responderam que foi uma tarefa 
desafiadora, mas que facilitou o aprendizado e 2 (3%) disseram que foi muito difícil e não con-
tribuiu para a aprendizagem.

Nesse contexto, Costa et al. (2022) afirmam que é natural que, em um primeiro momento, 
os alunos encontrem dificuldades, entretanto, quanto mais completam as tarefas dos mapas 
mentais, maior é a capacidade de melhoria. Isso indica que a aplicação contínua da técnica de 
mapeamento mental pode melhorar o aprendizado dos alunos, o que se reflete em suas notas 
e aproveitamentos.

Ao serem perguntados se, após a utilização dos mapas mentais, sentiram que sua compre-
ensão sobre o conteúdo abordado (Ciclo PDCA) melhorou, 64 (94%) responderam que sim e 4 
(6%) afirmaram que não. Aos 64 alunos que responderam afirmativamente à pergunta anterior, 
foi solicitado que respondessem de que maneira perceberam essa melhoria, onde todos afirma-
ram que o mapa mental auxiliou na compreensão do conteúdo.
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Este resultado está de acordo com a teoria de Buzan (2009), desenvolvedor desta ferra-
menta de aprendizagem onde o mapeamento mental foi intencionalmente projetado para ser 
uma ferramenta criativa de aprendizagem visual que pode ajudar o aluno a compreender o 
conceito dos materiais, à medida que são simplificadas e abreviadas por meio do processo de 
tomar notas, resumindo e organizando suas ideias. 

Indagados sobre como se sentem em relação ao uso de mapas mentais como ferramenta 
de aprendizagem, 67 (99%) alunos responderam que estão satisfeitos, pois é uma ferramenta 
que contribuiu para o aprendizado, enquanto 1 (1%) respondeu que sente-se insatisfeito, pois 
não teve aprendizado.

Nesta amostra, a quase totalidade dos alunos se considerou satisfeita com o uso dos mapas 
mentais. Isso pode ser atribuído ao fato de que o mapeamento mental é baseado na teoria do 
construtivismo, que se baseia na organização eficaz do conhecimento e na construção de habi-
lidades pelo próprio aluno, por meio de suas experiências anteriores. 

Para Buzan (2019), na utilização de mapas mentais, o aluno é o centro do processo edu-
cacional e o professor é um facilitador e um motivador que estimula a busca e retenção do 
conhecimento. Além disso, a maioria dos alunos é visual e, portanto, a formação de esquemas 
estruturados de pensamento é inerente à mente humana.

Nesta pesquisa, os alunos perceberam que o mapeamento mental os ajudou no aprendi-
zado do conteúdo apresentado. Esta constatação está alinhada com Melo e Melo (2023), que 
afirmou que a percepção positiva significa que todas as informações foram apreendidas. 

Questionados se acreditam que no futuro continuarão a utilizar mapas mentais como fer-
ramenta de aprendizagem 64 (94%) afirmaram que sim, pois facilita a compreensão do assunto 
estudado com mais eficiência e eficácia, e 4 (6%) afirmaram que não, pois é complicado e de 
difícil entendimento.

Em relação à resposta dos alunos, esta mostrou que o mapeamento mental trouxe van-
tagens. Isto foi comprovado pelas respostas positivas, relacionadas à facilidade de pensar e 
organizar suas ideias antes de escrever algo, além de facilitar o desenvolvimento das suas ideias. 

Os resultados acima estão de acordo com Buzan (2009), ao afirmar que o mapeamento 
mental dá vantagens ao utilizador em lembrar-se melhor de algo, fazendo com que organizar 
notas, apresentar ideias, organizar o pensamento e, neste processo, se divertir ao aprender. 

Além disso, também Hermann e Bovo (2005) afirmam que o mapeamento mental tem 
diversas vantagens, entre elas o design mantém o tema principal, a conexão do tema principal 
e subtópico de fácil utilização, estimula a criatividade, é mais fácil de entender e aumenta a pro-
dutividade no aprendizado. Portanto, o mapeamento mental traz muitas vantagens aos alunos 
no processo de aprendizagem.
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Por fim, os alunos foram solicitados a fazer um comentário adicional, caso quisessem, 
sobre o uso de mapas mentais, estando as seis respostas transcritas abaixo.

“Tornou mais fácil entender sobre o assunto e o conteúdo”.

“É meio complicado na hora da construção, mas depois ele ajuda bastante. De forma resumi-
da, é bem mais fácil compreender o conteúdo”.

“Acho que a pesquisa foi o mais complicado, pois após compreender o conteúdo fica fácil fazer 
o mapa mental”.

“Tornou tudo mais claro”.

“Foi um pouco complicado, mas deu tudo certo e melhorou muito”.

“Ajudam na memorização e retenção das informações, facilitam a compreensão de questões com-
plexas, melhoram a produtividade, despertam a criatividade e melhoram a escrita. Acho que é isso”.

Por meio dessas respostas, é possível observar que, mesmo para aqueles que consideraram 
a atividade complicada, em um primeiro momento, a aprendizagem foi facilitada. Concordan-
do com esta percepção, Santos (2021) afirma que os mapas mentais podem ser usados como 
uma técnica eficaz no processo de ensino-aprendizagem, como uma forma de tomar notas que 
tem diferenças significativas em relação às anotações tradicionais, facilita a lembrança, com 
sua estrutura colorida.

Nesse sentido, os mapas mentais podem ser ensinados a estudantes em diferentes níveis 
e com finalidades diferentes, como tomar notas, resumir, avaliar, dependendo do objetivo que 
se queira alcançar. Além disso, estudando com uma ferramenta diferente daquelas geralmente 
utilizadas, permite que o processo de aprendizagem se torne mais dinâmico. Vale, por fim, des-
tacar que os mapas mentais também podem ser feitos utilizando programas e sites disponíveis 
para este fim, trazendo a tecnologia para a sala de aula.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A curiosidade intelectual, referindo-se à motivação do aluno para compreender e se en-
volver em tarefas cognitivamente exigentes, é identificada como um grande preditor da apren-
dizagem. Nesse contexto, muitos estudos de investigação procuram métodos de ensino que 
busquem a motivação dos alunos para apreender o conhecimento, em lugar de apenas memo-
rizar os conteúdos oferecidos em sala de aula.

Nesse contexto, este estudo buscou compreender as contribuições das neurociências para 
os alunos da educação profissional do Curso Técnico de Administração da Escola Estadual de 
Ensino Fundamental e Médio “Professora Filomena Quitiba, com a utilização de mapas mentais. 
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Os resultados permitiram constatar, por meio das respostas dos alunos, a consistência em rela-
ção à satisfação com o uso de mapas mentais. Os resultados do presente estudo indicam que o 
mapeamento mental é uma ferramenta de aprendizagem poderosa que, se praticada e dominada 
pelos alunos, pode melhorar os seus resultados de aprendizagem, seu pensamento crítico e com-
petências interpessoais. 

A aplicação dessas estratégias de aprendizagem auxiliou significativamente, permitindo que os 
alunos participassem da sua própria aprendizagem e também que conseguissem se envolver com 
o tema das aulas. Tudo isto fomentou o diálogo, a criatividade, hábitos de investigação e estudo.

A socialização dos mapas mentais entre os participantes facilitou o trabalho cooperativo, 
pois permitiu que os alunos interagissem amigavelmente, contribuindo com ideias, dando opini-
ões e ajudando-se mutuamente para atingir o objetivo proposto. O mapa conceitual foi utilizado 
como um esboço geral do tema a ser desenvolvido em aula, permitindo explicitar os diferentes 
níveis conceituais envolvidos, ajudando a reconhecer aqueles conceitos importantes que ajudam 
o aluno na tarefa de aprender novos temas. 

O processo de construção permitiu aos alunos relacionar as informações recebidas, partici-
pando e compreendendo com mais facilidade o desenvolvimento dos conteúdos estudados. Por 
fim, a maioria dos alunos mostrou-se disposta a utilizar esta estratégia no estudo desta ou de outras 
disciplinas, o que pode ser devido às características que apresenta e ao bom desempenho obtido.

De acordo com o exposto, o uso de mapas mentais como ferramenta pedagógica foi benéfico 
para o processo de ensino e aprendizagem, o que foi demonstrado pelos mapas mentais construí-
dos pelos alunos. Assim, pode-se afirmar que esta estratégia foi benéfica para desenvolver habili-
dades de associação, compreensão, exemplificação, análise e síntese, criatividade e metacognição, 
que são relevantes na medida em que não é mais suficiente apenas memorizar os conteúdos, mas 
que se aprenda de fato.

Acredita-se que a atitude favorável dos alunos em relação à estratégia também foi evidente, 
pois concede liberdade que atividades tradicionais não proporcionam e, ao mesmo tempo, deixa 
o aluno mais confiante em suas conquistas e aprendizado, o que o motiva a aprender.

Conclui-se, portanto, que a estratégia de mapeamento mental é uma boa forma de promover 
uma aprendizagem significativa, pois permite que os alunos utilizem seus conhecimentos e que 
estes sirvam de âncora para as ideias que surgem e que são ordenadas de acordo com a constru-
ção individual de cada aluno.

Entende-se como limitação deste estudo o número pequeno de participantes, pois a amostra in-
cluiu apenas duas turmas de um curso técnico. Assim, estudos futuros poderiam incluir uma análise 
longitudinal durante um período mais longo, bem como poderiam incluir outros cursos ou compa-
rar diferentes disciplinas dentro de um mesmo curso, melhorando, assim, o alcance dos resultados. 
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RESUMO

Este artigo apresenta os resultados de uma dis-
sertação de mestrado que investigou o impacto 
do jogo educacional na aprendizagem de mate-
mática por alunos do 3º ano do Ensino Funda-
mental em uma escola pública de Linhares-ES. 
Apesar da eficácia reconhecida da metodologia 
tradicional na melhoria do desempenho em Ma-
temática, a falta de formação dos professores 
sobre o uso de jogos matemáticos persiste. O 
estudo objetivou analisar como o jogo educacio-
nal pode contribuir para a aquisição de conheci-
mentos matemáticos nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Utilizando um estudo de caso ex-
ploratório e qualitativo, foram entrevistados seis 
professores da mencionada escola, por meio de 
uma abordagem semiestruturada com um roteiro 
de perguntas. As entrevistas presenciais fornece-
ram dados essenciais, embasando-se nos teóricos 
da área para fortalecer os objetivos e o problema 
de pesquisa.

Palavras-chave: Jogo Educacional, Aprendiza-
gem Matemática, Ensino Fundamental.

ABSTRACT

This article presents the results of a teacher's dis-
sertation that investigated the impact of educa-
tional play on mathematics learning by students 
of the 3rd year of Fundamental Education in a 
Linhares-ES public school. Despite the proven 
effectiveness of traditional methodology in the 
best performance in Mathematics, the lack of 
training among teachers on the use of mathema-
tical games persists. The objective of this study is 
to analyze how educational games can contribute 
to the acquisition of mathematical knowledge in 
the beginning years of Fundamental Education. 
Using an exploratory and qualitative case stu-
dy, six teachers from the aforementioned scho-
ol were interviewed, through a semi-structured 
approach with a series of questions. The inter-
views you present provide us with essential data, 
basing ourselves on theorists in the area to stren-
gthen the objectives and the research problem.

Keywords: Educational Play, Mathematical Lear-
ning, Fundamental Teaching.
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1. INTRODUÇÃO

A construção da dissertação de mestrado buscou compreender como o jogo educacional 
pode colaborar na apropriação de conhecimentos matemáticos de alunos do 3º ano do Ensino 
Fundamental em uma escola pública do município de Linhares-ES. Embora vários estudos 
apontarem que a metodologia tradicional seja considerada eficaz para melhorar o desempenho 
acadêmico dos alunos em Matemática, muitos professores ainda carecem de formação acerca 
do papel dos jogos matemáticos em sala de aula. 

Logo, este estudo foi concebido como ferramenta para discutir de que forma os jogos po-
dem ser usados para influenciar na apropriação de conhecimentos matemáticos de alunos dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental.

É possível perceber na educação moderna que o uso de jogos como método de ensino e 
aprendizagem tem se tornado cada vez mais popular em todas as disciplinas escolares, inclu-
sive na Matemática. Nesse sentido Clark et al. (2016) explicam que com base no rápido pro-
gresso das ciências e tecnologias, são necessárias inovações contínuas de conteúdo, métodos e 
objetivos da educação matemática escolar. 

Logo, explicam Noroozi et al. (2020), um dos métodos promissores para alcançar a partici-
pação ativa dos alunos nas atividades e uma maior motivação é através da aprendizagem base-
ada em jogos. Há tempos que Ebner e Holzinger (2007) dissertam que a aprendizagem baseada 
em jogos incentiva a aprendizagem ativa e o envolvimento dos alunos, visto que fornece aos 
mesmos a possibilidade de colocar a resolução de problemas no contexto do jogo. 

Dessa forma, este estudo teve por objetivo analisar de que forma o jogo educacional pode 
colaborar na apropriação de conhecimentos matemáticos de alunos dos anos iniciais do Ensi-
no Fundamental.

Na culminância da pesquisa decidiu-se, através de um estudo de caso exploratório de 
cunho qualitativo, por meio de uma entrevista semiestrutura com auxílio de um roteiro de 
perguntas, com seis professores de uma escola pública do município de Linhares-ES, se apro-
fundar na temática dos jogos educacionais na apropriação do conhecimento matemático nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Nas entrevistas presenciais se buscou levantar os dados necessários para, devidamente 
embasados pelos teóricos da área, trazer maior embasamento aos objetivos e problema levan-
tados por essa pesquisa.  

Ao final propos-se o desenvolvimento de um guia didático, apresentado aqui como pro-
duto final do Mestrado, com ações pedagógicas voltadas para os docentes nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental sobre o uso do jogo educacional como forma de potencializar o processo 
de apropriação de conhecimentos matemáticos dos alunos.
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Assim, na última etapa da pesquisa, a análise e discussão dos dados levantados pelos en-
trevistados, percebeu-se, claramente, que é preciso inovar com uma pedagogia baseada em 
metodologias criativas e inovadoras, como o uso de jogos educacionais, que levem à motivação 
do aluno e consequentemente o aumento do seu desempenho acadêmico em matemática pelo 
incentivo recebido derivado de uma aula dinâmica onde os alunos cada vez mais se sintam à 
vontade para participar e aprender.

2. RESULTADOS

Docentes de uma escola Municipal de Linhares, e sujeitos dessa pesquisa, tiveram a opor-
tunidade de expressar aqui desde a forma com que o jogo educacional pode colaborar na apro-
priação de conhecimentos matemáticos de alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
passando pela forma como se realizou seu planejamento e de que maneira utilizavam os jogos 
dentro do processo de aprendizagem dos alunos.

Além disso, buscaram explicar como ocorria a apropriação de conhecimentos matemá-
ticos através do uso de jogos educacionais junto aos alunos dos anos iniciais do Ensino Fun-
damental, dentre outros, como forma de se conduzir a uma posterior análise discussão sobre 
pontos que contribuirão com o norte da pesquisa. 

Foi possível conhecer o perfil dos 06 (seis) professores dessa escola do   Município de Li-
nhares-ES, através das falas obtidas nas entrevistas. 

Fonte: a autora.

Quadro 1. Perfil dos professores entrevistados

Formação

Licenciatura em Pedagogia
 
Licenciatura em Pedagogia

Licenciatura em Pedagogia

Licenciatura em Pedagogia 

Licenciatura em Pedagogia

Licenciatura em Pedagogia

Capacitação em Jogos educacionais 
nos últimos 05 anos

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Tempo de serviço

12 anos

11 anos

05 anos

06 anos

10 anos

11 anos

Professor

1

2

3

4

5

6

Quanto às falas dos professores, 40% são concursados e 60% trabalham em regime de 

designação temporária (DT). Quanto à formação, todos são licenciados em Pedagogia e 

possuem algum tipo de especialização na área, uma exigência da Secretaria Municipal de 

Educação. A pesquisa oportunizou aos docentes se identificarem e apresentarem um breve 
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currículo, sendo possível desta forma, elaborar um perfil quanto à formação acadêmica, 
conforme destacado no quadro 1. Conforme objetivo deste trabalho, os docentes também 
se expressaram quanto às formas do jogo educacional colaborar para a apropriação de co-
nhecimentos matemáticos de alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Antes mesmo de adentrar nas entrevistas com os sujeitos dessa pesquisa, é válido 
esclarecer que a intenção dessa autora com esse procedimento foi buscar um aprofunda-
mento maior em como os jogos educacionais podem colaborar na apropriação de conhe-
cimentos matemáticos de alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental, de que forma 
eles podem ser utilizados dentro do processo de aprendizagem dos alunos, e como ocorre 
a apropriação de conhecimentos matemáticos através do seu uso, de forma a se avançar 
nesse campo de ensino.

Gil (2008) destaca que o roteiro de perguntas pode ser definido como a técnica de 
investigação composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas 
por escrito às pessoas, objetivando o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, in-
teresses, expectativas, situações vivenciadas etc.

Assim, nas questões de cunho empírico, ele se torna uma técnica que servirá para cole-
tar as informações da realidade, tanto do empreendimento quanto da realidade que o cerca, 
e que serão fundamentais na construção do estudo. Dessa forma os questionamentos dão 
frutos a novas hipóteses surgidas a partir das respostas dos informantes. Ou seja, o foco 
primordial nesta análise será posto por esta pesquisadora. 

Dessa forma, acredita-se na possibilidade de oportunizar o desenvolvimento de uma vi-
são mais crítica sobre como o jogo educacional colabora para a apropriação de conhecimen-
tos matemáticos de alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental e identificar como eles 
podem ser utilizados nas práticas pedagógicas dessa disciplina para otimização do processo 
de ensino e aprendizagem.

Demo (2000) ressalta nesse sentido que considera pouco a realização de uma pesquisa 
em educação que se limita apenas a produção do conhecimento. Para o autor, “[...] o problema 
principal da educação brasileira não está na esfera do conhecimento da pesquisa, mas da in-
tervenção da realidade”. É nesse sentido que se quer aqui intervir na realidade da forma como 
o jogo educacional pode colaborar na apropriação de conhecimentos matemáticos de alunos 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Com o objetivo de conhecer a prática pedagógica diária desses docentes foi perguntado 
como eles veem o nível de conhecimento de matemática dos seus alunos. Nesse sentido o pro-
fessor 5 respondeu que “eu sinto que na maioria absoluta dos casos, a matemática não é o forte 
dos nossos alunos. As dificuldades que eles tem às vezes até me assustam”.
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Por mais que a gente tente “facilitar” o ensino de certos conteúdos e tente meio que “traduzir” 

numa linguagem o mais simples possível, é bem complicado porque p nível deles é bem fraco 

(Professor 6).

Salvo raras exceções, a maioria é bem fraca na matemática mesmo. Desde as continhas mais sim-

ples aos problemas contextualizados que a gente passa. A dificuldade é a mesma (Professor 2). 

Eu tento trabalhar com eles de todas as formas possíveis. Às vezes busco alguns métodos pra ajudar 

a simplificar como músicas e até brincadeiras envolvendo joguinhos matemáticos, mas nem sem-

pre funciona porque o nível deles é baixo (Professor 1).

Ao longo do ano é uma verdadeira luta pra vencer as dificuldades que eles têm por causa do nível 

baixo de aprendizagem. Tem hora que até a criatividade da gente se esgota tentando encontrar 

meios que facilitem ensino (Professor 4).

O nível acadêmico de alguns é tão baixo que percebo, constantemente, a adoção tardia de estraté-

gias de contagem eficientes. Por exemplo, os alunos com dificuldades de aprendizagem tenderão a 

contar nos dedos muito depois de os seus colegas terem ultrapassado esta abordagem (Professor 5).

O nível é baixo mesmo. Às vezes chego a pensar que essa dificuldade de aprendizagem é uma epi-

demia porque todos os colegas que conheço e conversamos sobre esse assunto reclamam da mesma 

coisa nas escolas onde trabalham. Mas a luta apesar de dura nesse sentido não pode parar. E eu 

tento combater isso com criatividade e motivação pra ver se avançamos (Professor 3).

Percebeu-se nas falas dos professores que o nível baixo da aprendizagem dos alunos é bem 
preocupante e se reflete em um desgaste docente em relação a lançar mão constantemente de 
metodologias que regatem a motivação e tragam criatividade para as aulas com o intuito de 
melhorar o desempenho acadêmico.

O rendimento acadêmico baixo é um dos problemas que mais atormentam pais, profes-
sores e aqueles que realizam o processo de ensino como um todo, além do próprio aluno, com 
efeitos negativos no futuro sobre o próprio aluno, sobre toda a geração e sobre a sociedade 
como um todo. Por mais que o sistema educativo se esforce, haverá sempre algum desempenho 
acadêmico fraco abaixo de um padrão esperado (KU et al., 2014). 

Tanto os professores como os alunos devem prestar muita atenção a esta deficiência e co-
meçar a tratá-la desde o início. É bem sabido que o dilema do baixo desempenho acadêmico 
em matemática é inevitável, generalizado e até global, além de alcançar todos os níveis acadê-
micos desde o ensino fundamental até a universidade (JAMEEL e ALI, 2016).

Em seguida foram questionados sobre a forma como se tem trabalhado o ensino de mate-
mática com seus alunos.

Pelo fato da maioria dos alunos ter grande dificuldade em armazenar os conteúdos na memória 

para usar em sala de aula na realização dos exercícios, ou seja, por não terem a capacidade de as-

similar as informações com o propósito de resolver problemas específicos, nossa metodologia se 
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torna bem mais difícil. O planejamento acaba se voltando para o uso da criatividade e motivação 

para despertar no aluno o interesse em aprender e evoluir dentro da matemática (Professor 2).

Eu procuro fazer a junção do livro didático (que carece de materiais mais interessantes) e de algu-

mas apostilas que monto com material da internet. Tento fugir da mesmice com a contextualização 

de situação que ocorrem no cotidiano do aluno pra ajudar no aprendizado (Professor 4).

A gente sabe que a matemática é uma disciplina ensinada em todas as escolas e obrigatória em 

todos os níveis do sistema educacional, além de ser requisito básico para que todos os alunos pos-

sam fazer qualquer curso até mesmo numa instituição superior. Porém é como se não fosse, como 

se eles não entendessem isso de tão ruim que é o nível da maioria dos alunos. Parece até que eles 

não se importam. Mas eu insisto muito e busco inovar confeccionando apostilas, usando o livro 

didático da escola e de outras que também tenho pra conseguir a atenção deles. Assim, uso dese-

nhos, formas geométricas coloridas e tudo mais que eu posso pra trabalhar os conteúdos de forma 

prazerosa e divertida (Professor 1).

Muitos alunos têm medo da matéria, pela noção geral de que a matemática é a disciplina mais 

difícil de todas. Por isso eles a criticam constantemente, principalmente quando se trata de um 

conteúdo do qual eles não gostam ou não entendem bem. Aí é a hora que eu uso de um pouco de 

criatividade com os materiais que consigo nos sites especializado, porque a internet tem muita coi-

sa interessante que pode ser usada na prática pedagógica. Dependendo do nível da turma eu vejo o 

que posso dar pra motivá-los a aprender (Professor 3).

Eu percebo nas conversas na sala dos professores que alguns dos professores de matemática não 

possuem qualificação para lidar com alunos impacientes e que desistem rápido quando não enten-

dem a matéria de forma mais rápida. Eu até entendo o cansaço desses colegas, mas é preciso ter 

paciência e entender as limitações desses alunos. Por isso que eu procuro diminuir um pouco a 

velocidade das explicações e repetir quantas vezes for necessário o que passo no quadro ou leio nos 

livros. Quando percebo que do jeito que a matéria é colocada nos livros ou está difícil de entender, 

busco outras metodologias para ajudar o aluno a compreender o conteúdo e a gente poder avançar 

(Professor 5).

Não tem outro jeito de encarar as dificuldades que os alunos têm em relação à matemática – e que 

são muitas – se a gente não diversificar a forma de ensinar. Livros, material no quadro, apostilas, 

jogos e brincadeiras, etc., seja lá o que for, depende do professor e da turma pra termos noção da 

metodologia a ser usada e de forma ela será usada. Eu sigo o caminho do nível da turma, quanto 

melhor a percepção deles sobre o conteúdo, melhores e mais desafiadores os exercícios e a forma de 

ensinar. Agora, se o nível for muito baixo, é preciso rever a metodologia e acompanhá-los nas suas 

dificuldades ajudando a superar para que aprendam (Professor 5). 

Pela fala dos professores é possível perceber que eles se enfrentam um grande desafio 
pelo nível de dificuldade de aprendizagem dos alunos. Com isso acabam se acomodando 
quanto às mudanças necessárias na prática pedagógica e não avançam nas metodologias 
diversificadas, apenas quando a turma “engessa” demais no processo de aprendizagem. Daí 
então eles resolvem diversificar.
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Wong et al. (2014) afirmam que existem certos problemas que os pais e professores enfren-
tam no ensino de matemática para alunos com dificuldade de aprendizagem pois se trata da 
disciplina que os alunos geralmente têm medo, por considerarem-na a disciplina mais difícil. 
Para o autor, a em teoria, a dificuldade na aprendizagem pode ocorrer como resultado da inca-
pacidade de representar ou processar informações em todos ou em um dos muitos domínios 
matemáticos. 

É preciso que os professores entendam que muitos grupos de alunos que têm dificuldade 
em aprender e compreender os conceitos matemáticos acabam desanimando e ficando frus-
trados devido à incapacidade de aprender e entender os conceitos básicos da matemática. Daí 
a necessidade desses professores de se capacitarem no sentido de desenvolver metodologias 
diversificadas que tragam mais criatividade e motivação para a sala de aula dentro do processo 
de ensino e aprendizagem matemática.

Ensinar alunos com dificuldades de aprendizagem em matemática não é uma tarefa sim-
ples. Quando um método ou abordagem específica usada no ensino de matemática não está 
funcionando ou não produz resultados, o professor precisa ser paciente com os alunos, pois 
eles não devem ser forçados. Em vez disso, o professor deve reestruturar e explorar currícu-
los, recursos e outros métodos de ensino eficazes que serão melhores e também atendem às 
necessidades de aprendizagem dos alunos com dificuldade de aprendizagem para melhora a 
compreensão e atingir os objetivos estabelecidos (SPEER et al., 2015).

De acordo com Iglesias-Sarmiento et al. (2017) alunos com déficits de aprendizagem po-
dem ter problemas de processamento, relações viso-espaciais ou memorização. Assim, eles 
podem ter problemas em prestar atenção ao professor durante o ensino e ter dificuldade em 
aplicar estratégias matemáticas. No entanto, afirma o autor, se o ensino for adaptado para aten-
der às necessidades únicas do aluno, os alunos poderão atingir ao máximo o seu potencial e, 
portanto, experimentar uma experiência de aprendizagem mais positiva.

Em outro ponto, os docentes foram questionados se haviam realizado nos últimos cinco 
anos alguma formação na área de matemática para lhe auxiliar no uso dos jogos educacionais 
com vistas à melhora do desempenho acadêmico dos alunos em sala de aula. Assim, o profes-
sor 4 respondeu que “mesmo sabendo da minha ‘obrigação’ de atualizar os conhecimentos mate-
máticos por meio da formação continuada, eu não participei de nenhuma formação continuada 
na área da matemática”.

Como professores que somos esse comportamento não é correto eu sei, mas infelizmente, nem me 

lembro direito do último curso especialização ou formação continuada que fiz na área da matemá-

tica. Às vezes temos oportunidade de fazer, aqueles cursinhos on line que são disponibilizados para 

nós, mas, sinceramente não acho que acrescente muita coisa. A escola não me ofertou e eu nunca 

me interessei pra fazer (Professor 6).
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A correria é tanta que nem me lembro das formações continuadas, mesmo sendo importantes 

como são. Na área da matemática elas são raras. Acho que o próprio sistema acha que não há 

necessidade. Estranho né? O ultimo curso que fiz nessa área tem mais de 8 anos. Mas o que de-

sanima a gente mesmo são os alunos... Pelo nível baixo de desempenho eu acabo desanimando 

de melhorar minha qualificação profissional. Um erro eu sei, porque a gente fica no básico e não 

evolui (Professor 5).

Os cursos que fiz até agora foram pela internet ou dentro da formação continuada que a prefei-

tura ou o Estado oferecem. Pela internet eu não acho que acrescente muita coisa. Nas formações 

continuadas a gente é obrigado a fazer por causa do processo seletivo. Porque por iniciativa 

própria é difícil mesmo (Professor 2).

A ideia de fazer alguma especialização não encaixa muito bem no cotidiano corrido que temos. 

Eu sei que é importante, mas não consigo e nem tenho tempo pra fazer. Não gosto do que tem 

na internet, acho que não aprendemos e nem prestamos muita atenção sem um professor em 

sala de aula. É diferente... e presencialmente, tem muito pouca coisa de matemática por ai. Só 

quando aparecem as formações continuadas para todos os professores e que é separado por área. 

Aí compensa. Mas é difícil quando estamos diante de uma realidade tão difícil e desanimadora 

de aprendizagem. Já cheguei a pensar da seguinte forma: pra que fazer alguma especialização se 

não adianta nada com eles? (Professor 1). 

Percebe-se nas falas dos professores que eles entendem o papel da formação continuada 
no contexto da educação matemática como um recurso que fortalece a criatividade e a mo-
tivação na prática pedagógica diária. No entanto, a dificuldade de aprendizagem dos alunos 
ainda surge como um grande obstáculo para que participem efetivamente desse processo de 
qualificação profissional.

O desenvolvimento profissional é uma necessidade constante dos professores, especial-
mente na área de matemática, um domínio que é o foco dos programas de testes estaduais 
e federais. O desenvolvimento profissional desses docentes tem potenciais efeitos positivos 
tanto para a mudança das suas crenças sobre o ensino da matemática como para a instrução 
que proporcionam, possibilitando-lhes experiências que aumentarão seu nível de competência 
pessoal. Quanto ao nível de influência pessoal ou influência das suas ações na aprendizagem 
dos alunos, os docentes mais preparados acreditam que os seus esforços podem e irão afetar a 
aprendizagem dos seus alunos de uma forma positiva (MIDDLETON et al., 2015).

Percebe-se nas falas dos professores que eles tendem a acreditar que a formação continu-
ada aumenta seu nível de competência e os tornem melhores professores, embora ainda não 
acreditem que sejam capazes de reverter o quadro de baixo desempenho dos seus alunos. As-
sim, os cursos de formação continuada devem oferecer estratégias que aumentem não apenas 
sua eficácia pessoal, mas também a expectativa de que podem melhorar o ensino e o desempe-
nho acadêmicos dos seus alunos. 
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Quando questionadas sobre o fato de acreditarem que os jogos educacionais podem ser 
usados na prática pedagógica para apreensão de conhecimento matemático pelos alunos, a 
unanimidade foi sentida na opinião de todos sobre o uso dessa ferramenta como parte dos 
recursos pedagógicos para o ensino da matemática na prática diária pode fortalecer o ensino 
e a aprendizagem. 

Eu acredito nos jogos como um método de ensino valioso pelo potencial de atrair os alunos para o 

processo de aprendizagem e incentivá-los a participar através de um ambiente mais interativo, pois 

seu uso nas aulas estimula a aprendizagem ativa assim como a colaboração e a interatividade entre 

eles. Eu percebo que uns ajudam os outros e ainda competem entre si para ver qual desempenho é 

melhor (Professor 4).

Eu penso que, como ferramenta educacional, os jogos têm a capacidade de envolver e motivar os 

alunos tornando a aprendizagem através deles mais eficaz e onde os conhecimentos ali adquiridos 

nunca serão esquecidos pela forma divertida que foram alcançados. É realmente uma forma diver-

tida, envolvente e motivadora de se ensinar e aprender (Professor 2).

Para mim os jogos têm potencial para ensinar conteúdos mais complexos aos alunos, aqueles que 

eles têm mais dificuldades de aprender. E isso é ótimo porque melhora o desempenho acadêmico 

de muitos deles, além de uma maior participação e acerto nas atividades (Professor 3). 

O jogo se torna essencial na aprendizagem matemática porque consegue a proeza de que o aluno 

possa aprender brincando. Tem coisa melhor do que isso na educação? O prazer de aprender brin-

cando deve ser mediado pelo professor pra que o aluno se envolva nas aulas e possa entender eu 

a matemática é “legal” e não um bicho de sete cabeças como muitos deles pensam (Professor 5).

Parece que não, mas através do uso dos jogos em sala de aula podem ser desenvolvidas habilidades 

de pensamento, atitudes críticas, iniciativas de liderança e estímulos a aprender cada vez mais, por 

meio de mediações que a gente pode promover atrás das brincadeiras que o jogo proporciona. 

Através do jogo as atitudes dos alunos mudam e com elas vem a aquisição de conhecimento. E isso 

é o que importa (Professor 1). 

Eu acredito que os jogos educativos têm um papel importante no processo de aprendizagem como 

ferramentas que trazem o processo de aprendizagem até o aluno. Ele não percebe, mas acaba 

aprendendo na base da brincadeira literalmente. Os jogos acabam nos ajudando na transmissão de 

informações e conteúdos importantes dentro da nossa metodologia de ensino (Professor 6). 

Percebe-se nas falas dos professores que todos concordam que os jogos educacionais são 
um recurso eficaz na aprendizagem matemática, e que muito populares entre eles, além de 
serem mais eficientes em comparação às formas mais tradicionais e repetitivas comumente 
utilizadas nas salas de aula. No entanto, na maioria dos casos, eles são utilizados apenas como 
recompensa para melhorar as atitudes dos alunos em relação ao interesse na matemática.

Os jogos estimulam o interesse e a motivação dos alunos e, como professor de matemática, é 
preciso lutar para aumentar o nível de motivação dos alunos no que diz respeito à aprendizagem 
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da matemática. Assim, uma dos aspectos mais importantes da docência na área da matemática 
é incorporar diferentes pedagogias nas aulas para melhorar a percepção dos alunos sobre o am-
biente de aprendizagem e as suas atitudes em relação à matemática (RAMLI et al., 2022).

Existe uma associação forte e positiva entre o ambiente de aprendizagem e os resultados dos 
alunos para a maioria dos segmentos. Estas associações positivas sugerem formas práticas pelas 
quais o ambiente de aprendizagem pode ser alterado para melhorar as atitudes dos alunos. Os 
professores que desejam melhorar a motivação dos alunos para a matemática deveriam conside-
rar enfatizar o envolvimento dos alunos e a organização das tarefas (OPOLOT-OKURUT, 2018). 

Com atitudes mais positivas em relação às aulas de matemática, é possível que mais es-
tudantes optem dar mais atenção às aulas em todos os segmentos. Descobertas na literatura 
fornecem um ponto de partida a partir do qual tentativas práticas, envolvendo o uso de jogos 
matemáticos, podem ser usadas para melhorar as atitudes dos alunos em relação à matemática. 
Em muitas salas de aula, a vontade do professor de incorporar jogos ou diferentes pedagogias 
nas suas aulas pode ser uma chave para o sucesso na melhoria do ambiente da sala de aula e das 
atitudes dos alunos em relação a essa disciplina (MARKLUND e TAYLOR, 2016).

Nesse sentido, preconiza a BNCC, a matemática não é só um manancial de números, ope-
rações e formas geométricas, mas também um jogo, uma linguagem, uma forma de ver e mo-
delar realidades, uma estrutura de pensamento, um exercício criativo e um campo de desen-
volvimento de múltiplas habilidades (BNCC, 2018). Mesmo que nem sempre tais aplicações 
sejam práticas, mas acabam tornando os conteúdos mais interessantes. Nesse sentido, os jogos 
de estratégia, desafios lógicos e problemas com soluções não tradicionais são exemplos que 
despertam as habilidades matemáticas além dos contextos sociais e seus usos. 

Assim, quando argumentados sobre a forma com que, nas estratégias desenvolvidas em 
sala de aula, os jogos são utilizados para potencializar a aprendizagem de matemática, perce-
beu-se a diversidade dos objetivos buscados, embora a maioria tenha como foco a apreensão 
de conhecimento:

Em sala de aula eu costumo utilizar o jogo da memória porque pode ser usado de várias maneiras 

diferentes, inclusive como um jogo matemático. É possível incentivar o raciocínio por meio de 

números apresentados de formas diferentes. Enquanto uma carta apresenta o número 10, o seu par 

ideal vai ser o que tem a multiplicação equivalente, que seria 2x5. Aí a gente trabalha as operações 

matemáticas e não somente a multiplicação, mas adição, subtração e divisão nas cartas. Além disso, 

os jogadores precisam estar atentos aos sinais e ligados para encontrar os pares. É bem legal para 

eles (Professor 4).

Eu gosto dos dados quando vou trabalhar os jogos na metodologia. Podem até falar que está batido, 

mas a gente pode usar nos jogos de tabuleiros e ainda servir para ensinar matemática para crian-

ças. Geometria por causa do cubo perfeito com 6 faces. Aí a gente pode trabalhar dependendo da 

turma, arestas, vértices, faces e assim por diante. E como as crianças tocam na peça acaba fincando 
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mais fácil de entender. Podemos também criar jogos de somas e combinações com disputas de 

quem vai somar mais ou quem encontra o maior número de combinações. A gente trabalha assim 

as estratégias e operações aritméticas (Professor 2).

A roleta do tangram dentro do uso dos jogos é um dos que eu mais uso. Com os papeis recortados 

com as peças do tangram a gente trabalha as figuras geométricas que compõem o tangram com o 

aluno e estimular o raciocínio lógico com o reposicionamento das figuras. Cada aluno que jogar 

gira o ponteiro da roleta uma vez. Ao parar, o ponteiro vai indicar qual figura o jogador deve fazer 

usando as sete peças do tangram (Professor 3). 

Eu gosto de usar o bingo porque trabalho as quatro operações fundamentais relacionadas aos nú-

meros inteiros. Com ele eu consigo desenvolver processos de cálculo mental, relações entre ganho 

e perda e até mesmo a tabuada. A gente organiza as fichas com as operações e as colocamos dentro 

de um saco. Aí eu retiro uma operação e falo com os alunos que estão participando. Então eles 

resolvem a operação obtendo o resultado que estará em algumas das cartelas. O aluno que possuir 

o resultado marca-o com um marcador e caso tenha dois resultados iguais em uma mesma cartela, 

pode marca-los ao mesmo tempo. Vencerá aquele que marcar todos os resultados de sua cartela. 

Eles adoram e se divertem. E eu observo o raciocínio e a atenção de cada um (Professor 1).

Uma vez eu usei o jogo trilha das quatro operações que a gente trabalha com um tabuleiro, cartas 

com operações matemáticas, dado e alguns pinos. O objetivo do jogo é estimular o raciocínio ló-

gico resolvendo pequenas operações. A gente arruma o tabuleiro e coloca as cartas das operações 

(adição, subtração, multiplicação, divisão) viradas para baixo. O aluno se movimenta de acordo 

com o número que cair ao jogar o dado. Ao chegar em uma casa ele escolhe uma carta da mesma 

cor e responde o resultado da operação indicada. Trabalho assim as quatro operações e eles se 

divertem com a emoção do suspense de não saber qual operação sorteará e o desafio de vencer em 

cima do outro. Eles riem e fazem piadas com os erros do outro em tom de brincadeira e tanto a 

diversão quanto à aprendizagem estão garantidas. É bem legal mesmo (Professor 5).

Eu gosto bastante do jogo multiplicativo porque seu objetivo é trabalhar com os alunos a memo-

rização da tabuada, que é algo que eles têm muita dificuldade ainda, e sua capacidade de análise e 

tomada de decisões. É um jogo que pode ser feito em grupos de quatro ou mais alunos onde um 

deles escolhe quatro cartas, sem que os demais vejam. A tarefa dos outros jogadores é tentar ser 

o primeiro a adivinhar as quatro cartas. Na sua vez de jogar, o aluno só pode fazer a pergunta: 

você tem duas cartas cujo produto é ____ (15, por exemplo). Aí o aluno que tem as cartas na mão 

responde sim ou não. Assim, os produtos da multiplicação são registrados em um papel para que 

todos possam analisar as tentativas, bem como as respostas "sim" ou "não". Vence aquele que con-

seguir dizer, em primeiro lugar, quais são todas as quatro cartas escolhidas. Se errar o jogador per-

de a vez de jogar. Bem interessante e a tabuada é trabalhada sem pressão e eles acabam aprendendo 

em tom de brincadeira e em forma de desafio. Divertido demais e eficiente (Professor 6).

Mesmo com resistência quanto ao uso constante em sala de aula, percebe-se em sua fala 
que todos os professores já utilizou algum tipo de jogo na metodologia em sala de aula. No 
entanto, a maioria deles ainda o utiliza apenas como momento de descontração e por “mere-
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cimento” da turma, mesmo tendo conhecimento da sua eficácia no ensino e na aprendizagem 
da matemática. Vê-se nesse ponto um desperdício na educação matemática quando se deixa 
de utilizar um recurso eficaz de aprendizagem para permanecer ainda na forma tradicional de 
ensino em sala de aula com exercício e atividades no quadro e o uso de livros didáticos.

Um jogo matemático é definido como uma atividade pedagógica que tem objetivos cog-
nitivos matemáticos específicos e exige que os alunos usem conhecimentos matemáticos para 
atingir objetivos e resultados específicos do conteúdo, a fim de vencer o jogo, sendo agradável 
e tendo potencial para envolver os alunos. Ainda deve ser regido por um conjunto definido 
de regras com uma estrutura subjacente clara e desafiadora com uma tarefa ou oponente(s) e 
interatividade entre oponentes, demandando elementos de conhecimento, habilidades, estra-
tégia e um objetivo, ou ponto de chegada, específico (MOUSOULIDES e SRIRAMAN, 2014).

Dados os benefícios dos jogos como promover o crescimento cognitivo matemático, 
envolver e motivar os alunos, além do impacto positivo médio maior no desempenho aca-
dêmico em comparação com os chamados métodos “tradicionais” de ensino da matemá-
tica, talvez não seja surpreendente que o tempo dedicado a atividades relacionadas com 
jogos no contexto dos anos iniciais do ensino fundamental seja substancial e crescente (LIN-
DENSKOV e LINDHARDT, 2020).

Por fim, no que diz respeito à percepção de cada um sobre o uso dos jogos educacionais 
para apreensão do conhecimento matemático, a unanimidade prevaleceu pela importância 
desse recurso na aprendizagem e também no ensino dessa disciplina.

Não há como discutir a eficácia dos jogos, e isso é um fato. Eles são importantes em primeiro lu-

gar porque permitem aos alunos ter acesso à informação fazendo e experimentando. Além disso, 

enquanto jogam, as crianças podem aprender a ganhar e a perder, a administrar o tempo e a reagir 

positivamente nos casos de vitória e derrota. O fato de nos permitir ensinar de forma divertida 

como crianças e tornar a aula agradável é outro efeito positivo. A gente tem que “transformar” mais 

a aula com esse recurso para motivar os alunos (Professor 1).

Dos jogos vem a motivação para o aluno prestar a atenção e querer aprender realmente, pois ele 

aprende primeiro fazendo e jogando. Basicamente, eles convivem com isso e isso os deixa felizes. 

Os jogos criam um bom ambiente de aprendizagem e aumentam o senso de curiosidade dos alunos 

que acabam adaptando a matemática à vida deles através de jogos. É mais fácil chamar a atenção 

deles para os conteúdos com jogos. Você pode ensinar muitas coisas da matemática assim e aumen-

tar o nível de provação (Professor 4).

Eu acredito que a melhor forma de ensinar as crianças, especialmente nos anos iniciais do funda-

mental é brincando. Por isso devemos utilizar mais os jogos no ensino de matemática. Eles bene-

ficiam o desenvolvimento da inteligência cognitiva e física dos alunos e facilitam a aprendizagem 

de muitos conceitos e conteúdos eliminando a visão deles de que a matemática e uma coisa ruim, 

difícil. Através dos jogos a gente cria uma conexão com a matemática e eles aprendem com mais 

facilidade. Ou seja, é uma ponte para a motivação dos alunos (Professor 3).
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Eu percebo que com o uso dos jogos existe sim uma facilitação da aprendizagem e também dimi-

nui o preconceito que eles têm desde cedo contra a matemática porque não conseguem aprender 

muitas coisas. Com os jogos a gente passa pra eles, e eles percebem que a matemática faz parte do 

cotidiano das nossas vidas, da natureza, e que está em todo lugar, e na vida deles também. Assim, 

a gente consegue reverter o quadro de medo da matemática pra tornar ela a matéria mais legal de 

aprender. Tenho alunos que passaram a aprender algumas coisas, que não conseguiam fazer antes, 

através dos jogos. E isso é muito legal e nos motiva também, assim como a eles que veem a discipli-

na e as aulas como mais interessantes (Professor 6).

Eles são excelentes como recurso didático e a gente sabe disso. É fato que as crianças aprendem 

melhor brincando. E os jogos de matemática facilitam a aprendizagem, pois eles se concentram nos 

conceitos e numa forma divertida de aprender. Eles criam um ambiente criativo, motivador e feliz 

pra aprender. E tem coisa melhor do que isso pra uma criança? Assim a gente facilita a aprendi-

zagem e ao mesmo tempo cria um ambiente feliz pra nós e pra eles principalmente (Professor 5).

Sim, são ótimos recursos pra serem usado na prática diária. Com os jogos é tudo mais fácil e 

melhor. A motivação deles é maior. Eles podem aprender todos os conteúdos que eles quiserem 

dentro da matemática, principalmente aqueles que eles têm mais dificuldade. Eu inclusive atinjo 

mais alunos com os jogos e também tenho mais opções de avaliação e exercícios. Em relação aos 

conteúdos matemáticos, com os jogos, o aprendizado fica bem mais fácil pra eles - e ainda facilita 

o nosso trabalho (Professor 2).

Apesar da fala dos professores trazer a sensação de que os jogos são usados na prática do-
cente diária com certa frequência, isso não é o que ocorre na realidade. Todos eles sem exceção 
concordam com a potencialidade dos jogos educacionais dentro do processo de aprendizagem 
de matemática e isso é um fato, mas sua implementação na metodologia de ensino regularmen-
te, definitivamente não ocorre.

Alguns dos professores utilizam desse recurso como um momento de descontração ou 
uma espécie de recompensa para a turma pelo bom comportamento ou mesmo pelo bom de-
sempenho acadêmico dentro da matemática ao longo do trimestre com as avaliações que são 
dadas, mesmo tendo consciência dos benefícios que a literatura, e a prática docentes, destacam 
que eles podem oferecer na educação. Aqui é possível se destacar uma diferença entre o que se 
pensa e o que se faz na prática pedagógica diária. 

No processo de ensino o aluno precisa de situações contextuais atraentes como ponto de 
partida de seu processo de aprendizagem e os jogos podem ser situações contextuais poderosas 
e atraentes para os alunos porque uma das características naturais de um jogo é que ele usa 
mais ação em vez de explicação da palavra. Essa característica estimulará a motivação e satisfa-
ção pessoal dos alunos no processo de aprendizagem. Assim, os jogos incentivam uma apren-
dizagem atrativa e ativa, na qual os alunos são mais participantes e motivados no processo de 
aprendizagem (WHITE e MCCOY, 2019). 
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Por serem envolventes os jogos beneficiam e apoiam o processo de ensino e aprendizagem 
quando são disputados em equipes ou grupos, pois o trabalho em equipe criado em um jogo 
pode fomentar a colaboração e a interatividade entre os alunos. Além disso, esta característica 
pode acomodar vários estilos e habilidades de aprendizagem dos alunos, reforçando as habilida-
des de domínio dos alunos, uma vez que o jogo é uma ferramenta eficaz para melhorar a apren-
dizagem e a compreensão de assuntos e conteúdos matemáticos complexos (KIM et al., 2017). 

Quando os alunos são incentivados a explorar a informação de maneiras novas, divertidas 
e emocionantes por meio dos jogos educacionais eles se sentem mais motivados a aprender 
matemática. No entanto, apesar dessa consciência em relação à importância dos jogos educa-
cionais, ainda encontra-se muita resistência na sua aplicação em sala de aula em decorrência de 
uma série de fatores que variam de acordo com a visão que cada um tem na realidade da sala 
de aula sobre implementação dos jogos.

Para compreender plenamente os desafios que os futuros professores enfrentam ao integrar 
jogos educativos nas suas salas de aula, é necessário examinar a posição existente dos professores. 
A falta de tempo e esforço na implementação de jogos educativos no ensino e na aprendizagem 
é um dos desafios identificados. Segundo Mubaslat (2012), alguns professores consideram os 
jogos educativos uma perda de tempo e não os utilizam em sala de aula por serem vistos como 
uma novidade que não ensina nada. Mitton-Kukner (2016) afirma que o tempo está tipicamente 
relacionado com o ambiente escolar, como um evento, e com a noção de que os professores têm 
muitas obrigações. É importante incorporá-lo na hora certa. Devido a limitações de tempo, os 
futuros professores podem não conseguir incorporar jogos no seu currículo.

Na visão de Reimers e Schleicher (2020) o processo de ensino continua testemunhando, 
e cobrando, uma mudança de paradigma cada vez maior do modo tradicional de ensino e 
aprendizagem para uma abordagem mais ativa, motivadora e centrada no aluno, que atenda 
suas necessidades de habilidades neste século XXI. 

Assim, ao analisar as falas dos professores em todos os aspectos dessa pesquisa, é clara a 
necessidade de uma pedagogia inovadora de ensino que se baseia em metodologias criativas e 
inovadoras, como o uso de jogos educacionais, que levem à motivação do aluno e consequen-
temente o aumento do seu desempenho acadêmico em matemática pelo incentivo recebido 
derivado de uma aula dinâmica e cada vez mais motivadora. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A pesquisa realizada neste estudo pautou-se numa reflexão acerca do uso dos jogos edu-
cacionais na apropriação do conhecimento matemático nos anos iniciais do ensino funda-
mental, culminando em um estudo de caso de uma escola no município de Linhares-ES. 
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Dessa forma, junto à finalização de uma pesquisa desta natureza e relevância, dúvidas foram 
sanadas e sentimentos diversos desenvolvidos na medida em que foram esclarecidos alguns 
pontos e obtidas respostas acerca da forma como ocorre a prática pedagógica com esses alunos 
no ensino e aprendizagem dessa disciplina no contexto escolar dessa escola neste município.

As falas decorrentes das entrevistas realizadas possibilitaram a esta autora alcançar o 
objetivo geral deste estudo que buscou analisar de que forma o jogo educacional pode cola-
borar na apropriação de conhecimentos matemáticos de alunos dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental.

Soma-se a isso o alcance dos objetivos específicos que tiveram como foco verificar se 
os professores utilizam os jogos educacionais como recurso pedagógico para a apropriação 
de conhecimentos matemáticos de alunos nos anos iniciais do Ensino Fundamental; como 
é feito o planejamento e de que forma os jogos são utilizados dentro do processo de apren-
dizagem desses alunos; para finalmente analisar se ocorre apropriação de conhecimentos 
matemáticos através do uso de jogos educacionais na escola lócus.

Na prática da pesquisa dialogou-se com os professores sobre o desenvolvimento de 
metodologias e estratégias criativas e motivadoras utilizando os jogos educacionais na 
apropriação do conhecimento matemático, uma ferramenta pedagógica ainda subestima-
da por muitos que não o tem como recurso constante em sua prática pedagógica diária 
no ensino da matemática.

Ao longo do estudo ficou claro que na escola lócus da pesquisa o ensino de matemá-
tica ainda se faz de forma tradicional e utilizando os mesmos recursos de décadas (livros 
didáticos, confecções de apostilas e material retirado da internet), uma metodologia que 
está longe de ser criativa, divertida, interessante e rica em possibilidades de aprendizagem, 
motivando assim os alunos a aprender matemática.

Os estudos que embasaram esta pesquisa reforçam a ideia de que o uso de jogos didáti-
cos melhora o conhecimento matemático dos alunos e as suas atitudes e sentimentos em re-
lação à aprendizagem e aumentando assim a eficácia do ensino dessa disciplina. Além disso, 
o aumento o uso dos jogos na educação, em diversas áreas, incluindo a matemática, lhe dá o 
status de método de ensino adequado e importante por muitas teorias educacionais. 

Logo, é importante que os docentes possam incluir com mais frequência em sua metodo-
logia de ensino os jogos educacionais como recurso para apoiar o ensino da matemática intro-
duzindo melhor novos conceitos matemáticos para consolidar competências e conhecimen-
tos e para desenvolver de forma eficaz competências importantes do currículo de matemática 
como pensamento crítico, capacidade de compreensão, resolução de problemas e raciocínio 
lógico, para alcançar um melhor desempenho acadêmico desses alunos.
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Assim, com base nas descobertas, este estudo concluiu que, dentro do processo de ensino 
de matemática, é preciso que os professores avancem desenvolvendo mais metodologias cria-
tivas, dinâmicas e motivadoras, utilizando para isso recursos pedagógicos potentes como os 
jogos educacionais, para despertar a motivação de aprender nos alunos através de um ensino 
mais criativo e motivador que os conduza com mais eficácia no processo de aprendizagem.  
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RESUMO

Este artigo é uma síntese da dissertação de mes-
trado intitulada “Conselho de Escola e Participa-
ção na Gestão Escolar Democrática”, que cons-
tituiu estudo bibliográfico sobre a complexidade 
e importância da gestão escolar. Ao final deste 
estudo bibliográfico, fica evidente que a gestão 
escolar transcende a mera administração, con-
figurando-se como um elemento vital na inte-
gração de diferentes agentes e elementos educa-
cionais. A escola, nesse contexto, emerge como 
um espaço dinâmico, capaz de integrar variados 
atores e componentes em prol de um ambiente 
educativo inclusivo e participativo. Essa justifi-
cativa ressalta a importância de se compreender 
o papel estratégico do Conselho de Escola e da 
relação estreita com o gestor, evidenciando que 
uma gestão escolar eficiente vai além das práti-
cas administrativas, influenciando diretamente 
na qualidade do ambiente educativo, na tomada 
de decisões significativas e na construção de uma 
escola mais inclusiva e participativa.

Palavras-chave: Gestão Escolar Democrática. 
Conselho de Escola. Tomada de  decisão.

ABSTRACT

This article is a synthesis of the master's thesis 
entitled “School Council and Participation in 
Democratic School Management”, which cons-
tituted a bibliographic study on the complexity 
and importance of school management. At the 
end of this bibliographical study, it is clear that 
school management transcends mere adminis-
tration, becoming a vital element in the integra-
tion of different agents and educational elements. 
The school, in this context, emerges as a dynamic 
space, capable of integrating various actors and 
components in favor of an inclusive and partici-
patory educational environment. This justifica-
tion highlights the importance of understanding 
the strategic role of the School Council and the 
close relationship with the manager, showing 
that efficient school management goes beyond 
administrative practices, directly influencing the 
quality of the educational environment, signifi-
cant decision-making and construction of a more 
inclusive and participatory school.

Keywords: Democratic School Management. 
School Council. Decision making.
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1. INTRODUÇÃO

Para discutir sobre educação, gestão escolar, alunos, professores, comunidade e o Conse-
lho de Escola, é essencial compreender a escola como um ambiente que engloba e acolhe todos 
esses elementos, além de tantos outros que a compõem.

Segundo Santos (2008), a instituição escolar representa um ambiente em que o processo 
de ensino-aprendizagem é o cerne central. Esta instituição carrega consigo uma perspectiva 
política, onde o ato de ensinar e aprender se entrelaçam, sendo ações inseparáveis neste con-
texto social.

A estrutura curricular da escola, fundamentada na base nacional comum, não abarca a 
diversidade étnica do povo brasileiro, o que vai contra os princípios legais estabelecidos. Nes-
se cenário, é vital que a instituição assuma um compromisso político de enfrentamento aos 
preconceitos e à discriminação, os quais se manifestam no ambiente escolar como reflexo das 
dinâmicas presentes na sociedade nacional.

A democracia tem como um de seus pilares fundamentais a igualdade universal de todos 
os indivíduos, proporcionando a ampla oportunidade para que cada cidadão escolha seus re-
presentantes e participe das decisões políticas através de entidades associativas como sindica-
tos, organizações de classe e instâncias comunitárias (LIMA, 2002).

No exercício direto do poder democrático, o povo atua na gestão, no controle e nas deci-
sões políticas. Na representação, o poder é delegado a representantes eleitos por voto secreto. 
Existe ainda uma forma mista de exercício do poder, combinando representação e participação 
direta por meio de mecanismos constitucionais como plebiscitos, iniciativas populares e conse-
lhos ou câmaras de discussão e gestão de questões e políticas específicas (LIMA, 2002).

Certamente, a perspectiva de transformação social se dará, também, através da participação 
coletiva. O processo de Gestão Democrática visa superar o autoritarismo e a centralização das 
ações. A qualidade da participação depende da disposição dos integrantes irem aos encontros 
para opinar e avaliar adequadamente as situações apresentadas. Nesse processo de participação, 
a comunidade pode desfazer a postura de alienação em que repousa há muitas décadas e passar 
a buscar alternativas que possibilitem um novo sentido nas relações sociais (LUCK, 2009).

Para tanto, é necessário ter por objetivo a construção de posturas e conhecimentos que 
possibilitarão uma argumentação baseada em ideias que inevitavelmente implicarão na adesão 
e comprometimento dos sujeitos com a solidificação do processo democrático. O despertar e 
a presença da sociedade civil no processo democrático asseguram que a participação coletiva 
no processo de formulação, avaliação e fiscalização das tomadas de decisões é o caminho para 
a construção de possibilidades de intervenção e decisão nos rumos que a educação tomará 
(LIBÂNEO, 2002).
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A  implementação da gestão democrática no âmbito escolar requer direcionar foco de ma-
neira a configurar participação de segmentos que representam a  comunidade, sendo nesse aspec-
to o direcionamento ao conselho de escola, o qual possui legimitidade de representatividade legal.

No âmbito das escolas, é fundamental promover formas consensuais de tomada de deci-
sões, o que implica a participação dos sujeitos envolvidos, como medida de prevenção de confli-
tos e resistências que possam obstruir a implementação das medidas consideradas necessárias. 

Dessa forma, a gestão democrática é resultado de um conjunto de atitudes baseadas no 
cotidiano da comunidade que torna viável refletir, visto que a participação social de maneira 
a garantir direitos e perceber oportunidades se dá através de diálogos coletivos, baseados nas 
necessidades locais, caracterizando a satisfação das mesmas, bem como, construindo e edifi-
cando cidadania, pois a        participação coletiva requer garantir oportunidades de expressão, 
reformulando as intervenções de maneira a melhor contemplar os anseios do público atendido 
para que a escola cumpra sua função social onde se encontra inserida.

2. INTERAÇÃO ENTRE O GESTOR ESCOLAR E O CONSELHO ESCOLAR

Os conselhos escolares são organismos voltados para facilitar o diálogo entre representan-
tes da comunidade e a prática da cidadania. Eles configuram preferências relevantes, pois são 
constituídos através de eleições que planejam e executam ações em prol do público envolvido, 
promovendo a combinação de ideias e a busca por interesses que contribuam para o bom fun-
cionamento da instituição escolar. Como relata Lima (2020)

Nesse sentido os Conselhos de Escolas são reafirmados como instrumentos da gestão escolar, in-

tegrando formalmente as estruturas organizativas das escolas com a finalidade de contribuir para 

a organização, funcionamento a para a  democratização dessas instituições (LIMA, 2020, p. 72).

Assim, o gestor escolar é essencial enquanto mediador das políticas públicas no interior da 
escola, através do discernimento e poderes de decisão, preferencialmente descentalizados, incor-
porando as representatividades da comunidade frente as demandas da escola, pois os mesmos 
representam com liderança ou não, interferência direta e recebem a credibilidade dos envolvi-
dos. A  diversidade de alterações na rotina do gestor escolar, visto o surgimento de situações não 
programadas que possivelmente ocorrem na escola, diante a demanda de atendimentos externos.

Entende-se que a gestão educacional esteja voltada para a organização e busca da qua-
lidade de ensino de maneira motivadora em que os estudantes estejam preparados para as 
adversidades a serem vivenciadas, não apenas no processo de escolarização, mas capazes de 
desenvolver habilidades que favoreçam a superação de desafios no meio social com foco às 
reais necessidades do estudante.
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Tornando relevante a organização da gestão escolar a fim de adequar momentos impor-
tantes para a atenção pedagógica, em que outros aspectos da dimensão da gestão estão interli-
gados e com foco aos resultados de aprendizagem do ensino, pois a escola é ponto de referência 
para a promoção da cidadania e ganha credibiidade junto a sociedade como forma de grantir 
formação e cidadania. 

Também é percebível a existência de pessoas e/ou grupos que na atualidade se dispõem 
a contribuir de maneira parceira com o desenvolvimento da escola e, cabe ao gestor escolar 
delinear e ajustar de que maneira ocorre essa participação coletiva interna e externa da comu-
nidade ainda que a mesma não tenha definido o que rrealmente emerge como necessário para 
a formação de competências dos estudantes; a comunidade se coloca a contribuir de maneira 
voluntária na unidade escolar (LUCK, 2009).

Se anteriormente havia padronização do diretor escolar em direcionar de maneira isolada 
e unificada o destino da instituição; atualmente há o desafio em consolidar parcerias aceitando 
as diversidades e as pluraridades da comunidade local considerando as relações interpessoais. 
E é com esse foco que o gestor escolar necessita compreender a participação e compartilhar 
com a equipe escolar numa perspectiva humana e integradora. 

O sistema de descentralização da gestão junto a comunidade define o modo como a mes-
ma assume seu papel de responsabilidade e compromisso na condução de significados e im-
portância da educação para os envolvidos. Daí a relevância em aproximar a gestão escolar da 
comunidade local, sendo o conselho escolar a sua representatividade, o qual foi intensificado 
em 2004 pelo MEC um programa de fortalecimento aos conselhos escolares como forma de 
promover a melhoria das estratégias e equidade educacional à comunidade diante suas pró-
prias perpectivas, como afirma Luck ( 2009, p.46):

A descentralização, é portanto, considerada tendo como pano de fundo tanto, e fundamentalmen-

te, a perspectiva de democratização da sociedade, como também a melhor gestão de processos 

sociais e recursos, visando a obtenção de melhores resultados educacionais.

Contudo, é apontado que o  gestor escolar no processo de democratização e/ou descentra-
lização da gestão escolar, tenha o discernimento diante da preparação da comunidade no pro-
cesso de tomada de decisões. Assim, considera-se que o conselho escolar seja o melhor interme-
diário desse processo, pois o empoderamento principalmente de estudantes e professores que se 
encontram diariamente no interior escolar reflete ações exitosas co-responsáveis não aceitando 
o fracasso escolar. Caso contrário, a democratização não estará de fato sendo efetivada. Daí é si-
nalizada a necessidade de realizar formação para o desenvolvimento de competências para essa 
representatividade sobre as dimensões da gestão escolar, pois é a liderança do gestor escolar e a 
eficiência da participaçao comunitária que garante a eficiência da qualidade escolar.
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3. CONSELHO DE ESCOLA: CARACTERIZAÇÃO

Descrever o Conselho de Escola significa analisar uma entidade dinâmica, um conjunto 
de indivíduos representando categorias que formam a base da instituição escolar. Esses grupos 
incluem gestores, professores, funcionários, pais, estudantes e membros da comunidade, todos 
unidos com o objetivo de contribuir, de diferentes maneiras, para o desenvolvimento e apri-
moramento da escola, agindo de forma conjunta, pensando, debatendo e agindo em uníssono.

De acordo com Souza (2021, p. 279), o Conselho de Escola existe para assegurar a presen-
ça de diversas “perspectivas e vozes na gestão das políticas escolares”, sendo estabelecido como 
um mecanismo para tal fim. O autor Souza (2009) argumenta que o Conselho de Escola deve 
atingir metas educacionais, já que possui poder deliberativo, permitindo intervenções na ad-
ministração, contribuindo para as decisões em benefício da escola e de todos os seus membros: 
alunos, professores, funcionários, pais e a comunidade em geral.

Contudo, é perceptível que a prática de participação dos diversos segmentos em sua repre-
sentatividade, tais como: magistério, administrativo, pais, estudantes e comunidade não con-
figuram efetividade, pois geralmente não contemplam e nem demarcam  participação ativa na 
direção, encontrando dificuldades em promover uma gestão escolar democrática, de maneira 
a garantir a equidade educacional na esfera institucional. 

Para Luiz (2010) o Conselho Escolar tem a responsabilidade de não somente participar 
das questões financeiras da instituição, mas de estar presente  nas tomadas de decisões para 
promoção de melhorias da mesma.

Por outro lado, existe a ideia de que muitos gestores se sentem insatisfeitos com a assidui-
dade dos conselheiros em suas funções, pois, em sua maioria, a pouca participação dificulta 
o desenvolvimento de ações e direcionamentos das políticas públicas no âmbito escolar, visto 
que a participação dessa representatividade se dá, por vezes, apenas na execução de recursos 
financeiros. A esse respeito, Oliveira (2003) afirma que 

[...] faz-se necessária a descentralização administrativa, inclusive dos recursos financeiros, o que 

confere maior autonomia das unidades escolares, permitindo a elas maior capacidade de adaptação 

às condições locais, sem riscos de alterações substantivas ou perturbações indesejadas em todo o 

sistema (2003, p.40).

É nesse processo dialético que o exercício da prática do diálogo pode gerar segurança, no 
sentido de avançar o protagonismo dos sujeitos envolvidos em diversas   dimensões que possi-
bilitam a gestão democrática.

Em acréscimo, o Estatuto dos Conselhos de Escola estabelecido pela Portaria nº 112-R, de 
18/09/2017, criado pela Lei nº 5.471 de 23/09/2017 e regulamentado pela Portaria nº 111-R de 
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18/09/2017, das escolas estaduais do município de Pedro Canário, determina, dentre as diver-
sas atribuições, o Art. 7º -II: “primar pela gestão democrática no cotidiano da unidade escolar”. 

Dessa forma, a escola precisa ser gerida com responsabilidade, pois envolve, principal-
mente, a vida de pessoas que ali estão; ou seja, alunos que buscam sua formação acadêmica, 
pais que confiam no trabalho desenvolvido pela escola; discentes que desempenham suas fun-
ções de ensinar, e orientar os alunos em sua formação; demais funcionários, que cuidam da do-
cumentação, higienização, segurança e outras ações relevantes; a comunidade, que acompanha 
os seus avanços e se desenvolve juntamente com a escola. 

Por isso, quando o gestor cria parcerias com as pessoas à sua volta, representantes de diver-
sas categorias (alunos, professores, pais, funcionários, etc.), passa a desenvolver um trabalho 
mais transparente e que busca sanar as necessidades de todos.  Em tempo, o Manual de Gestão: 
informações úteis ao gestor escolar da rede estadual do Espírito Santo (2007, p. 54), destaca que 

[...] o conselho de escola deve participar das decisões da Unidade de Ensino, acompanhando a apli-

cação dos recursos e discutindo prioridades da instituição, além de avaliar a atuação da escola na 

execução de sua Proposta Político-Pedagógica, bem como participar das discussões sobre assuntos 

de interesse da comunidade escolar, ou seja, mobiliza, opina, decide e acompanha a vida pedagógi-

ca, administrativa e financeira da escola.

O Conselho de Escola executa suas funções mediante as necessidades sinalizadas pela 
instituição, na maioria das vezes, ela age em relação ao que o gestor indica estra precisando, 
por exemplo, na elaboração de plano de ação para aquisição de materiais através de recursos 
financeiros recebidos, reunião para discutir atitudes de indisciplina de profissionais e/ou alu-
nos; busca por melhorias na infreestrutura do prédio da escola junto à Secretaria de Educação 
e outros órgãos a que se encontra subordinada.

Entretanto, ele não é capaz de gerir, sozinho, uma unidade de ensino, pois não se trata de 
uma pessoa sozinha e, em muitos casos, não possui formação para isso. O Conselho é um gru-
po de indivíduos que são eleitos em assembleia específica para cada função ali determinada. 
Esses componentes representantam categorias referentes a âmbitos da escola (administrativo 
– secretários; Magistério – pedagogos, professores; – pais ou reponsáveis e alunos). 

Neste contexto, é crucial analisar as intervenções realizadas pela escola em sintonia com 
sua representatividade, permitindo uma visão ampla de sua situação atual, considerando os 
anseios da comunidade escolar. Essa reflexão visa assegurar o cumprimento de sua função 
social e a ativa participação do Conselho de Escola nas discussões e encaminhamentos rela-
tivos aos diversos aspectos que permeiam a gestão escolar. Essas decisões são cruciais na de-
finição do perfil da instituição escolar, que se torna um ponto de referência na comunidade 
local (SILVA, 2014).
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Nesse sentido, a comunidade escolar expressa a necessidade de identificar e debater ques-
tões relevantes que despertam preocupações, como a abordagem de temas de estudo e pes-
quisas voltados para atender às demandas locais, buscando aprimorar a qualidade de vida dos 
envolvidos. Isso ocorre por meio da proposição e execução de projetos em colaboração com a 
instituição escolar, validando a presença dos membros do Conselho no ambiente escolar sem a 
necessidade de constante apresentação. 

A parceria entre o gestor escolar e os representantes do Conselho Escolar se revela de ex-
trema relevância, pois, mesmo diante da diversidade de participação na gestão democrática, 
enriquece as discussões e propõe novas ações que contribuem para a consolidação da escola 
como referência contextualizada em sua comunidade.

4. GESTÃO E GESTÃO DEMOCRÁTICA

A palavra "gestão" ganhou relevância no cenário educacional devido a uma mudança de 
paradigma e à abordagem de questões nesse campo. A definição de gestão está intrinsecamente 
ligada ao fortalecimento da democratização do processo pedagógico, envolvendo a participa-
ção ativa de toda a comunidade escolar em decisões fundamentais e sua efetivação por meio de 
um compromisso coletivo, resultando em conquistas educacionais positivas e notáveis.

Sabe -se que as Instituições Escolares da Rede Estadual possuem a organização dos Conse-
lhos de Escola de maneira jurídica com objetivo em organizar a instituição escolar nos aspectos 
de infraestrutura, financeira e pedagógico, como confirma a Portaria 112,R de 18/09/2017 que 
ressalta no Art, 2°:

I: constituir-se em instrumento de democratização das relações no interior da escola, assegu-
rando os espaços de efetiva participação da comunidade escolar nos processos decisórios sobre 
a natureza e especificidade do trabalho pedagógico escolar; 

II: promover o exercício da cidadania no interior da escola, articulando a integração e partici-
pação dos diversos segmentos da comunidade escolar na construção de uma escola pública de 
qualidade, laica gratuita e universal. 

Este estudo explica que o Conselho de Escola, em parceria com a Gestão Escolar, tem po-
der deliberativo que envolvam desde as decisões mais simples à mais complexas, visando que 
o trabalho pedagógico possa ser subsidiado, acompanhado de perto, de maneira democrática, 
nada que se imponha e gere atitudes autoritárias e incompreensivas de ambas as partes.

Também remete ao que se deva conceber como democrático, pois a educação pública é 
gratuita, obrigatória, laica e precisa ser trabalhada como tal, desfazendo qualquer menção ou 
situação de preconceito, opressão e segregação. O aluno é o foco desse universo e o atendimen-
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to às suas necessidades depende de organização, da gestão, das ações em prol de seu bem-estar 
discente e ensino-aprendizagem de qualidade.

Diante do contexto e também afirmação que o espaço escolar é o ambiente de construção 
da cidadania, formação de seres humanos em sua integralidade, bem como, que a gestão esco-
lar ocorre de maneira democrática; torna-se necessário refletir sobre como está acontecendo a 
participação dos segmentos do conselho escolar, como afirma Libâneo (1985):

[...] a democracia da escola pública deve ser entendida como ampliação das oportunidades educa-

cionais, difusão dos conhecimentos e sua reelaboração crítica, aprimoramento da prática educativa 

escolar visando à elevação cultural e científica das camadas populares” e que, a partir disso, tais 

oportunidades atendam às necessidades dessas camadas relacionadas à melhoria de vida e à inser-

ção no projeto coletivo de mudança da sociedade (1985, p. 12)

A gestão se configura como a liderança que conduz o processo de delineamento das ações 
para que as mesmas sejam executadas obtendo os fins planejados. Assim, a condição de conso-
lidação da gestão democrática, necessariamente deve perpassar pelos segmentos do conselho 
escolar, pois o mesmo representa a comunidade onde   a mesma se encontra inserida, para 
Luck (2009) é atribuição da direção escolar elaborar um repertório educacional adequado, para 
que possa auxiliar na decisão de forma efetiva.

Dessa forma, o gestor necessita de visão global da realidade escolar com foco prioritário 
na aprendizagem dos estudantes utilizando de transparência e equidade, pois para alcançar 
metas de sucesso escolar, a comunicação necessita ser estimulada para que o trabalho coletivo 
seja estruturado e potencializado, respeitando as habilidades de cada personagem do cenário 
escolar. Silva (2014, p.10) aponta alternativa para que a gestor escolar direcione esforços no 
processo de gestão democrática, sendo:

Um caminho simples e seguro para criar ou fortalecer ambientes que favoreçam a participação é 

estabelecer uma comunicação aberta, com relações de confiança que permitam o diálogo. Compar-

tilhar os desafios que se apresentam à escola com todos seus partícipes é uma forma de mobilizar a 

todos em prol das melhores estratégias de enfrentamento a esses desafios.

No sentido de buscar o envolvimento de grupos e pessoas para que o espaço escolar seja de 
fato um ambiente que oportunize a cooperação e construção da cidadania, que seja realizado um 
trabalho em conjunto, para que possa existir um espaço de diálogo envolvendo as equipes num 
processo criativo e que seja efetivo na  resolução das adversidades. Palheta (2015, p. 127) afirma que,

“desta forma, através da atuação do Conselho Escolar, a escola poderá aglutinar, em si, os Direitos 

Humanos, compromisso social e político, para que    com isso consiga fazer valer a capacidade que 

tem de transformação social”.
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Com isso, demonstra-se o quanto as ações de gestores escolares ainda necessitam ser ar-
ticuladas para fins de aproximação dos conselheiros na gestão, buscando o potencial de cada 
segmento, bem como o envolvimento dos mesmos para que sintam a pertença no processo de 
gestão e em decorrência, o potencial criativo da desejada autonomia escolar discutindo ampla-
mente, exercitando para gerar experiência e protagonismo.

5. DEMOCRATIZAR A GESTÃO DA EDUCAÇÃO

A partir da década de 80, a gestão democrática nas escolas passou por um declínio 
progressivo, marcado pelo enfraquecimento dos discursos políticos e das normativas legais. 
Nesse período, houve uma extensa produção de documentos normativos que regulamenta-
ram minuciosamente a vida nas escolas de ensino fundamental e médio, abordando prati-
camente todos os aspectos. Paralelamente, foram estabelecidas diferentes regulamentações 
para as instituições de ensino superior, considerando seus estatutos e condições, incluindo 
as novas universidades em processo de instalação, as quais foram beneficiadas com maior 
autonomia administrativa e financeira.

Ressalta-se que a participação na vida política é elemento importante que se aprende na 
prática democrática. Seja na gestão da escola, da cidade ou do país, a participação ampliada 
é quase sempre defendida como condição sine qua non para a efetivação democrática (LI-
BÂNEO, 2002). 

A participação dos indivíduos deve fazer parte dos objetivos de um governo que se pre-
tende comprometer com a solidificação da democracia, permitindo que a sociedade exerça 
seu direito à informação. Democratizar a gestão escolar requer, fundamentalmente, que a so-
ciedade possa participar no processo de formulação e avaliação da política de educação e na 
fiscalização de sua execução, através de mecanismos institucionais (PALHETA, 2015).

A presença da sociedade materializa-se através da incorporação de categorias e grupos 
sociais envolvidos direta ou indiretamente no processo educativo, e que, normalmente, estão 
excluídos das decisões (pais, alunos, funcionários e professores). Isso significa tirar dos gover-
nantes e da classe dominante o monopólio em determinar os rumos da educação. A criação de 
mecanismos institucionais deve privilegiar os organismos permanentes que possam sobreviver 
às mudanças de direção em todas as esferas públicas; tais como, os órgãos colegiados e os con-
selhos, que são os principais instrumentos (LIMA, 2020).

A grande função da gestão não é racionalizar objetivos pré-determinados, mas ser ca-
paz de negociar, momento a momento a pluralidade dos consensos e contradições da escola 
(PARO, 2012).
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A esse respeito, Palheta (2015, p. 45) reafirma que 

A educação é uma política de muita visibilidade, atingindo diretamente grande parte das famílias 

e não é difícil mobilizar profissionais, pais e alunos.  A democratização da gestão da educação atua 

sempre como um reforço da cidadania, constituindo-se em fator de democratização da gestão go-

vernamental como um todo. A obtenção destes resultados, no entanto, depende da vontade política 

da administração em ampliar os espaços de participação da sociedade. 

Não basta conhecer as leis que se propõem a regular o sistema de ensino, tampouco 
o conhecimento de sua estrutura organizacional. Por si só, o sistema permite que se che-
gue a uma imagem clara da realidade escolar. Nem mesmo os indicadores quantitativos, 
ou rol dos principais problemas existentes, revelam totalmente o que se passa de efetivo 
no funcionamento da rede de ensino. A unidade escolar é o lugar onde se concretiza o 
objetivo máximo do sistema escolar, ou seja, o atendimento direto de seus usuários nas 
relações de ensino-aprendizagem. É nela que as metas governamentais são atingidas, ou 
não, as políticas educacionais se realizam, tal como o previsto, ou sofrem distorções (DA-
VIS, 2012).

Para refletir sobre a autonomia da unidade escolar, supõe-se que, para além do co-
nhecimento das características do sistema no qual se insere a escola, deva conhecer a es-
cola e, assim, verificar os problemas e as perspectivas que dela decorrem, tendo em vista 
a implantação de um funcionamento autônomo. Pois, a instituição escolar pública, no 
Brasil, tem como elemento definidor mais importante o fato de ser, primeiramente escola; 
posteriormente pública. Não é o público que lhe dá o toque essencial, mas o ser unidade 
escolar (KLEBIS, 2010).

6. A CONCEPÇÃO DE PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO (PPP) E SUA 
RELEVÂNCIA NO COTIDIANO ESCOLAR DEMOCRÁTICO

Conforme Veiga (2005), o Projeto Político Pedagógico busca um direcionamento es-
pecífico, uma orientação clara. Trata-se de uma iniciativa intencional com propósitos 
explícitos e um compromisso definido de forma coletiva. Portanto, todo projeto pedagó-
gico escolar é, simultaneamente, um projeto político, já que está estreitamente ligado ao 
compromisso social e político, alinhando-se aos interesses reais e coletivos da maioria da 
população.

[...] Na dimensão pedagógica reside a possibilidade da efetivação da intencionalidade da escola, 

que é a formação do cidadão participativo, responsável, compromissado, crítico e criativo. Peda-

gógico, no sentido de se definir as ações educativas e as características necessárias às escolas de 

cumprirem seus propósitos e sua intencionalidade (VEIGA, 2005, p.132).
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A construção dos conhecimentos pressupõe aqui um sujeito ativo, que participa de ma-
neira intensa e reflexiva das aulas. Um sujeito que constrói sua inteligência e sua personalidade 
por meio do diálogo estabelecido com seus pares, com os professores e com a cultura, na pró-
pria realidade cotidiana do mundo em que vive (ARAÚJO, 2005, p. 43).

Em concordância de que a cidadania exercida gera autonomia, segundo Paulo Freire (1997, 
p. 32), “o respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo ético e não um favor 
que podemos ou não conceder uns aos outros”.

A ideia que se compreende é a de que a escola define sua postura na formação de cidadãos 
conscientes, capazes de compreender, criticar a realidade, atuando na busca da superação das 
desigualdades, exclusões sociais, e reafirmando a importância do respeito à pessoa humana 
(LIBÂNEO, 2002).

A necessidade de conquistar a autonomia, para estabelecer uma identidade própria de cada 
unidade escolar, que reflete na superação dos problemas enfrentados diariamente, resulta em 
uma pedagogia libertária que reside na construção e reconstrução do Projeto Político Pedagógico.

Vivemos hoje numa cultura que almeja a democracia, ou seja, uma ordem social pautada 
em valores como a justiça, a igualdade, a equidade e a participação coletiva na vida pública e 
política de todos os membros da sociedade, e esses são os valores básicos da Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos. Dessa maneira os princípios presentes na referida declaração podem 
ser guia de referência para a elaboração de projetos educativos que objetivem a educação para 
a cidadania e para a construção de personalidades morais autônomas (ARAÚJO, 2005, p. 46).

As leituras diárias e significativas sobre a importância do Projeto Político Pedagógico norteiam 

caminhos a serem seguidos. É preciso entender sua contribuição e necessidade de implementação, 

isso permite reorganizar ações coletivas e, consequentemente, melhoria na educação pública.

É perceptível a marca do Projeto Político Pedagógico na instituição escolar, envolvendo a 
comunidade, realidades sociais e problemas peculiares, em ressalto às questões implícitas e ex-
plícitas que contribuem para sua implantação, ou não, na sociedade contemporânea (ARAÚ-
JO, 2005).

Os grandes discursos que deram fundamentação às formas de saber, à regulamentação dos 
procedimentos comportamentais, às práticas uniformes de representação social e às configura-
ções centralizadas da estrutura de poder passaram por questionamentos radicais. 

Segundo Martins (2002) essas transformações sociais, com sujeitos e cenários considera-
dos novos, impõem a construção de reflexões e ações capazes de contemplar o aparecimento de 
novos direitos, uma vez que as necessidades, os conflitos e os novos problemas colocados na e 
pela sociedade engendram também novas formas de acesso aos direitos.  
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Os crescentes desafios educacionais e o papel desempenhado pela escola têm sido alvo de 
ampla discussão na sociedade brasileira nos dias atuais. Esses debates têm levado à compreen-
são da necessidade de esforços conjuntos para superar os obstáculos que impedem a criação de 
uma escola pública que efetivamente prepare os indivíduos para exercer plenamente a cidada-
nia, em vez de apenas reproduzir o que a sociedade lhe oferece.

Para atingir esse objetivo, as escolas enfrentam o desafio de oferecer aprendizagens funda-
mentais que garantam igualdade de oportunidades, ao mesmo tempo em que levam em conta 
as diversas características individuais dos alunos. É crucial que elas atuem diante das profun-
das disparidades sociais, econômicas e culturais enfrentadas por uma parcela considerável da 
população marginalizada. A exclusão ocorre em razão das práticas e concepções conserva-
doras adotadas nas escolas, que frequentemente priorizam em excesso a cultura dominante, 
desestimulando a permanência dessas pessoas na educação formal.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final deste estudo bibliográfico sobre a complexidade e importância da gestão escolar, 
evidencia-se a escola como um ambiente integrador de diferentes atores e componentes educa-
cionais. A relação entre o Conselho de Escola e o gestor se destaca como um ponto crucial na 
governança e na construção de um espaço inclusivo e participativo.

A caracterização do Conselho de Escola como um órgão representativo e colaborativo 
ressalta sua função na condução de aspectos pedagógicos, financeiros e estruturais da insti-
tuição escolar. A institucionalização desses conselhos na rede estadual demonstra a impor-
tância da organização jurídica para garantir uma gestão mais ampla e eficaz nos diversos 
domínios educacionais.

A democratização da gestão da educação, impulsionada a partir dos anos 80, ressalta a 
busca por uma administração mais participativa, levando em consideração os diferentes atores 
da comunidade escolar. Nesse contexto, o conceito de Projeto Político Pedagógico (PPP) emer-
ge como uma ferramenta essencial, pois direciona as práticas e objetivos da escola, promoven-
do uma educação alinhada aos valores democráticos.

Por fim, compreender a inter-relação entre educação, gestão escolar, Conselho de Escola 
e a implementação de práticas democráticas é fundamental para promover uma escola aco-
lhedora, participativa e comprometida com uma formação cidadã e inclusiva. Destaca-se, de 
maneira fundamental, a relação entre o Conselho de Escola e o gestor como um ponto crucial 
na governança educacional. Esta interação não apenas reflete a sinergia entre diferentes órgãos 
e setores da instituição, mas também desempenha um papel decisivo na construção de um am-
biente que promova a inclusão e a participação ativa de todos os envolvidos.
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A caracterização do Conselho de Escola como um órgão representativo e colaborativo 
ressalta sua importância na condução não apenas de questões pedagógicas, mas também fi-
nanceiras e estruturais dentro do ambiente escolar. A institucionalização desses conselhos, es-
pecialmente na rede estadual, reforça a necessidade de uma organização jurídica sólida para 
garantir uma gestão mais abrangente e eficaz em todos os âmbitos educacionais.
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RESUMO

A presente pesquisa analisou as possibilidades do tra-
balho docente na Alfabetização, por meio de Estra-
tégias de Leitura com a Literatura Infantil, produzida 
no Espírito Santo, em uma escola multisseriada cam-
pesina. Por meio do mapeamento dos resultados da 
prática experiencial em sala de aula, aplicada em uma 
Oficina Literária. A premissa consistiu em refletir sobre 
a importância da utilização das estratégias leitoras no 
letramento literário, com o intuito de viabilizar o aces-
so facilitado aos livros, permitindo a alfabetização e a 
compreensão leitora. O estudo envolveu a metodolo-
gia da pesquisa-ação de Thiollent, com a pesquisadora 
atuando como Mediadora de Leitura e facilitadora na 
configuração da pesquisa-ação, na perspectiva da in-
tervenção no campo de pesquisa, em consonância com 
a coleta de elementos que consubstanciou um Guia de 
Sequências Didáticas, como produto final do Mestra-
do. O desenvolvimento das práticas foram pautadas 
nas teorias das etapas da sequência expandida de Ril-
do Cosson (2014), e na estrutura modular das articu-
listas norte-americanas Harvey e Goudvis (2008 apud 
SOUZA, 2010). Acredita-se que a  aplicação da oficina 
favoreceu um trabalho sistematizado com as diferen-
tes turmas e permitiu um repertório de estratégias que 
contribuíram para altear o entendimento e interesse 
pela leitura. O campo de coleta de dados foi a sala de 
aula multisseriada que atende alunos das turmas do 1º, 
2º e 3º anos do Ensino Fundamental, série iniciais, de 
uma instituição de ensino da rede pública, localizada 
em um município do sul do estado do Espírito Santo. 
O produto final constitui-se em um guia didático abar-
cando o planejamento, os objetos de conhecimentos, a 
metodologia  e os critérios de avaliação da ação peda-
gógica com estratégias de leitura. Acredita-se que essa 
pesquisa contribuirá em um aporte estruturado em 
propostas metodológicas e pressupostos teóricos que 
auxiliarão os professores que atuam na alfabetização 
de alunos inseridos em salas multisseriadas de escola 
campesina na inserção ao universo da leitura literária. 
Palavras-chaves: Estratégias de leitura. Salas Multisse-
riadas. Escola Campesina. Alfabetização.

ABSTRACT

This research analyzed the possibilities of teaching Lite-
racy through Reading Strategies with Children's Litera-
ture, produced in Espírito Santo, in a multiserial rural 
school. By mapping the results of experiential practice 
in the classroom, applied in a Literary Workshop. The 
premise was to reflect on the importance of using rea-
ding strategies in literary literacy, with the aim of faci-
litating access to books, enabling literacy and reading 
comprehension. The study involved Thiollent's action 
research methodology, with the researcher acting as a 
Reading Mediator and facilitator in the configuration 
of action research, from the perspective of intervention 
in the field of research, in line with the collection of 
elements that made up a Guide to Didactic Sequences, 
as the final product of the Master's Degree. The deve-
lopment of the practices was based on the theories of 
the stages of the expanded sequence by Rildo Cosson 
(2014), and on the modular structure of the Ameri-
can writers Harvey and Goudvis (2008 apud SOUZA, 
2010). It is believed that the application of the workshop 
favored systematic work with the different classes and 
allowed for a repertoire of strategies that contributed to 
increasing understanding and interest in reading. The 
field of data collection was a multigrade classroom that 
serves students in the 1st, 2nd and 3rd grades of ele-
mentary school, in a public school located in a muni-
cipality in the south of the state of Espírito Santo. The 
final product is a teaching guide covering planning, 
knowledge objects, methodology and evaluation crite-
ria for teaching reading strategies. It is believed that this 
research will provide a structured contribution in terms 
of methodological proposals and theoretical assump-
tions that will help teachers who work with literacy for 
students in multigrade classrooms in rural schools to 
enter the world of literary reading.
Keywords: Reading strategies. Multigrade classrooms. 
Peasant school. Literacy.
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1. INTRODUÇÃO

Inumeráveis são as narrativas do mundo. Aprender a ler em suas diferentes formas é fun-
damental para a interpretação destas narrativas, requisito indispensável para a ampliação de 
horizontes, a abertura de novos caminhos e o enriquecimento do conhecimento sócio-polí-
tico-cultural. A aquisição da leitura deve ser oportunizada  à criança desde a primeiríssima 
infância, para propiciar um alargamento de horizontes, a percepção do real, a consciência do 
eu e a relação com o outro e com o seu meio social. E cabe à escola propiciar essa iniciação.

O professor Rildon Cosson, fala do ato contínuo, reiterando que a literatura pode ser con-
siderada uma aliada no processo de alfabetização, e que para tanto, os primeiros mediadores 
são os docentes, em um universo onde cada vez mais cedo a criança está inserida no ambiente 
escolar. Não eximindo é claro a participação da família – ofertando livros, para serem manuse-
ados, cheirados, explorados, aumentando assim o contato com o mundo letrado.

É crucial que nas salas de aula haja o desenvolvimento da produção de sentido na leitura 
de um texto. A escola, visando ao perfil de leitor idealizado, não tem admitido essa diversidade 
de sujeito-leitor e tem buscado a sua homogeneização (Orlandi, 1999; 2001b; 2003 a). É neces-
sário pois, o estabelecimento de troca, de experiência que leve ao questionamento, a dúvidas, a 
crenças e a ampliação de repertório cultural.

A teoria defendida na BNCC (Base Nacional Comum Curricular), nos currículos con-
temporâneos, nos planos de ensino das Redes e Sistemas e por autores na área de alfabetização 
sobre o ato de ler mostra que a leitura não é apenas um processo de decodificação do código, 
mas um processo de compreensão daquilo que se está lendo. Nessa linha de pensamento, as 
orientações para o ensino da leitura na perspectiva dos multiletramentos apontam para a asser-
tiva que a prática da leitura e da escrita de textos impressos não é mais suficiente. 

Esse processo de leitura ativa exige a atuação de mediadores, com a aplicação de estratégias 
de leitura, intencionando criar situações propícias para o aprendizado, desenvolvimento e for-
mação da competência leitora. Considerando o direcionamento deste trabalho, para o público 
das salas multisseriadas da escola do campo, é necessário, sobretudo uma implementação con-
textualizada e adequada ao aprendizado da leitura com a valorização da identidade da escola, o 
processo de humanização literária, tendo em conta, o tempo compartilhado das turmas, em di-
ferentes séries e seu reduzido espaço, sem minimizar a qualidade e eficiência da ação pedagógica.

Nesta linha, procurou-se realizar um estudo capaz de analisar as possibilidades do traba-
lho docente na alfabetização, mediante as estratégias de leitura, em uma escola multisseriada 
localizada na zona rural, através da análise dos resultados da prática experencial aplicada em 
sala de aula, para fornecer aos professores, um material norteador embasado em propostas 
metodológicas e pressupostos teóricos.



187

A problemática central do estudo consistiu em responder analisando diferentes verten-
tes, a seguinte indagação: Como os professores podem utilizar as estratégias de leitura com 
literatura infantil na alfabetização de alunos inseridos em sala multisseriada campesina?

Diante do exposto à delimitação do objetivo geral constituiu-se em: Compreender me-
diante práticas experenciais as possibilidades do trabalho docente com estratégias de leitu-
ra na alfabetização de alunos inseridos em sala multisseriada campesina.

Na busca por alcançar o objetivo geral apresentado, tornou-se necessário o desdobramen-
to nos seguintes objetivos específicos:

• Refletir sobre a importância da utilização das estratégias de leitura com livros de literatura 
infantil, para a formação de indivíduos leitores na alfabetização.

• Descrever os desafios e as beneficiações da aplicabilidade das estratégias de leitura, em sala de 
aula multisseriada campesina, considerando a multiplicidade do tempo e espaço da Unidade 
de Ensino.

• Realizar oficinas com estratégias de leitura, contemplando livros de literatura infantil, em 
uma sala multisseriada de alfabetização do campo.

• Propor um Guia Didático apresentando propostas metodológicas com estratégias de leitura, 
para alfabetização de alunos em salas multisseriadas campesinas.

Sistematicamente foi evidenciada uma ação pedagógica embasada na pesquisa ação de 
Thiollent (2011) com análise das coletas de dados a partir da aplicação de uma oficina literária, 
na sala de aula multisseriada campesina. Os sujeitos da pesquisa fundamentaram-se em 15 
(quinze) participantes; destes quatorze integraram o grupo de alunos regularmente matricula-
dos na sala de aula da turma de alfabetização na modalidade de multisseriação e a professora 
regente que atuou como mediadora literária.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Pensar práticas pedagógicas para a escola exige preliminarmente um conhecimento do 
público alvo, sua história, solicitações, sonhos e anseios. Então, anteposto a teorização das 
competências leitora em salas de aulas multisseriadas campesinas, endossaremos as trajetó-
rias de lutas, resistências e conquistas da Educação do Campo apontando as razões que justi-
ficam a aplicabilidade de uma prática educativa que valoriza a leitura literária dentro de um 
movimento sociocultural de humanização das pessoas.

De acordo com o Dicionário da Educação do Campo, o advento da expressão Educação 
do Campo surgiu “primeiro como Educação Básica do Campo no contexto de preparação 
da I Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, realizada em julho 1998” 
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(RIBEIRO, 2012, p. 259) que substituiu “Educação Rural” para “Educação do Campo”, mas 
conservou a falta de políticas públicas que valorizassem a Educação do Campo mesmo após 
a mudança na nomenclatura.

Educação do Campo nomeia um fenômeno da realidade brasileira atual, protagonizado pelos tra-

balhadores do campo e suas organizações, que visa incidir sobre a política de educação desde os 

interesses sociais das comunidades camponesas (RIBEIRO, 2012, p. 259).

Fernandes & Caldart (2011, p. 28) reiteram  que nos documentos oficiais sobre educação 
no Brasil “a população rural aparece como dados, são simplesmente números citados de uma 
população esquecida”. A educação que deveria contribuir para a emancipação humana, “tor-
nou-se uma peça do processo de acumulação de capital e de estabelecimento de um consenso 
que torna possível a reprodução do injusto sistema de classes” (MÉSZÁROS, 2008).

Nesta dinâmica, centra-se  as salas multisseriadas campesinas, seu contexto, histórias e 
perspectivas, bem como as possibilidades e desafios de se trabalhar com as estratégias de Leitu-
ra  na alfabetização em ambientes compartilhados, para contribuir com a emancipação huma-
na. Desse modo, deslinda-se a possibilidade de um trabalho educativo com vista a  promoção 
de mudanças estruturais, o redimensionamento do planejamento e a heterogeneidade de for-
mas possíveis para a aplicação da ação educativa.

2.1. Contextualizando as salas multissseriadas da Escola do Campo

Salas multisseriadas é uma forma de organização escolar identificada comumente nos es-
tabelecimentos de ensino circunscritos no campo brasileiro, em que são alocados em um mes-
mo espaço e tempo escolar, discentes de diferentes séries/anos e idades e substancialmente sob 
a regência de um único professor. Segundo Gonçalves-Rocha e Ribeiro (2010, p. 49) “as classes 
multisseriadas constituem-se no espaço onde a maioria das pessoas que vivem/ viveram nas 
áreas rurais brasileiras iniciaram suas experiências escolares. Para alguns foi a única”.

Sabe-se que o modelo organizativo de ensino das salas multisseriadas da escola do campo 
surgiu “tardia e descontínua” (SANTOS, 2018, p. 55) e enfrenta inúmeros problemas, que “são 
tão antigos quanto à institucionalização dessas escolas no país” (SANTOS, 2018, p. 55 ). As 
escolas de primeiras letras como eram denominadas as classes multisseriadas foram institucio-
nalizadas no Período Imperial. Segundo, Santos (2018):

Essa institucionalização se deu no bojo das medidas administrativas imperiais que visavam a supe-

rar os problemas herdados do período colonial, inclusive os que se referiam à educação, de modo 

a atender, principalmente, às demandas do setor produtivo em fase da expansão, que exigia a esco-

larização mínima da classe trabalhadora. (SANTOS, 2018, p. 56)
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Ainda de acordo com o referido autor, a normativa legal da época determinava que os pro-
fessores deveriam ensinar a leitura, a escrita, as quatro operações de cálculo e as noções gerais 
de geometria. Padronizavam, ainda, que em todos os estabelecimentos de ensino era obriga-
tório a aplicação de um método mútuo, o que enfatizava o quanto “era deficiente esse tipo de 
ensino”. (SANTOS, 2018, p. 56).

Conforme Vidal e Faria Filho (2005) as aulas eram aplicadas nas denominadas “casas-es-
colas”, que funcionavam em espaços repentistas, como: igrejas, prédios comerciais, câmaras 
municipais ou até mesmo nas residências. A partir dessas considerações é coerente afirmar 
que as classes multisseriadas foram e ainda são discriminadas e abandonadas pelas políticas 
educacionais (SOUZA, 2010) mas persistem com força e resiliência demonstrando que há vida 
no campo e não uma vida qualquer, mas uma boa vida.

2.2. Competência Leitora nas Salas Multisseriadas Campesinas: Desafios e 
Possibilidades na Alfabetização

Sabe-se que o trabalho com a Competência leitora deve ser objetivo de toda ação edu-
cativa centrada na alfabetização de crianças, pois abarca um processo evidentemente dinâ-
mico e coerente com a formação humana. Entretanto, nas salas multisseriadas campesinas 
há uma ausência de condições concretas para a realização do trabalho, assim os docentes 
“são obrigados a procurarem alternativas que venham a contribuir para a condução do 
processo ensino-aprendizagem, dada a responsabilização do desempenho dos alunos”(AN-
TUNES-ROCHA; HAGE, 2010) e a adequação de materiais que muitas vezes não atendem 
a demanda da sala multisseriada.

Essas exigências têm contribuído para a intensificação do trabalho docente que:

[...] além de comprometer a saúde desses trabalhadores, por em risco a qualidade da educação e os 

fins últimos da escola, na medida em que tais profissionais se encontram em constante situação de 

ter de eleger o que consideram central e o que pode ficar em segundo plano diante de um contexto 

de sobrecarga e hipersolicitação, cujas fontes estão em infindáveis e crescentes demandas que lhes 

chegam dia após dias. (ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 2009, p. 367).

Relativamente às condições  de trabalho docente, é  preciso reputar que “quanto mais 
pobre e carente o contexto no qual a escola está inserida, mais demandas chegam até elas e, 
consequentemente, aos docentes” (ASSUNÇÂO; OLIVEIRA, 2009, p. 354). Nesse contexto, é 
necessário que aplique metodologias pedagógicas a partir da caracterização estrutural e nesta 
dinâmica o trabalho com estratégias de leituras pode emergir com várias possibilidades.  An-
tunes-Rocha e Hage (2010) afirmam que:
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Uma das riquezas destes textos é apontar para a necessidade de mudar a visão negativa do campo e 

de seus povos, a fim de mudar a visão das escolas. É também ver e captar que o campo está vivo, que 

é um dos territórios sociais, políticos, econômicos e culturais de maior tensão, e que os povos do 

campo, em sua rica diversidade, afirmam-se como sujeitos políticos em múltiplas ações coletivas”. 

(ANTUNES-ROCHA; HAGE, 2010, p. 56).

Referendando as salas multisseriadas nessa dinâmica social “se impõe uma questão: 
como abri-la a essa vida? Se tem tanta vida lá fora, como incorporá-la dentro da organi-
zação escolar? “ (ANTUNES-ROCHA, 2010, p. 60). A escola multisseriada pode vencer 
inúmeros desafios e encontrar variadas formas de se abrir e repensar nessa dinâmica social 
utilizando as estratégias de leitura, pois “as situações de aprendizagens que se articulam em 
torno das estratégias de leitura como processos de construção conjunta” (SOLÉ, 1998; 2016)  
exige sempre a ação de um mediador de leitura que pode ser o professor ou qualquer outro 
leitor mais experiente, que neste caso, além do docente há nas salas multisseriadas níveis 
avançados de ensino, maturação cognitiva própria até das diferentes idades dos alunos.

Essa múltipla organização que envolve diferentes níveis de maturação e desenvol-
vimento de aprendizagem de forma interativa, personifica o que Cosson (2014) afirma 
como sentido completo da atividade literária, “a passagem de sentidos entre um e outro”. 
O autor vai além:

“Se acredito que o mundo está completo e nada mais pode ser dito, a leitura  não faz sentido para 

mim. É preciso estar aberto à multiplicidade do mundo e à capacidade da palavra de dizê-lo  para 

que a atividade da leitura seja significativa. Abrir-se ao outro para compreendê-lo, ainda que isso 

não implique aceitá-lo, é o gesto essencialmente solidário exigido pela leitura de qualquer texto” 

(COSSON, 2014, p. 330)

Então, apesar dos desafios, é possível trabalhar com o desenvolvimento da competência 
leitora em salas multisseriadas, desde que se busque “entender quais processos educativos for-
madores de identidades, saberes e valores estão em jogo nessa dinâmica tensa e complexa do 
campo. ( ANTUNES-ROCHA, 2010, p. 63).

O trabalho na alfabetização em sala multisseriada com o objetivo de desenvolver a capa-
cidade leitora deve centrar-se na organização de conhecimentos que oportunizem “modos de 
ver o mundo, de se ver; modos de pensar o real e a especificidade desses tempos” (ANTUNES-
-ROCHA; HAGE, 2010; p. 102). A valorização de cada tempo  humano, vai além dos critérios 
burocráticos de seriação, “é a lógica do viver, do aprender humano, do socializar-nos como 
sujeitos culturais, intelectuais, éticos, sociais, políticos, identitários” (ANTUNES-ROCHA; 
HAGE, 2010; p. 102).
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3. PERCURSO METODOLÓGICO:
TEORIA, SUJEITOS E PROPOSTA DE INTERVENÇÃO

De forma sistemática foi evidenciada uma proposta pedagógica partindo da abordagem 
qualitativa através da pesquisa ação que é um tipo de pesquisa social com base empírica, con-
cebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema 
coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do proble-
ma foram envolvidos de modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 2011, p. 20).

Os primórdios da pesquisa-ação adveio com a publicação dos trabalhos de Lewin (1946). 
De acordo com o autor, a pesquisa-ação pode ser identificada através da conceituação de pro-
blemas, planejamento de solução, execução do planejamento e avaliação das ações desenvol-
vidas para resolução dos problemas. É importante pontuar que se trata de um procedimento, 
pois  há uma reiteração do ciclo de atividades (KOERICH et al., 2009).

Para Thiollent (2011) a pesquisa-ação tem por escopo oportunizar aos sujeitos da ação, 
participantes e pesquisadores, instrumentos para encontrar respostas aos problemas que vi-
venciam com maior eficiência e com base em uma ação transformadora, uma vez que este tipo 
de pesquisa facilita a busca de soluções de problemas por parte dos participantes, qualidade 
que a pesquisa convencional tem pouco alcançado (THIOLLENT, 2011)

No percurso da pesquisa-ação diferentes técnicas podem ser desenvolvidas, este trabalho 
optou em adotar o procedimento de “observação participante” (GIL, 2008), pois a pesquisa-
dora  experenciou as metodologias envolvendo as estratégias de leitura no campo de pesquisa.

Para o diagnóstico, análise e coleta dos dados, a pesquisadora aplicou as estratégias de lei-
tura em uma oficina, na sala de aula de uma turma multisseriada de uma escola campesina do 
município de Presidente Kennedy/ES.  As estratégias de leitura  trabalhadas compreenderam  
as etapas da sequência expandida de Rildo Cosson (2014) e a estrutura modular das articu-
listas norte-americanas Harvey e Goudvis (2008 apud SOUZA, 2010), pois acredita-se que as 
variações foram capazes de  oportunizar um trabalho sistematizado com as diferentes turmas, 
permitindo a utilização de  um repertório de estratégias que contribuíram para altear o enten-
dimento e interesse pela leitura.

4. APLICAÇÃO DAS OFICINAS LITERÁRIAS:
ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS

Inicialmente esteve evidente as indagações sobre qual ordem a pesquisadora deveria en-
sinar e aplicar as estratégias de leitura, principalmente por se tratar de um campo de pesquisa 
múltiplo e plural como as salas multisseriadas, entretanto, o estudo minucioso de bases teóri-
cas, permitiu o entendimento já disseminado por Girotto e Souza (2010):
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A  resposta é que não há uma sequência para esse ensino. Faz-se necessário, inicialmente, ensinar 

os alunos a pensar sobre as leituras e deixar marcas, pistas, indícios de suas ideias no texto lido. E 

na sequência, levá-los a perceber como utilizam as estratégias para e na compreensão. (GIROTTO; 

SOUZA, 2010, p. 58).

Então, optou-se em introduzir  estratégias específicas embasada em uma sequência contextu-
alizada adaptada aos diferentes níveis de desenvolvimentos da turma, com a finalidade de propor-
cionar aos alunos das turmas do 1º, 2º e 3º anos a compreensão do texto lido, também intencio-
nou-se a flexibilização, de acordo com as exigências das situações de aprendizagens estabelecidas.

A opção pela metodologia aplicada em forma de oficina, se deu a partir das perspectivas 
de que o seu formato é um diferencial para a consolidação das normativas que envolvem as 
estratégias, pois “trata-se de uma fonte de desenvolvimento, por meio do qual o sujeito tem 
vivências que possibilitam seu aprendizado e desenvolvimento (GIROTTO; SOUZA,  2010, p. 
58), neste caso, especificamente, oportunizou a apropriação das estratégias de forma individual 
e com abrangência interativa e compartilhada.

Nessa oficina de 05 (cinco) dias, houve uma ambientação intencionalmente planejada, 
também foi oportunizada uma leitura de mundo real com a modulação por parte da professora 
das estratégias, para o grupo dividido em níveis de desenvolvimento e não necessariamen-
te, por ciclos ou séries. Durante todo o tempo, a professora transitou e atendeu os diferentes 
grupos, discutindo sobre suas leituras e ao final, toda a turma reuniu-se para partilhar seus 
aprendizados.

A escolha do livro foi orientada/dirigida por saberes teóricos e pressupostos metodológi-
cos, mas abarcou sobretudo sentimentos a vida em família, a infância, a figura da avó e ao amor 
que emana no campo de estudo dessa pesquisa. 

A opção pela obra de Literatura Infantil: “A casa de Tijolinho à Vista”, escrita por Ivana 
Esteves Passos de Oliveira e ilustrada por Luana Canal, justificou-se pela aproximação do leitor 
a infância da autora, ao seu universo afetivo, as vivências que habitam a memória emoldurada 
por um lugar, a casa e esta casa fez crescer nas crianças uma base para uma aprendizagem lite-
rária sólida, cheia de prazer e contentamento.

4.1. Primeiro dia: O ensino das Conexões

Sabe-se que é cientificamente comprovado que o conhecimento prévio das crianças soma-
tizam a aprendizagem e o entendimento. Girotto e Souza (2010) afirmam que:

(...) Se os leitores não têm nada para articularem à nova informação, é bem difícil que construam 

significados. Quando têm uma boa bagagem cultural sobre um tópico, são capazes de entender  o 
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texto. Mas quando sabem pouco sobre o assunto abordado ou desconhecem o formato do texto, 

frequentemente encontram dificuldades. (GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 67).

 Para as crianças em fase de alfabetização a utilização de recursos também facilitam a 
aprendizagem, então optou-se por utilizar a leitura de imagens para mediar o entendimento 
e estabelecer o ponto de contato, entre as crianças e a obra literária, uma vez que é necessário 
considerar a imagem como linguagem e não um simples adorno ao texto.

Parece ser cada vez mais necessário o estudo das imagens não apenas como mera ilustração, como 

aspecto secundário do pensamento, mas por aquilo que ela significa em si mesma, como discurso. 

Trata-se, pois de produzir pensamento no espaço educacional a partir de elementos visuais aos 

quais nos lançamos cotidianamente [...] (SCHWERTNER, 2018, p.136).

 Foi utilizado como elemento visual para produção de conexão dos pensamentos, a ima-
gem da capa do livro reproduzida em tamanho ampliado, com a prerrogativa de manutenção 
da qualidade de seus elementos visuais (cores, traços, luzes e sombras) o que possibilitou sua 
análise de forma coletiva, o propósito para todas as turmas foi de usufruir das experiências e 
memórias pessoais e coletivas na construção de significados.

Essa estratégia percorreu espaços diferentes, passou pelo lar, pela memória afetiva, até 
a assuntos globais e culturais mais distantes da vida das crianças e da escola. Ao organizar o 
ambiente, permitiu-se que as crianças sentassem em círculos, próximos de seus colegas, inde-
pendente de divisão por série.

A imagem foi fixada no quadro branco e foi perguntado as crianças sobre o que estavam 
visualizando? O que mais chamava atenção na figura e que sentimentos despertava neles?

Diversas foram as respostas das crianças, alguns preliminarmente disseram que queriam 
morar naquela casa, porque parecia um bom lugar para viver, outros fizeram correlação com 
aspectos sentimentais e outros as características visuais.

Foi permitido a socialização de saberes de forma autônoma, algumas crianças do primeiro 
aluno registraram com desenhos, outras com desenhos e palavras; as dos segundo ano utiliza-
ram frases e as do terceiro já alfabetizadas, fizeram listas com  tópicos bastante significativos, 
alguns mais fluentes ajudaram os colegas a descreverem suas opiniões.

Após a realização desta etapa da estratégia de leitura, foi possível evidenciar que as crianças 
fazem conexões com suas próprias vidas e somatizam no entendimento das situações, perso-
nagens, enredos e ideias presentes na obra literária. Girotto e Souza (2018, p. 74) afirmam que 
“as crianças podem entender as maneiras de se conectarem com os livros significativamente, a 
partir da localização dos problemas, ações e motivos dos personagens etc”.
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4.2. Segundo dia: O Ensino da Inferência

A utilização dos conhecimentos já adquiridos e o estabelecimento de relações com as 
ideias do texto para a obtenção de uma conclusão ou a dedução de um resultado é o procedi-
mento de inferência. Girotto e Souza reafirmam a assertiva quando testificam:

Leitores inferem quando utilizam o que já sabem, seus conhecimentos prévios e estabelecem  re-

lações com as dicas do texto para chegar a uma conclusão, tentar adivinhar um tema, deduzir um 

resultado, chegar a uma grande ideia etc. Se os leitores não inferem, então, não entendem a essência 

do texto que leem. Às vezes, as perguntas do leitor só são respondidas por meio de  uma inferência. 

Quanto mais informações os leitores adquirem, mais sensata a inferência que fazem. (GIROTTO; 

SOUZA, 2010, p. 76).

 Na intencionalidade de permitir que os alunos realizassem a estratégia da inferência, foi 
oportunizado o ensinamento de como agir durante a leitura, demonstrando as dicas que o tex-
to carregava e as formas de como associar os conhecimentos prévios as inferências adequadas.

Após a execução desta etapa, a mediadora notou que havia em todos os grupos a palavra: 
MEMÓRIAS, então, utilizou como recurso para ampliação das inferências o poema: Apren-
dendo com o menino de Guilherme Augusto.

Os alunos elegeram como tema central da obra: o termo memória, assim buscou-se aliar 
a discussão ao desenvolvimento de estratégias de leitura, transposta também a interpretação e 
análise do referido poema, assim, foi conversado com os alunos sobre o significado do termo 
memória para verificação do que eles já sabiam sobre o assunto, depois o significado de afetiva 
foi redimensionado para aspectos ligados as memórias afetivas.

Após a realização de um banco de palavras sobre o que as crianças entendiam do termo, 
foi proposto a leitura em forma de diálogo, assim um aluno perguntava e o outro respondia. As 
crianças que ainda não liam fluentemente, realizaram a leitura por memorização. 

O trabalho com ambos os textos permitiu a realização de inferência, a análise do significa-
do de ser autor da história da própria vida, ativo no grupo, instituição ou comunidade, certifi-
cando o que Cosson (2010), afirma ser a leitura “espaço de contextualização”, de embasamento 
em experiências que vivemos e ainda queremos viver.

4.3. Terceiro Dia: O Ensino da Visualização

A visualização é de alguma forma inferência, de acordo com Girotto e Souza (2010, p. 
85): “visualizar é, sobretudo, inferir significados, por isso que visualização é uma forma de 
inferência”, assim quando o professor, permite que os alunos  visualizem no ato da leitura, 
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oportuniza a elaboração de significados na criação de imagens mentais, isso resulta, em criação 
“de cenários e figuras em suas mentes enquanto leem” (GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 85), o que  
proporciona a elevação do nível de interesse e mantém ativada a atenção.

Girotto e Souza (2010, p. 85) ampliam o conhecimento científico referente as beneficiações 
da estratégia da visualização quando afirmam que: “ensinar as crianças a construir suas pró-
prias imagens mentais quando leem não-ficção também as ajuda a parar, a pensar, e a entender 
a informação”. Desta forma, embasado nesta assertiva, foi proposto para este dia, a prática 
sistematizada da visualização com a intencionalidade de levar o aluno leitor a entender melhor 
o texto, utilizando a visualização como estratégia cognitiva, visto que a ação já é realizada in-
conscientemente no cotidiano por todas as pessoas.

A proposta sistematizada de visualização permitiu a criação de possibilidades para os alu-
nos instituírem imagens mentais que auxiliaram na construção de sentidos ao texto lido, pois, 
a ação permitiu o que Girotto e Souza (2010) pontuam: “ enquanto os alunos ouvem e leem 
um texto, fazem e escrevem sobre suas imagens fundamentam a compreensão”. (GIROTTO; 
SOUZA , 2010, p. 91).

4.4. Quarto dia: Ensino da Sumarização

Neste dia, a professora como mediadora literária na oficina, explicou aos alunos que para 
destacar no texto, a ideia central eles deveriam lê-lo, pensar sobre ele e fazer decisões cons-
ciente sobre o que necessitavam apreender da narrativa, reiterou que possivelmente eles não 
lembrariam de tudo, mas precisariam escolher as ideias principais para perceberem os detalhes 
que as fundamentavam e as informações auxiliares, esclareceu que não basta destacar simples-
mente o texto com marca-texto, mas seria necessário, sobretudo, formular os pensamentos 
para preservação da lembrança.

A professora salientou ainda que os alunos poderiam utilizar diferentes estratégias tais 
como: destacar palavras ou frases  necessárias, não a sentença completa; escrever anotações 
nas margens ou em bloco relacionando ao pensamento; relativizar detalhes; anotar palavras 
sinalizadoras, entre outros.

Na sequência foi sugerida, a utilização da folha do pensar, o que permitiu as crianças 
aprenderem a fazer distinção entre o que achavam que era mais importante e o que  a autora 
depreendia da leitura. A professora explicou que, muitas vezes, o que é considerado fundamen-
tal para o leitor, não é necessariamente a ideia principal do texto. “Por isso, é preciso ensinar as 
crianças a fazer uma distinção entre o que acham que é mais importante e o que o texto mostra 
como relevante.” (GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 100).
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4.5. Quinto dia: Ensino da Síntese e avaliação das práticas

Sintetizar é atribuir sentidos às informações relevantes de conteúdos, fatos ou aconteci-
mentos que perpassam o cotidiano das pessoas. Para Harvey e Goudvis (2008 apud  Girotto e 
Souza, 2010) quando leitores resumem a informação durante a leitura, conseguem selecionar o 
que é mais importante e ressignificam esta passagem com suas próprias palavras.

Nesta linha, a prática educativa proposta para o último dia da oficina consistiu em execu-
tar atividades que estimulassem os leitores a parar e pensar sobre o texto lido, com o objetivo 
de favorecer a busca de detalhes, a apreensão de sentidos, a consideração de implicações, a 
definição de conclusões e a tomada de decisões através da utilização de diferentes estratégias, 
bem como expressar com suas próprias palavras a opinião pessoal sobre a narrativa.

Para os alunos sintetizar a informação utilizando a escrita de forma estruturada, a pro-
fessora realizou uma conversa dirigida e conduziu oralmente o reconto da história de forma 
coletiva utilizando as imagens do livro. Como alternativa de apoio foi utilizado o quadro de 
reconto para síntese proposto por Girotto e Souza (2010, p.106).

Para proporcionar a aproximação dos leitores ainda mais ao texto, envolver sentimentos, 
curiosidade e senso de pertencimento, a professora, planejou para o fechamento das atividades 
de síntese, um momento de exibição de um vídeo gravado pela escritora da obra trabalhada na 
sala, Ivana Esteves.

Neste vídeo, a escritora também respondeu a principal pergunta das crianças suscitada 
na oficina literária: Por que hoje, a Casa de tijolinhos à vista ninguém mais avista?  O recurso 
utilizado foi a televisão da escola e um pen drive, para constatação de que é possível adaptar os 
poucos recursos da escola do campo na aplicabilidade de uma prática consciente e rigorosa-
mente planejada para um fim.

Quando as crianças desse campo bem longínquo, filhos de produtores rurais, ábdito das tec-
nologias, apartados de vários recursos, mas saturados de saberes literários escutaram a escritora 
citando a escola e a comunidade em que eles vivem, respondendo as perguntas que fizeram, mani-
festaram muito contentamento; entenderam plenamente o alcance da literatura na vida deles, per-
ceberam que podem seguir qualquer caminho, galgar todos os montes e montanhas e abrir as por-
teiras do saber, porque este é acessível e eles já possuem os apetrechos e as estratégias necessárias.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os desafios da aplicabilidade das estratégias de leitura em sala multisseriada campesina 
são factuais, exigem que o docente adote diferentes posturas, múltiplas metodologias e comple-
xas alternativa de trabalho para garantir aos discentes o acesso aos objetos de conhecimentos 
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de cada série, conforme os documentos oficiais do ensino, mas  as beneficiações são meritórias, 
pois advém da própria ação  entre os sujeitos aprendizes que utilizam o tempo e espaço com-
partilhado para socializar conhecimentos e avançar de um nível ao outro rompendo o rígido e 
burocrático sistema de seriação.

Há uma boa vida no campo, faz-se necessário apenas, que os processos educativos desta 
modalidade de ensino valorizem os conhecimentos prévios e a cultura de seus atores. O re-
conhecimento de cada tempo humano, a lógica de favorecer o desenvolvimento de sujeitos 
identitários, fundamentados na leitura como uma prática social, onde o aluno é conduzido a 
utilizar a habilidade para pensar em si, socializar-se nos diferentes  grupos e aprender a lutar 
pela Terra, por seu lugar, também é de vital importância. Neste processo, a prática não é des-
vinculada da vida, é a própria vida, em sentido pleno.

A complexidade da ação  não extirpa a decifração de sinais e códigos gráficos mas exige o 
acompanhamento dos processos de mudanças, o entendimento da relação sujeito-sociedade, 
os anseios e solicitações de cada grupo social. Agir como mediador de ensino é conduzir o 
leitor a este mundo  de atribuição de sentidos utilizando o texto como um fim em si mesmo. O 
texto basta, por ele e a partir dele é possível alcançar o saber sistematizado, romper com dife-
renças e barreiras nessa sociedade tão desigual.

É importante asseverar que este trabalho não intenciona responder a todas as demandas 
que envolvem o cenário das salas multisseriadas de escola do campo, mas corroborar para a 
assertiva da existência de uma escola equânime, forte, viva e resiliente. 

Acredita-se que o  produto final e os resultados deste estudo fornecerão subsídios estrutu-
rados que auxiliarão professores a realizarem a tarefa de formar leitores de mundo e da palavra, 
sujeitos de direitos, ávidos por defender a história, a cultura e a permanência de uma escola 
ativa e humanizada no campo brasileiro. Então, que este trabalho valha de grão fecundo nesta 
área de conhecimento científico e produza arcabouços que beneficiem nossa gente campesina. 
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RESUMO

Este artigo é uma síntese da dissertação de mes-
trado intitulada "As Cantigas de Roda no Contex-
to da Educação Infantil " buscou investigar o papel 
fundamental das cantigas de roda no contexto da 
Educação Infantil. O estudo teve como objetivo 
compreender como essas cantigas são incorpora-
das como instrumentos de aprendizagem na prá-
tica pedagógica de uma turma do Maternal II em 
uma creche no município de Presidente Kennedy/
ES. A abordagem do tema foi motivada pela neces-
sidade de discutir a importância da prática docente 
na Educação Infantil, com foco no uso das cantigas 
de roda sob uma perspectiva metodológica. O em-
basamento teórico da dissertação fundamentou-se 
nas ideias de teóricos renomados, como Jean Piaget 
(1985), Lev Vygotsky (1988) e Paulo Freire (1986), 
entre outros. A partir das reflexões desses autores, 
o estudo propôs um percurso de ação embasado em 
uma argumentação sólida, defendendo a hipótese 
de que as cantigas de roda, ao serem utilizadas como 
formas de brincadeiras infantis, desempenham um 
papel crucial na aprendizagem na educação infantil. 
Essas atividades, em que as crianças formam uma 
roda, cantam melodias folclóricas e, eventualmente, 
realizam danças relacionadas à letra da música, são 
fortemente vinculadas ao desenvolvimento integral 
das crianças. A coleta e análise de dados foram rea-
lizadas por meio de questionários semiestruturados 
contendo perguntas abertas e fechadas. Os resulta-
dos obtidos indicaram que o uso de cantigas de roda 
na Educação Infantil é altamente benéfico e promis-
sor. Essas canções foram identificadas como ferra-
mentas eficazes para promover o desenvolvimento 
integral das crianças, abrangendo aspectos sociais, 
emocionais, cognitivos e motores.

Palavras-chave:  Cantigas de Roda. Brincadeiras de 
roda como instrumento pedagógico. Prática peda-
gógica na Educação Infantil.

ABSTRACT

This article is a synthesis of the master's thesis en-
titled "The Nursery Rhymes in the Context of Ear-
ly Childhood Education" sought to investigate the 
fundamental role of nursery rhymes in the context 
of Early Childhood Education. The study aimed 
to understand how these songs are incorporated 
as learning instruments in the pedagogical practi-
ce of a kindergarten II class in a daycare center in 
the city of Presidente Kennedy/ES. The approach to 
the topic was motivated by the need to discuss the 
importance of teaching practice in Early Childhood 
Education, focusing on the use of nursery rhymes 
from a methodological perspective. The theoretical 
basis of the dissertation was based on the ideas of 
renowned theorists, such as Jean Piaget (1985), Lev 
Vygotsky (1988) and Paulo Freire (1986), among 
others. Based on the reflections of these authors, the 
study proposed a course of action based on a solid 
argument, defending the hypothesis that nursery 
rhymes, when used as forms of children's games, 
play a crucial role in learning in early childhood 
education. These activities, in which children form 
a circle, sing folk melodies and, eventually, perform 
dances related to the lyrics of the song, are stron-
gly linked to children's integral development. Data 
collection and analysis were carried out using se-
mi-structured questionnaires containing open and 
closed questions. The results obtained indicated 
that the use of nursery rhymes in Early Childhood 
Education is highly beneficial and promising. These 
songs have been identified as effective tools to pro-
mote the integral development of children, covering 
social, emotional, cognitive and motor aspects.

Keywords: Cantigas de Roda. Circle games as a pe-
dagogical tool. Pedagogical practice in Early Chil-
dhood Education.
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1. INTRODUÇÃO

As cantigas de roda são importantes para o desenvolvimento integral da criança, ou seja, 
aspectos cognitivo/linguístico, psicomotor e afetivo/social. Além disso, as atividades musicais 
favorecem a altivez, a socialização, o conhecimento e a cooperação entre os alunos. Possibilita 
vivências e descobertas que se transformam em experiências reais e com as cantigas de roda 
o resultado é muito satisfatório. Elas são inteiramente favoráveis ao processo e por isso justifi-
ca-se a importância de estarem sendo cotidianamente resgatadas dentro do universo escolar.

A abordagem desse temática é a necessidade de se trazer à discussão a importância de 
compreender as práticas pedagógicas no ensino de música infantil. Devido à forte utilização 
das cantigas de roda na Educação Infantil, sabe-se que elas têm grandes influências no processo 
de ensino-aprendizagem nessas creches, uma vez que fazem parte do cotidiano dos alunos. 

É importante resgatar as cantigas de roda no ambiente escolar e a partir delas agenciar 
as interações, o respeito e desenvolver a consciência corporal, expandindo assim o repertório 
musical. As cantigas de rodas ou cirandas transportam a diversidade brasileira e são ricas em 
gestos e linguagens, sendo também possível que ao serem empregadas sejam contextualizadas.

As cantigas de roda alegram as crianças e lhes trazem conhecimento, pois têm impor-
tante papel na educação musical dos alunos, fazendo parte do processo de aprendizagem e 
contribuindo no fortalecimento de suas identidades, uma vez que são transmitidas de gera-
ção a geração.

2. PRINCÍPIO EDUCACIONAL: PROMOÇÃO DA PARTICIPAÇÃO ATIVA E 
REFLEXIVA DAS CRIANÇAS NA VIVÊNCIA DAS CANTIGAS DE RODA.

Um Princípio Educacional é uma diretriz fundamental que orienta a abordagem e a prá-
tica educacional. Esses princípios fornecem uma base sólida para a tomada de decisões rela-
cionadas à educação, ajudando a moldar as estratégias de ensino e aprendizado, abordando 
diversos aspectos da educação, como a participação dos alunos, a metodologia de ensino, os 
valores a serem promovidos e os objetivos educacionais.

Na visão Freireana, um bom princípio educacional deve estar alinhado com os objeti-
vos pedagógicos e os valores da instituição educacional e ser formulado de maneira clara e 
acessível para orientar tanto educadores quanto alunos no processo de aprendizado. Para 
Paulo Freire (1996) o homem é um ser de relações, e é no vínculo com outros sujeitos, que 
se completa.  É no estado de dialogia e, em convivência, que aprende as contradições do 
mundo cultural e social, incorporando tais ideias na sua individualidade e na formação de 
sua subjetividade.
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Para a Educação Infantil, colocar a imaginação como forma de cantigas em determinada 
faixa etária é trazer um sentimento fantasioso como “faz de conta” através deste ato imaginário 
as crianças ativamente envolvidas na experiência das cantigas de roda, não apenas como ouvin-
tes passivos, mas como participantes ativos. 

Nas últimas décadas, o conceito princípio educacional vem mudando radicalmente. O 
grande educador Paulo Freire (1986) enfatiza a importância do aprender, em detrimento da 
memorização, onde o aluno deve ser capaz de internalizar o conceito. O verdadeiro aprendiza-
do se dá nas relações contextualizadas e que, devido ao bom entendimento, o conceito é trans-
formado e trabalhado nas relações reais que envolvem a vida do aluno, numa atitude, onde as 
tarefas do cotidiano permeiam a construção dos saberes escolar.

Sob o ponto de vista de Wallon (1975) a autonomia e a emancipação do aluno são como 
princípios fundamentais para a educação. Quando se aplica esse enfoque à utilização de can-
tigas de roda na educação infantil, pode-se definir o seguinte princípio educacional. Após a 
vivência das cantigas de roda, é importante criar espaço para a reflexão e o diálogo. As crianças 
devem ser incentivadas a discutir o que aprenderam suas experiências emocionais e o signifi-
cado das letras das cantigas. O diálogo ajuda a desenvolver a compreensão crítica.

As cantigas de roda podem ser uma oportunidade para discutir a cultura, as tradições e 
os valores presentes nas letras das músicas. Isso ajuda as crianças a entenderem o contexto 
cultural e social em que estão inseridas. Além de simplesmente repetir as cantigas de roda, as 
crianças devem ser encorajadas a criar suas próprias versões, adaptando as letras ou inven-
tando novas músicas. Isso promove a criatividade e a expressão individual. Nesse processo, 
a escola desempenha papel fundamental na formação dos “valores éticos e culturais, base-
ado no respeito às diferenças”, promovendo uma transcendência entre Cultura e Educação 
(ALENCAR, 2010, p. 111). 

Por conseguinte, se entende que o indivíduo precisa ser educado para a cidadania de-
mocrática, então a escola precisa desenvolver critérios que incentivem uma aprendizagem, 
segundo a qual, Freire afirma:

A escola deve respeitar os saberes socialmente construídos pelos alunos na prática comunitária. 

Discutir com eles a razão de ser de alguns saberes em relação ao ensino dos conteúdos. Discutir os 

problemas por eles vividos. Estabelecer uma intimidade entre os saberes curriculares fundamentais 

aos alunos e a experiência social que eles têm como indivíduos. Discutir as implicações políticas e 

ideológicas, e a ética de classe relacionada a descasos (FREIRE, 1986, p. 47).

Assim as cantigas de roda podem abordar uma variedade de temas. É importante escolher 
músicas que promovam valores de respeito à diversidade, igualdade e inclusão. Isso contribui 
para a formação de crianças críticas e conscientes.
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As cantigas de roda tem um poder que vai além das palavras, suporta todas as áreas do desenvol-

vimento de crianças pequenas. As cantigas de roda integram o conjunto das canções anônimas 

que fazem parte da cultura numa sequência natural e harmônica com o desenvolvimento humano 

(ALENCAR, 2010, p. 111).

À medida que as crianças participam ativamente das cantigas de roda, elas estão cons-
truindo sua autonomia e senso de agência. Isso se alinha com o enfoque de Paulo Freire na 
pedagogia da autonomia, onde os alunos são capacitados a se tornarem sujeitos ativos de seu 
próprio aprendizado.

3. DESENVOLVIMENTO INFANTIL E CONCEPÇÕES DE APRENDIZAGENS: 
CONTRIBUIÇÕES DE PIAGET, VYGOTSKY E WALLON

PARA CANTIGA DE RODA 

Antagonicamente Nunes (2019) alude que o desenvolvimento infantil e as concepções de 
aprendizagem são áreas fundamentais da psicologia e da educação. Jean Piaget, Lev Vygotsky 
e Henri Wallon, esses três autores são o tripé das teorias que ajudam a professores e pesquisa-
dores a compreender a inteligência, o aprendizado e o desenvolvimento, contribuíram signifi-
cativamente para o entendimento desses temas.

De acordo com Nunes (2019), Piaget, Vygotsky e Wallon são três importantes teóricos que 
contribuíram para nossa compreensão do desenvolvimento infantil e da aprendizagem. Piaget 
concentrou-se na construção do conhecimento individual da criança, Vygotsky enfatizou a in-
fluência do ambiente social e cultural, e Wallon destacou o desenvolvimento emocional e afetivo. 
Suas teorias juntas oferecem uma visão abrangente do desenvolvimento infantil e das múltiplas 
influências que moldam as crianças à medida que crescem. Principais ideias de cada um deles.

Jean Piaget (1896-1980):
Sob o ponto de vista de Miranda; Carvalho (2017, p, 18) Piaget é conhecido por sua teo-

ria do desenvolvimento cognitivo, que descreve como as crianças constroem o conhecimento 
através de estágios sequenciais descritos abaixo.

Teoria do Desenvolvimento Cognitivo: compreensões valiosas para o uso de cantigas de 
roda na Educação Infantil. As crianças constroem ativamente o conhecimento através da intera-
ção com o ambiente. As cantigas de roda muitas vezes envolvem narrativas simples, personagens 
e histórias, o que pode ajudar as crianças a desenvolver habilidades de imaginação e representa-
ção mental. Segundo Miranda; Carvalho (2017) Piaget identificou quatro estágios principais de 
desenvolvimento cognitivo cada estágio é caracterizado por habilidades cognitivas específicas:
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Sensoriomotor, operações concretas e operações formais. Interações sociais para o desenvol-

vimento cognitivo. Pré-Operatório (2-7 anos): Imaginação e Representação. Neste estágio, as 

crianças estão começando a desenvolver habilidades de representação mental. Construtivismo: 

as crianças constroem ativamente seu conhecimento interagindo com o ambiente, adaptando 

suas estruturas mentais através de processos de assimilação e acomodação. (MIRANDA; CAR-

VALHO, 2017, P, 12).

Cantigas de roda frequentemente são atividades coletivas que incentivam a participação e 
a cooperação entre as crianças. Essas interações promovem o desenvolvimento de habilidades 
sociais, como compartilhar, esperar a vez e se comunicar com os outros, muitas vezes incluem 
repetição de palavras e ações.

Lev Vygotsky (1896-1934):
Na concepção de Soares, et al. (2023) a Teoria Sociocultural de Lev Vygotsky enfatiza a 

influência do ambiente social e cultural no desenvolvimento cognitivo das crianças. Suas ideias 
têm várias contribuições para o uso de cantigas de roda na educação infantil, são elas:

Aprendizagem como um Processo Social: as cantigas de roda são atividades sociais que envolvem 

crianças cantando, dançando e interagindo umas com as outras. Essas interações promovem a 

aprendizagem colaborativa e a construção de conhecimento compartilhado. Zona de Desenvolvi-

mento Proximal (ZDP): a diferença entre o que uma criança pode fazer sozinhos e o que pode fazer 

com ajuda de um adulto ou colega mais experiente. Mediação Cultural: a importância da mediação 

cultural no aprendizado. Desenvolvimento da Linguagem: a linguagem como uma ferramenta fun-

damental para o pensamento e o desenvolvimento cognitivo. (VYGOTSKY, 1998, p, 45).

A participação em cantigas de roda pode promover o desenvolvimento socioemocio-
nal das crianças, ensinando habilidades sociais como compartilhar, cooperar, respeitar a 
vez dos outros e expressar emoções de maneira adequada. As cantigas de roda também 
proporcionam oportunidades para as crianças trabalharem juntas e aprenderem umas com 
as outras, com algumas crianças mais avançadas ensinando e apoiando aquelas que estão 
em estágios iniciais, muitas vezes contêm elementos culturais, como músicas tradicionais e 
histórias populares.

Henri Wallon (1879 –1962)
Sob o ponto de vista de Ferreira, Acioly-Régnier (2010) Henri Wallon um importante 

psicólogo e pedagogo desenvolveu uma teoria abrangente sobre o desenvolvimento infantil 
que inclui concepções de aprendizagem. Suas ideias segundo Ferreira, Acioly-Régnier (2010) 
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podem ser aplicadas de maneira relevante ao uso de cantigas de roda na educação infantil. 
Segue abaixo descrições de suas concepções de aprendizagem e como elas contribuem para a 
utilização de cantigas de roda na educação infantil.

Concepções de Aprendizagem de Henri Wallon. Segundo Nunes (2019, p. 18): Aprendi-
zagem como Processo Global: 

A aprendizagem como intrinsecamente ligada ao desenvolvimento. Ele acreditava que a aprendi-

zagem ocorre de maneira integrada a outras áreas do desenvolvimento, como emocional, cognitivo 

e motor. Portanto, ele enfatizava a importância de considerar todos esses aspectos na educação.

De acordo com Soares, et al. (2023) as emoções são uma parte essencial do processo de apren-
dizagem e que as experiências emocionais têm um impacto significativo no desenvolvimento cog-
nitivo da criança. O jogo é uma forma pela qual as crianças exploram seu ambiente, experimen-
tam papéis sociais, desenvolvem habilidades cognitivas e emocionais e constroem conhecimento.

4. DESENVOLVIMENTO COMO PROCESSO CONTÍNUO:
PIAGET, VYGOTSKY, WALLON

Segundo os pressupostos de Miranda, Carvalho (2017) Piaget concebe o desenvolvimento 
em estágios sequenciais, mas enfatiza que a construção do conhecimento é um processo con-
tínuo e ativo. Sua teoria, chamada de "epistemologia genética," postula que as crianças passam 
por uma série de estágios de desenvolvimento, incluindo o sensoriomotor, pré-operatório, ope-
ratório concreto e operatório formal. Cada estágio é caracterizado por maneiras distintas de 
pensar e compreender o mundo.

No entanto, para Nunes (2019), o que torna a abordagem de Piaget única é seu foco na 
interação ativa entre a criança e seu ambiente. Ele argumenta que o conhecimento não é sim-
plesmente transmitido de adultos para crianças, mas é construído pelo indivíduo à medida que 
ele interage com o mundo ao seu redor. Isso é conhecido como "construtivismo" e destaca a 
importância do processo ativo de aprender, experimentar e explorar. Piaget também destacou 
a importância do equilíbrio cognitivo, uma busca constante por equilibrar as informações que 
uma criança já possui com novas informações que ela encontra. Quando ocorre um desequi-
líbrio, a criança reestrutura suas concepções anteriores para acomodar o novo conhecimento, 
um processo chamado de "adaptação.". Assim, o desenvolvimento cognitivo ocorre em estágios 
sequenciais, mas o processo de construção do conhecimento é contínuo e ativo, impulsionado 
pela interação ativa da criança com seu ambiente. Esse enfoque no construtivismo e na adapta-
ção ao equilíbrio cognitivo moldou a compreensão moderna do desenvolvimento infantil e da 
educação (MIRANDA, CARVALHO, 2017, p. 87)
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Portanto segundo Soares, et al. (2023) Vygotsky vê o desenvolvimento como um pro-
cesso contínuo que é moldado pelas interações sociais e culturais ao longo da vida. Vy-
gotsky no início do século XX, adotou uma perspectiva única sobre o desenvolvimento 
humano. Ele via o desenvolvimento como um processo contínuo que é profundamente 
Vygotsky enfatizou que o aprendizado e o desenvolvimento não ocorrem de forma isolada 
na mente de um indivíduo, mas são intrinsecamente ligados ao contexto social em que 
uma pessoa está inserida.

De acordo com Soares, et al. (2023) Vygotsky (1988) introduziu o conceito de "zona de 
desenvolvimento proximal" (ZDP), que representa a lacuna entre o que uma pessoa pode 
fazer de forma independente e o que ela pode realizar com a orientação ou ajuda de um 
tutor mais competente. 

A ZDP é onde ocorre um aprendizado significativo, pois é o ponto em que as interações sociais e 

instrução direta podem desempenhar um papel crucial no desenvolvimento. Influenciado pelas 

interações sociais e culturais ao longo da vida. (VYGOTSKY,1988, p. 68).

Além disso, Vygotsky (1988) argumentava que a cultura desempenha um papel funda-
mental no desenvolvimento humano. Ele via a cultura como um sistema de significados com-
partilhados e ferramentas intelectuais que moldam a forma como as pessoas pensam e com-
preendem o mundo. Portanto, as interações culturais, como linguagem, símbolos e práticas 
sociais, influenciam profundamente o desenvolvimento cognitivo.

5. CANTIGAS DE RODA E SEU VALOR CULTURAL

A cantiga de roda é um tipo de canto popular inteiramente relacionada com brincadeira 
de roda, faz parte do folclore brasileiro e é corriqueiro em todo o território. Elas associam o 
conjunto de canções inominadas que fazem parte da cultura espontânea para Loureiro (2001).

De acordo com Loureiro (2001) a criança posta em um contexto histórico interligado pelo 
social, cultural, ou seja, pelos valores e significados sugeridos pelo ambiente em que vive e pe-
las inclusões sociais do meio concentram uma carga de experiência existidas importante para 
seu desenvolvimento psicológico e intelectual. Na escola as crianças tem a probabilidade de 
ampliar os conhecimentos que elas acarretam do seu meio sócio/ familiar e cultural. Martins 
(2012, p.19) afirma:

 A cultura é o jeito das pessoas coexistirem, é o costume como às crianças brincam como os adul-

tos são, trabalham, fazem arte, mesmo sem a presença da brincadeira a criança está brincando 

submergindo a cultura em sua brincadeira. Nesse pensamento se adéqua brincadeira tendo como 

pano de fundo as cantigas de roda.
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Porquanto os textos que compõe as cantigas de roda são textos poéticos que falam de as-
pectos culturais pertencentes ao nosso contexto de modo geral. Em outras palavras as cantigas 
de roda fazem parte da cultura lúdica do público infantil.

Como as crianças gostam das brincadeiras, a introdução das cantigas de roda na Educação 
Infantil, se tornam uma ferramenta importante, pois trabalha a ludicidade, a reprodução, re-
gras, valores, boas maneiras, o resgate cultural, dentre outros. Trabalhar com as cantigas é aliar 
canções as atividades do currículo, de modo que propiciem o desenvolvimento intelectual, 
psicomotor, social e psicológico da criança, preparando-a para as fases seguintes da educação, 
uma vez que ela se desenvolve e se auto afirma como ser humano por meio do conhecimento, 
conforme nos afirma Wajskop (2007, p. 65).

Por meio das cantigas de roda é possível conhecer as culturas, o cotidiano das pessoas, as comidas 

e festas características do local, as brincadeiras, as crenças, dentre outros. As cantigas têm letras 

simples e comum, onde as crianças aprendem com facilidades além de observarem as rimas, re-

petições e trocadilhos, o que perpetra da cantiga um jeito de aprender brincando, expandindo a 

linguagem oral.

Sob o ponto de vista de Wajskop (2007) as cantigas de roda possuem harmonia e ritmo 
equivalentes à cultura local, com letras de fácil compreensão, temas sugestivos à realidade da 
criança ou ao seu universo imaginário e, na maioria das vezes, com coreografias e mensagens 
que as crianças memorizam com facilidade.

6. CANTIGAS DE RODA:
DEFINIÇÃO, ORIGEM E IMPORTÂNCIA

As Cantigas de Roda são um tipo de canção popular, que estão diretamente relacionadas 
com a brincadeira de roda. A prática é comum em todo o país e faz parte do folclore brasilei-
ro. Assim as cantigas de rodas versa em formar um grupo com diversas crianças, dar as mãos 
e cantar uma música com particularidades próprias, com composição e ritmo equivalentes à 
cultura local, letras de fácil compreensão, assuntos referentes à realidade da criança ou ao seu 
mundo imaginário e, na maioria das vezes, coreografadas. Cascudo (2001, p.46) afirma que as 
cantigas de roda normalmente,

[...] Canções populares, que estão inteiramente relacionadas com a brincadeira de roda. Essas brin-

cadeiras são perpetradas, formando grupos de crianças, na maioria das vezes de mãos dadas, que 

cantam as letras do canto que tem suas próprias particularidades, na maioria das vezes ligadas à 

cultura local. Estão cheias de rimas, repetições e trocadilhos o que faz da cantiga um jeito de apren-

der brincando, repetidamente falando da vida dos animais, das plantas, do alfabeto, dos adultos, 

das crianças, e muitas outras coisas.
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As cantigas de roda foram sendo modificadas gradativamente, e atualmente passa a ser 
usada como mecanismo não somente de brincadeira, como também de socialização, já que 
a brincadeira é a linguagem da infância, onde a criança constitui e reconstitui o seu mundo, 
arquiteta sua autonomia e forma os embasamentos que lhe servirão para trilhar a vida adulta.

7. CANTIGAS DE RODA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

As cantigas de roda exercitam a capacidade de socialização, habilidade necessária em al-
gum ambiente que exija convívio e traquejo social, uma vez que ao longo da vida, a “roda” 
apresentará cenários bem mais espaçosos: a escola, o trabalho, a cidade, o país e a família que o 
adulto vier a aperfeiçoar e assim participar. Embora todos os benefícios anteriormente citados 
que as cantigas de roda oferecem para o desenvolvimento integral das crianças, essa prática 
está cada vez mais ausentando-se da realidade infantil.

A importância da cantiga de roda como instrumento de aprendizagem, leva às crianças 
a interação, aos aspectos sensíveis, afetivos, estéticos e cognitivos, assim como a promoção de 
interação e comunicação social, conferindo caráter significativo a linguagem musical, com o 
ato de brincar e se divertir, a criança aprende e descobre o mundo a sua volta e se relaciona com 
os colegas. Por isso é papel da escola garantir espaço apropriado para atividades lúdicas, tanto 
dentro da sala de aula como ao ar livre. 

Dessa forma entendemos que a música representa para a criança uma importante fer-
ramenta que concerne ao desenvolvimento da criança através do lúdico. Segundo Piaget, “o 
símbolo lúdico pouco a pouco leva ás representações adaptadas, em verdadeiras dramatizações 
com papéis definidos e ocupam o lugar do faz-de-conta”. (PIAGET, 1978). 

As contribuições de Jean Piaget (1978), para a Educação Infantil e, consequentemente, 
para o uso de cantigas de roda nesse contexto, estão principalmente relacionadas à sua teoria 
do desenvolvimento cognitivo. Embora Piaget (1978) tenha se concentrado principalmente 
nas etapas de desenvolvimento cognitivo da infância, suas ideias podem ser aplicadas de várias 
maneiras ao uso de cantigas de roda na educação infantil. Na Promoção do Desenvolvimen-
to Sensoriomotor, as cantigas de roda frequentemente envolvem movimentos físicos, como 
rodar, bater palmas, pular e dançar. Essas ações contribuem para o desenvolvimento motor e 
sensorial das crianças, especialmente durante o estágio sensoriomotor, de acordo com a teoria 
de Piaget. Estímulo à Imaginação e à Representação: Cantigas de roda muitas vezes contêm 
elementos de fantasia e narrativas simples.

Na BNCC, o eixo da educação infantil hoje é as interações e as brincadeiras, ela diz que as 
crianças se desenvolvem através das brincadeiras, e as cantigas de roda oferecem essa diversão, 
possibilitando desenvolvimento, aprendizagem e socialização, e o mais importante é que as 
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cantigas são de fácil acesso, podendo ser utilizado a qualquer momento. A BNCC (2017). Isso 
ajuda a desenvolver habilidades cognitivas, como compreensão de sequências e resolução de 
problemas simples. Estímulo ao Pensamento Criativo: A natureza lúdica e criativa das cantigas 
de roda pode incentivar o pensamento criativo das crianças, à medida que elas exploram mo-
vimentos, expressões faciais e vocalizações durante a música. (BRASIL, 2018).

8. A CANTIGA DE RODA COMO INSTRUMENTO DE APRENDIZAGEM

A educação infantil é um período marcado por rápidas transformações no desenvolvi-
mento físico, cognitivo, social e emocional da criança. O objetivo geral da escola em relação a 
educação infantil é contribuir para que as crianças tenham um desenvolvimento integral de sua 
identidade, capazes de crescerem como cidadãos de bem.

Soares et al. (2012, p.11) mencionam, “As cantigas de roda, quando bem direcionadas, se 
apresentam como recurso no processo de introdução da criança no mundo da leitura. [...] faci-
litam a compreensão do código linguístico”. A criança entra em contato com os sons que estão 
ao seu redor desde antes do seu nascimento.

Nessa fase é importante explorar usando a ludicidade que a brincadeira oferece para o de-
senvolvimento, aprendizagem e socialização dos mesmos, como é pontuado na BNCC (BRA-
SIL, 2018, p. 37). Sendo assim, Farias (2013, p. 32) diz que:

Quando pensamos a alfabetização, é necessário que pensemos também no desenvolvi-
mento da criança em todos os aspectos, desde o social até o cognitivo, por isso a importân-
cia do uso das cantigas e brincadeiras nessa fase, pois permitem a criança criar e firmar seu 
próprio pensamento, por meio da representação e da construção que as brincadeiras trazem, 
através dos papéis representativos.

9. METODOLOGIA

O estudo em questão é um trabalho de campo exploratório e descritivo, empregando uma 
abordagem metodológica qualitativa com recursos de gráficos quantitativos. Essa combinação 
permitiu uma análise abrangente e aprofundada dos dados, complementando-se mutuamente 
e abordando diferentes dimensões do fenômeno estudado. A escolha por essa estratégia meto-
dológica está alinhada com práticas pedagógicas em uma turma do maternal II. Segundo Gil 
(2008), procedimentos estatísticos reforçam consideravelmente as conclusões obtidas.

O estudo, caracterizado como quali-quantitativo em termos metodológicos, segue 
uma abordagem exploratória e descritiva pelo método qualitativo, buscando investigar 
detalhadamente um fenômeno, problema ou área de interesse. A análise de dados, basea-
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da na metodologia de Laurence Bardin (2011), utiliza uma abordagem quali-quantitativa 
de conteúdo, que pode ser aplicada a diferentes tipos de dados, incluindo entrevistas, 
observações e documentos, visando uma compreensão aprofundada dos resultados da 
pesquisa de campo.

O estudo foi conduzido no Centro de Educação Infantil em Presidente Kennedy, no 
Espírito Santo. O grupo amostral consistiu em 8 professoras regentes da Educação Infan-
til nas turmas do maternal II do CMEI "Liane Quinta" da Rede Municipal de Presidente 
Kennedy/ES. A coleta de dados foi realizada por meio de questionários semiestruturados 
contendo 13 perguntas abertas e fechadas. A abordagem utilizada para a análise dos dados 
foi quali-quantitativa, fundamentada na ideia de uma relação dinâmica entre o mundo real 
e o sujeito, conforme proposto por Bardin (2011) ao referir-se aos "núcleos de sentido". As 
respostas obtidas nos questionários foram organizadas, tabuladas e analisadas em gráficos, 
proporcionando uma compreensão mais aprofundada das percepções e posicionamentos 
das professoras envolvidas na pesquisa. A organização e classificação dos dados seguiram a 
estrutura das perguntas, garantindo uma apresentação precisa e detalhada dos resultados.

10. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS

O estudo envolveu oito professoras regentes da Educação Infantil no maternal II 
da CMEI "Liane Quinta" em Presidente Kennedy/ES, focalizando o uso de cantigas de 
roda como ferramenta pedagógica. O objetivo foi compreender como essas cantigas são 
incorporadas na prática pedagógica de uma turma do maternal II em uma creche no mu-
nicípio. Destaca-se o papel crucial das professoras na eficácia das cantigas de roda como 
ferramenta pedagógica, ressaltando seu conhecimento e criatividade ao adaptar as canti-
gas para objetivos específicos.

As contribuições das professoras foram fundamentais para entender os benefícios e o 
impacto das cantigas de roda na Educação Infantil. Essas contribuições destacam as canti-
gas de roda como uma ferramenta pedagógica poderosa, enriquecendo a experiência edu-
cacional das crianças e promovendo o desenvolvimento integral, tornando o aprendizado 
mais envolvente e significativo.

A apresentação dos resultados da pesquisa considerou um grupo amostral que foram 
professoras regentes da Educação Infantil do município de Presidente Kennedy/ES. A amos-
tra foi composta por 8 professoras. O perfil etário das professoras de Presidente Kennedy/
ES participantes da pesquisa se apresenta na faixa de 30 a 40 anos, sendo 10% efetivos e 90% 
contratados em Designação Temporária (DT), todas do sexo feminino e atuantes por mais 
de 15 anos em escolas da rede pública de ensino.
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11. ANÁLISES DA PERCEPÇÃO DOCENTE SOBRE AS CANTIGAS DE RODA 
NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Nesta fase do estudo, foram analisados os dados provenientes de questionários aplicados 
às professoras regentes da Educação Infantil, especificamente nas turmas do maternal II da 
CMEI "Liane Quinta" na Rede Municipal de Presidente Kennedy/ES, com foco no uso de can-
tigas de roda como ferramenta pedagógica. Os objetivos específicos abordados incluíram com-
preender a abordagem dos professores no ensino de cantigas de roda para a turma do maternal 
II, identificar as principais ações pedagógicas de estímulo à prática dessas cantigas em sala de 
aula e identificar as metodologias predominantes utilizadas pelos professores para o ensino 
dessas cantigas aos alunos do maternal II.

A análise das respostas das oito professoras participantes da pesquisa sobre a importância 
e a necessidade das cantigas de roda na educação infantil revelou perspectivas valiosas sobre 
como esses profissionais percebem esse elemento cultural na pedagogia. As professoras destaca-
ram a relevância das cantigas de roda no desenvolvimento motor das crianças, ressaltando que, 
por meio do movimento, dança e ações físicas associadas às músicas, as crianças aprimoram sua 
coordenação motora, equilíbrio e destreza.

Além disso, as respostas abordaram a importância das cantigas de roda para o desenvolvi-
mento social e emocional das crianças, promovendo socialização, cooperação e compartilha-
mento, além de permitir que as crianças expressem emoções por meio da música. Algumas pro-
fessoras enfatizaram o valor cultural e tradicional das cantigas de roda, conectando as crianças 
com suas raízes e transmitindo histórias e canções que fazem parte de sua herança.

A análise ainda revelou que as cantigas de roda podem ser utilizadas como ferramentas para 
ensinar valores como respeito, empatia e solidariedade. Destacou-se a capacidade das crianças de 
criar novos movimentos, versos e coreografias, sugerindo que o aprendizado ocorre de forma so-
cial, conforme proposto por Oliveira e Vygotsky (1992), que destacam a importância da interação 
na aquisição de conhecimento, alinhando-se com a ideia de Zona de Desenvolvimento Proximal.

A transcrição das respostas das professoras, evidencia uma abordagem multifacetada e en-
riquecedora no uso de cantigas de roda na Educação Infantil. As docentes destacaram diversos 
pontos, incluindo o uso dessas tradições culturais para promover o desenvolvimento motor das 
crianças, estimulando movimentos, coordenação motora fina e grossa, bem como equilíbrio. 
Além disso, as cantigas de roda foram reconhecidas como auxiliares na ampliação do vocabulá-
rio, melhoria da pronúncia e estímulo à comunicação verbal.

As respostas indicaram que as cantigas de roda também contribuem para a socialização e 
o trabalho em equipe, proporcionando oportunidades para que as crianças cantem, dancem e 
interajam umas com as outras. As professoras percebem o potencial dessas cantigas como fer-
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ramenta para ensinar valores fundamentais, como respeito, empatia, solidariedade e amizade. 
Segundo Nunes (2019), as cantigas de roda têm o propósito de conectar as crianças com sua 
cultura e tradição local, transmitindo histórias e canções que fazem parte de sua herança.

A análise das respostas das professoras revela uma compreensão sólida da importância e 
versatilidade das cantigas de roda como instrumento auxiliar pedagógico na educação infantil. 
Elas reconhecem as cantigas de roda como ferramentas versáteis aplicáveis em diversas áreas 
do desenvolvimento infantil, especialmente no estímulo ao desenvolvimento motor, abrangen-
do movimentos corporais, coordenação motora fina e grossa, equilíbrio e ritmo.

As respostas destacam que as cantigas de roda são eficazes para alcançar os objetivos de 
Aprendizagem e Desenvolvimento e Campos de Experiência da BNCC, tornando o aprendi-
zado mais divertido e envolvente para as crianças, promovendo entusiasmo e motivação para 
aprender. As professoras reconhecem o potencial dessas cantigas como ferramentas pedagógi-
cas que abordam diversas áreas de desenvolvimento infantil, valorizando sua natureza lúdica e 
culturalmente enriquecedora. Assim, as cantigas de roda são percebidas como escolhas valio-
sas para enriquecer a experiência educacional das crianças na Educação Infantil, alinhadas aos 
objetivos da BNCC.

A análise das respostas das professoras sobre a reação das crianças ao uso de cantigas de 
roda em sala de aula revela uma compreensão abrangente das respostas emocionais e compor-
tamentais das crianças diante dessa prática. As docentes observaram que as crianças reagem 
com entusiasmo e alegria, demonstrando empolgação ao participar ativamente, cantar e dan-
çar durante as atividades.

De acordo com a concepção de Farias (2013), cantar e dançar nas cantigas de roda propor-
ciona uma oportunidade para as crianças expressarem emoções positivas, como alegria, felici-
dade e empatia. As respostas indicaram que as cantigas de roda contribuem para a construção 
da autoconfiança das crianças, permitindo que se expressem de forma mais livre e participem 
ativamente, promovendo um desenvolvimento positivo.

As professoras também destacaram que as cantigas de roda criam memórias afetivas dura-
douras nas crianças, associando essas experiências a momentos felizes e positivos em sala de aula. 
Além disso, a prática de cantigas de roda foi percebida como uma oportunidade para ensinar 
valores socioemocionais, como respeito mútuo, empatia e cooperação, promovendo o desenvol-
vimento emocional, social e cognitivo das crianças. A transcrição das concepções das professoras 
sobre os objetivos de trabalhar cantigas de roda na Educação Infantil revela uma visão ampla dos 
benefícios educacionais e sociais dessa prática. Cada professora destacou diferentes metas peda-
gógicas, abrangendo o desenvolvimento motor, linguagem, matemática, socialização, criativida-
de, valores culturais e a promoção de um ambiente de aprendizado mais divertido e envolvente.
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As professoras enfatizaram o objetivo de promover o desenvolvimento motor das crianças, 
indicando que cantar e dançar nas cantigas de roda contribuem para melhorar a coordenação 
motora fina e grossa. Outro objetivo crucial é o estímulo à linguagem, visto que as cantigas de 
roda enriquecem o vocabulário, aprimoram a pronúncia e incentivam a comunicação verbal.

A socialização e o trabalho em equipe foram apontados como objetivos fundamentais, 
destacando que cantar e dançar juntos criam um ambiente colaborativo onde as crianças in-
teragem positivamente. Na análise das respostas sobre como as crianças exploram suas pos-
sibilidades corporais durante as brincadeiras de cantiga de roda, movimentos e gestos foram 
destacados por 87,5%, enquanto interatividade e socialização foram mencionados por 12,5%, 
ressaltando a importância desses aspectos na educação infantil.

A análise das respostas das professoras sobre os recursos utilizados nas cantigas de roda 
destaca a diversidade de abordagens pedagógicas na educação infantil, com ênfase em cinco 
docentes que optam por cantar as cantigas. Essas professoras consideram o ato de cantar como 
uma forma eficaz de envolver as crianças na atividade, tornando a introdução das músicas e 
letras interativa e cativante. Além do canto, gestos e movimentos corporais são incorporados 
para visualizar a narrativa das músicas e envolver fisicamente as crianças na atividade.

A análise revela que o canto é uma abordagem pedagógica popular e eficaz no ensino 
de cantigas de roda na educação infantil, sendo enfatizado pela maioria das professoras. No 
entanto, também é evidente que as professoras complementam frequentemente o canto com 
outros recursos, como movimentos, instrumentos, gestos e elementos visuais, para enriquecer 
a experiência de aprendizado.

Quanto à percepção de mudanças e desenvolvimento no aprendizado dos alunos, a gran-
de maioria das professoras (87,5%) acredita integralmente que as cantigas de roda têm im-
pacto positivo, enquanto 12,5% afirmam que o impacto é parcial. Essas respostas refletem a 
percepção positiva das professoras em relação ao impacto das cantigas de roda no aprendi-
zado dos alunos. Algumas observações indicam que, para as professoras que responderam 
"sim, parcialmente", reconhecem o impacto positivo, mas acreditam que pode ser limitado em 
comparação com outras abordagens pedagógicas. Elas enfatizam a importância de diversificar 
as estratégias de ensino para atender às diversas necessidades dos alunos.

Ao analisar as respostas de 37,5% das professoras, destaca-se a ênfase nas "outras ha-
bilidades físicas", revelando a compreensão de que as cantigas de roda contribuem signifi-
cativamente para o desenvolvimento motor das crianças, abrangendo equilíbrio, agilidade 
e resistência física. Além disso, as cantigas oferecem uma oportunidade para explorar ex-
pressão corporal de forma criativa, incluindo gestos, danças e movimentos que desenvolvem 
coordenação motora fina e grossa.
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Observa-se nas falas das professoras sobre atividades recreativas que contemplam as necessi-
dades e interesses da criança um entendimento profundo de como criar um ambiente de aprendi-
zado adaptado à educação infantil. Elas destacam a importância da escuta ativa e observação das 
crianças para identificar necessidades e interesses, promovendo autonomia ao permitir que esco-
lham atividades e decidam como participar delas. Essa autonomia é vista como promovedora de 
aprendizado mais significativo, relacionado às preferências e interesses individuais das crianças.

As respostas das professoras refletem uma abordagem relevante para resgatar brincadeiras 
e cantigas de roda na educação infantil. Elas enfatizam a importância da participação ativa das 
crianças, colaboração com os pais, integração com a cultura e criação de um ambiente que valo-
rize a brincadeira e a criatividade. O resgate dessas práticas tradicionais é percebido como enri-
quecedor para a infância, contribuindo para um desenvolvimento saudável e feliz das crianças.

12. CONSIDERAÇOES FINAIS

Conclui-se então que a importância das cantigas de roda na Educação Infantil, embasadas 
nas teorias de Jean Piaget, Lev Vygotsky, Henri Wallon e outros, apresentam impacto positivo 
dessas atividades na aprendizagem é evidenciado, promovendo o desenvolvimento de habili-
dades como raciocínio lógico, percepção, memorização, sensibilidade, afetividade, interação 
social, coordenação motora e expressão criativa.

As narrativas das professoras evidenciam a versatilidade das cantigas de roda, utilizadas para 
ensinar conceitos matemáticos e explorar temas científicos, mostrando a integração com diferen-
tes áreas de conhecimento. Destaca-se o papel crucial das cantigas na promoção da interação so-
cial, desenvolvimento da linguagem, transmissão de valores e promoção da identidade cultural.

A alegria e o entusiasmo proporcionados pelas cantigas de roda são ressaltados como ele-
mentos fundamentais para o engajamento e motivação das crianças, facilitando o processo de 
ensino e aprendizado. O estudo também destaca a expressão de afetividade presente na relação 
entre professores e alunos durante a prática das cantigas.

Em síntese, os estudos reforçam a relevância das cantigas de roda na Educação Infantil, 
não apenas como ferramenta pedagógica, mas como um meio enriquecedor que contribui para 
o desenvolvimento integral das crianças.
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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo destacar como 
os Jesuítas no Espírito Santo são retratados nos 
livros didáticos de história do ensino fundamen-
tal II adotados nas escolas do município de Ser-
ra/ES. Para alcançar esse objetivo, iremos reali-
zar uma análise documental, buscando conduzir 
uma pesquisa qualitativa. Nesse sentido, discuti-
remos o papel do livro didático ao longo de sua 
existência, a criação do Programa Nacional do 
Livro Didático e suas transformações, destacan-
do como os livros de história são escolhidos nas 
escolas municipais de Serra/ES. Ao analisar a se-
leção do livro didático de história no nível muni-
cipal, pretendemos discutir tendências, padrões 
e mudanças em um período histórico específico. 
Para fundamentar teoricamente a pesquisa, esco-
lhemos a teoria da crítica social do conteúdo, a 
partir da perspectiva de Saviani e do conceito de 
representação de Roger Chartier. Como resulta-
dos de nossa pesquisa, percebemos que há uma 
preferência editorial por enfatizar a presença dos 
Jesuítas na capital paulista e em outros grandes 
centros, em detrimento da apresentação de pers-
pectivas locais, como é o caso do Espírito Santo.

Palavras-chave: História; Livro didático; Jesuí-
tas.

ABSTRACT

This work aims to highlight how the Jesuits in 
Espírito Santo are portrayed in elementary scho-
ol history textbooks adopted in schools in the 
municipality of Serra/ES. To achieve this objec-
tive, we will carry out a documentary analysis, 
seeking to conduct qualitative research. In this 
sense, we will discuss the role of the textbook 
throughout its existence, the creation of the Na-
tional Textbook Program and its transforma-
tions, highlighting how history books are chosen 
in municipal schools in Serra/ES. By analyzing 
history textbook selection at the municipal level, 
we aim to discuss trends, patterns, and changes 
in a specific historical period. To theoretically 
base the research, we chose the theory of social 
criticism of content, from Saviani's perspective 
and Roger Chartier's concept of representation. 
As a result of our research, we noticed that the-
re is an editorial preference for emphasizing the 
presence of the Jesuits in the capital of São Paulo 
and other large centers, to the detriment of pre-
senting local perspectives, as is the case of Espí-
rito Santo.

Keywords: History; Textbook; Jesuits. 



217

1. INTRODUÇÃO

Os  jesuítas tiveram um importante papel na educação do Brasil, já que, além da catequi-
sar os nativos, eles educavam os filhos dos colonos da época. Desse modo a pesquisa traz a 
seguinte problemática: Como são representados os Jesuítas nos livros didáticos de História do 
Ensino Fundamental II adotados no âmbito rede municipal de Serra?

Buscando encontrar respostas à problemática de estudo, foram organizados os objetivos, 
dividido em geral e específicos. O objetivo geral busca pesquisar de que forma são represen-
tados os religiosos jesuítas que participaram do processo de ocupação do Brasil colonial nos 
livros didáticos adotados nas escolas município da Serra/ES.

Para que se consiga alcançar o objetivo geral, foram organizados os objetivos especí-
ficos: Identificar de que forma é apresentada a participação dos jesuítas na colonização do 
Brasil; Discorrer sobre a necessidade de se trabalhar a História local, abordando a trajetória 
do legado jesuíta no Estado do Espírito Santo.

O desenvolvimento no campo da historiografia nas últimas décadas, especialmente 
após revisões epistemológicas, contribuíram decisivamente para mudar as percepções de 
campo, sujeito, objeto, problema, método e prática. No entanto, à medida que essa percep-
ção muda, também modifica as tarefas específicas de desenvolver novas hipóteses, propor 
reorientações e olhar para trás para financiar pesquisas atuais e futuras.

A pesquisa relacionada com livros didáticos, por sua vez, assumiu em diferentes épo-
cas e países e ainda assume características e conotações muito peculiares associadas a ne-
cessidades cada vez mais complexas. Na maior parte dos casos, os trabalhos de catalogação 
e síntese ainda são insuficientes e reservados, a produção teórica, conduzida, ao seu turno, 
por uma abundância de artigos e a institucionalização dos primeiros acontecimentos aca-
dêmicos particulares, mostram determinados pretextos pelos quais esta área de estudo, 
não apenas no Espírito Santo, como no Brasil, ainda esteja em fase de estruturação.

Houve um despertar nos livros didáticos escolares em determinadas áreas da histó-
ria, principalmente a partir da década de 1990, com crescente interesse por parte dos pes-
quisadores. Circe Maria Fernandes Bittencourt em sua tese, sob o título “Livro didático e 
conhecimento histórico: uma história do saber escolar” gerou um grande marco. A autora 
documenta os manuais didáticos na história do livro e da leitura, mostrando que a prática 
de ler nem sempre é exercitada da mesma maneira ao longo do tempo. Ela assegura que: 
“Fazer a história da leitura1  implica em rever o problema do livro e seu caráter ambíguo” 
(BITTENCOURT, 1993, p. 5). 

1 Bittencourt, Circe Maria Fernandes. "História e historiografia da educação no Brasil." Revista Brasileira de História 
da Educação, n. 1, 1993, pp. 5-24.
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O livro didático pretende transmitir uma mentalidade singular por meio de crenças com-
partilhadas, criação de valores e integração de normas.  No entanto, isso é impossível devido 
ao seu texto ser usado de forma intercambiável por diferentes alunos. É um comportamento 
profundamente contraditório, e estudar sua utilização é fundamental para que os historiadores 
compreendam sua dimensão cultural e seu comportamento como elemento de controle social. 

Quando se fala que a prática de ler é contraditória, significa que o leitor é, em princípio, 
livre para inferir vários significados no texto que podem diferir do que o criador pretendia. 
Contudo,Rogher Chartier (1993, p. 42) afirma que “[...] o autor, o comentarista e o editor sem-
pre pensam que o leitor pode ser submetido a um sentido único, a uma compreensão correta, 
a uma leitura autorizada”, isto é, idealiza que pode conduzir as escolhas e a compreensão de 
quem pratica a leitura.

Para tanto, a metodologia que será utilizada na pesquisa será a análise documental, empre-
gando como fonte, os livros didáticos de história utilizados no âmbito da prefeitura municipal 
de Serra.

O presente estudo tem como objetivo evidenciar nos livros didáticos adotados nas escolas 
públicas  no município de Serra-ES, como são representados os membros da Companhia de 
Jesus, grupo religioso que participou do processo de ocupação do Brasil colonial.

Segundo Maria Cecília de Souza Minayo (2007, p. 62), a pesquisa documental refere-se " 
[...] a utilização de materiais que não receberam ainda tratamento analítico, ou que ainda po-
dem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa". Dessa forma, os livros didáticos 
selecionados para a análise serão tratados como fontes primárias, fornecendo informações re-
levantes sobre a representação dos jesuítas no contexto histórico e na atualidade. 

2. METODOLOGIA

No contexto da pesquisa em questão, que investiga a representação dos jesuítas nos livros 
didáticos utilizados nas escolas municipais da Serra/ES, o texto de Caitano (2018), oferece 
suporte teórico e metodológico valioso fornecendo orientações sobre a análise de conteúdo, 
a importância dos livros didáticos como fonte histórica, a relevância da representação dos je-
suítas nesses materiais e a utilização da pesquisa documental como abordagem metodológica.

Será uma pesquisa de natureza bibliográfica, qualitativa, com análise documental, a partir 
dos livros didáticos adotados no muncípio, buscando analisar como são representados os Jesu-
ítas nessas obras. Serão analisados 4 livros didáticos de editoras distintas.

De acordo com Antonio Carlos GiL, (2008), a pesquisa documental assemelha-se à pes-
quisa bibliográfica, mas difere-se na natureza das fontes utilizadas. A pesquisa documental se 



219

baseia em materiais que não passaram por um tratamento analítico ou que podem ser reelabo-
rados de acordo com o objetivo da pesquisa. Ela envolve a análise de documentos "de primeira 
mão" (documentos de arquivos, igrejas, sindicatos, instituições, etc.) e documentos que já fo-
ram processados, mas que podem receber diferentes interpretações.

Além disso, é importante destacar que esse tipo de pesquisa pode ser de natureza qualita-
tiva, uma vez que desejamos compreender o significado das experiências específicas de grupos 
humanos. Esse tipo de abordagem leva em consideração a diversidade dos contextos analisa-
dos e tem sensibilidade para questões sociais. 

Para embasar teoricamente a pesquisa, adotamos a teoria da crítica social dos conteúdos, 
sob a perspectiva de Saviani (1991). Essa teoria se preocupa em analisar como as ideologias são 
reproduzidas através dos conteúdos que são produzidos e difundidos na sociedade, incluindo 
os conteúdos presentes nos livros didáticos. Segundo Dermeval Saviani (1991, p. 93), "[...] o 
conteúdo é o resultado de uma seleção feita pelo autor ou pelo órgão que o encomenda, dentro 
do universo de conhecimentos e saberes disponíveis". Dessa forma, é importante investigar 
quem são os responsáveis pela seleção dos conteúdos presentes nos livros didáticos e quais são 
as ideologias que estão sendo reproduzidas por meio desses conteúdo. 

Em relação a abordagem metodológica, a pesquisa em questão adota uma abordagem me-
todológica qualitativa, buscando compreender as representações dos jesuítas nos livros didáti-
cos de História utilizados nas escolas municipais da Serra/ES. A escolha por uma abordagem 
qualitativa se justifica pela necessidade de explorar em profundidade as nuances das represen-
tações presentes nos materiais investigados e compreender o significado dessas representações 
para os diferentes grupos envolvidos no processo educativo.

A coleta de dados será realizada por meio da análise documental dos livros didáticos de 
História adotados no âbito do município de Serra/ES, aprovados pelo Programa Nacional do 
Livro Didático (PNLD). Esses materiais foram selecionados por representarem uma fonte pri-
mária relevante para a pesquisa, uma vez que refletem as representações presentes nos mate-
riais utilizados no contexto educacional investigado. Para tanto, nos utilizaremos para a análise 
dos dados coletados,  a análise de conteúdo proposta por Laurence Bardin.

Essa abordagem envolve a identificação e interpretação das representações dos jesuítas nos 
livros didáticos, considerando aspectos como contexto histórico, linguagem utilizada, imagens 
e narrativas presentes nos materiais. Para embasar teoricamente a pesquisa, adotamos a teoria 
da crítica social dos conteúdos, sob a perspectiva de Dermeval Saviani (1991). Essa teoria é uti-
lizada para analisar como as ideologias são reproduzidas através dos conteúdos presentes nos 
materiais didáticos. A análise considera quem são os responsáveis pela seleção dos conteúdos 
nos livros didáticos e quais ideologias estão sendo difundidas por meio desses materiais.
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3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Foram selecionados os livros didáticos de História adotados no município da Serra/ES, 
aprovados pelo PNLD, totalizando duas obras a saber:   A obra  “História Sociedade & cidada-
nia de Alfredo Boulos”, o livro “Teláris História” de autoria de Claudio Vicentino e José Bruno 
Vicentino .

Realizamos portanto a coleta de dados a partir das duas obras de História adotados para 
o Ensino Fundamental na rede pública Municipal da Serra. Em seguida realizamos a análise 
do conteúdo que aparecem nas obras selecionadaspara identificar e interpretar as representa-
ções dos jesuítas conforme aparecem esses conteúdos. Posteriormente nos utilizamos da teoria 
da crítica social dos conteúdos de Dermeval Saviani (1991) para fundamentar a análise das 
ideologias presentes nos livros didáticos. Em seguida realizamos a análise e interpretação dos 
resultados obtidos na pesquisa, destacando as implicações das representações identificadas.

3.1. A análise das obra

     Examinando outra obra História Sociedade & cidadania de Alfredo Boulos (2018).

Fonte: História Sociedade & cidadania, de Alfredo Boulos (2018)

Figura 1: Capa da obra

O texto aborda a fundação de São Paulo e destaca os jesuítas como agentes de evange-
lização e colonização, enfatizando sua dedicação em converter os indígenas ao catolicismo. 
Apesar de mencionar a guerra contra os tupinambás na Bahia, omite a relevância das missões 
jesuíticas no Espírito Santo, como a de São José de Anchieta. A ausência de referência a esse 
estado pode ser atribuída à limitação do tema ou à percepção de sua menor importância. O 
autor ressalta que essa lacuna contradiz as Diretrizes Curriculares Nacionais, que destacam a 
importância dos estudos regionais e locais na história.



221

Fonte: História Sociedade & cidadania, de Alfredo Boulos (2018)

Fonte: História Sociedade & cidadania, de Alfredo Boulos (2018)

Fonte: História Sociedade & cidadania, de Alfredo Boulos (2018)

Figura 2: Texto 1 de Boulos sobre os Jesuítas

Figura 3: Texto 2 de Boulos sobre os Jesuítas

Figura 4: Texto 3 de Boulos sobre os Jesuítas
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Fonte: História Sociedade & cidadania, de Alfredo Boulos (2018)

Figura 5: Texto 4 de Boulos sobre os Jesuítas

3.2. A complexidade da representação dos jesuítas na história colonial brasileira

O texto aborda a representação dos jesuítas na história colonial brasileira, destacando a 
complexidade dessa narrativa com elementos positivos e negativos. Utilizando diversos textos, 
como "As missões jesuíticas no Sul", "A Guerra Guaranítica", "As missões", "Resistência indíge-
na" e "As missões jesuíticas no território colonial", explora-se a perspectiva ideológica variada 
dos autores. As análises revelam dualidades, como a visão portuguesa dos jesuítas como ad-
versários estrangeiros e a perspectiva espanhola sobre a acumulação de riquezas. Em contex-
tos como a Guerra Guaranítica, os jesuítas são vistos como defensores dos direitos indígenas, 
enquanto o texto "Resistência indígena" destaca sua capacidade de adaptação diante dos ban-
deirantes. A representação equilibrada em "As missões" reconhece a complexidade da atuação 
jesuítica, e o último texto, "As missões jesuíticas no território colonial," retoma a dualidade 
entre a civilização e a acusação de colonialismo. Em suma, a análise ressalta a importância de 
considerar diversas perspectivas para uma compreensão mais completa e crítica do papel dos 
jesuítas na história colonial brasileira.

Passemos agora a analisar a terceira obra, o livro Teláris História de autoria de Claudio 
Vicentino e José Bruno Vicentino, conforme podemos verificar na capa a seguir:
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Fonte: Teláris História, de Claudio Vicentino e José Bruno Vicentino(2022)

Fonte: Teláris História, de Claudio Vicentino e José Bruno Vicentino(2022)

Figura 6: Capa do livro Teláris História, de Claudio Vicentino e José Bruno Vicentino(2022) 

Figura 7: Texto 1 sobre os Jesuítas ,do livro Teláris História, de Claudio Vicentino e José Bruno Vicentino(2022)

O texto aborda os jesuítas na América Portuguesa como missionários religiosos em mis-
sões de conversão e educação dos indígenas. Destaca conflitos com colonos devido à proibição 
da escravização pelos jesuítas. A Coroa tentava equilibrar interesses, mas as disputas diminuí-
ram com a importação de africanos escravizados. Os jesuítas preservaram tradições indígenas, 
mas os cristianizados enfrentaram dilemas identitários. Apesar de elogiados, críticas podem 
questionar o colonialismo e assimilação forçada. Em leitura complementar, são vistos como 
dedicados missionários e destacam-se na educação e ciências. Análises críticas podem consi-
derar a motivação inicial, as implicações políticas e a relação com os interesses da Igreja Cató-
lica na época. O texto é positivo, ressaltando o compromisso dos jesuítas com a fé, educação e 
conhecimento.
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Fonte: Teláris História, de Claudio Vicentino e José Bruno Vicentino(2022)

Fonte: Teláris História, de Claudio Vicentino e José Bruno Vicentino(2022)

Figura 8: Texto 2 sobre os Jesuítas ,do livro Teláris História, de Claudio Vicentino e José Bruno Vicentino(2022)

Figura 9: Texto 3 sobre os Jesuítas ,do livro Teláris História, de Claudio Vicentino e José Bruno Vicentino(2022)

A pintura "José de Anchieta e Manuel da Nóbrega com representantes dos Tamoio, em 
Ubatuba, São Paulo, em pintura de Benedito Calixto: Na cabana do Pindobuçu, de 1920" re-
trata os jesuítas Anchieta e Nóbrega como homens de fé e paz em diálogo com os indígenas 
Tamoios. Anchieta é jovem, de túnica branca e segura um crucifixo, enquanto Nóbrega, mais 
velho, veste túnica preta e segura um livro. A cena na cabana indígena transmite harmonia e 
entendimento, destacando a fé cristã e a mensagem de paz dos jesuítas. A pintura é idealizada, 
refletindo a visão brasileira dos jesuítas no início do século XX. Contudo, a realidade da missão 
jesuítica envolveu conflitos, imposição cultural e, em alguns casos, violência e exploração dos 
indígenas. A pintura, embora simbólica, não reflete totalmente a complexidade da interação 
entre jesuítas e indígenas no Brasil.
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Fonte: Teláris História, de Claudio Vicentino e José Bruno Vicentino(2022)

Figura 10: Texto 4 sobre os Jesuítas ,do livro Teláris História, de Claudio Vicentino e José Bruno Vicentino(2022)

O texto destaca a complexidade da atuação dos jesuítas no Brasil colonial, apontando aspectos 
positivos e negativos. Positivamente, são reconhecidos como missionários dedicados à evangeliza-
ção, preservadores de culturas indígenas e impulsionadores do desenvolvimento econômico nas 
missões. Negativamente, são criticados pela imposição da fé católica, acusados de violência para 
manter a ordem e responsabilizados pela expulsão de 1759, vista como ameaça à Coroa portugue-
sa. A representação ambivalente dos jesuítas abrange desde sua imagem inicial como "homens de 
fé e paz" até a imposição autoritária e episódios violentos na colonização. O texto deixa a interpre-
tação da atuação jesuítica ao leitor, destacando sua complexidade no contexto colonial brasileiro.

O texto retrata os jesuítas de maneira ambivalente, destacando aspectos positivos e nega-
tivos de sua atuação no Brasil colonial.

Aspectos positivos:
• Os jesuítas são reconhecidos como responsáveis pela criação das missões jesuíticas, essenciais 
para a evangelização e o desenvolvimento econômico na região sul do Brasil colonial.

• São creditados pela introdução da pecuária na região, tornando-se a principal atividade eco-
nômica local.

• Na esfera educacional, os jesuítas são representados como educadores dedicados, estabele-
cendo as primeiras escolas elementares, secundárias e seminários. Sua educação tinha o pro-
pósito de doutrinar, especialmente os indígenas.

Aspectos negativos:
• A expulsão dos jesuítas do Brasil, em 1759, é mencionada como resultado de seu poder e in-
fluência, que representavam uma ameaça aos interesses da Coroa portuguesa.



226

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos dois livros didáticos de história do Brasil, realizada nesta pesquisa, permitiu 
identificar uma representação complexa e contraditória dos jesuítas. Por um lado, os livros os re-
presentam como missionários, religiosos e educadores, dedicados à conversão e catequização dos 
indígenas, ensinando-lhes a língua e os costumes portugueses. Essa representação, conforme o 
conceito de Chartier sobre representações como produção de sentido, os posiciona como agentes 
de civilização, buscando transformar os indígenas em cristãos e cidadãos portugueses, refletindo 
uma perspectiva eurocêntrica que valoriza a cultura europeia em detrimento da indígena.

Por outro lado, os jesuítas são apresentados como agentes de resistência à escravização 
dos indígenas, destacando sua oposição à prática e defendendo a reunião dos indígenas nas 
missões para serem catequizados. Essa dualidade na representação reflete a complexidade da 
atuação dos jesuítas no contexto colonial brasileiro.

Contudo, a análise dos livros revelou uma lacuna significativa, pois, apesar de enfatizarem o 
papel dos jesuítas na fundação de São Paulo e nas missões do Sul do Brasil, não concedem des-
taque ao papel desempenhado por eles no Espírito Santo. A única menção ao estado é feita em 
relação à morte de José de Anchieta em Reritiba, atual cidade de Anchieta.   Essa ausência de refe-
rência ao Espírito Santo pode ser atribuída a diversos fatores, como restrições de espaço nos livros 
didáticos, desinteresse das grandes editoras pela história local, influência de projetos políticos ou a 
escassez de pesquisas específicas sobre a atuação dos jesuítas na região capixaba. Além disso, essa 
lacuna reflete a perspectiva que coloca o Espírito Santo na periferia da região Sudeste do Brasil.

Destaca-se a importância da complementação feita pelos professores para proporcionar 
aos alunos uma visão mais completa da história dos jesuítas no Brasil. Os educadores podem 
utilizar recursos adicionais, como livros, artigos e filmes, para apresentar aos alunos o papel 
específico dos jesuítas no Espírito Santo. Nesse contexto, a análise de livros didáticos emerge 
como uma ferramenta crucial para compreender a produção de conhecimento histórico. Ao 
examinar os livros didáticos, é possível identificar valores e ideologias presentes na construção 
da narrativa histórica. Autores como Maria Cristina Soares de Mello, Lílian Cristina Costa e 
Lílian de Oliveira têm contribuído significativamente para a análise crítica desse meio. Saviani, 
em sua crítica social dos conteúdos, denuncia a visão eurocêntrica presente nos livros didáti-
cos, que negligencia a história dos povos indígenas e afro-brasileiros. Ele também questiona a 
abordagem linear e progressiva adotada, sem considerar as contradições e conflitos históricos.      
Em síntese, a análise realizada destaca não apenas a complexidade na representação dos jesuí-
tas nos livros didáticos, mas também a importância da atuação dos professores na complemen-
tação do ensino, visando uma compreensão mais abrangente e crítica da história. Esta pesquisa 
contribui para a reflexão sobre a construção do conhecimento histórico e ressalta a necessidade 
contínua de avaliação e aprimoramento dos materiais didáticos utilizados nas salas de aula.
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RESUMO

Este trabalho apresenta os resultados e as discussões da 
pesquisa de mestrado que realizamos sobre a musica-
lização como ferramenta crucial no processo de ensi-
no e aprendizagem na Educação Infantil, enfocando 
a utilização de materiais reciclados na construção de 
instrumentos musicais, com ênfase na promoção de 
hábitos sustentáveis desde a infância. Diante da cres-
cente importância da conscientização ambiental, a 
escolha deste enfoque se justifica pela necessidade de 
integrar práticas sustentáveis ao currículo educacional. 
O objetivo principal é investigar como a música e a uti-
lização de materiais reciclados podem contribuir para o 
desenvolvimento infantil e fomentar práticas ecologica-
mente conscientes. Para isso, foram tomadas como fun-
damentação teórica as contribuições de autores como: 
Vygotsky (1991), Freire (1987), Maria de Fatima de 
Santana (2017), Maria Gracielle Vieira Pedroza (2019), 
Juscilene Andrade de Oliveira Bittencourt (2020), Pau-
lo Henrique de Souza (2021), Alzira de Jesus Ferreira 
Arouca (2017) e Yaiza Pérez Ocaña (2021). A metodo-
logia adotada foi qualitativa, participativa exploratória, 
envolvendo seis professoras e um professor do Centro 
Municipal de Educação Infantil "Bem-Me-Quer", que 
responderam aos questionários eletrônicos. Os resul-
tados revelam que a música é eficaz no desenvolvi-
mento infantil, enquanto que o uso de instrumentos 
reciclados estimula hábitos sustentáveis e consciência 
ambiental. Destaca-se a necessidade de práticas peda-
gógicas intencionais, apoiadas pela Base Nacional Co-
mum Curricular - BNCC, e fomentar a proposta de um 
Guia Didático como ferramenta para aprimorar essas 
práticas. A pesquisa reforça a importância da Educação 
Ambiental na formação de cidadãos/cidadãs conscien-
tes desde a infância, a fim de promover um futuro sus-
tentável e mais harmonioso.

Palavras-chave: Música. Consciência Ambiental. Reci-
clagem. Educação Infantil.

ABSTRACT

This paper presents the results and discussions of the 
master's research we conducted on the role of musica-
lization as a crucial tool in the teaching and learning 
process in Early Childhood Education, focusing on the 
use of recycled materials in the construction of musical 
instruments, with an emphasis on promoting sustai-
nable habits from early childhood. Given the growing 
importance of environmental awareness, the choice of 
this approach is justified by the need to integrate sus-
tainable practices into the educational curriculum. The 
main objective is to investigate how music and the use 
of recycled materials can contribute to child develop-
ment and foster ecologically conscious practices. The 
theoretical foundation relies on the contributions of 
authors such as Vygotsky (1991), Freire (1987), Maria 
de Fatima de Santana (2017), Maria Gracielle Vieira 
Pedroza (2019), Juscilene Andrade de Oliveira Bitten-
court (2020), Paulo Henrique de Souza (2021), Alzira 
de Jesus Ferreira Arouca (2017), and Yaiza Pérez Ocaña 
(2021). The adopted methodology was qualitative, ex-
ploratory participative, involving six female teachers 
and one male teacher from the "Bem-Me-Quer" Muni-
cipal Early Childhood Education Center, who respon-
ded to electronic questionnaires. The results reveal that 
music is effective in child development, while the use of 
recycled instruments stimulates sustainable habits and 
environmental awareness. There is a highlighted need 
for intentional pedagogical practices supported by the 
National Common Curricular Base (BNCC) and the 
proposal of a Didactic Guide as a tool to enhance the-
se practices. The research reinforces the importance of 
Environmental Education in shaping conscious citizens 
from early childhood, aiming to promote a sustainable 
and harmonious future.

Keywords: Music. Environmental Awareness. Recy-
cling. Early Childhood Education.
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1. INTRODUÇÃO

A Educação Infantil, segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), tem como 
objetivo a interação das crianças com o meio ambiente, estimulando a curiosidade e o cuida-
do desde os primeiros anos de vida (Brasil, 2017). A peculiaridade dessa fase, atendendo ao 
público infantil, demanda um ensino protagonizado por professores/as que utilizem estímulos 
eficazes, proporcionando aprendizado significativo na vida da criança.

A BNCC orienta a atribuição de "intencionalidade pedagógica" ao planejar ações para a 
Educação Infantil, visando alcançar objetivos e moldar práticas de acordo com as necessidades 
das crianças (Brasil, 2017). Valorizando a autonomia e liberdade, a BNCC destaca o desenvol-
vimento a partir de múltiplas linguagens e exploração de espaços.

A música, sugerida como ferramenta na Educação Ambiental, pode ser integrada através 
da confecção de instrumentos musicais com materiais reciclados, incentivando a consciência 
ambiental desde a infância (Souza, 2021). Além de promover a valorização de recursos e com-
preensão da reciclagem, essa abordagem contribui para o desenvolvimento criativo e aprimo-
ramento de habilidades motoras.

A confecção de instrumentos musicais reciclados na Educação Infantil não apenas oferece 
oportunidades inclusivas, acessíveis e de baixo custo, mas também proporciona benefícios cog-
nitivos e emocionais. Essa proposta educacional, ao unir música, sustentabilidade e criatividade, 
promove a formação de cidadãos/cidadãs conscientes, criativos e emocionalmente equilibrados. 
Torna-se, assim, essencial valorizar essa abordagem nas instituições de Educação Infantil, enri-
quecendo o aprendizado das crianças e preparando-as para um futuro mais sustentável.

Partindo dessa premissa, compreendemos que é importante explorar as múltiplas estra-
tégias de ensino, de modo que o processo educativo atenda à criança de acordo com suas sin-
gularidades, ao mesmo tempo em que lhe oportuniza o contato com aprendizagens capazes 
de contribuir na sua formação enquanto cidadão/cidadã, desenvolvendo a percepção sobre o 
papel do ser humano na sociedade.

Buscamos, a partir dessa pesquisa, responder à questão-problema: Como utilizar a música 
como ferramenta de ensino na Educação Infantil, a partir de instrumentos confeccionados 
com materiais reciclados?

Assim, este estudo visou explorar quais são as possibilidades e contribuições da utilização 
da música no processo de ensino e aprendizagem a partir de instrumentos confeccionados com 
materiais reciclados. 

Os objetivos específicos são: 

• conhecer as implicações da utilização da música na Educação Infantil; 
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• investigar como os/as professores/as que atuam na Educação Infantil utilizam a música como 
ferramenta de ensino e aprendizagem; 

• entender as possibilidades e limitações da utilização de materiais reciclados na confecção de 
instrumentos musicais, e; 

• produzir um guia pedagógico voltada aos professores/as que atuam na creche, destacando 
a importância da música para o desenvolvimento infantil e sugestões de confecção de instru-
mentos musicais a partir de materiais reciclados.

Este estudo tem sua relevância pautada na percepção de que o uso da música como fer-
ramenta de ensino e aprendizagem consiste em um importante aliado para a conquista de um 
trabalho significativo. Nele se prioriza o bem-estar e as diversas possibilidades de aprendiza-
gens das crianças.

A pesquisa desenvolvida foi qualitativa, centrada na compreensão e explicação da di-
nâmica das relações sociais.  Preliminarmente, realizamos um levantamento bibliográfico 
para construir o referencial teórico que embasa a argumentação deste estudo sobre mú-
sica e Educação Ambiental na Educação Infantil, buscando traçar um panorama abran-
gente sobre o assunto. 

Os sujeitos da pesquisa foram seis professoras e um professor de um CMEI na comunida-
de quilombola em Boa Esperança, Presidente Kennedy – ES, onde se destaca a influência cul-
tural da música, dança, jongo e capoeira. A produção de dados ocorreu após aprovação ética, 
com participantes cientes dos riscos e benefícios. Foi aplicado um questionário online, baseado 
no referencial teórico, com 12 perguntas abertas, (conforme arroladas e debatidas na seção 3 
deste texto) aos/às docentes.

A análise dos dados produzidos pelos sujeitos da pesquisa foi conduzida com o auxílio 
do Google Forms, tabulando respostas para observação e diagnóstico. Utilizou-se a aná-
lise de conteúdo desenvolvida por Laurence Bardin (1977), compreendida em três etapas 
principais. Na pré-análise, o/a pesquisador/a estabelece objetivos, define unidades de aná-
lise e seleciona o material a ser estudado. Na etapa de exploração, ocorre a codificação das 
informações, o desenvolvimento de categorias e subcategorias, bem como a elaboração de 
indicadores. A última etapa envolve o tratamento dos resultados, podendo incluir análise 
estatística, inferência e interpretação. O/a pesquisador/a relata os resultados de maneira 
clara, expondo categorias, subcategorias e interpretações, proporcionando uma compre-
ensão abrangente do material analisado. Essa abordagem oferece um guia sistemático para 
analisar profundamente diversos tipos de conteúdo, sendo adaptável conforme a natureza 
específica da pesquisa.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

A preocupação com as questões ambientais está sendo pauta de discussão em todo o mun-
do, motivadas, principalmente, pela necessidade urgente de mudar a situação mundial, com 
altas taxas de poluição, degradação ambiental, entre outros problemas que afetam diretamente 
o meio ambiente, trazendo inquietações sobre o futuro do planeta (Oliveira; Toniosso, 2014).

Assim, ações sustentáveis têm sido incentivadas na busca por conscientizar a população 
sobre a importância de novos hábitos para garantir que as gerações futuras tenham acesso aos 
recursos naturais que temos hoje.

Leonardo Álisson Pompermayer Verderio (2021, p. 138) explica que a Educação Ambiental 
trabalhada na Educação Infantil é importante para a formação do sujeito e influencia na visão 
do mesmo acerca do mundo à sua volta e à forma como interage com ele. O autor defende que

[...] o desenvolvimento da EA nesta etapa da educação básica, através de atividades que incluam ex-

periências agradáveis e o contato com a natureza, pode fortalecer a construção de valores e atitudes 

voltados ao respeito e preservação ao meio ambiente (Verderio, 2021, p. 138).

 O autor destaca a importância de proporcionar um ensino prazeroso e educador na Edu-
cação Infantil, reconhecendo que as crianças aprendem de maneira diferenciada por meio de 
jogos, brincadeiras e atividades lúdicas (Santos, 2016). O objetivo é buscar alternativas relevan-
tes sobre Educação Ambiental, visando construir um mundo melhor ao conscientizar e ensinar 
as crianças a preservar o meio ambiente.

A metodologia adotada deve empregar recursos e linguagem condizentes com a faixa 
etária das crianças, estimulando a compreensão, criatividade e formação de cidadãos/cidadãs 
conscientes de seu papel no mundo (Grzebieluka; Kubiak; Schiller, 2014). A Educação Infantil, 
sendo a base para as demais etapas, desempenha um papel multiplicador, transmitindo valores 
e aprendizados ao longo da vida (Menezes, 2012).

No contexto ambiental, a utilização de materiais reciclados é uma proposta viável, consi-
derando o fácil acesso e a diversidade de aplicabilidade desses objetos. Essa abordagem permi-
te aos professores/as exemplificar para as crianças a transformação de resíduos em recursos, 
promovendo a conscientização sobre o uso responsável dos recursos naturais (Torres, 2010).

A música, frequentemente presente na Educação Infantil, desempenha um papel signifi-
cativo nos momentos de interação, rotina e brincadeira. Seu uso traz benefícios consideráveis 
para o desenvolvimento das crianças nessa fase.

A música desenvolve o raciocínio, dando criatividade à criança e aptidões para que sejam aprovei-

tadas nas ricas atividades dentro da sala de aula. Assim como é a música é a dança que atuam no 

desenvolvimento corporal através da gesticulação e movimentação, dando equilíbrio para metabo-
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lismo humano, estimulando a disposição e evitando doenças como obesidade, fadiga, problemas 

cardíacos, levando o aluno ao prazer e estimulação fazendo uma aprendizagem de forma saudável 

(Silva, 2013, p. 15).

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) incentiva a incorporação da música na Educa-
ção Infantil, promovendo a produção de sons com o corpo e a exploração de diferentes fontes so-
noras, incluindo objetos, instrumentos musicais e materiais diversos (Brasil, 2017). Reconhecen-
do a música como uma linguagem expressiva, a BNCC destaca a importância desse estímulo para 
que as crianças percebam a música como forma de expressão individual e coletiva (Brasil, 2017).

Entretanto, apesar da orientação para que a criança seja estimulada a discriminar diferentes 
tipos de sons e ritmos, interagindo com a música, a falta de recursos muitas vezes limita a plena 
exploração desse objetivo (Brasil, 2017). Diante desse cenário, a confecção de instrumentos mu-
sicais a partir de materiais reciclados surge como uma prática viável, integrando a musicalização, 
essencial na Educação Infantil, e a Educação Ambiental, crucial para o desenvolvimento de uma 
consciência cidadã e responsável.

A utilização de materiais reciclados, como latas, canudos, varetas, papel usado, bexigas, 
tintas e cola, na produção de instrumentos, não apenas enriquece a experiência musical, mas 
também promove a conscientização sobre a preservação do meio ambiente (Silva, 2013). Os 
benefícios desses materiais podem ser plenamente explorados com dedicação, empenho e in-
tencionalidade pedagógica, transformando a prática pedagógica em uma oportunidade para es-
timular a criatividade, sensibilidade e o cuidado ambiental, exigindo conhecimentos específicos 
dos professores (Silva, 2013).

2.1. A música no contexto da Educação Quilombola

A Educação Quilombola, conforme estabelecido pela Lei 10.639/2003 e pelo Decreto 
6.040/2007, reconhece a necessidade de uma educação voltada às peculiaridades culturais das 
comunidades quilombolas. O objetivo é proporcionar uma educação que contribua para a va-
lorização da cultura, história e tradições dessas comunidades, ao mesmo tempo em que desen-
volve habilidades e conhecimentos necessários para o pleno exercício da cidadania.

As diretrizes da Educação Quilombola buscam uma abordagem pedagógica que respeita 
as formas de aprendizagem tradicionais e o conhecimento transmitido oralmente. Além disso, 
enfatizam a necessidade de uma educação que promova o reconhecimento e respeito à diversi-
dade étnico-racial e cultural do país, combatendo o racismo e a discriminação.

A música tem uma presença intrínseca nas culturas quilombolas como uma forma vital 
de expressão, comunicação e preservação de tradições. Ela desempenha um papel central nas 
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práticas religiosas, nas festividades, nas narrativas históricas e nas dinâmicas sociais das comu-
nidades quilombolas. A música é uma linguagem que transcende barreiras e conecta gerações, 
permitindo a transmissão de valores, saberes e sentimentos de forma vibrante e envolvente.

Dentro das comunidades quilombolas são fundamentais as relações entre práticas corporais ex-

pressas por gestualidade, modos, costumes e formação da identidade de pertencimento e perfor-

mances à cultura local. O jongo, por sua vez, sendo uma dança coletiva, expressa uma corporali-

dade sobre o meio no qual está inserido, podendo ser observado através da performance com um 

lugar primordial na reprodução da tradição (Christófori, 2021, p. 33).

A música também contribui para o fortalecimento da autoestima e identidade das co-
munidades quilombolas. Ao reconhecer e valorizar suas tradições musicais, os quilombolas 
apresentam uma maior sensação de pertencimento e orgulho de suas raízes culturais.

A primeira infância é uma fase crítica no desenvolvimento da identidade. Crianças qui-
lombolas estão expostas a desigualdades raciais desde cedo, o que pode afetar sua autoima-
gem e autoestima. Práticas antirracistas na educação desde a primeira infância são cruciais 
para criar um ambiente acolhedor, inclusivo e afirmativo. A adoção de um currículo cultu-
ralmente relevante é essencial para a Educação Quilombola antirracista. Isso envolve a inclu-
são de materiais e atividades que reflitam as realidades, histórias e contribuições das comu-
nidades quilombolas e afro-brasileiras. Ao explorar a riqueza da cultura negra, as crianças 
podem desenvolver um senso positivo de identidade e pertencimento. Nesse processo, a mú-
sica pode se tornar uma ferramenta rica para abordar essa temática tão relevante de forma 
lúdica e prazerosa, a fim de obter resultados significativos (Dias et al., 2021).

Práticas antirracistas na Educação Quilombola envolvem a desconstrução de estereó-
tipos raciais, que podem ser alcançadas por meio de conversas abertas sobre raça, histórias 
que desafiam narrativas hegemônicas e a promoção da empatia. É importante proporcionar 
um espaço seguro para que as crianças expressem suas perguntas e curiosidades sobre raça 
e diferenças culturais (Dias et al., 2021). Para integrar a música na educação quilombola é 
necessário um enfoque colaborativo e participativo. Professores, educadores e membros 
das comunidades quilombolas devem trabalhar juntos para identificar os repertórios mu-
sicais significativos, considerando as diferentes gerações e tradições dentro da comunidade 
(Baiense, 2021). 

Sendo assim, a música não deve ser abordada de forma isolada, mas sim integrada ao 
currículo de forma interdisciplinar. Por exemplo, a história da comunidade pode ser conta-
da por meio de músicas tradicionais, relacionando-as a eventos e momentos marcantes. A 
música também pode ser utilizada como ponto de partida para discussões sobre questões 
sociais, éticas e culturais, enriquecendo a experiência educacional (Christófori, 2021). 
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A música desempenha um papel vital na Educação Quilombola, contribuindo para a pre-
servação cultural, a construção da identidade, o fortalecimento da autoestima e a promoção 
da educação inclusiva. Ao integrar a música de forma sensível e participativa, a Educação Qui-
lombola pode criar um ambiente de aprendizagem enriquecedor, que respeita as tradições e 
saberes das comunidades quilombolas, enquanto prepara os estudantes para enfrentar os de-
safios do mundo contemporâneo. Portanto, investir na incorporação da música nesse contexto 
educacional é essencial para a promoção de uma educação significativa e transformadora nas 
comunidades quilombolas do Brasil.

3. A MÚSICA COMO FERRAMENTA DE APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL A PARTIR DA CONFECÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS 

COM MATERIAIS RECICLADOS

Nesta sessão apresentamos os resultados e discussões das produções dos conteúdos gera-
dos pelos/as participantes da pesquisa, que enquanto sujeitos  intervenientes na investigação 
conduzem autoria. Assim, puderam pensar e expressar os saberes vivenciados nas suas traje-
tórias profissionais, contribuindo com as reflexões aqui tecidas. Fortalecemos a  tese de que as 
práticas   musicais, com auxílio de  instrumentos confeccionados com materiais reutilizáveis, 
são excelentes ferramentas  de aprendizagem na educação infantil, salutares recursos pedagó-
gicos e possibilidades criativas fundamentais no processo educacional das crianças.

O entendimento e consideração dos/as educadores/as que atuam na Educação Infantil são 
cruciais para a melhoria das práticas pedagógicas e o impacto positivo no desenvolvimento dos 
estudantes. As entrevistas revelaram diversidade de ideias, desafios enfrentados e aspirações 
dos/as professores/as em relação à integração da música e Educação Ambiental em suas aulas.

Ao iniciar a pesquisa, os/as participantes foram questionados sobre a turma em que 
atuam em 2023. Essa informação é essencial para uma análise detalhada das práticas edu-
cacionais, permitindo a compreensão de como a música e a Educação Ambiental são incor-
poradas em diferentes estágios de desenvolvimento das crianças. A identificação das turmas 
possibilita examinar adaptações nas práticas para atender às necessidades específicas de 
cada grupo, comparar o impacto dessas estratégias em vários estágios de aprendizado e 
compreender as diversas perspectivas dos/as professores/as. Esses dados são fundamentais 
para o ajuste e desenvolvimento de estratégias de ensino eficazes e direcionadas a cada fase 
da Educação Infantil.

O Gráfico 1 apresenta a distribuição da amostra de professores/as participantes, indi-
cando que eles estão divididos entre turmas de Berçário I, Berçário II, Maternal I e Maternal 
II no contexto do CMEI.
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Fonte: elaborado pela autora (2023)

Fonte: elaborado pela autora (2023)

Gráfico 1 – Turma para a qual leciona

Gráfico 2 – Com que frequência você utiliza recursos musicais em suas aulas?

A análise da distribuição dos/as educadores/as em diferentes segmentos de ensino revela 
uma diversidade nas experiências educacionais, abrangendo diversas faixas etárias e níveis de 
desenvolvimento das crianças. Essa diversidade promete enriquecer a compreensão sobre a 
aplicação de temas como música e Educação Ambiental na prática educacional. Essa perspec-
tiva é respaldada por Santana (2016), que destaca a criança como um canal aberto a informa-
ções e experiências, enfatizando a importância de abordar o meio ambiente nas creches para 
contextualizar a aprendizagem na Educação Infantil. 

Na investigação subsequente, focalizamos a frequência com que os/as professores/as in-
corporam recursos musicais em suas práticas pedagógicas. O Gráfico 2, apresentado a seguir, 
oferece uma representação visual esclarecedora da regularidade com que esses profissionais 
utilizam elementos musicais no contexto da Educação Infantil.

Uma análise dos dados produzidos revela uma tendência notável de incorporação consisten-

te da música no ambiente educacional por parte desses profissionais. Sobre isso, Pedroza (2019, p. 

20) confirma essa utilização recorrente durante os momentos diversificados da rotina na creche:

No contexto escolar, mais precisamente na Educação Infantil, ouvir músicas e determinar músicas 

para diversos momentos, dentre eles, para a acolhida e hora do lanche, são práticas comuns, mas, 

infelizmente, o que acontece nesses momentos é o uso do canto apenas como um tipo de marcador 

de rotina ou uma tentativa de estabelecer-se a ordem, o que torna a prática com música monótona, 

mecânica e pouco musical.
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A maioria dos/as professores/as entrevistados/as (quatro participantes) revelou utilizar 
recursos musicais diariamente em suas práticas pedagógicas, destacando a música como fer-
ramenta educacional consistente e significativa no cotidiano escolar. Três docentes indicaram 
utilizar a música muitas vezes, evidenciando uma frequência considerável, mesmo que não 
diária. A ausência de respostas nas categorias "Algumas vezes", "Raramente" e "Não utilizo" 
sugere uma preferência generalizada dos/as professores/as pela integração da música nas ativi-
dades educacionais, indicando reconhecimento dos benefícios e da importância desse recurso 
no ambiente educacional.

No contexto abordado, buscamos compreender os momentos de utilização da música pe-
los/as professores/as. O Gráfico 3 demonstra que a musicalização é frequentemente integrada 
em várias fases das atividades pedagógicas, incluindo a rotina inicial, com destaque para a 
participação de seis dos/as participantes nesses momentos.

Fonte: elaborado pela autora (2023)

Gráfico 3 – Em qual (ou quais) momento(s) você envolve a musicalização nas aulas?

A ênfase na musicalização desde o início das aulas na Educação Infantil destaca sua im-
portância como ferramenta pedagógica, proporcionando benefícios diversos. A presença cons-
tante da musicalização em várias fases das atividades pedagógicas a caracteriza não apenas 
como meio de ensino, mas também como estímulo multisensorial.

Na Educação Infantil, a incorporação da musicalização durante atividades pedagógicas 
facilita a absorção de informações, melhora a concentração e torna o ambiente de aprendizado 
mais atrativo e lúdico para as crianças. Sua inclusão na rotina inicial contribui para criar um 
ambiente acolhedor, auxiliando na transição das crianças de casa para a escola, reduzindo a 
ansiedade e promovendo disposição e bem-estar.

A música desempenha diferentes papéis na Educação Infantil, podendo ser incorporada tanto 
durante a rotina quanto em outros momentos, cada um com uma finalidade específica. Ele subli-
nha que práticas com música são frequentes quando utilizadas como meio para atingir objetivos 
não musicais, como o ensino de conteúdos. Em contrapartida, nas práticas de musicalização, a mú-
sica é o meio com uma finalidade própria, contribuindo para o desenvolvimento integral da criança 
por meio da formação musical (Pedroza, 2019). A autora ressalta a importância da música, por si só, 
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Fonte: elaborado pela autora (2023)

Gráfico 4 – Você costuma trabalhar práticas voltados à Educação Ambiental na creche?

no desenvolvimento infantil, destacando que não é necessário associá-la a um conteúdo específico 
para cumprir seu papel na Educação Infantil. Dessa forma, os momentos de interação livre enri-
quecidos com a musicalização refletem o reconhecimento do potencial da música para incentivar a 
socialização, a criatividade e a expressão individual, criando um ambiente cooperativo e inclusivo.

Investigamos sobre as práticas associadas à Educação Ambiental na creche. As respostas 
dos/as professores/as sobre essas práticas são ilustradas no Gráfico 4.

Três participantes da pesquisa mencionaram envolvimento frequente em atividades de 
Educação Ambiental, enquanto quatro o fazem ocasionalmente. Esses resultados indicam a 
abordagem adotada pelos/as professores/as em práticas de conscientização ambiental na cre-
che. A presença de professores/as que frequentemente realizam essas atividades sugere uma 
abordagem pedagógica comprometida desde os primeiros anos de ensino, promovendo uma 
compreensão holística e consciente do ambiente entre as crianças, preparando-as para serem 
cidadãos/cidadãs mais engajados/as e responsáveis no futuro.

Segundo Grzebieluka, Kubiak e Schiller (2014), as escolas de Educação Infantil frequente-
mente segregam corpo e mente dos/estudantes, priorizando conhecimentos valorizados pela cul-
tura escolar em detrimento de outros apreciados por estudantes e professores/as. Destaca-se a ne-
cessidade de uma abordagem diferenciada na Educação Infantil, demandando que as instituições 
de ensino capacitem e orientem estudantes e comunidades para uma compreensão mais ampla 
das concepções de cultura e para a expansão dos significados das práticas de Educação Ambiental.

A ausência de respostas nas categorias "Raramente" e "Não trabalho" sugere uma possível la-
cuna na implementação consistente de atividades relacionadas à Educação Ambiental por alguns 
professores/as. Essa lacuna representa uma oportunidade de intervenção, incentivando e apoian-
do os/as educadores/as a integrarem mais práticas de Educação Ambiental em suas atividades pe-
dagógicas. Assim, embora a maioria dos/as professores/as da creche esteja envolvida em diferentes 
níveis com práticas relacionadas à Educação Ambiental, destaca-se a necessidade de promover e 
apoiar ainda mais a integração dessas práticas para consolidar uma abordagem abrangente, bene-
ficiando o desenvolvimento e a conscientização das crianças sobre questões ambientais.
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Sobre os recursos didáticos empregados pelos/as professores/as para promover a Educa-
ção Ambiental na creche se apresentam no Gráfico 5, que retrata os diferentes tipos de recursos 
didáticos utilizados na abordagem da Educação Ambiental na Educação Infantil.

Fonte: elaborado pela autora (2023)

Gráfico 5 – Quais recursos didáticos você utiliza para trabalhar a Educação Ambiental na creche?

A análise dos dados revela a diversidade de métodos adotados pelos/as professores/as 
na promoção da consciência ambiental na creche. Recursos como atividades práticas, ima-
gens ilustrativas e vídeos educativos são amplamente utilizados, indicando uma abordagem 
variada. A ênfase nas atividades práticas sugere a valorização da aprendizagem experien-
cial, enquanto o uso de imagens e vídeos busca enriquecer o repertório visual e audiovisual 
das crianças, facilitando a compreensão de temas ambientais. A música é destacada como 
ferramenta relevante, ressaltando seu potencial na sensibilização e integração de questões 
ambientais de maneira lúdica. A inclusão de jogos e brincadeiras, apesar de mencionada 
por apenas um participante, pode contribuir para uma abordagem mais descontraída e par-
ticipativa. A conversa informal é reconhecida por sua capacidade de criar um espaço aberto 
para a troca de ideias e construção de conhecimento de forma livre e menos estruturada.

Os dados relacionam-se à natureza dinâmica e diversificada mencionada pelos do-
centes, enfatizando que, para o desenvolvimento de valores sociais e conhecimentos, 
buscam-se atividades interativas que relatem informações sobre as tradições culturais da 
comunidade e outros, como destacado por Oliveira e Toniosso (2014). Eles ressaltam a 
importância de iniciar o trabalho com crianças de zero a três anos pela observação e ex-
ploração do meio, proporcionando as primeiras noções organizadas sobre pessoas, grupos 
sociais e relações humanas.

Os/as participantes da pesquisa expressaram de maneira unânime a percepção positiva 
do impacto da Educação Ambiental na Educação Infantil, destacando sua relevância na for-
mação cidadã e conscientização ambiental. Os depoimentos convergiram ao enfatizar que 
o contato precoce com essa prática possibilita o desenvolvimento de um senso de pertenci-
mento e compreensão do entorno, sendo crucial na construção de valores ecológicos, éticos 
e de responsabilidade social. A influência da Educação Ambiental na criação de hábitos 
sustentáveis, reflexão sobre mudanças de comportamento e estímulo à consciência ecológi-
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Fonte: elaborado pela autora (2023)

Gráfico 6 –   Com que frequência você confecciona recursos pedagógicos para utilizar durante suas aulas?

ca foram aspectos ressaltados, sublinhando a importância de integrar essas práticas desde a 
infância para o desenvolvimento individual e construção de uma sociedade mais consciente 
e responsável (Pedroza, 2019).

Os/as professores/as também destacaram a música como um recurso valioso no con-
texto da Educação Ambiental na Educação Infantil, enfatizando sua capacidade de atrair e 
envolver as crianças, tornando o processo de aprendizagem mais prazeroso e dinâmico. A 
música foi reconhecida como uma linguagem cativante, capaz de facilitar a compreensão de 
conceitos de maneira acessível, lúdica e eficaz, especialmente quando associada à temática 
da preservação ambiental. 

A pesquisa exploratória incluiu uma pergunta específica para entender a frequência com 
que os/as professores/as criam recursos pedagógicos para suas aulas na Educação Infantil. 
Essas descobertas são representadas no Gráfico 6, que detalha a frequência com que os/as 
professores/as confeccionam esses recursos para suas aulas.

Os dados produzidos revelam que aproximadamente 71% dos/as participantes confec-
cionam materiais pedagógicos algumas vezes, enquanto 29% indicam que raramente o fazem. 
Surpreendentemente, nenhum participante mencionou confeccionar recursos pedagógicos 
"Muitas vezes", e nenhum afirmou nunca confeccionar. Essa diversidade de abordagens na pre-
paração de materiais oferece uma visão esclarecedora dos esforços individuais dos/as educado-
res/as na construção de conteúdo para a Educação Infantil. Em relação a essa prática, Oliveira 
e Toniosso (2014) destacam a importância do/a professor/a inovar, trazendo ideias próprias 
para ampliar os conhecimentos dos estudantes. A preferência por confeccionar recursos em 
momentos específicos, mas não com frequência regular, sugere uma disposição para diversifi-
car estratégias pedagógicas. No entanto, a baixa frequência pode indicar limitações na oferta de 
materiais personalizados, impactando a variedade de estímulos e abordagens. Essa constatação 
levanta questões sobre o impacto potencial desses recursos no ensino na Educação Infantil, 
destacando a necessidade de considerar a confecção de materiais de maneira sistemática para 
enriquecer o ambiente educacional.
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O Gráfico 7 apresenta em que frequência o grupo de educadores/as fazem o uso de sucatas 
ou materiais reciclados na produção de recursos pedagógicos e instrumentos musicais para aulas.

Fonte: elaborado pela autora (2023)

Gráfico 7 – Com que frequência você utiliza sucatas/ materiais reciclados para produzir recursos pedagógicos e/
ou instrumentos musicais para suas aulas?

A maioria dos/as participantes da pesquisa utiliza materiais reciclados "algumas vezes," 
sendo uma prática não comum ou regular entre os/as professores/as entrevistados/as. Essa 
predominância indica uma oportunidade de explorar estratégias para uma utilização mais fre-
quente e sistemática desses materiais na Educação Infantil. Souza (2021) destaca a importância 
de pensar nesses recursos pedagógicos/musicais para promover o desenvolvimento infantil, 
proporcionando um ensino-aprendizagem lúdico e prazeroso.

Os resultados da décima pergunta evidenciam a percepção positiva dos professores/as 
quanto aos efeitos do uso de materiais reciclados na conscientização ecológica das crianças. A 
convergência de opiniões destaca o papel fundamental desses materiais na sensibilização am-
biental dos estudantes, permitindo-lhes compreender como a reutilização de materiais pode 
impactar positivamente o meio ambiente (Santana, 2016).

Adicionalmente, os/as participantes apontam que o uso de materiais reciclados não apenas 
promove a conscientização ecológica, mas também estabelece hábitos sustentáveis nas crianças, 
influenciando suas famílias e comunidades. Atividades práticas e lúdicas, como transformar ma-
teriais recicláveis em brinquedos, são destacadas como uma maneira eficaz de ensinar o ciclo de 
reaproveitamento de recursos, alinhando-se aos princípios da Educação Ambiental (Souza, 2021).

Nesse contexto, os resultados respaldam a proposta de integração do uso de materiais reci-
clados no currículo da Educação Infantil, reforçando a importância de fornecer recursos educa-
tivos práticos e pertinentes, alinhados às percepções e necessidades dos/as professores/as, para 
promover a conscientização ambiental desde os primeiros anos de aprendizagem (Souza, 2021).

Indagamos aos sujeitos da pesquisa  sobre os benefícios percebidos pelos/as professores/
as ao utilizar sucatas e materiais reciclados na produção de recursos pedagógicos na Educação 
Infantil. Suas respostas indicam o estímulo à criatividade e imaginação das crianças, ressaltan-
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Fonte: elaborado pela autora (2023)

Gráfico 8 – Interesse em ter acesso a materiais de apoio e/ou formação continuada para adquirir conhecimentos 
sobre como utilizar sucatas na confecção de recursos musicais e pedagógicos

do a versatilidade dos materiais reciclados na criação de brinquedos diversos. A consciência 
ambiental e a sustentabilidade são pontos relevantes nas respostas, destacando como o uso de 
sucatas promove a reutilização de objetos e introduz o conceito de sustentabilidade de forma 
significativa para as crianças (Grzebieluka; Kubiak; Schiller, 2014).

Além disso, destaca-se que a prática de reutilização de materiais proporciona benefícios prá-
ticos e econômicos para a escola, economizando recursos e cultivando habilidades valiosas nas 
crianças. A pesquisa reforça a importância de integrar a reciclagem de materiais na prática peda-
gógica como estratégia para sensibilizar as crianças sobre a preservação ambiental, sendo essen-
cial para a elaboração do guia didático e delineamento da integração desses recursos no processo 
educacional, enriquecendo o aprendizado e despertando a consciência ecológica nas crianças. 

Os/às professores/as expressaram  interesse positivo em obter acesso a materiais de apoio e 
formação continuada para aprimorar seus conhecimentos sobre a utilização de sucatas na con-
fecção de recursos pedagógicos e musicais. O Gráfico 8 representa as respostas, revelando uma 
inclinação clara dos/as participantes em buscar suporte para desenvolver competências e es-
tratégias educacionais, especialmente no uso criativo e eficaz de materiais reciclados na escola. 
Esses resultados indicam uma disposição ativa por parte dos/as professores/as em aprimorar 
suas práticas pedagógicas por meio do acesso a recursos e formação continuada.

Dos/as sete participantes entrevistados/as, três manifestaram interesse exclusivo em ma-
teriais de apoio, um expressou interesse em obter formação continuada, enquanto três parti-
cipantes indicaram interesse tanto em materiais de apoio quanto em formação continuada. 
Nenhum participante relatou desinteresse em adquirir conhecimentos na área, evidenciando 
uma demanda significativa por suporte e orientação no uso de sucatas na confecção de recur-
sos musicais e pedagógicos (Silva, 2013; Souza, 2021).

A busca por materiais de apoio e formação continuada sugere o reconhecimento, por parte 
dos/as participantes, da importância e do potencial educacional desses recursos. A combina-
ção de ambos é considerada uma abordagem favorável para aprimorar as habilidades dos/
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as professores/as na utilização de sucatas, promovendo um ambiente educacional inovador e 
enriquecedor. Essa demanda destaca a necessidade de fornecer capacitação prática e teórica 
aos/às educadores/as, visando aprimorar suas habilidades na utilização de sucatas na Educação 
Infantil (Silva, 2013; Souza, 2021). Tais considerações são cruciais para orientar a produção do 
Guia Didático proposto, visando atender às necessidades identificadas pelos docentes e fortale-
cer as práticas pedagógicas associadas à música e à Educação Ambiental na Educação Infantil.

Ao analisar os dados produzidos, observa-se uma considerável participação dos/as pro-
fessores/as em atividades de Educação Ambiental na Educação Infantil, embora com varia-
ções na frequência e métodos de implementação. A música é amplamente utilizada no am-
biente escolar, sendo empregada diariamente na maioria dos casos, inclusive em contextos 
inovadores, como atividades de higiene e alimentação, evidenciando sua versatilidade como 
ferramenta pedagógica. No entanto, a menor adesão a recursos como jogos e brincadeiras 
para Educação Ambiental sugere uma oportunidade de introduzir métodos mais interativos 
na abordagem ambiental.

Os benefícios percebidos na utilização de sucatas e materiais reciclados, como o estímulo 
à criatividade e a promoção da consciência ambiental, ressaltam a importância de incluir prá-
ticas sustentáveis desde cedo na educação das crianças. A demanda por suporte e orientação 
dos/as professores/as para a utilização desses materiais destaca a necessidade de fornecer re-
cursos educacionais práticos e teóricos para atender a essa demanda.

No contexto da Educação Quilombola, há no Plano Político Pedagágico (PPP) da CMEI 
Bem-Me-Quer orientações relacionadas a valorização da cultura da comunidade, o que inclui 
as especificidades quilombolas. São com as direções do PPP que os/as professores/as se emba-
sam para organizar seus planejamentos diários.  O PPP da Bem-Me-Quer destaca os objetivos 
as Diretrizes da Educação Quilombola e salienta a importância da Lei brasileira 10.639/2003, 
que estabelece a obrigatoriedade do ensino de "história e cultura afro-brasileira" dentro das 
disciplinas que já fazem parte do currículo da Educação Básica. Os/as professores/as valorizam 
os encaminhamentos destacados no PPP e planejam suas ações pedagógicas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) pesquisado desempenha um papel fun-
damental como um ponto de convergência na comunidade quilombola, fortalecendo laços so-
ciais, culturais e educacionais essenciais para o desenvolvimento integral das crianças e a preser-
vação da identidade quilombola. Garantindo acesso à educação de qualidade desde a primeira 
infância, a instituição oferece um ambiente acolhedor e seguro, integrando práticas culturais e 
tradições locais no currículo educacional para fortalecer a identidade cultural das crianças.
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Além de enfatizar a importância da Educação Ambiental na formação infantil, o estu-
do destaca a necessidade de um currículo intencional sustentado pela Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) para promover consciência ecológica desde cedo. A pesquisa evidencia 
que práticas pedagógicas intencionais, contextualizadas e significativas são cruciais para tornar 
o ensino relevante na Educação Infantil.

A música e o uso de materiais reciclados emergem como ferramentas essenciais para en-
riquecer o processo educacional, proporcionando uma abordagem envolvente e tangível aos 
conceitos ambientais. Os dados revelam a abertura dos/as professores/as para melhorar suas 
práticas, mas destacam a necessidade de mais suporte e orientação. Nesse contexto, a proposta 
de um Guia Didático baseado nos resultados da pesquisa surge como uma oportunidade para 
preencher essa lacuna, fornecendo diretrizes claras, estratégias aplicáveis e sugestões práticas 
para os/as professores/as, com potencial transformador na Educação Ambiental e no desenvol-
vimento integral das crianças.

Assim, a pesquisa destaca a importância de uma abordagem ampla e diversificada na Edu-
cação Ambiental na Educação Infantil, visando formar cidadãos/cidadãs mais cônscios/as des-
de a infância. Destaca-se a necessidade de instituições de ensino valorizarem e implementarem 
tais práticas, criando ambientes de aprendizagem enriquecedores e relevantes para as crianças, 
contribuindo para um futuro mais sustentável e harmonioso.
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RESUMO

A leitura abre muitas portas – ao emprego, à forma-
ção, ao ensino superior e à aprendizagem ao longo 
da vida. A maioria dos alunos adultos está emprega-
da e trabalham bastante para se sustentar e cuidar 
de suas famílias. Considerando a questão enuncia-
da, norteadora da pesquisa, foi proposto como ob-
jetivo geral, Compreender como se dá a prática da 
leitura com criticidade de jovens e adultos em uma 
escola localizada no município de Serra. A pesqui-
sa se fundamenta em uma pesquisa-ação que será 
realizada em uma escola do município da Serra/ES. 
Os sujeitos participantes da pesquisa foram: alunos 
da 1ª a 4ª etapa da EJA, o pedagogo e o professor 
regente. Para realização da coleta de dados, foram 
construídos formulários com perguntas semies-
truturadas para os participantes da pesquisa, que 
foram alunos da 1ª a 4ª etapa da EJA, o pedagogo 
e o professor regente. Estes, foram aplicados pes-
soalmente por meio de material impresso, previa-
mente agendado com os participantes e coletados 
posteriormente para tabulação. Os capítulos foram 
escritos pelos alunos com uma abordagem baseada 
em experiências vivenciadas que possam orientar o 
ensino da construção da leitura e escrita e fornecer 
orientações e ferramentas específicas para imple-
mentação. Após, foi construído um guia orientador 
afim de nortear os trabalhos de professores da EJA 
do município de Serra/ES.

Palavras-chave: Leitura. EJA. Estratégias.

ABSTRACT

Reading opens many doors – to employment, trai-
ning, higher education and lifelong learning. Most 
adult learners are employed and work hard to su-
pport themselves and their families. Considering 
the question enunciated, guiding the research, it was 
proposed as a general objective, To understand how 
the practice of reading with criticality of young peo-
ple and adults takes place in a school located in the 
municipality of Serra. The research is based on an 
action research that will be carried out in a school 
in the municipality of Serra/ES. The subjects par-
ticipating in the research were: students of the 3rd 
and 4th stage of EJA, the pedagogue and the regent 
teacher. To carry out the data collection, forms with 
semi-structured questions were constructed for the 
research participants, who were students of the 3rd 
and 4th stage of EJA, the pedagogue and the regent 
teacher. These were applied personally by means 
of printed material, previously scheduled with the 
participants and collected later for tabulation. The 
chapters were written by the students with an appro-
ach based on lived experiences that can guide the 
teaching of the construction of reading and writing 
and provide specific guidelines and tools for imple-
mentation. Afterwards, a guiding guide was built in 
order to guide the work of EJA teachers in the mu-
nicipality of Serra/ES.

Keywords: Reading. EJA. Strategies.
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1. INTRODUÇÃO

A leitura abre muitas portas – ao emprego, à formação, ao ensino superior e à aprendiza-
gem ao longo da vida. A neurocientista Maryannne Wolf, pesquisadora do letramento literário 
e da leitura profunda, afirma que, muito embora o ser humano não tenha nascido para ler, 
desde que os homens galgaram o patamar de leitores, com a aquisição, sobretudo, da leitura 
profunda; ao desenvolverem o cérebro no aprofundamento do ato de ler, catalisaram um pro-
cesso evolutivo com a ampliação da qualidade do seu pensamento e raciocínio (Wolf, 2019).

A maioria dos alunos adultos está empregada e trabalha bastante para se sustentar e cuidar 
de suas famílias. Muitos desenvolveram habilidades interpessoais e outras que lhes permitiram 
funcionar como adultos competentes, contribuintes, apesar de sua falta de habilidades básicas. 
No entanto, eles têm esperanças para o futuro e acreditam que a educação lhes dará opções 
para melhorar suas vidas. A antropóloga francesa, Michéle Petit, em seus estudos sobre a leitu-
ra, afirma que a leitura é importante, quando mostra ao indivíduo possibilidades, reforçando 
que a leitura pode ser um caminho para novas escolhas, para a tomada de decisões, e para 
abandonar a premissa da sujeição ao outro. 

A Educação de Jovens e Adultos – EJA tem esse papel, de propiciar a construção de si 
mesmo. Cumpre um propósito fundamental, que é o de desempenhar no processo de apren-
dizagem ao longo da vida por meio da educação contínua geral, profissional, cultural e acadê-
mica. De um modo geral, os objetivos que a EJA precisa desempenhar na vida dos alunos são: 
desenvolver uma compreensão crítica dos principais problemas contemporâneos e das mu-
danças sociais e a capacidade de desempenhar um papel ativo no progresso da sociedade com 
vista a alcançar a justiça social; criar a compreensão e o respeito pela diversidade de costumes 
e culturas; promover uma maior sensibilização e concretizar diversas formas de comunicação 
e solidariedade a nível familiar, local, nacional, regional e internacional, dentre muitos outros. 

Grande parte dos alunos que se inscreve na EJA tem consciência de que precisam con-
tinuar seus estudos, deixados para trás por circunstâncias diversas, e estão de acordo da ne-
cessidade de apoio para alcançar tais premissas educacionais. Por isso retornam aos bancos 
escolares, para tentar retomar a caminhada, com o intuito de obter ascensão profissional. Vão 
para a escola, nessa fase tardia, buscando recuperar o tempo perdido, e com pressa em alcançar 
o conhecimento necessário, e/ou a certificação desse aporte cognitivo que lhes permita desen-
volver-se no mercado de trabalho. 

Imbuídos dessa busca utilitarista, não raras vezes, acabam por comporem os índices de 
evasão da EJA. De acordo com os dados de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística – IBGE a taxa de evasão escolar na EJA apresenta um índice acima de 10%. Pois um 
dos empecilhos para o desenvolvimento na EJA é a habilidade de leitura, que se mostra uma 
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barreira à expansão educacional. Esses alunos sabem que precisam de ajuda para alcançar tais 
premissas educacionais A discrepância em relação a essa urgência estabelecida é que a aqui-
sição de conhecimento, está associada a processos, nem sempre tão rápidos. Afinal, a maioria 
apresenta falta de capacidade de compreensão e interpretação leitora, afora os que não conse-
guem sequer decodificar os códigos linguísticos, o que lhes impede de conseguir o sucesso em 
quase todas as áreas.

Estimular a criticidade dos educandos na Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma tare-
fa fundamental para promover uma aprendizagem significativa e engajada. É impossível falar 
sobre a EJA sem mencionar Paulo Freire. Sua pedagogia da libertação enfatiza a importância 
da conscientização dos educandos e sua participação ativa no processo de aprendizagem. De 
acordo com Freire (2011), para estimular a criticidade dos educandos, é essencial proporcionar 
oportunidades para que eles reflitam sobre sua realidade e questionem as estruturas sociais 
opressivas. Isso pode ser feito através de debates, análises de textos e imagens, e projetos de 
pesquisa.

Já Morin (2011), enfatiza a necessidade de uma abordagem holística na educação. Ele de-
fende a necessidade de desenvolver uma consciência ecológica, ética e cidadã nos educandos. 
Uma maneira de estimular a criticidade é focar em temas transversais, como sustentabilidade 
ambiental, diversidade cultural e direitos humanos. Isso permite explorar diferentes perspecti-
vas e estimular o pensamento crítico sobre questões complexas.

Rodrigues (2019) propõe o uso de metodologias ativas na EJA, onde os educandos são in-
centivados a serem protagonistas de sua própria aprendizagem. Isso inclui atividades práticas, 
projetos de pesquisa, resolução de problemas do cotidiano e a utilização de tecnologias digitais. 
Essas abordagens promovem a participação ativa e o pensamento crítico dos educandos, per-
mitindo que eles façam conexões entre o conhecimento adquirido e sua realidade.

Estimular a criticidade dos educandos na EJA requer uma abordagem participativa, dialo-
gica e contextualizada, envolvendo temáticas significativas e promovendo o desenvolvimento 
de habilidades de pensamento crítico. Os autores mencionados acima fornecem importantes 
orientações nesse sentido. 

A aquisição da leitura na EJA é, evidentemente, um processo desafiador, uma vez que en-
volve adultos que não tiveram a oportunidade de desenvolver habilidades de leitura na idade 
convencional. No entanto, esse processo é essencial para o aprendizado ao longo da vida e, 
portanto, para a obtenção de conquistas profissionais. De acordo com Ferreiro e Teberosky 
(1985) o processo de aquisição da leitura na EJA muitas vezes envolve o uso de métodos de 
alfabetização, como o método fônico, que se concentra na associação de sons e letras, ou o mé-
todo global, que se estabelece na compreensão de palavras como um todo. 
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Mas existe uma metodologia que evidencia-se como uma perspectiva mais empoderado-
ra e capacitadora para a expansão da compreensão leitora, que é a inclusão de uma proposta 
de letramento literário. Visto que pelo letramento hé uma melhor apropriação da leitura e da 
escrita pelos sujeitos discentes. Não se fica restrito à codificação e decodificação, mas há uma 
abrangência à exploração de textos variados, em diferentes situações. A educadora, linguista 
e referência nos processos de alfabetização e letramento literário, Magda Soares (1998), re-
flete que o conceito de letramento literário está relacionado a diferentes práticas de leitura 
e escrita, as quais, presumivelmente, levarão os indivíduos à concepção de incorporação da 
semântica do texto, e à compreensão do que lêem. 

Uma abordagem eficaz na EJA é a contextualização, que envolve o uso de materiais de 
leitura relacionados à vida cotidiana dos alunos adultos. A leitura de textos relevantes e do 
interesse deles pode tornar o processo de aprendizado mais significativo (Soares, 2004). 
Como muitos adultos na EJA já têm uma rica experiência oral, a valorização da oralidade, 
este pode ser um ponto de partida importante para a aquisição da leitura, contando com 
a participação de um mediador de leitura. A associação de palavras faladas com palavras 
escritas pode outra estratégia eficaz (Freire, 1970), sempre com o acompanhamento indivi-
dualizado de um mediador de leitura, que pode adaptar o ensino de acordo com as neces-
sidades de cada aluno. 

O perfil da maioria dos alunos são: trabalhadores, empregados e/ou desempregados que 
não obtiveram acesso à educação no tempo correto, pessoas com experiências de vida que 
tiveram interrupções nos estudos por algum motivo, e que, não têm mais tempo para perder, 
e possuem pressa na aquisição do aprendizado. Alunos idosos, e ao mesmo tempo, jovens, 
sendo alguns, menores infratores, porém, todos com idade/série em defasagem. Muitos, 
saem direto do trabalho para a escola. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/96 promulgou a EJA 
como modalidade de ensino da Educação Básica nas etapas do Ensino Fundamental e Médio 
na década de 1990. Onde no art. 37, diz que: “A educação de jovens e adultos será destinada 
àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio 
na idade própria” (BRASIL, 1996).

De acordo com a LDB, compreende-se a importância da EJA para os alunos que não con-
seguiram concluir os estudos no tempo certo. Assim sendo, os professores participantes desta 
modalidade de ensino, precisam fazer sempre o melhor que podem para gerenciar atividades 
de aprendizagem em pequenos e grandes grupos voltadas para o que parecem ser necessidades 
comuns e dependem de apostilas para instrução de habilidades individualizadas. Ensinar os 
alunos a ler não é uma tarefa simples ou uniforme.
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A turma selecionada para esta pesquisa é heterogênea. A heterogeneidade em uma tur-
ma de EJA é uma característica intrínseca desse contexto educacional. Há várias razões pelas 
quais as turmas da EJA são tipicamente heterogêneas, tais como: Diversidade de Idade; Níveis 
Educacionais Diferentes; Experiências de Vida Diferentes; Objetivos Educacionais Diversos; 
Heterogeneidade Cultural e Diferenças de Aprendizado.

O empenho desta pesquisadora como pedagoga, tem sido o de proporcionar uma edu-
cação de qualidade e promover o desenvolvimento integral dos alunos desde 2015, sendo 
atuante como pedagoga e professora do 1° ao 5° ano do ensino fundamental séries iniciais 
pela Prefeitura Municipal da Serra/ES. Durante anos de experiência como educadora em vá-
rias salas de aula licenciada em Pedagogia sobre na Educação de Jovens e Adultos (EJA) pude 
perceber a importância da leitura como peça fundamental no processo educacional de jo-
vens e adultos. Acredito que a leitura vai além de uma simples habilidade técnica, sendo um 
instrumento de emancipação, reflexão crítica e transformação social. Como parte de minha 
trajetória profissional, tive a oportunidade de trabalhar como Tutora pela Uniasselvi1 durante 
05 (cinco) anos, onde pude aprimorar minha formação pedagógica e adquirir conhecimentos 
sobre metodologias de ensino, práticas educativas e estratégias de incentivo à leitura.

A pesquisadora teve sua curiosidade aguçada em relação a EJA, devido a influência ma-
terna saber ler e não saber escrever. Todavia, ela retornou à escola, porém, não permaneceu 
em decorrência de algumas impossibilidades, tais como: afazeres domésticos, filhos, cônju-
ge, etc. Fatores esses, que contribuíram para fazê-la desistir por não conseguir conciliar com 
as suas atribuições.  

Diante dessa experiência enriquecedora, decidi empreender um estudo para compre-
ender a prática da leitura com criticidade entre jovens e adultos no primeiro segmento, 
focando em uma escola do município da Serra. Essa pesquisa se tornou o objeto central da 
minha dissertação de mestrado, com o objetivo de contribuir para o aprimoramento da EJA. 

Além disso, pretende-se identificar as principais dificuldades enfrentadas pelos alu-
nos em relação à leitura crítica, como compreensão textual, interpretação, reflexão e 
questionamento crítico. Com base nas informações obtidas, pretendo propor estratégias 
pedagógicas que promovam a leitura crítica entre os jovens e adultos da escola estudada. 
Essas estratégias serão fundamentadas nas orientações teóricas de autores como  Paulo 
Freire, que defendem uma abordagem educativa dialogada, participativa e voltada para a 
transformação social.

1 A UNIASSELVI é a maior instituição de ensino superior de Santa Catarina e uma das maiores do Brasil, ofertando mais 
de 300 cursos de Graduação, Pós-graduação, Profissionalizantes e Técnicos nas modalidades presencial e a distância. São 
mais de mil polos de ensino a distância em todos os estados e 10 unidades próprias de ensino presencial em Santa Catarina 
(SC) e no Mato Grosso (MT).
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A Educação de Jovens e Adultos (EJA) desempenha um papel crucial na sociedade, abor-
dando a necessidade de educação ao longo da vida para pessoas que não concluíram o ensi-
no fundamental ou médio na idade regular. A criticidade dos educandos na EJA é um tema 
relevante e envolve diversos aspectos: Inclusão Social e Econômica; Empoderamento Indivi-
dual; Desenvolvimento de Habilidades Críticas; Promoção da Cidadania; Combate ao Anal-
fabetismo Funcional; Atendimento às Diversidades; Relevância para o Mercado de Trabalho; 
Apoio Socioemocional; Envolvimento da Comunidade e Acesso e Permanência. Em resumo, 
a criticidade dos educandos na EJA está intrinsecamente ligada à promoção da equidade, ao 
desenvolvimento de habilidades essenciais e à criação de oportunidades para que os adultos 
continuem aprendendo e se desenvolvendo ao longo de suas vidas. O investimento na EJA é 
um investimento no potencial humano e no fortalecimento da sociedade como um todo.

Buscar-se-á com esta pesquisa, trabalhar o letramento literário na EJA na primícia de 
suscitar a compreensão leitora e a compreensão com autonomia e a criticidade dos educandos. 
Assim, mediar a leitura, atuando como um maestro em relação dialógica, capaz de orquestrar 
os saberes diversos dos alunos em sintonia com as estratégias leitoras para desenvolver a sua 
autonomia, pois, a compreensão leitora, é a capacidade de interpretar aquilo que leem e am-
pliar seu senso crítico.

2. MATERIAIS E METÓDOS

Esta pesquisa trata-se de um estudo qualitativo, onde se optou pelo método da pesquisa-
-ação, principalmente porque ela oferece a possibilidade de desenvolver um processo dinâmico 
e com rigor científico durante cada etapa (Thiollent, 2011), bem como o fato de não ser um 
modelo rígido, pois não predetermina um fluxo necessário de ferramentas visando à promoção 
de processos participativos. A pesquisa-ação destina-se muitas vezes a provocar mudanças nas 
práticas e, ao mesmo tempo, a criar conhecimento. Os participantes da pesquisa serão alunos 
devidamente matriculados da 1ª a 4ª etapa da EJA de uma escola que fica localizada no muni-
cípio da Serra/ES, o pedagogo e o professor regente.

Para realização da coleta de dados, serão construídos formulários com perguntas semies-
truturadas para os participantes da pesquisa, que serão alunos da 1ª a 4ª etapa da EJA, o peda-
gogo e o professor regente. Estes, serão aplicados pessoalmente por meio de material impresso, 
previamente agendado com os participantes e coletados posteriormente para tabulação. E para 
iniciar a pesquisa, foi necessária submissão ao Comitê de Ética e Pesquisa – CEP por envolver 
pessoas e para as devidas autorizações, sendo aprovada com número de parecer 6.437.086. A 
proposta de trabalho com os alunos, foi construir um livro em conjunto, de forma que todos 
tenham participação ativa, deixando livre para a escolha do tema e construção dos capítulos.
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3. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A pesquisa foi realizada com o objetivo de investigar a importância do professor me-
diador de leitura no estímulo à criticidade dos educandos na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA). Através da revisão bibliográfica e da aplicação de questionários para professores e alu-
nos, foram coletados dados que permitiram analisar a influência desse professor na formação 
crítica dos estudantes. Os resultados indicaram que o professor mediador de leitura desempe-
nha um papel fundamental no desenvolvimento da criticidade dos educandos na EJA. Através 
de estratégias como a mediação de textos literários, debates e reflexões, o professor é capaz de 
despertar o interesse pela leitura e promover a análise crítica dos conteúdos abordados.

Os alunos destacaram a importância desse professor na sua trajetória educacional, 
relatando que a mediação de leitura os ajudou a ampliar o repertório literário, a desen-
volver habilidades de interpretação e a construir seu próprio pensamento crítico. Além 
disso, os estudantes ressaltaram que a formação crítica adquirida na EJA teve impacto em 
outros aspectos de suas vidas, como o fortalecimento da autoestima e a tomada de deci-
sões mais conscientes.

Com base nos resultados da pesquisa, foram sugeridos alguns encaminhamentos para 
a prática pedagógica. Os professores foram orientados a investir em formação continuada 
que os capacite a atuar como mediadores de leitura, a fim de aprimorar suas estratégias e 
técnicas de mediação. Além disso, recomenda-se a ampliação do acervo literário das salas 
de aula da EJA, a fim de oferecer variedade de gêneros e temas aos alunos.

Outra recomendação é a criação de espaços de debate e reflexão, nos quais os alunos 
possam compartilhar suas opiniões e ideias. Esses espaços devem ser construídos de forma 
horizontal, respeitando a diversidade de experiências e saberes dos estudantes. Também é 
importante promover a articulação entre a leitura e outros conteúdos curriculares, relacio-
nando a literatura com sua aplicação prática no cotidiano dos alunos. Considerando a rele-
vância desses encaminhamentos, espera-se que a pesquisa contribua para o aperfeiçoamento 
do trabalho dos professores na EJA, permitindo o estímulo à criticidade dos educandos e 
ampliando suas possibilidades de formação e participação social. 

3.1. A pesquisa na escola

3.1.1. Entrevista com o professor regente

O professor regente foi questionado sobre o seu tempo de experiência na regência, pois o 
tempo de experiência na docência pode influenciar a forma como o professor aborda e medeia 
a leitura na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Então, ele respondeu: “12 anos de experiência”.
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Ter 12 anos de experiência na docência demonstra um período significativo de atuação 
profissional e pode trazer uma perspectiva mais sólida e embasada para a pesquisa. Um profes-
sor com esse tempo de experiência provavelmente já enfrentou diferentes desafios ao trabalhar 
com alunos da EJA, e pode ter desenvolvido estratégias de ensino eficazes para estimular a 
criticidade dos educandos.

Além disso, o tempo de experiência na docência pode estar relacionado ao conhecimento 
e à habilidade do professor em mediar a leitura de forma adequada. Ao longo dos anos, é pro-
vável que um professor tenha tido a oportunidade de aprender com práticas bem-sucedidas e 
também com os desafios enfrentados ao trabalhar com a leitura na EJA. Esse conhecimento 
adquirido pode ser valioso no processo de estimular a criticidade dos educandos.

No entanto, é importante enfatizar que o tempo de experiência sozinho não garante a efe-
tividade do professor como mediador de leitura na EJA. Outros fatores, como formação conti-
nuada, atualização de conhecimentos e engajamento com a pesquisa, também desempenham 
um papel importante na qualidade da prática docente.

Portanto, o tempo de experiência na docência, como resposta à pergunta feita, pode ser 
um indicador positivo para o tema proposto na dissertação de mestrado, pois sugere que o 
professor possui uma base sólida de conhecimento e habilidades adquiridas ao longo da prática 
profissional, o que pode contribuir para o estímulo da criticidade dos educandos na EJA. 

Em relação a pergunta: Qual turma leciona nesta instituição?, ele respondeu: “de 1ª a 4ª 
etapa, pois, as turmas são multiseriadas”.

A resposta dada indica que nesta instituição as turmas são multiseriadas, ou seja, são com-
postas por alunos de diferentes etapas escolares. Isso significa que na mesma sala de aula po-
dem estar estudantes de idades e níveis de aprendizado distintos. Essa abordagem pedagógica 
pode oferecer vantagens e desafios. Por um lado, permite que os alunos interajam e aprendam 
uns com os outros, promovendo a colaboração e o desenvolvimento de habilidades sociais. 
Além disso, o professor tem a oportunidade de adaptar o ensino às necessidades individuais de 
cada estudante, oferecendo reforço ou desafios extras, conforme necessário. Por outro lado, o 
ensino multiseriado pode exigir dos professores uma maior organização e planejamento, já que 
precisam lidar com diferentes currículos, níveis de conhecimento e ritmos de aprendizagem 
na mesma sala. Também pode limitar a disponibilidade de recursos e materiais educacionais 
adequados para cada etapa, o que pode ser um desafio para garantir a qualidade do ensino.

No entanto, é importante destacar que a eficácia do ensino multiseriado depende da capa-
citação dos professores e da estruturação adequada da instituição. A presença de profissionais 
qualificados e de um apoio pedagógico efetivo pode garantir a igualdade de oportunidades e o 
sucesso dos alunos nas diferentes etapas escolares.
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Em suma, embora o ensino multiseriado possa trazer alguns desafios, quando bem plane-
jado e implementado, pode oferecer uma experiência educacional enriquecedora, promoven-
do a aprendizagem colaborativa e personalizada. 

Já em relação a pergunta: possui experiência com alunos da EJA?, a professora respon-
deu que sim. A experiência com a EJA é extremamente valiosa para desenvolver um trabalho 
eficiente nessa modalidade de ensino. No entanto, é preciso lembrar que cada aluno é único, 
e é necessário adaptar-se a cada um, independentemente da experiência já adquirida. O im-
portante é estar sempre aberto a aprender e se atualizar, buscando constante aprimoramento e 
aperfeiçoamento da prática docente para oferecer um ensino de qualidade aos alunos da EJA.

A pedagoga foi questionada se os seus alunos são assíduos, ela disse: “a frequência oscila 
bastante”. A afirmação da pedagoga de que a frequência dos alunos oscila bastante é uma ob-
servação comum na área da educação. Existem diversas razões pelas quais os alunos podem ter 
uma frequência variável, e é importante analisar essas razões antes de fazer qualquer julgamento.

Dentre os fatores que influenciam na assiduidade dos alunos estão questões pessoais, saú-
de, problemas familiares, falta de motivação, dificuldades de aprendizagem, entre outros. Cada 
aluno é único e possui sua própria realidade, que pode influenciar na sua presença regular na 
escola. Por isso, não é correto generalizar e culpar somente os alunos pela variação na frequ-
ência escolar. É papel importante da pedagoga investigar as causas dessa oscilação e propor 
estratégias para incentivar uma frequência mais estável.

Uma forma de abordar essa questão é através da criação de um ambiente escolar acolhedor 
e motivador, onde os alunos se sintam valorizados e engajados no processo de aprendizagem. 
Além disso, é importante manter uma comunicação aberta com os pais ou responsáveis dos 
alunos, buscando entender as razões por trás da ausência e colaborando para superar esses 
obstáculos. A pedagoga também pode realizar análises mais aprofundadas, como identificar 
padrões de frequência em determinados dias da semana ou horários de aula, a fim de propor 
soluções mais direcionadas para o problema.

No geral, é fundamental adotar uma abordagem sensível e individualizada quando se trata 
de frequência escolar. É importante cultivar um ambiente de confiança e compreensão, buscan-
do entender as razões por trás da oscilação e trabalhar em conjunto para encontrar soluções 
que beneficiem todos os alunos. 

A pesquisadora perguntou a professora se os seus alunos possuem resistência em aprender 
o novo, logo ela respondeu: “sim, bastante”.

A pergunta feita à professora regente da Educação de Jovens e Adultos (EJA) sobre se os 
alunos da EJA possuem resistência em aprender o novo levanta uma questão importante sobre 
a experiência desses estudantes e seus desafios na sala de aula. É importante reconhecer que 
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os alunos da EJA geralmente são pessoas adultas que retornam aos estudos, muitas vezes após 
um longo período de afastamento da escola. Esses indivíduos frequentemente têm experiên-
cias de vida e bagagens diferentes daqueles que estão cursando a educação regular. Portanto, é 
compreensível que eles possam ter uma certa resistência em aprender algo novo, especialmente 
quando se trata de conteúdos acadêmicos.

Uma possível explicação para essa resistência é o sentimento de insegurança e a falta de 
confiança em suas próprias habilidades de aprendizado. Muitos alunos da EJA têm baixa auto-
estima em relação à sua capacidade de acompanhar o ritmo da sala de aula e se sentem envergo-
nhados por não terem concluído seus estudos no momento "adequado". Essa preocupação pode 
gerar uma resistência em se engajar completamente nas atividades e em aprender coisas novas.

Além disso, a metodologia de ensino tradicional, muitas vezes focada em memorização e re-
petição, pode não ser adequada para os alunos da EJA, que precisam de abordagens pedagógicas 
diferenciadas. É fundamental que os professores da EJA adotem estratégias de ensino que sejam 
mais inclusivas e estimulantes para esses estudantes. Aulas expositivas e baseadas em livros didá-
ticos podem não ser tão eficazes quanto atividades práticas e interativas, que tenham aplicação 
prática no dia a dia dos alunos. Contudo, é importante destacar que a resistência em aprender o 
novo pode não ser uma característica constante de todos os alunos da EJA. Muitos deles exibem 
uma grande motivação e entusiasmo em adquirir conhecimentos e desenvolver novas habilida-
des. É fundamental que os educadores da EJA reconheçam a individualidade de cada aluno e 
busquem abordagens de ensino que levem em consideração suas necessidades e interesses.

Em suma, embora seja possível que alguns alunos da EJA possuam certa resistência em 
aprender algo novo, é fundamental adotar uma abordagem mais flexível e personalizada de 
ensino para melhor promover a aprendizagem desses estudantes. Com empatia, estímulo ade-
quado e respeito pela singularidade de cada aluno, é possível superar essa resistência e propor-
cionar uma experiência educacional positiva e enriquecedora para todos. 

A pedagoga foi indagada se seria difícil desenvolver esta pesquisa com os alunos selecio-
nados a fim de acrescentar no seu aprendizado, ela acredita que não. A pergunta levanta a ques-
tão se seria difícil desenvolver uma pesquisa com os alunos selecionados a fim de promover o 
aprendizado e estimular a criticidade dos educandos na Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
com foco no papel do professor como mediador de leitura. Para discutir essa pergunta, é pre-
ciso considerar diversos aspectos.

Em primeiro lugar, é válido ressaltar que a EJA é um contexto educacional desafiador. 
Muitos alunos na EJA podem ter enfrentado dificuldades no passado, como defasagem escolar, 
baixo nível de letramento ou falta de incentivo para o desenvolvimento da criticidade. Portan-
to, é possível afirmar que desenvolver uma pesquisa nesse contexto pode ser mais complexo 
que em outras modalidades de ensino.
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Além disso, é importante considerar que a estimulação da criticidade dos educandos re-
quer um professor mediador de leitura qualificado e engajado. Esse profissional deve ter co-
nhecimento sobre os diferentes níveis de leitura, estratégias de mediação e recursos adequados 
para envolver os alunos na pesquisa. A falta de preparo do professor pode ser um obstáculo 
para o sucesso da pesquisa e do aprendizado dos alunos.

Outro fator a ser considerado é a disponibilidade e a motivação dos alunos para partici-
par da pesquisa. A EJA geralmente é composta por pessoas que trabalham e possuem outras 
responsabilidades além dos estudos. Portanto, o engajamento dos alunos pode ser um desafio, 
especialmente para uma pesquisa que visa estimular a criticidade. O desenvolvimento de estra-
tégias que incentivem a participação ativa dos alunos é essencial para superar essa dificuldade.

No entanto, apesar dos desafios mencionados, é importante ressaltar que a pesquisa como 
ferramenta de aprendizado e estímulo à criticidade pode ter um impacto significativo na EJA. 
Ao envolver os alunos em pesquisas, eles são instigados a pensar, analisar, questionar e formar 
opiniões próprias. Isso contribui para o desenvolvimento de habilidades necessárias não ape-
nas para a vida acadêmica, mas também para a vida pessoal e profissional.

Portanto, embora a pesquisa com o objetivo de estimular a criticidade dos educandos na 
EJA e a importância do professor mediador de leitura possa apresentar desafios, é possível 
superá-los com preparo adequado, estratégias de engajamento e incentivo dos alunos. O re-
sultado dessa pesquisa pode trazer benefícios significativos para o aprendizado e o desenvolvi-
mento dos educandos na EJA. 

A pesquisadora perguntou ao professor regente como é possível incentivar o interesse dos 
alunos da EJA pela leitura, então, é respondido: “ao discutir sobre como incentivar o interesse dos 
alunos da EJA (Educação de Jovens e Adultos) pela leitura, é necessário levar em consideração as 
perspectivas de diferentes autores especializados no assunto”.

Paulo Freire (1968) acreditava na importância da leitura como forma de conscientização e 
empoderamento dos indivíduos. Para ele, o professor deve estabelecer um diálogo com os alu-
nos da EJA, identificando suas necessidades, interesses e experiências, e, a partir daí, selecionar 
livros que abordem temas pertinentes às suas realidades. Além disso, Freire (1968) enfatizava 
a construção do conhecimento de forma crítica e reflexiva, promovendo debates e atividades 
que relacionem a leitura com a vida cotidiana dos alunos. Já Mirian Goldenberg (2004) destaca 
a importância de escolher livros de gêneros e estilos variados para atrair a atenção dos alunos 
da EJA. Ela ressalta que a escolha de obras pode incluir desde romances, biografias, contos, até 
histórias em quadrinhos e poesias. Além disso, a antropóloga defende que o professor deve 
criar um ambiente acolhedor e prazeroso para a leitura, buscando formas de torná-la mais 
acessível e atraente aos alunos, como por exemplo, promovendo clubes de leitura ou organi-
zando atividades de interpretação e produção de textos baseadas em situações do cotidiano.
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Freire (1968) ainda argumenta que é fundamental nutrir o prazer pela leitura, valorizando 
a liberdade de escolha, permitindo que os alunos leiam livros de acordo com suas preferências 
pessoais, sem pressões ou obrigações. Penna enfatiza que o professor deve atuar como um 
mediador, apresentando diferentes opções de leitura, compartilhando experiências literárias e 
promovendo discussões informais sobre os livros.

Todos esses autores estão de acordo quanto à importância de tornar a leitura um processo 
prazeroso e relevante para os alunos da EJA. A abordagem do professor deve ser sensível às 
necessidades e interesses dos estudantes, respeitando suas vivências e buscando selecionar ma-
teriais que dialoguem com suas realidades. A criação de um ambiente acolhedor e estimulante 
para a leitura, a liberdade de escolha e o estímulo à reflexão crítica são estratégias recorrentes 
nos diferentes pontos de vista apresentados. 

A pesquisadora questionou ao professor se ele já desenvolveu algum trabalho / projeto en-
volvendo leitura com os seus alunos, ele disse que sim. Ele mencionou que já desenvolveu pro-
jetos de leitura em diferentes abordagens e níveis de ensino. Algumas das atividades incluíam 
leitura compartilhada, leitura individual, análise de textos literários e não literários, discussões 
em grupo sobre os temas abordados nos textos, entre outros.

O professor explicou que os projetos de leitura tinham como objetivo incentivar o gosto 
pela leitura, desenvolver habilidades de interpretação e produção de textos, além de promover 
o pensamento crítico e a capacidade de argumentação dos alunos. Ele destacou que os resulta-
dos desses projetos foram bastante positivos, com os alunos demonstrando maior interesse e 
envolvimento com a leitura, melhorando suas habilidades de leitura e escrita, e ampliando seu 
repertório cultural e conhecimento de mundo.

A pesquisadora ficou interessada com os projetos desenvolvidos pelo professor e pergun-
tou se ele tinha algum trabalho específico que se destacasse. O professor mencionou um pro-
jeto em que os alunos escolhiam um livro para ler individualmente e depois compartilhavam 
suas experiências de leitura em um grupo de discussão. Nesse projeto, os alunos eram estimu-
lados a fazer anotações enquanto liam o livro, destacar trechos que considerassem importantes 
e preparar perguntas para a discussão em grupo. Eles também eram incentivados a escrever 
resenhas e recomendar o livro para outros colegas.

Segundo o professor, esse projeto, além de promover a leitura, também estimulava a troca 
de experiências entre os alunos, desenvolvendo suas habilidades de comunicação e argumenta-
ção. A pesquisadora parabenizou o professor pelos projetos desenvolvidos e demonstrou inte-
resse em conhecer mais detalhes sobre as estratégias utilizadas e os resultados alcançados. Ela 
destacou a importância desse tipo de trabalho para o desenvolvimento dos alunos e sugeriu a 
possibilidade de uma parceria futura para a realização de pesquisas conjuntas na área. 
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3.1.2. Entrevista com o pedagogo

Questionada sobre o seu tempo de experiência na EJA, a pedagoga relata que possui 15 
anos de experiência como pedagoga nesse seguimento. E, quando questionada sobre os pro-
jetos que foram desenvolvidos com os alunos da EJA envolvendo a estimulação à leitura, ela 
respondeu: “os projetos que foram desenvolvidos com os alunos da EJA envolvendo a estimulação 
à leitura foram muito positivos e resultaram em um grande avanço no interesse e na capacidade 
de leitura dos alunos.

Primeiramente, foi importante criar um ambiente acolhedor e motivador para os estudantes, 
transformando a sala de aula em um espaço agradável e cheio de livros. Isso fez com que eles se 
sentissem mais incentivados a explorar diferentes gêneros literários e a se envolverem com a leitu-
ra. Além disso, foi fundamental identificar os interesses dos alunos, escolhendo livros e atividades 
que fossem relevantes e significativos para eles. Dessa forma, eles se sentiam mais engajados e 
motivados a ler e a participar dos projetos. Outra estratégia utilizada foi a leitura em grupo, onde 
os alunos liam em voz alta para o restante da turma. Essa prática proporcionou um ambiente de 
cooperação e tornou a leitura mais prazerosa, além de ajudar na compreensão do texto. Também 
realizamos encontros com autores, visitas a bibliotecas e feiras de livros, incentivando assim os 
alunos a explorarem diferentes recursos e possibilidades de leitura. Essas experiências foram enri-
quecedoras e despertaram ainda mais o interesse pela leitura”.

A pedagoga também investiu em estratégias de mediação de leitura, como a leitura com-
partilhada e as rodas de conversa sobre os livros lidos. Essas atividades permitiram que os 
alunos compartilhassem suas impressões e aprendizados, além de promoverem a troca de ex-
periências e reflexões sobre as histórias.

Como resultado desses projetos, notamos um aumento significativo na fluência leitora e 
na compreensão dos textos pelos alunos. Além disso, eles desenvolveram o gosto pela leitura e 
se tornaram mais críticos em relação aos conteúdos que liam. Em resumo, os projetos desen-
volvidos com os alunos da EJA envolvendo a estimulação à leitura foram extremamente posi-
tivos. Eles proporcionaram um ambiente propício ao desenvolvimento da leitura, despertando 
o interesse e incentivando os alunos a explorarem diferentes gêneros literários. Os resultados 
mostraram um avanço significativo na fluência leitora e na compreensão dos textos, além de 
promoverem o prazer e o valor da leitura entre os estudantes. 

Quando a pedagogoa foi indagada sobre quais são as práticas pedagógicas que in-
centivam a leitura, ela respondeu: “A leitura é uma habilidade fundamental no processo 
de aprendizagem e desenvolvimento dos indivíduos. Estimular o gosto pela leitura desde 
cedo é fundamental para formar cidadãos críticos, autônomos e com domínio da linguagem 
escrita”.
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De acordo com Freire (1968), existem diversas práticas pedagógicas que podem ser utili-
zadas para incentivar a leitura, por exemplo: criar um ambiente propício à leitura. É importante 
criar um espaço agradável e acolhedor para que os alunos se sintam motivados a ler. A sala de 
aula pode ter uma biblioteca com uma diversidade de livros, revistas e outros materiais de lei-
tura. Contação de histórias: a contação de histórias é uma prática que desperta o interesse pela 
leitura. O professor pode ler histórias com entusiasmo, utilizando diferentes recursos como 
dramatização, projeções de imagens, entre outros. Roda de leitura: promover momentos de 
leitura em grupo, onde os alunos podem compartilhar suas experiências com os livros, indica-
ções, realizar debates, resumir as histórias lidas, entre outras práticas.

A leitura pode ser integrada a outras disciplinas, como a escrita de redações sobre um 
livro lido, a realização de apresentações orais sobre uma história, entre outras atividades que 
envolvam a leitura e a escrita. Realizar projetos de leitura, como a criação de clubes de leitura, 
a realização de feiras literárias, a participação em concursos de redação e escrita, entre outros 
projetos que envolvam os alunos e incentivem a leitura.

Além das práticas em sala de aula, é importante envolver a família no processo de incen-
tivo à leitura. O professor pode enviar livros para casa, recomendar leituras compartilhadas 
entre pais e filhos, entre outras ações.

É fundamental que as práticas pedagógicas sejam adaptadas ao público-alvo e às necessi-
dades dos alunos. O incentivo à leitura deve ser constante e ocorrer de forma lúdica e praze-
rosa, para que os alunos percebam a leitura como uma atividade prazerosa e enriquecedora.

Vale ressaltar que a leitura deve ser incentivada em todas as fases da vida escolar, desde a 
educação infantil até o ensino médio. Cabe ao pedagogo avaliar as melhores estratégias a serem 
aplicadas de acordo com cada idade, contexto e perfil dos alunos.

Em relação a pergunta feita a pedagoga em relação ao principal desafio do professor ao 
elaborar as atividades de leitura e escrita que irá trabalhar com os alunos, ela menciona: “um 
dos principais desafios enfrentados pelo professor ao elaborar tais atividades na EJA é a diversi-
dade de níveis de leitura e escrita dos alunos. Muitos estudantes da EJA podem ter pouco ou ne-
nhum domínio dessas habilidades, o que exige do professor a adoção de diferentes estratégias para 
atender às necessidades individuais de cada aluno. Outro desafio importante é motivar os alunos 
a se interessarem pela leitura e escrita. Muitas vezes, a experiência escolar passada pelos alunos 
da EJA foi negativa, o que pode gerar desânimo e falta de confiança na própria capacidade de ler 
e escrever. Sendo assim, o professor precisa buscar formas de tornar as atividades mais atrativas e 
significativas para os alunos, utilizando materiais e temas que sejam relevantes para eles, estimu-
lando a participação ativa e promovendo um ambiente acolhedor. A falta de tempo também pode 
ser um desafio importante. Muitos alunos da EJA têm múltiplas responsabilidades fora da escola, 
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como trabalho e família, o que limita o tempo disponível para dedicar-se aos estudos. Nesse senti-
do, o professor precisa buscar estratégias que permitam uma aprendizagem eficiente, respeitando 
as limitações de tempo dos alunos. Além disso, a falta de hábito de leitura e escrita é um desafio 
a ser superado na EJA. Muitos alunos não têm o costume de ler e escrever no seu cotidiano, o que 
dificulta o desenvolvimento dessas habilidades. O professor precisa, portanto, buscar formas de 
incentivar o interesse pela leitura, oferecendo variedades de textos e atividades que despertem a 
curiosidade e o prazer pela linguagem escrita”.

Por fim, é importante destacar que cada aluno da EJA possui um percurso de vida único, 
com diferentes experiências e vivências. Dessa forma, o professor precisa levar em consideração 
o contexto e a bagagem de cada aluno ao elaborar as atividades de leitura e escrita, adaptando-
-as de forma individualizada e respeitando as características e necessidades de cada estudante. 
Em resumo, o principal desafio do professor ao elaborar atividades de leitura e escrita na EJA é 
atender à diversidade de níveis de habilidades dos alunos, motivá-los, respeitar suas limitações 
de tempo, incentivar o hábito de leitura e escrita, e adaptar as atividades às necessidades indivi-
duais de cada estudante. Isso exigirá do professor flexibilidade, criatividade e sensibilidade em 
relação aos diferentes contextos e vivências dos alunos da EJA. 

A pesquisadora indaga a pedagoga: você acredita que eles terão interesse em participar 
desta pesquisa? Ela responde: “sim”. 

Alguns fatores podem influenciar o interesse dos alunos em participar da pesquisa. Por 
exemplo, se a pesquisa for sobre um tema que eles considerem relevante e importante para a 
sua vida acadêmica ou pessoal, eles estarão mais propensos a participar. Além disso, se a pes-
quisa promover um engajamento ativo dos alunos, proporcionando algum tipo de benefício 
ou aprendizado, isso também pode aumentar o interesse deles. Por outro lado, se os alunos 
não veem valor ou benefício na pesquisa, é possível que não se sintam motivados a participar. 
Além disso, se eles tiverem um histórico de desinteresse ou falta de engajamento em atividades 
acadêmicas, pode ser difícil convencê-los a participar da pesquisa.

3.1.3. Entrevista com os alunos

Iniciar uma discussão sobre uma entrevista realizada com os alunos da EJA (Educação de 
Jovens e Adultos) é uma ótima forma de analisar e refletir sobre o contexto da educação para 
adultos no país. Há várias questões que foram abordadas durante essa discussão, tais como: a 
importância da EJA: é fundamental discutir sobre a importância da EJA na vida dos adultos 
que não tiveram acesso à educação formal na idade adequada. Através do programa, essas pes-
soas têm a oportunidade de adquirir conhecimentos básicos, desenvolver habilidades e melho-
rar sua qualidade de vida; desafios enfrentados pelos alunos: durante a entrevista, obtivemos 
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informações sobre os desafios enfrentados pelos alunos da EJA. Discutimos esses desafios que 
pôde permitir uma compreensão mais profunda sobre as dificuldades enfrentadas pelos adul-
tos que decidiram investir na sua formação acadêmica.

Nesse contexto, a discussão sobre a entrevista realizada com os alunos da EJA trouxe à 
tona diversas questões relevantes para a melhoria da educação de adultos no Brasil. A partir 
dessas reflexões, é possível identificar gargalos e propor ações para potencializar o acesso, a 
permanência e o sucesso desses alunos.

FONTE: Dados coletados pela pesquisadora.

Figura 04 - Qual a série que você estuda?

Essa pergunta teve como objetivo identificar em qual etapa escolar os alunos estão estu-
dando. Segundo as respostas dadas pelos alunos, temos um total de 10 alunos entrevistados. 
Dos 10 alunos entrevistados, podemos observar que a maioria, ou seja, 4 alunos, está na 4ª Eta-
pa, que se destina a uma determinada série escolar. Isso indica que a série mais comum entre 
esses alunos é a que corresponde à 4ª Etapa.

Em seguida, temos 3 alunos que estudam na 1ª Etapa, que se refere ao início do En-
sino Fundamental. Com isso, podemos inferir que alguns desses alunos estão em séries 
mais baixas do Ensino Fundamental. Apenas 2 alunos responderam que estudam na 2ª 
Etapa. Como não há informações adicionais, não podemos determinar exatamente a que 
se refere a 2ª Etapa nesse contexto. Pode ser uma etapa intermediária do Ensino Fun-
damental ou uma etapa específica de algum outro sistema educacional. Apenas 1 aluno 
afirmou estudar na 5ª Etapa. 

Em suma, com base nas respostas dadas pelos alunos, podemos inferir que a série mais 
comum entre eles é a 4ª Etapa, seguida pela 1ª Etapa e 2ª Etapa.
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FONTE: Dados coletados pela pesquisadora.

Figura 05 - Por qual motivo você precisou parar de estudar?

A pergunta revela desafios e obstáculos enfrentados pelos alunos que interromperam seus 
estudos. As respostas apresentadas pelos alunos mostram diferentes razões para essa interrup-
ção. Cinco alunos responderam que pararam de estudar por causa do trabalho. Isso indica que 
esses indivíduos enfrentam dificuldades financeiras e precisam trabalhar para sustentar a si 
mesmos ou suas famílias. A falta de recursos financeiros é um fator comum que impede muitos 
alunos de continuarem seus estudos.

Um aluno afirmou ter interrompido os estudos por causa do casamento. Isso pode indicar 
que ele tem novas responsabilidades familiares e pode não ter a capacidade de conciliar seus 
compromissos pessoais com os estudos. Dois alunos responderam que engravidaram e preci-
saram parar de estudar. Essa resposta destaca um aspecto social importante, pois mostra como 
a gravidez pode afetar a continuidade dos estudos para as mulheres. Elas podem enfrentar 
desafios adicionais, como a responsabilidade de cuidar de um filho e a falta de suporte para 
conciliar a maternidade com a educação. 

Outro aluno afirmou que parou de estudar por motivo de transporte. Isso pode indicar a 
falta de acesso a um transporte confiável e acessível para ir à escola ou universidade. A falta de 
infraestrutura adequada é uma barreira para a educação em muitas regiões, especialmente em 
áreas rurais ou de baixa renda.

Essas respostas ressaltam a importância de abordar e superar tais obstáculos para garantir a 
igualdade de oportunidades educacionais. É necessário oferecer suporte financeiro, opções de fle-
xibilidade e infraestrutura adequada para garantir que os alunos tenham a possibilidade de con-
tinuar seus estudos, independentemente de suas circunstâncias pessoais, sociais ou econômicas. 
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Essa pergunta aborda um tema sensível e importante, que é a discriminação baseada 
no nível de escolaridade. É interessante notar que houve alunos que se sentiram discrimi-
nados, enquanto outros não tiveram essa experiência e alguns relataram que isso ocorreu 
ocasionalmente. Para os alunos que se sentiram discriminados, é válido refletir sobre 
como essa discriminação afetou suas vidas e suas oportunidades. A falta de escolaridade 
completa pode levar a julgamentos e estereótipos negativos, dificultando o acesso a em-
pregos melhores, promoções e outros aspectos da vida pessoal e profissional.

Por outro lado, os alunos que não se sentiram discriminados podem ter tido experi-
ências diferentes, onde a falta de estudos não teve tanto impacto em suas vidas. Isso pode 
ser atribuído a outros fatores, como habilidades sociais, conhecimento prático ou opor-
tunidades específicas que surgiram em suas trajetórias. O aluno que respondeu "Às vezes" 
pode sentir a discriminação em situações específicas ou momentos em que é confrontado 
com esse fato, mas também é possível que ele não experimente isso constantemente. Essa 
resposta sugere que a discriminação pode ser variável, dependendo do contexto e das 
pessoas envolvidas.

Em geral, essa discussão demonstra a importância de combater a discriminação com 
base no nível de escolaridade. Todos devem ser valorizados pelas suas habilidades, conhe-
cimentos e experiências, independentemente de sua formação acadêmica. É fundamental 
promover a igualdade de oportunidades e evitar o preconceito em relação à educação 
incompleta.

FONTE: Dados coletados pela pesquisadora.

Figura 06 – Ao longo da sua vida você se sentiu descriminado por não ter os estudos completo?
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FONTE: Dados coletados pela pesquisadora.

Figura 07 – Porque está na EJA?

Nessa discussão, podemos perceber que existem diferentes motivos para as pessoas 
estarem na Educação de Jovens e Adultos (EJA), que é uma modalidade de ensino voltada 
para pessoas que não puderam concluir seus estudos na idade regular. Dois alunos apon-
tam que estão na EJA para concluir seus estudos. Essa é uma motivação muito comum, já 
que muitas pessoas por diferentes razões não tiveram a oportunidade de terminar o ensino 
básico no período regular. A EJA possibilita que esses estudantes retomem seus estudos e 
alcancem a tão desejada conclusão.

Cinco alunos mencionam que estão na EJA porque trabalham no período diurno. 
Esse é um desafio comum enfrentado por muitos adultos que precisam trabalhar para 
sustentar a si mesmos e suas famílias. A EJA oferece a flexibilidade necessária para que 
eles possam estudar no período noturno e conciliar essa demanda com suas responsabi-
lidades profissionais. Dois alunos afirmam que estão na EJA porque desejam aprender a 
ler. Isso mostra que a função da EJA vai além da conclusão dos estudos básicos, ela tam-
bém oferece a oportunidade de alfabetização para aqueles que não tiveram essa oportu-
nidade anteriormente. A alfabetização é um passo fundamental para o desenvolvimento 
pessoal e para a inclusão social.

Por fim, um aluno declara que está na EJA porque quer continuar seus estudos e fazer 
faculdade. Essa é uma motivação inspiradora, já que a EJA pode abrir portas para o ingres-
so no ensino superior e para a qualificação profissional. Mostra também que a EJA não é 
apenas uma forma de concluir o básico, mas também pode ser uma base para a educação 
contínua e o crescimento pessoal. 
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Em suma, essa discussão sobre os motivos pelos quais os alunos estão na EJA revela a 
diversidade de situações e objetivos que levam as pessoas a buscar essa modalidade de ensino. 
Seja para concluir os estudos, conciliar trabalho e estudo, aprender a ler ou buscar oportunida-
des de ensino superior, a EJA desempenha um papel importante na educação e no desenvolvi-
mento pessoal dos alunos.

FONTE: Dados coletados pela pesquisadora.

Figura 08 - O que espera aprender na EJA?

Nas respostas apresentadas, podemos perceber que os alunos têm diferentes expectati-
vas em relação ao que esperam aprender na Educação de Jovens e Adultos (EJA). A primeira 
resposta menciona o aprendizado das matérias. Isso indica que o aluno está buscando apro-
fundar seus conhecimentos em disciplinas como matemática, história, geografia, ciências, 
entre outras. É válido ressaltar que muitos alunos da EJA estão retomando os estudos após 
um longo período fora da escola, e por isso desejam dominar os conteúdos que deixaram 
de aprender. A segunda resposta menciona a melhoria da comunicação. Isso evidencia que 
o aluno tem como objetivo desenvolver suas habilidades de expressão oral e escrita, para se 
comunicar de forma mais clara e eficiente. Essa é uma competência muito importante para 
melhorar a inserção social e no mercado de trabalho.

Por fim, a resposta mais frequente é a vontade de aprender a ler. Sete alunos mencio-
naram essa expectativa. Isso mostra que alguns estudantes da EJA ainda não possuem ha-
bilidades de leitura e escrita, e desejam adquiri-las para ampliar seu acesso à informação, 
cultura e desenvolvimento pessoal. Essas respostas demonstram que os alunos da EJA têm 
objetivos e necessidades diferentes. Enquanto alguns querem se aprofundar em matérias 
específicas, outros focam na melhoria da comunicação oral e escrita, e outros ainda buscam 
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FONTE: Dados coletados pela pesquisadora.

Figura 09 - Quais seriam as suas maiores dificuldades?

adquirir um conhecimento básico de leitura. Essas expectativas devem ser consideradas 
pelos profissionais da educação, para que possam direcionar o ensino de forma adequada e 
atender às demandas e particularidades de cada aluno.

Nessa discussão, parece que diferentes alunos têm dificuldades variadas. É interes-
sante observar que o cansaço foi mencionado por 5 alunos, o que pode indicar que eles 
estão sobrecarregados de tarefas ou compromissos. Isso pode afetar diretamente a dis-
posição e capacidade de aprendizado. Por outro lado, 3 alunos mencionaram dificuldade 
de aprendizado. Essa questão pode estar relacionada a diversos fatores, como problemas 
de atenção, métodos de ensino que não estão funcionando para eles ou até mesmo difi-
culdades específicas em determinadas matérias. Transporte também foi uma dificuldade 
mencionada por um aluno. Isso significa que ele deve ter algum tipo de dificuldade em se 
deslocar até a escola, o que pode interferir em sua frequência ou pontualidade.

A falta de concentração foi apontada por um aluno. Isso pode ser um desafio para 
muitos estudantes, especialmente em um mundo cada vez mais cheio de distrações como 
celulares e redes sociais. Percebemos, portanto, que as dificuldades dos alunos variam 
bastante. Algumas dessas questões podem ser resolvidas ou amenizadas com interven-
ções e suporte adequado, como uma melhor organização do tempo, métodos de ensino 
adaptados às necessidades dos estudantes e melhorias no transporte público. É impor-
tante que os educadores e a instituição de ensino estejam atentos a essas dificuldades e 
ofereçam o suporte necessário para que os alunos possam superá-las e ter um bom apro-
veitamento escolar.
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FONTE: Dados coletados pela pesquisadora.

Figura 10 - O que busca na EJA?

A pergunta "O que busca na EJA?" revela diferentes motivações por parte dos alunos que 
frequentam a Educação de Jovens e Adultos. As respostas apresentadas variam desde a finaliza-
ção dos estudos até a aquisição de habilidades específicas, como ler e escrever. Os quatro alunos 
que responderam "Oportunidade para concluir meus estudos" podem ter interrompido sua tra-
jetória educacional no passado, seja por motivos pessoais, socioeconômicos ou familiares. Ao 
buscar a EJA, esses alunos estão empenhados em alcançar um nível de escolaridade mínimo ou 
mesmo a obtenção de um diploma de conclusão, o que pode lhes abrir portas para prosseguir 
em estudos superiores ou buscar melhores oportunidades profissionais.

Já os dois alunos que responderam "Emprego" podem buscar a EJA como uma forma de 
aumentar suas chances de inserção no mercado de trabalho. Sabendo que a falta de qualificações 
acadêmicas pode limitar as oportunidades de emprego, esses alunos veem a EJA como uma for-
ma de adquirir as habilidades e conhecimentos necessários para se destacarem em suas carreiras.

Os dois alunos que responderam "Recuperar o tempo perdido" provavelmente tiveram uma 
interrupção significativa em sua educação anterior e sentem a necessidade de compensar esse 
atraso. A EJA oferece a oportunidade de retomar os estudos e progredir ao próprio ritmo, pos-
sibilitando a reconstrução dos conhecimentos que foram deixados para trás.

Por fim, os dois alunos que responderam "Aprender a ler e a escrever" podem ser adultos 
que, por diversas razões, não tiveram acesso a uma educação formal na infância ou adolescên-
cia. O analfabetismo funcional pode ser uma barreira significativa para várias áreas da vida, 
seja na educação, no trabalho ou na comunicação em geral. Nessas situações, a EJA desempe-
nha um papel essencial na alfabetização e volta a proporcionar essas habilidades básicas.
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FONTE: Dados coletados pela pesquisadora.

Figura 11 - Você gostaria de participar da pesquisa?

Em resumo, na Educação de Jovens e Adultos, os alunos têm diferentes objetivos e mo-
tivações, que variam desde a busca pela conclusão dos estudos, passando pela melhoria das 
oportunidades de emprego, pela recuperação do tempo perdido e pela aquisição de habilidades 
básicas, como ler e escrever. Cada aluno possui suas necessidades individuais e a EJA é uma 
forma de abordá-las de maneira personalizada e adaptada às demandas específicas de cada um.

Essa é uma discussão interessante sobre a pergunta feita aos alunos sobre sua disposição em 
participar da pesquisa. Em primeiro lugar, é uma boa notícia que dez alunos tenham respondido 
positivamente e mostrado interesse em participar da pesquisa. Isso indica que eles estão aber-
tos a compartilhar suas opiniões e experiências, o que é fundamental para a realização de uma 
dissertação de mestrado. Além disso, a falta de respostas negativas pode ser interpretada de ma-
neiras diferentes. Por um lado, pode significar que os alunos estão genuinamente interessados e 
veem valor na pesquisa proposta. Por outro lado, pode ser que os alunos tenham dificuldade em 
expressar sua falta de interesse ou concordar em participar por medo de consequências negati-
vas ou até mesmo por pressão social.

Independentemente disso, a ausência de respostas negativas pode trazer certo viés para a pes-
quisa, uma vez que apenas os alunos interessados participarão. Isso pode limitar a ampla gama de 
perspectivas que poderiam ser obtidas se também tivessem sido ouvidos os alunos que não têm 
interesse em participar. No entanto, pode-se argumentar que a escolha do tema - estimular a cri-
ticidade dos educandos na Educação de Jovens e Adultos (EJA) - já seleciona um grupo específico 
de alunos que estejam mais predispostos a participar e a discutir assuntos relacionados ao tema 
proposto. Nesse sentido, é compreensível que nenhum aluno tenha respondido negativamente se 
o tópico da pesquisa ressoa de forma positiva com a realidade vivenciada por eles.
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Em resumo, os resultados obtidos até o momento mostram um bom nível de aceitação 
por parte dos alunos para participar da pesquisa. No entanto, é importante estar ciente das 
limitações dessa amostra selecionada e buscar maneiras de ampliar a diversidade de opiniões e 
experiências para uma análise mais completa e abrangente. 

4. CONCLUSÃO

As considerações finais são uma oportunidade para o autor apresentar as principais con-
clusões obtidas ao longo do estudo e refletir sobre suas implicações práticas. No caso da pes-
quisa sobre o estímulo à criticidade dos educandos na Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
e a importância do professor mediador de leitura, essa seção final é cruciais para destacar os 
resultados e discutir os desdobramentos para a prática pedagógica.

Uma das conclusões que podem ser destacadas é a constatação de que o estímulo à criti-
cidade dos educandos na EJA é fundamental para empoderá-los socialmente e proporcionar 
uma formação mais completa. Ao desenvolver habilidades críticas, os educandos se tornam 
capazes de analisar e interpretar textos, identificar pontos de vista, argumentar e formar opi-
niões embasadas.

Nesse sentido, a figura do professor mediador de leitura se mostra essencial. O papel desse 
professor vai além de simplesmente apresentar textos aos alunos. Ele deve fomentar o diálogo, 
incentivar a reflexão, promover debates e propor desafios que estimulem a criticidade. O pro-
fessor mediador de leitura é um facilitador do processo de aprendizagem, que orienta os edu-
candos a construírem seus próprios conhecimentos. Outro aspecto relevante a ser discutido 
nas considerações finais é sobre a importância da escolha de textos adequados e relevantes para 
despertar a criticidade dos educandos na EJA. A pesquisa pode ter evidenciado a necessidade 
de selecionar materiais que estejam conectados com a realidade e com os interesses dos estu-
dantes adultos, para que eles possam se engajar de forma significativa na leitura e na discussão.

Ainda, é válido questionar, nas considerações finais, as dificuldades encontradas pelos 
professores em atuar como mediadores de leitura e estimular a criticidade dos educandos na 
EJA. É possível que a pesquisa tenha identificado obstáculos como a falta de formação específi-
ca, a falta de recursos materiais e o aumento da carga horária de trabalho dos professores como 
fatores que comprometem essa prática pedagógica.

Por fim, é importante destacar as contribuições da pesquisa para a área da Educação de 
Jovens e Adultos e para o campo da formação de professores. Ao evidenciar a importância do 
professor mediador de leitura na promoção da criticidade dos educandos, a pesquisa pode des-
pertar o interesse de gestores e educadores para investir em estratégias de formação continuada 
que valorizem essa abordagem pedagógica.
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Em suma, as conclusões obtidas, suas implicações práticas, as dificuldades encontra-
das e as contribuições da pesquisa para a área educacional, foi uma oportunidade para 
destacar o potencial transformador da criticidade e da mediação de leitura na formação 
dos educandos adultos. 
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RESUMO

A dissertação apresentada propõe uma análise 
das experiências escolares de três jovens egressa 
do serviço de acolhimento institucional do Espí-
rito Santo. A investigação se valeu da chamada 
pesquisa narrativa, uma metodologia qualitativa 
voltada à coleta e análise de relatos compartilha-
dos por indivíduos a partir de certa inspiração 
etnográfica, para conduzir entrevistas realiza-
das com três egressas do serviço de acolhimen-
to institucional do Espírito Santo. O objetivo da 
pesquisa era compreender como ocorre o aten-
dimento da escola com alunos institucionaliza-
dos, a partir da perspectiva das usuárias destes 
serviços. Além da proposição de uma análise da 
narrativa produzida pelas três entrevistadas, bem 
como a pesquisa documental e revisão bibliográ-
fica utilizadas na realização dessa investigação, 
ainda foi produzido um guia didático voltado às 
escolas, com informações acerca do acolhimento 
institucional como medida protetiva e orienta-
ções sobre a necessidade de repensar as práticas 
com alunos e alunas que vivenciam em meio a 
esse tipo de realidade. 

Palavras-chave: Acolhimento institucional. Prá-
tica pedagógica. Escolarização. Estigmatização.

ABSTRACT

The presented dissertation proposes an analysis 
of the school experiences of three young indivi-
duals who have exited the institutional care ser-
vice in Espírito Santo. The investigation utilized 
the narrative research approach, a qualitative 
methodology focused on collecting and analy-
zing narratives shared by individuals, inspired 
by ethnography. Interviews were conducted with 
three individuals who had exited the institutio-
nal care service in Espírito Santo. The research 
aimed to understand how schools engage with 
institutionalized students from the perspective of 
the users of these services. In addition to propo-
sing an analysis of the narratives produced by the 
three interviewees, as well as the documentary 
research and bibliographical review used in con-
ducting this investigation, a didactic guide for 
schools was also produced. This guide provides 
information about institutional care as a protec-
tive measure and offers guidance on the need to 
reconsider practices with students experiencing 
this type of reality. 

Keywords: Institutional care. Pedagogical practi-
ce. Schooling. Stigmatization.
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1. INTRODUÇÃO

A educação é um processo complexo que abrange diversos fatores, e a qualidade do aten-
dimento educacional está intrinsecamente ligada à capacidade do sistema educacional de lidar 
com a diversidade dos estudantes. Cada aluno possui ritmo de aprendizado, interesses e ne-
cessidades específicas, destacando a importância da personalização do atendimento de acordo 
com as características individuais de cada um.

A escola, portanto, não deve ser encarada como um ambiente passível de padronização. 
A personalização do ensino precisa ser direcionada às necessidades reais e às individualidades 
dos alunos. A diversidade presente no ambiente educacional vai além de aspectos como gêne-
ro, etnia, religião, classe social ou deficiências, envolvendo também o contexto específico de 
cada educando e as diversas desigualdades vivenciadas na sociedade.

A preocupação em proporcionar condições que minimizem os impactos dos problemas 
enfrentados pelos alunos, influenciados por sua realidade, é fundamental para um fazer peda-
gógico significativo. Essa abordagem representa a diferença entre um ensino que nega ao aluno 
seu direito básico de acesso à educação de qualidade e uma prática educativa que reconhece e 
respeita a diversidade.

Para compreender a relação entre a educação e o acolhimento institucional, é essencial 
entender o conceito e os objetivos desse serviço, estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECRIAD), por meio da Lei nº 8.069/1990. O acolhimento institucional é uma 
garantia legal destinada à proteção de crianças, adolescentes e jovens em situação de vulne-
rabilidade ou risco social, cujas famílias não conseguem oferecer as condições adequadas de 
cuidado e proteção.

O ECRIAD aborda de forma específica as medidas de proteção em casos que colocam em 
risco a integridade da criança e do adolescente. O acolhimento institucional é uma dessas medi-
das, aplicada em situações em que a família biológica enfrenta desafios severos, como negligên-
cia, violência, abuso ou abandono. Essa modalidade visa assegurar a segurança, o bem-estar e 
o desenvolvimento saudável desses indivíduos, oferecendo um ambiente temporário de acolhi-
mento em instituições como abrigos, casas-lares ou famílias acolhedoras (BRASIL, 1990).

A decisão de acolhimento é tomada pelo poder judiciário, após avaliação da situação familiar 
e das condições de vida da criança ou do adolescente e o principal objetivo do acolhimento insti-
tucional é oferecer um ambiente seguro e afetivo para os indivíduos em situação de vulnerabilida-
de, suprindo suas necessidades básicas de alimentação, moradia, saúde, educação e convivência 
social. Além disso, busca-se promover o desenvolvimento integral desses indivíduos, estimulando 
seu crescimento emocional, cognitivo e social, devendo ser encarado como uma medida tempo-
rária, com o objetivo de promover a reintegração familiar ou a reinserção social (BRASIL, 2018).
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Durante o período de acolhimento, é essencial que sejam criadas condições para que a 
criança, o adolescente ou o jovem mantenham vínculos com sua família de origem sempre que 
possível, visando à reintegração familiar ou, quando isso não for possível, à adoção ou à colo-
cação em família substituta. Para isso, é importante que haja articulação com outros órgãos e 
serviços, como assistência social, saúde, educação e justiça, a fim de garantir uma intervenção 
abrangente e integrada na vida da criança, do adolescente ou do jovem (BRASIL, 2009).

Ao ser recebido pelo serviço de alta complexidade, esses sujeitos, em sua grande maioria, 
apresentam prejuízos quanto a sua situação pedagógica, como evasão escolar, baixo rendimen-
to, indisciplina, altos índices de repetência etc. Contudo, uma das primeiras ações tomadas 
pela instituição de acolhimento é a retomada das atividades de educação formal, buscando 
minimizar os impactos na vida da criança e do adolescente acolhido. Para isso, os abrigos con-
tam com a atuação do educador social, cuja função é auxiliar o aluno no aspecto educacional, 
observando suas necessidades e criando estratégias para diminuir suas dificuldades.

Apesar do acompanhamento no abrigo, na escola os alunos oriundos de instituições de 
acolhimento sofrem com a atribuição de estigmas e preconceito relacionado a quem são eles, 
assim como ao seu comportamento e sua aprendizagem, tendo como consequência a dificul-
dade de adaptação e prejuízos consideráveis na sua aprendizagem e adaptação escolar. Pro-
fessores e colegas desenvolvem uma impressão negativa sobre o educando institucionalizado, 
fazendo com que ele sofra na escola com a discriminação.

Nesse sentido, o aluno que vive nessas instituições encontra dificuldades de aceitação e 
adaptação nas escolas, o que influencia diretamente no seu aprendizado e no seu rendimento 
escolar. Ou seja, a escola que deveria representar a pluralidade e a democracia de acesso à es-
colarização e ao direito constitucional de educação, deixa de cumprir seu papel, sujeitando o 
aluno que vivencia essa realidade à novas violações de direito e impedindo que ele tenha opor-
tunidades para se desenvolver integralmente.

Considerando minhas próprias percepções adquiridas ao longo da jornada profissional e 
os estudos realizados sobre a temática, desenvolver essa pesquisa se justifica pela relevância em 
dar voz próprios alunos acolhidos, envolvendo-os no processo de pesquisa e permitindo que 
compartilhem suas experiências e perspectivas, promovendo sua participação ativa na cons-
trução de soluções educacionais que sejam mais alinhadas com suas necessidades e aspirações, 
contribuindo para sua autoestima, autonomia e senso de pertencimento.

Além disso, através da pesquisa, é possível entender as necessidades específicas dos alunos 
que passam pelo acolhimento institucional em termos de educação, além de identificar possí-
veis lacunas educacionais, desafios de aprendizagem, aspectos socioemocionais e necessidades 
de suporte pedagógico, para que seja possível desenvolver estratégias educacionais adequadas 
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e personalizadas para atender às necessidades individuais desses alunos, bem como identificar 
boas práticas educacionais que estão sendo implementadas com sucesso em instituições de 
acolhimento, escolas ou redes educacionais específicas. Essas práticas podem ser compartilha-
das e replicadas em outras instituições, promovendo uma troca de conhecimento e contribuin-
do para a melhoria geral da educação de alunos acolhidos.

Essa pesquisa também fornece evidências e dados que podem embasar a formulação de 
políticas educacionais voltadas para alunos em situação de acolhimento institucional, podendo 
abordar questões como garantia de acesso à educação, adaptações curriculares, apoio pedagó-
gico e estratégias de reintegração ou transição escolar, apresentando dados concretos a fim de 
promover mudanças efetivas na educação desses alunos.

Com base nisso, busca-se, a partir desse estudo, responder à seguinte pergunta: O que jo-
vens que passaram por uma instituição de acolhimento pensam sobre o atendimento da escola 
com elas enquanto vivenciaram o acolhimento institucional?

Por isso, o objetivo geral da pesquisa consiste em compreender como ocorre o atendimen-
to da escola com alunos institucionalizados, à luz dos relatos de jovens egressas do serviço de 
acolhimento institucional.

Os objetivos específicos consistem em:

• Conhecer a percepção de jovens egressas do serviço de acolhimento institucional acerca da 
escola e da educação;

• Investigar a realidade de jovens egressas do serviço de acolhimento institucional, no que se 
refere ao processo educativo;

• Produzir um guia didático voltado às escolas, com informações acerca do acolhimento insti-
tucional como medida protetiva e orientações sobre a necessidade de repensar as práticas com 
alunos que vivenciam essa realidade.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

A fundamentação teórica abordada consiste na análise da luta pelos direitos da crian-
ça e do adolescente ao longo do tempo, revelando a evolução do conceito de infância e 
adolescência no âmbito científico. A discussão sobre o acolhimento institucional, suas 
orientações e a importância do respeito à singularidade e identidade dos acolhidos destaca 
a necessidade de compreensão individual e respeito à diversidade cultural na abordagem 
de cada criança e adolescente acolhido, além da relevância dos vínculos afetivos e ações 
que visam preservar o convívio comunitário e o retorno à família ou a uma família substi-
tuta sempre que viável.
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2.1. A escola como espaço excludente: Entre estigmas e discriminação

O conceito de "inclusão" no contexto educacional vai além do direito adquirido pelos alunos 
com deficiência de frequentar escolas regulares. Ele abrange a necessidade de considerar a diversi-
dade presente no ambiente escolar, incluindo desigualdades sociais, diferenças culturais e econô-
micas, entre outros fatores que impactam a vida e o desempenho dos estudantes (GOMES, 2018).

A exclusão, por outro lado, é um fenômeno que se manifesta historicamente no sistema 
educativo, perpetuando estigmas e estereótipos relacionados à carência cultural, déficit de inte-
ligência, deficiência intelectual e dificuldades de aprendizagem em crianças de classes populares 
(MATTOS, 2012). A exclusão não se limita apenas ao âmbito acadêmico, mas abrange uma mul-
tiplicidade de trajetórias pessoais e coletivas de desvinculação, levando o indivíduo a se perceber 
sem saída, aceitando-se como alguém apartado de uma sociedade que o rotula como carente e 
dependente de favores.

Mantoan (2003) destaca a importância de repensar a educação considerando a diversidade 
no ambiente escolar, propondo a criação de ambientes inclusivos nos quais as diferenças sejam 
respeitadas e acolhidas, independentemente de sua natureza.

No contexto de acolhimento institucional de crianças e adolescentes, o conceito de in-
clusão vai além das necessidades educacionais específicas. Ele abrange a criação de ambientes 
que ofereçam suporte não apenas acadêmico, mas também emocional, social e psicológico. A 
perspectiva de inclusão transcende a simples admissão de alunos com deficiência no ambiente 
escolar regular, buscando uma transformação estrutural nas esferas educacionais e sociais para 
garantir participação ativa, respeito e valorização das diferenças.

No que diz respeito à exclusão social na escola, como o bullying, isolamento, discrimina-
ção e falta de recursos para alunos com deficiência, é fundamental que as escolas ajam ativa-
mente para criar ambientes inclusivos (PEDROSSIAN; FERRO; ALVES, 2023). Isso inclui a 
implementação de políticas antibullying e antidiscriminação, a promoção da diversidade, o 
apoio para alunos com deficiência e a conscientização da comunidade escolar para prevenir a 
exclusão social.

Quanto aos alunos institucionalizados, eles frequentemente enfrentam discriminação e 
estigma na escola, o que pode levar à exclusão e ao isolamento. A escola, por vezes, não con-
sidera adequadamente o contexto desses alunos durante o trabalho educacional, o que pode 
resultar em visões estigmatizadas e julgamentos precipitados. É crucial que as escolas compre-
endam as complexidades dessas situações e trabalhem para criar ambientes seguros e acolhe-
dores, oferecendo suporte emocional e superando desafios específicos.

A análise de François Dubet (1993) destaca a importância de entender os "efeitos" educa-
cionais associados à atuação da escola, indo além da mera reprodução das desigualdades sociais. 
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A escola não apenas reproduz essas desigualdades, mas também produz efeitos próprios que po-
dem intensificar ou atenuar tais disparidades. Essa análise é essencial para compreender como 
a escola contribui para a complexidade dos fenômenos de exclusão e desigualdade educacional.

No contexto específico dos alunos institucionalizados, é fundamental superar os estigmas 
associados a eles na escola, promovendo a compreensão e a aceitação. O apoio emocional e 
psicológico, juntamente com a conscientização da comunidade escolar, são elementos-chave 
para evitar a estigmatização e criar um ambiente educacional verdadeiramente inclusivo.

2.2. A institucionalização frente aos problemas sociais

Desde o início do século XX, houve uma mudança significativa na percepção das crianças 
e adolescentes, deixando de serem considerados seres sem relevância para serem reconhecidos 
como sujeitos com direitos. O acolhimento institucional, ao longo da história, foi implemen-
tado como medida de proteção para aqueles que sofreram violações, e a preocupação com o 
cuidado às crianças abandonadas remonta ao período colonial (MARCILIO, 2016).

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECRIAD), promulgado em 1990, representou um 
marco importante ao estabelecer os direitos fundamentais da criança e do adolescente, visando 
garantir sua proteção e favorecer seu desenvolvimento (BRASIL, 1990, art. 7). O ECRIAD tam-
bém determinou a obrigatoriedade da comunicação ao Conselho Tutelar de casos suspeitos ou 
confirmados de violação de direitos, indicando que o acolhimento em instituição especializada 
pode ser considerado uma medida excepcional e provisória após esgotadas as possibilidades de 
manter a convivência com a família.

As Orientações Técnicas para a elaboração do Plano Individual de Atendimento - PIA (2018) 
ressaltam que o afastamento de crianças e adolescentes do seio familiar, assim como as razões que 
levaram ao acolhimento, podem causar sofrimento psíquico ao sujeito, especialmente conside-
rando a fase de desenvolvimento em que se encontram. Diante disso, é crucial que os profissio-
nais envolvidos no acolhimento ofereçam um serviço que proporcione condições favoráveis para 
um desenvolvimento saudável, levando em conta as singularidades de cada criança e adolescente.

É fundamental reconhecer a diversidade cultural presente na sociedade, que se reflete tam-
bém nas instituições de acolhimento. Isso envolve aspectos como grupos de irmãos, pessoas 
com deficiência, orientação sexual, diversidade de gênero, religião e pertencimento a grupos 
culturais tradicionais, entre outros. A promoção de um atendimento mais individualizado e 
significativo requer, portanto, a constante atualização, capacitação e educação permanente dos 
profissionais, buscando conhecimentos que possam lidar de maneira adequada com essa diver-
sidade (BRASIL, 2018). Essa abordagem sensível e cuidadosa é essencial para garantir que o aco-
lhimento seja eficaz e respeite as necessidades específicas de cada criança e adolescente acolhido.
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3. ESBOÇO METODOLÓGICO 

Este estudo adota a pesquisa narrativa como metodologia, conforme proposto por Vilela, 
Borrego e Azevedo (2021). A pesquisa narrativa é uma abordagem qualitativa que se concentra 
na coleta e análise de relatos compartilhados por indivíduos, visando a compreensão e in-
terpretação de narrativas pessoais, experiências e histórias de vida (Vilela; Borrego; Azevedo, 
2021). Diferentemente de abordagens quantitativas, essa metodologia não busca quantificar ou 
generalizar resultados, mas sim compreender o significado e a interpretação pessoal de eventos 
e experiências.

A escolha pela pesquisa narrativa neste estudo está alinhada às ideias de Aaron Cicourel, 
um renomado sociólogo reconhecido por suas contribuições à pesquisa de campo e compreen-
são das interações sociais. A abordagem adotada busca destacar a importância da interpretação 
subjetiva e contextualizada das interações sociais (Vilela; Borrego; Azevedo, 2021). O estudo 
envolve a participação de jovens que viveram em instituições protetivas, uma assistente social 
e uma professora, utilizando entrevistas semiestruturadas em consonância com a abordagem 
etnográfica de Cicourel.

A coleta de dados é realizada por meio da técnica da entrevista narrativa, utilizando um 
roteiro direcionador pré-estabelecido. A escolha por essa abordagem visa capturar a comple-
xidade das interações sociais e destacar aspectos subjetivos das vivências individuais (Vilela; 
Borrego; Azevedo, 2021). A pesquisa, situada na cidade fictícia de "Cidade da Esperança", uti-
liza pseudônimos para preservar o sigilo dos participantes, uma medida justificável dada a 
necessidade de evitar a exposição das instituições envolvidas.

A pesquisa qualitativa adotada neste estudo segue a abordagem de compreensão profun-
da dos fenômenos estudados, sem buscar relações lineares de causa e efeito ou generalizações 
estatísticas (GUERRA, 2014). Clandinin e Connely (2015) propõem a pesquisa narrativa como 
uma maneira de compreender a experiência humana por meio de narrativas, enfatizando a 
multiplicidade de narrativas em um contexto de pesquisa.

A seleção dos participantes baseou-se no tempo de permanência no abrigo, considerando 
que períodos mais longos podem proporcionar experiências mais abrangentes e valiosas para 
a pesquisa. A pesquisa também considera a necessidade de preservar o sigilo, utilizando pseu-
dônimos e identificando a cidade fictícia de pesquisa como "Cidade da Esperança". A pesquisa 
visa analisar os relatos das participantes para compreender os impactos e percepções daqueles 
que enfrentaram condições de vulnerabilidade.

A produção de dados envolveu entrevistas narrativas em grupo, uma abordagem funda-
mental para compreender as experiências coletivas em contextos variados. Essa metodologia 
permitiu a partilha de experiências em um ambiente colaborativo, identificando temas trans-



281

versais e expondo perspectivas diversas. A utilização de pseudônimos foi crucial para preser-
var a confidencialidade dos participantes.

A análise dos dados provenientes das entrevistas narrativas em grupo foi conduzida com 
rigor metodológico. As narrativas foram transcritas, organizadas e submetidas a técnicas de 
análise de conteúdo, visando identificar padrões, temas recorrentes e observações emergentes. 
A triangulação dos dados fortaleceu a validade e confiabilidade dos resultados, comparando 
diferentes fontes e participantes.

A pesquisa concluiu com a redação de um relatório destacando as principais descobertas e 
conclusões derivadas das narrativas. Este estudo visa contribuir significativamente para a com-
preensão aprofundada de fenômenos complexos, permitindo a construção de uma narrativa 
compreensiva e fundamentada a partir das vozes e experiências dos participantes.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1. Trajetória de Rosa no abrigo de acolhimento: Uma narrativa descritiva

A história de Rosa, acolhida em um abrigo aos 13 anos, revela a interseção complexa 
entre fatores de risco, maus-tratos e desafios educacionais. O ambiente familiar tumultuado, 
marcado por violência e negligência, justificou sua remoção, refletindo fatores de risco discu-
tidos por Estevão (2018), como pobreza extrema e desestruturação familiar.

A inserção em uma nova escola após o acolhimento institucional trouxe desafios adicio-
nais. Rosa enfrentou discriminação e estigmatização, sendo distante e hostilizada por cole-
gas. A falta de suporte prévio contribuiu para lacunas educacionais, desmotivação e desen-
corajamento diante da disparidade educacional.

A abordagem de Jacinto (2021) ressalta que as adversidades de Rosa transcenderam as 
limitações acadêmicas, envolvendo discriminação e estigma. A ausência de compreensão 
das demandas específicas por parte do corpo docente e a distância inicial dos colegas evi-
denciam a necessidade de uma inclusão que considere as desvantagens sociais enfrentadas 
por esses alunos.

Os esforços dos professores em preencher lacunas educacionais indicam a importância 
de uma abordagem personalizada. Santana (2022) destaca conflitos no meio escolar, sendo 
crucial superar ideias idealizadas de alunos. O suporte emocional e psicológico oferecido 
pela instituição de acolhimento demonstra a necessidade de uma abordagem mais integral.

A história de Rosa, analisada à luz de Goffman, Becker e Cicourel, destaca as complexi-
dades sociais que moldam a experiência de um indivíduo em situação de desvio. A discrimi-
nação vivenciada por Rosa ilustra o conceito de "estigma" de Goffman, enquanto a rotulação e 
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resposta social exemplificam as ideias de Becker. A perspectiva de Cicourel enfatiza a constru-
ção social da realidade e as negociações de significados nas interações sociais, evidenciando 
as disparidades institucionais.

A narrativa de Rosa sublinha a necessidade de uma abordagem mais compassiva da escola 
e da instituição de acolhimento. A falta de suporte educacional prático na instituição destaca as 
disparidades na abordagem institucional, apontando para a importância de intervenções mais 
sensíveis e integradas. A experiência de Rosa enfatiza a influência direta do ambiente familiar 
desafiador e destaca a necessidade de um suporte educacional mais sensível e integral para 
jovens em situação de acolhimento.

4.2. Trajetória de Maria na instituição de acolhimento: Uma narrativa descritiva

Maria, aos 23 anos, ingressou em uma instituição de acolhimento aos 13 anos, permane-
cendo por seis anos, enfrentando uma jornada permeada por desafios educacionais. Antes de 
sua chegada à instituição, Maria enfrentava obstáculos consideráveis em sua trajetória aca-
dêmica, marcada pela falta de incentivo, defasagem de conteúdo e ambiente familiar pouco 
estimulante.

Durante sua permanência na instituição, Maria teve que se adaptar a uma nova escola, en-
frentando um ambiente por vezes insensível às suas necessidades educacionais. Profissionais, 
apesar dos esforços, encontraram dificuldades em compreender sua trajetória e lacunas de 
aprendizado. Ferreira (2021) destaca que a falta de apoio da escola pode marginalizar crianças 
institucionalizadas.

A perspectiva de Ferreira sugere que essa falta de apoio não apenas afeta o desenvolvimen-
to educacional, mas também tem implicações mais amplas, influenciando o senso de pertenci-
mento à sociedade. Maria enfrentou dificuldades na adaptação à nova escola, isolamento social 
e hostilidade por parte de colegas, intensificando seu sentimento de rejeição.

As teorias de Bourdieu (2007) e Goffman destacam como a falta de suporte educacional e 
a estigmatização afetaram as oportunidades pós-institucionais de Maria. A escassez de "capital 
cultural" e o impacto no "habitus" moldaram suas perspectivas educacionais e profissionais. 
A análise conjunta de Bourdieu e Goffman evidencia as complexas barreiras enfrentadas por 
Maria, considerando fatores estruturais e interações sociais.

Mesmo com esforços de professores e profissionais, Maria enfrentou dificuldades persis-
tentes, ressaltando a necessidade de uma parceria eficaz entre a instituição de acolhimento e 
a escola, como destacado por Santana (2022). A falta de suporte adequado contribuiu para a 
desmotivação e lacunas educacionais de Maria.
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Após deixar a instituição, Maria encontrou escassez de oportunidades educacionais e pro-
fissionais, destacando a importância de políticas e práticas que considerem os contextos dos 
estudantes. A falta de suporte abrangente impactou negativamente suas perspectivas futuras.

A história de Maria destaca a urgência de um suporte educacional mais personalizado, 
reconhecendo não apenas as lacunas acadêmicas, mas também as necessidades emocionais 
e psicológicas. A falta de suporte eficaz na escola e na instituição de acolhimento prejudicou 
suas perspectivas futuras, ressaltando a necessidade de abordagens holísticas para jovens em 
situações desafiadoras.

4.3. Desafios e cuidados na transição escola-abrigo:
Perspectiva da assistente social 

A perspectiva da profissional de serviço social, com 15 anos de experiência, oferece um 
olhar detalhado sobre as vivências dos jovens atendidos em instituições de acolhimento. O 
equilíbrio entre acolhimento e compreensão das histórias individuais é destacado como uma 
tarefa constante, dada a diversidade de desafios enfrentados por esses jovens.

Miranda (2023) ressalta que vários motivos podem levar crianças e adolescentes ao aco-
lhimento institucional, enfatizando que não se deve culpar exclusivamente as famílias em situ-
ação de vulnerabilidade pela desintegração familiar. Ele aponta as falhas do Estado no enfren-
tamento do problema, especialmente na criação e aplicação de políticas públicas eficazes para 
famílias vulneráveis. Destaca-se a importância de considerar a necessidade de proteção dos 
menores diante de famílias incapazes de fornecer condições dignas.

A abordagem multidisciplinar nas intervenções destaca a compreensão abrangente das 
necessidades dos jovens atendidos, envolvendo profissionais como psicólogos, pedagogos e 
especialistas. Essa colaboração busca criar planos de intervenção personalizados considerando 
aspectos sociais, emocionais e educacionais, reconhecendo a interconexão dessas dimensões.

A profissional destaca a influência do contexto social dos jovens no desempenho escolar, 
corroborando com a ideia de Estevão (2018) sobre a importância de considerar as situações 
que ocasionam a vulnerabilidade social como fatores que influenciam na fragilidade escolar.

A comunicação entre a escola e o abrigo é descrita como sensível e desafiadora. A falta de 
sensibilidade por parte das escolas pode dificultar a integração dos jovens, tornando-os mais 
vulneráveis. A necessidade de aprimorar essa comunicação é ressaltada para garantir o bem-
-estar e o adequado desenvolvimento educacional dos jovens.

A abordagem holística da assistente social destaca a importância de reconhecer não ape-
nas as necessidades imediatas, mas também as barreiras sistêmicas que limitam o progresso 
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dos jovens em situação de acolhimento. Sua visão vai de encontro às ideias de Jacinto (2021) 
sobre a alta complexidade do acolhimento, que requer compreensão integral dos sujeitos.

A interação dos profissionais com os usuários deve ser fundamentada na empatia, na escu-
ta ativa e na compreensão da história individual de cada um. É importante criar um ambiente 
acolhedor e seguro, onde esses indivíduos se sintam ouvidos, respeitados e compreendidos.

A transição para a escola exige comunicação estreita entre os profissionais e a equipe 
educacional, compartilhando informações relevantes sobre as necessidades específicas dos 
alunos. A instabilidade nas residências e mudanças frequentes complicam essa comunicação, 
sendo necessário enfrentar desafios e implementar estratégias para garantir um ambiente 
escolar inclusivo.

A abordagem escolar deve ser abrangente, envolvendo práticas de educação emocional e 
social para desenvolver habilidades de autoconhecimento, empatia e respeito mútuo. Progra-
mas de treinamento para professores e funcionários da escola podem ser implementados para 
reconhecer sinais de trauma e responder de maneira apropriada e não revitimizante.

Assim, a atuação profissional deve ser guiada pela sensibilidade, compreensão das neces-
sidades individuais e colaboração com a equipe escolar para garantir um ambiente acolhedor e 
propício ao desenvolvimento saudável dos alunos que passaram por experiências traumáticas.

4.4. Vivências de alunos de abrigos na educação:
Perspectivas e estratégias da professora

A trajetória da educadora, com 12 anos de experiência na área da educação, ao redirecio-
nar seu compromisso para uma instituição que acolhe alunos provenientes de abrigos, des-
taca-se pelo empenho em criar um ambiente educacional inclusivo, acolhedor e adaptado às 
necessidades individuais de cada aluno. Seu envolvimento vai além do aspecto acadêmico, 
envolvendo também o fornecimento de apoio emocional e psicológico para auxiliar no cresci-
mento e desenvolvimento dos estudantes.

Ao se deparar com a diversidade de experiências e desafios enfrentados por alunos pro-
venientes de acolhimento institucional, a educadora percebeu a necessidade de uma aborda-
gem individualizada e sensível. Alguns alunos demonstravam resistência e timidez, indican-
do possíveis traumas do passado ou dificuldades emocionais. Bourdieu (2007) contribui para 
a compreensão dessas experiências, enfatizando as dimensões estruturais que influenciam a 
adaptação desses alunos ao ambiente escolar, como o capital cultural e social.

A educadora identificou alunos que buscavam ativamente conexão social e aceitação em 
seu novo ambiente escolar, evidenciando a diversidade de comportamentos e necessidades. 
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A teoria da representação dramatúrgica de Goffman (1985) é aplicada para interpretar essas 
ações como estratégias para construir uma identidade social positiva, destacando a importân-
cia da interação e integração na dinâmica escolar.

Diante da inadequação de uma abordagem genérica, a educadora optou por personalizar 
suas práticas de ensino, considerando as experiências individuais, desafios e aspirações dos alu-
nos. Essa abordagem visa criar um ambiente escolar seguro que permita o progresso de cada 
aluno em seu próprio ritmo, alinhando-se à compreensão de Almeida (2020) sobre a importân-
cia da educação emocional no desenvolvimento cognitivo.

A influência do contexto do abrigo na vida escolar dos alunos é analisada à luz das ideias de 
Norbert Elias (1994), destacando a interconexão entre as dimensões emocionais, sociais e educa-
cionais. A falta de estabilidade familiar contribui para lacunas educacionais e instabilidade emo-
cional, impactando diretamente o desempenho acadêmico e o envolvimento dos alunos na escola.

A necessidade de colaboração entre a escola e a instituição de acolhimento é enfatizada, re-
velando-se como um componente crucial para o desenvolvimento dos alunos. A falta de comuni-
cação é interpretada como uma lacuna na construção do "saber local", exigindo uma compreen-
são mais profunda das realidades individuais dos alunos em situação de acolhimento, conforme 
a perspectiva de Geertz (1997).

A educadora propõe a implementação de reuniões regulares, a criação de canais de comunica-
ção específicos e o compartilhamento de planos educacionais e emocionais para uma abordagem 
unificada. Sua prática pedagógica reflete uma busca constante de compreensão e sensibilidade, 
evidenciando um esforço significativo para criar um ambiente educacional inclusivo e acolhedor.

A colaboração entre escola e instituição de acolhimento pode ser interpretada como ex-
pressão do "saber local", conforme a perspectiva de Geertz (1997), que destaca a importância de 
interpretar os significados culturais dentro de contextos específicos. A ausência de comunicação 
é vista como uma barreira para essa construção de entendimento aprofundado.

A professora, emocionada, compartilha que testemunhar o progresso dos alunos é gratifi-
cante e destaca a oportunidade significativa de aprendizado e crescimento, tanto para ela como 
educadora, quanto para os alunos. Sua prática pedagógica, marcada pela personalização, flexibi-
lidade e empatia, reflete um compromisso profundo com o desenvolvimento integral dos alunos 
em situação de acolhimento.

A interseção entre as teorias de Bourdieu, Elias, Almeida, Geertz e Becker, aplicadas à 
realidade desses alunos, evidencia a complexidade das influências sociais, emocionais e educa-
cionais no processo de aprendizado. A professora emerge como uma facilitadora essencial, re-
conhecendo a diversidade de experiências e moldando um ambiente propício ao crescimento, 
à superação e ao desenvolvimento pleno dos alunos em situação de acolhimento.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das análises das narrativas de Rosa, Maria, da assistente social e da professora, são evi-
denciadas questões cruciais que permeiam o desafiador panorama da educação de jovens provenien-
tes de abrigos de acolhimento. As histórias individuais de Rosa e Maria destacam a influência direta 
do ambiente familiar problemático em suas buscas por apoio institucional. Suas experiências ressal-
tam as lacunas educacionais e os desafios enfrentados na transição para novos ambientes escolares.

As narrativas revelam a carência de suporte personalizado e a falta de sensibilidade das escolas 
para com as necessidades específicas desses estudantes, o que impacta seu desempenho acadêmico 
e emocional. A falta de comunicação efetiva entre a instituição de acolhimento e a escola aprofunda 
as lacunas no apoio oferecido, desafiando o desenvolvimento integral desses jovens.

A perspectiva da assistente social oferece uma visão detalhada e sensível sobre as dificuldades 
enfrentadas pelos jovens, enfatizando a importância da abordagem holística, capaz de abranger 
não apenas os aspectos imediatos, mas também as barreiras sistêmicas que limitam o progresso 
desses alunos.

A professora destaca a importância de uma abordagem educacional personalizada, sensível e 
inclusiva, adaptada às necessidades específicas de cada aluno. Essa abordagem exige uma parceria 
sólida entre a escola e a instituição de acolhimento para fornecer um suporte integral e coordenado.

A compreensão dos desafios emocionais e acadêmicos desses jovens, a adaptação das práticas 
pedagógicas para atender às necessidades individuais e a promoção de um ambiente escolar in-
clusivo e acolhedor são pilares fundamentais para garantir o bem-estar e o progresso educacional 
desses estudantes.

Para avançar nesse cenário desafiador, são necessárias políticas e práticas educacionais que 
considerem não apenas as lacunas acadêmicas, mas também as necessidades emocionais e psico-
lógicas desses alunos. A implementação de estratégias de comunicação efetiva entre a escola e a 
instituição de acolhimento, bem como o desenvolvimento de práticas colaborativas entre ambas, 
são passos fundamentais para garantir um suporte mais efetivo e abrangente.

A sensibilidade às necessidades específicas dos jovens em contextos de acolhimento é um 
imperativo para o sistema educacional. O desenvolvimento de estratégias educacionais perso-
nalizadas, capazes de considerar as particularidades de cada aluno, é essencial para minimizar 
os impactos das dificuldades sociais enfrentadas.

Portanto, os relatos dessas narrativas enfatizam a necessidade de uma abordagem mais 
sensível, personalizada e abrangente para a educação de jovens provenientes de abrigos de 
acolhimento, visando não apenas o avanço acadêmico, mas também o bem-estar emocional e 
o desenvolvimento integral desses estudantes.
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RESUMO

O presente estudo é uma síntese da dissertação de 
Mestrado intitulada “A promoção da saúde por 
meio da Educação Física: um estudo de caso em 
Linhares-ES”, abordou-se a percepção dos profes-
sores de Educação Física das escolas públicas em 
Linhares-ES sobre a promoção da saúde por meio 
da educação física escolar. Destaca-se a importân-
cia de uma reflexão sobre a especificidade da saú-
de dentro do contexto da disciplina, ressaltando a 
necessidade de uma abordagem coerente e compro-
metida com a formação dos educandos. A pesquisa, 
realizada em colaboração com professores de uma 
escola pública do município, visa compreender a 
visão docente sobre a relação entre saúde e Educa-
ção Física no ambiente escolar. O objetivo central 
destacou a promoção da saúde no contexto escolar 
a partir da perspectiva dos professores de Educa-
ção Física. A metodologia adotada consiste em uma 
revisão bibliográfica teórica qualitativa para emba-
sar a temática da influência docente na promoção 
da saúde através da Educação Física escolar. Além 
disso, foi realizado um estudo de caso exploratório, 
envolvendo a avaliação de seis professores de Edu-
cação Física de uma escola pública em Linhares, por 
meio da aplicação presencial de um questionário 
semiestruturado. Este estudo buscou problematizar 
o processo de ensino e aprendizagem nas práticas 
educativas de Educação Física, visando contribuir 
para uma abordagem mais eficaz na promoção da 
saúde no ambiente escolar.

Palavras-chave: Saúde. Promoção da saúde. Educa-
ção Física escolar.

ABSTRACT

The present study is a synthesis of the Master's thesis 
entitled “Health promotion through physical edu-
cation: a case study in Linhares-ES”, addressing the 
perception of Physical Education teachers in public 
schools in Linhares-ES about health promotion 
through school physical education. The importance 
of reflecting on the specificity of health within the 
context of the discipline is highlighted, highlighting 
the need for a coherent and committed approach to 
the training of students. The research, carried out in 
collaboration with teachers from a public school in 
the city, aims to understand teachers' views on the 
relationship between health and Physical Education 
in the school environment. The central objective 
highlighted the promotion of health in the school 
context from the perspective of Physical Educa-
tion teachers. The methodology adopted consists 
of a qualitative theoretical bibliographical review to 
support the theme of teaching influence on health 
promotion through school Physical Education. Fur-
thermore, an exploratory case study was carried out, 
involving the evaluation of six Physical Education 
teachers from a public school in Linhares, through 
the in-person application of a semi-structured ques-
tionnaire. This study sought to problematize the te-
aching and learning process in Physical Education 
educational practices, aiming to contribute to a 
more effective approach to promoting health in the 
school environment.

Keywords: Health. Health promotion. School phy-
sical education.
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1. INTRODUÇÃO

A abordagem da saúde no contexto escolar tem se mostrado cada vez mais relevante e 
prioritária, com a Educação Física desempenhando um papel fundamental nesse cenário. A 
interação entre saúde e Educação Física nas escolas tem sido catalisada pelo reconhecimento 
crescente da importância de promover hábitos saudáveis desde a infância e adolescência, vi-
sando não apenas o bem-estar físico, mas também o desenvolvimento integral dos estudantes.

Nesse sentido, a disciplina de Educação Física desempenha um papel multifacetado, indo 
além do simples ensino de habilidades motoras e atividades físicas. Ela se torna uma ferramen-
ta poderosa para abordar questões relacionadas à saúde, promovendo não apenas a aptidão 
física, mas também aspectos como saúde mental, qualidade de vida e prevenção de doenças.

No entanto, é essencial que essa abordagem seja embasada em uma compreensão sólida da 
relação entre saúde e Educação Física, bem como na conscientização dos educadores sobre seu 
papel na promoção de hábitos saudáveis entre os alunos. É dentro desse contexto que se insere 
o presente estudo, que busca explorar a percepção dos professores de Educação Física em esco-
las públicas de Linhares-ES sobre a promoção da saúde por meio de suas práticas educativas. 
Ao compreender melhor como os educadores encaram essa interseção entre saúde e Educação 
Física, podemos avançar na construção de estratégias mais eficazes para promover a saúde no 
ambiente escolar.

A discussão sobre saúde na escola tem sido catalisada pela Educação Física, sendo a abor-
dagem de maior destaque a de entendimento do ser humano e de movimento fundamentados 
em valores biológicos, podendo ser percebido nas manifestações do elegimento de conteúdos 
focando alcance de performance máxima ou que reduzam os alunos a um conjunto anátomo-
-fisiológico (DARIDO, 2011).

Para Darido (2011) as ações preventivas completam as ações curativas e de reabilitação, 
não podendo existir isoladamente, justificando a inserção de tal tema na escola. Afinal de con-
tas conhecer, discutir, conscientizar, instrumentalizar são alguns dos objetivos escolares.

De acordo com Ward et al. (2010) a Educação Física precisa, no momento, refletir sobre 
este conceito de saúde ampliado, superando a perspectiva eminentemente biológica, reavalian-
do as ações, promovendo novas estratégias metodológicas e ações de ensino/aprendizagem 
significativas para a compreensão desta visão contemporânea de saúde que ela defende.

Para Hollis et al. (2016) as formas de organização e transmissão dos conteúdos têm se 
restringindo e sido caracterizadas por submissão, onde o professor deposita informações a seu 
aluno que caracteriza como agente passivo neste processo de ensino aprendizagem. Esta práti-
ca pedagógica tem contribuído em dificultar atitudes no que diz respeito a tomada de decisão, 
emissão de opiniões acerca da realidade onde se encontram inseridos.
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Assim, na criação de condições para reverter esse quadro que se apresenta de fundamental 
importância, deve-se sugerir envolvimento dos alunos nos processo de escolha dos conteúdos, 
do tratamento metodológico e critérios de avaliação, entendendo como prática que estimula a 
participação, envolvimento e atitudes, ações inerentes da proposta de protagonismo do aluno 
em seu processo de formação. Metodologia não é apenas um conjunto de meios utilizados pelo 
professor para alcançar determinado objetivo, mas também o estudo do próprio meio em que 
o ensino está imerso (DARIDO, 2011).

2. ATIVIDADE FÍSICA E SAÚDE

O conceito de saúde é uma questão complexa, para a qual não existem critérios definitivos 
ou parâmetros precisos. Farinatti (2006), argumenta que é provável que nunca se possa conce-
ber uma definição completa de saúde sem considerar a ideia de totalidade. Palma (2001) ressal-
ta a necessidade de ampliar essa concepção, criticando a visão estreita da saúde que negligencia 
questões socioeconômicas, adotando um paradigma científico restrito e ignorando o diálogo 
com outras disciplinas e saberes.

Nas perspectivas contemporâneas, a saúde é vista como uma unidade integrada, não frag-
mentada, compreendendo corpo e mente como um todo. Ela é considerada o resultado de uma 
complexa interação de diversos fatores que constantemente se combinam para determinar o 
que é saudável (FARINATTI, 2006).

Nahas (2003) compartilha dessa visão, afirmando que a saúde é uma característica difícil 
de definir objetivamente. Por outro lado, Ferreira (2001) destaca a natureza multifatorial da 
saúde e sugere uma análise sociológica para compreendê-la.

Carvalho (2001) argumenta que a saúde é tanto um processo quanto um resultado das es-
colhas de vida de um indivíduo, incluindo trabalho, lazer, moradia e os valores e princípios que 
orientam suas decisões. Ele defende uma abordagem filosófica e política embasada nas ciências 
humanas e sociais, destacando a importância do conhecimento e da experiência do homem 
com sua cultura corporal para promover a saúde.

É essencial uma reflexão cuidadosa sobre os conceitos de saúde, de modo a orientar a ação 
de forma coerente no processo de formação dos educandos. A saúde é um tema educável e deve 
ser abordada não apenas sob uma perspectiva biológica e higienista, mas considerando tam-
bém aspectos socioeconômicos, culturais, políticos e ambientais, especialmente no contexto 
educacional (DARIDO, 2011).

Em seu estudo Cassar et al. (2019) explicam que, no âmbito internacional, a prevenção e 
promoção da saúde nas escolas tem se tornado cada vez mais importante nas últimas décadas 
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sendo considerada um aspecto central dos processos de desenvolvimento escolar. No entanto, 
ressaltam, medidas sustentáveis com foco em Atividade Física (AF) e promoção da saúde nas 
escolas têm sido pouco investigadas. Para Nathan et al. (2018) a implementação e avaliação de 
tais medidas requerem a consideração consistente das estruturas organizacionais, bem como 
dos objetivos da política educacional e de saúde.

Há décadas que a literatura tem desatacado cada vez mais a promoção abrangente da 
saúde, incluindo exercícios e esportes, desde a idade escolar (HIRVENSALO e LINTUNEN, 
2012). Atitudes relacionadas à saúde e padrões de comportamento formados ainda na juven-
tude muitas vezes continuam a ter efeito na idade adulta. Daí a grande importância é atribuída 
à infância e adolescência no contexto da promoção de um estilo de vida consciente da saúde 
(UMBERSON et al., 2014).

Tais afirmações são baseadas em um grande corpo de pesquisa de várias disciplinas científicas. 
Revisões internacionais e nacionais, bem como meta-análises dos últimos dez anos, mostraram 
consistentemente grandes evidências de correlações positivas entre níveis de AF ou condiciona-
mento físico e vários indicadores de saúde física e mental (REINER et al., 2013; AHN et al., 2018).

2.1. Estratégias de promoção da saúde na Educação Física

Por décadas, Devide (1996) tem defendido a promoção da saúde como um ideal, argumentan-
do que a Educação Física deve direcionar seus conteúdos para essa finalidade, visando não apenas a 
prática regular de exercícios, mas a adoção de hábitos saudáveis que promovam o bem-estar não só 
de indivíduos, mas de toda a comunidade. Comprometida com essa perspectiva, a Educação Física 
tem o papel de incentivar os alunos a se exercitarem, proporcionando não apenas conhecimentos 
práticos, mas também conscientização sobre a importância do exercício físico para a saúde.

Apesar de sempre ser mencionada em discursos, a Educação Física nas escolas raramente 
recebeu a devida atenção no que diz respeito à promoção da saúde, ocupando um espaço muitas 
vezes marginal. No entanto, no cenário atual, marcado pela revolução tecnológica e pela me-
canização das tarefas diárias, o tempo dedicado às atividades físicas tem diminuído, levando a 
mudanças significativas no comportamento da população. Isso tem resultado no surgimento do 
fenômeno da hipocinesia e no aumento de doenças relacionadas à falta de atividade física, acar-
retando em um processo degenerativo precoce e mais intenso devido aos efeitos nocivos do estilo 
de vida imposto pela sociedade moderna (HOLLIS et al., 2016).

Analisar-se a promoção da saúde abordada num sentido exclusivamente biológico, deverá 
inibir o domínio e o encorajamento de atitudes favoráveis a própria saúde, no sentido de não per-
mitir que novos conhecimentos sejam incorporados de forma efetiva e duradoura, delineando 
uma auto independência em termos de decisões quanto a adoção de um estilo de vida saudável. 
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Entretanto os programas de promoção da saúde representam sem desconsiderar a significativa 
importância dos aspectos biológicos, um problema fundamentalmente de domínio didático- pe-
dagógico (FERREIRA, 2001).

Carvalho (2001) ressalta ser um contrassenso tentar difundir a ideia de promoção da saúde to-
talmente desvinculada do seu propósito original referindo-se ao fato que o ideário de promoção da 
saúde ter surgido no início da década de 1980 com o objetivo de ampliação da relação da educação 
física com a saúde, mas que até hoje não foi concretizado conforme os pressupostos estruturados.

Em seu estudo Carvalho (2001) já mencionada há décadas que a promoção da saúde é uma 
tendência que surgiu no início da década de 1980 e propunha ampliar a relação de compromisso 
da Educação Física com a saúde, tendo como foco de interesse a qualidade de vida de indivíduos 
e comunidades, integrando os aspectos políticos, econômicos e socioculturais sem desconsiderar 
a aptidão física.

Farinatti (2006) explica que a preocupação com a promoção da saúde não deve desconside-
rar a busca por outros objetivos na Educação Física, mas assumir um compromisso maior com 
esse ideário.

Valorizar a educação física como instrumento de promoção da saúde não significa tornar 
esta última o conteúdo de ensino da disciplina. Entendemos que uma educação física coerente 
com essas ideias não toma a saúde como seu objeto de ensino ou objetivo final, mas a compre-
ende como uma temática que do corpo a seus conteúdos centrais da educação física, aptidão 
e atividades físicas sem que descaracterize como disciplina escolar ou que perca os objetivos 
mais gerais da educação física (FARINATTI, 2006).

Para tanto o professor deve propiciar subsídios conceituais aos alunos a fim de que possam 
praticar o exercício de maneira correta e consciente de seus objetivos. Além disso, os alunos 
devem ter consciência que não é só com a prática de exercícios que vão adquirir ou manter a 
saúde, mas também que existem outros determinantes que perpassam essa dimensão. O prin-
cipal papel do professor é de informar os alunos, sobre os conhecimentos diversos, que per-
meia a saúde, dessa forma os alunos poderão adotar atitudes mais positivas em relação a sua 
saúde, e de sua comunidade (ZHOU e WANG, 2019).

3. METODOLOGIA

Optou-se por realizar um estudo de caso exploratório, uma escolha embasada nas di-
retrizes de Yin (2016), que ressalta a capacidade desse método não apenas de explorar, mas 
também de permitir ao pesquisador identificar elementos que possam contribuir para um 
diagnóstico com potencial de generalização naturalística. No contexto específico deste es-
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tudo, essa abordagem proporcionou uma investigação mais aprofundada sobre a percepção 
dos professores de Educação Física de uma escola municipal em Linhares-ES acerca da pro-
moção da saúde por meio da educação física escolar.

Simultaneamente, essa abordagem contribuiu para atender ao objetivo principal da pes-
quisa, que visa analisar a promoção da saúde no ambiente escolar através da visão dos pro-
fessores em uma escola pública de Linhares-ES. O estudo foi conduzido na Rede Municipal 
de Ensino de Linhares, na Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) Adelson Del' 
Santo, localizada na Rua Lagoa Bonita, s/nº, Nova Esperança. Esta escola oferece Ensino Fun-
damental, abrangendo turmas do 1º ao 9º ano, nos períodos matutino e vespertino.

Para colaborar com esta pesquisa, foram entrevistados seis professores de Educação Fí-
sica da escola selecionada, com critério de escolha baseado em um mínimo de cinco anos de 
experiência lecionando na rede pública de ensino fundamental. Os docentes participaram do 
estudo respondendo a um questionário composto por dez perguntas abertas. A primeira parte 
do questionário abordou aspectos como formação, tempo de magistério, carga horária e expe-
riência durante a pandemia da Covid-19. A segunda parte investigou a percepção dos profes-
sores sobre o uso das aulas de Educação Física para promover a saúde dos alunos do Ensino 
Fundamental no contexto escolar.

O questionário teve como objetivo obter informações sobre maneiras de fortalecer a pro-
moção da saúde na escola por meio do desenvolvimento de conhecimentos e comportamentos 
saudáveis entre os alunos, além de identificar vantagens e limitações desse processo de ensino. 
Os dados coletados foram analisados por meio de tratamento descritivo, utilizando uma abor-
dagem qualitativa.

 

3.1. Análise da prática pedagógica de Educação Física

Os professores de Educação Física da EMEF Adelson Del’ Santo, objeto deste estudo, com-
partilharam suas percepções sobre a promoção da saúde através da educação física. Este tra-
balho também investigou o perfil dos professores de Educação Física de uma escola pública, 
examinando seu entendimento sobre a importância da promoção da saúde no ambiente esco-
lar por meio dessa disciplina. Além disso, identificou as práticas pedagógicas adotadas no dia a 
dia, tanto antes como durante a pandemia da Covid-19, com foco na promoção da saúde.

O estudo revelou o perfil dos seis professores de Educação Física do Ensino Fundamental 
da escola em questão. Quanto ao regime de trabalho, constatou-se que 33,5% são concursa-
dos, enquanto 66,5% trabalham em regime de designação temporária (DT). Todos os profes-
sores possuem Licenciatura em Educação Física, conforme exigência da Secretaria Municipal 
de Educação.
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É importante destacar que, embora a maioria dos docentes tenha experiência no ensino, 
apenas um deles teve a oportunidade de se envolver integralmente no ensino remoto durante a 
pandemia da Covid-19, o que teve um impacto significativo em sua prática pedagógica diária.

Os seis professores da escola em questão possuem entre 8 e 12 anos de experiência no ensi-
no de Educação Física. Outro aspecto observado na pesquisa foi a distribuição de gênero entre 
esses professores, com a escola contando com três professoras e três professores. Esses dados 
estão alinhados com as descobertas da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE, 2017), que aponta que, à medida que mais mulheres ingressam na facul-
dade devido à diminuição das barreiras discriminatórias, a profissão docente se torna mais fe-
minina. Isso tem resultado em um equilíbrio maior de gênero na área de Educação Física, que 
antes era predominantemente composta por professores do sexo masculino.

Em relação às falas docentes, percebe-se uma dificuldade grande quanto à implementação 
de novas práticas pedagógicas para se trabalhar aulas com mais foco na questão da saúde dos 
alunos, uma vez que se esbarra no espaço físico considerado por todos como inadequado e na 
carência de materiais esportivos que deem suporte a novas estratégias na prática diária.

De acordo com transcrição das falas dos docentes a principal dificuldade apontada por 
eles em relação a se trabalhar na prática diária para que os alunos percebam a relação entre 
a atividade física e a promoção da saúde é a ausência de maturidade deles em decorrência da 
idade, o que dificulta muito o trabalho para conscientização da importância da prática da Ati-
vidade Física dentro e fora do ambiente escolar.

Os docentes descrevem uma realidade desafiadora no que diz respeito ao espaço coberto 
e as dimensões adequadas para a prática da Educação Física situação que pode trazer recla-
mações de alunos em relação à dores de cabeça, por exemplo pela exposição excessiva ao sol, 
ou impedimentos das atividades físicas por causa da chuva. Ou seja, desafios relacionados às 
condições inadequadas de trabalho.

No entanto, percebeu-se também que, quando questionados sobre as qualificações reali-
zadas na área de Educação Física nos últimos três anos, as respostas deixaram claro o quanto 
ainda há que se avançar nesse processo de formação continuada dos profissionais da Educação 
Física.

Trata-se de uma variável, a formação docente dos professores de Educação Física, de im-
portância fundamental nos cursos de formação continuada para auxiliar os professores na 
criação de práticas educativas que os ajudem no desenvolvimento de estratégias voltadas para 
a prática da Atividade Física no cotidiano escolar com foco na promoção da saúde dos alunos.

Nesse sentido Edgar Morin (2018) destaca a importância da auto formação, nos processos 
educativos e de formação de professores como um compromisso social de que é preciso educar 
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aquele que educa, revendo para tal o modelo epistemológico de ensino e visando estabelecer 
um jogo dialético entre razão e emoção – assim, nutre-se a vida de sensibilidade e de imagi-
nário, mesmo dentro da correção lógica e do exercício racional da argumentação, para não 
cairmos na falta da reflexão e corrermos o risco de uma cegueira pessoal e social.

É preciso investir no processo de formação continuada desses docentes com cursos de 
qualidade e mais motivadores e rever a questão das condições inadequadas de trabalho para 
esses docentes possam desenvolver metodologias mais motivadoras e eficazes com foco na 
promoção da saúde no ambiente escolar.

No que diz respeito à Pandemia da Covid-19 ficou claro, pelas falas dos sujeitos da pesqui-
sa, que as dificuldades foram muitas no começo quando foi imposto o distanciamento social e 
as escolas se viram obrigadas a utilizar o sistema remoto, nessas escolas foi utilizado o aplica-
tivo WhatsApp para que as aulas não fossem interrompidas. Desde o manuseio dos grupos até 
a gravação dos vídeos e envio das atividades, os professores também tiveram que enfrentar as 
dificuldades vivenciadas pelos alunos, como problemas de conexão, limitação e ou ausências 
recursos digitais e dificuldade financeiras.

Concluindo, uma análise mais detalhada das falas dos professores e sujeitos dessa pesquisa, 
vê-se claramente que todos comungam da mesma opinião sobre a relevância de se trabalhar a 
importância da AF com foco na saúde. Assim, alguns ainda acreditam que, dentro desse foco, a 
prática pedagógica pode tornar-se mais motivadora e gerar uma maior participação nas aulas no 
momento em que se toma conhecimento dos benefícios trazidos pela prática da Atividade Física.

A este respeito, o importante papel que as escolas, e particularmente Educação Física, po-
dem desempenhar no desenvolvimento saudável dos alunos tem sido cada vez mais reconhe-
cido na literatura e nas políticas educacionais de todo o mundo. Na verdade, as preocupações 
com a saúde dos adolescentes e para proporcionar aos estudantes conhecimentos, competências 
e atitudes para adotarem e manterem estilos de vida fisicamente saudáveis e ativos ao longo da 
vida, tornaram-se um objetivo fundamental e amplamente acordado da Educação Física (HAR-
RIS e CALE, 2018).

Nesse sentido, lembram Uddin et al. (2020), considerando que comportamentos pouco 
saudáveis ocorrem simultaneamente na adolescência, uma melhor compreensão de múltiplos 
comportamentos relacionados com a saúde pelo aluno poderia ajudar o professor de EF no 
desenvolvimento e implementação de intervenções e estratégias mais eficazes para promover 
estilos de vida mais saudáveis em contextos escolares.

Como poucos adolescentes a nível mundial tem um estilo de vida saudável, a associação 
positiva entre a Atividade Física e saúde deve ser trabalhada no âmbito escolar pelo profes-
sor de Educação Física, assim como comportamentos relacionados à saúde entre seus alunos. 
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Logo, dentro de suas aulas, seja em sala de aula ou mesmo nos pátios ou quadras das escolas, é 
preciso incentivar e promover a relação benéfica entre a Atividade Física e a saúde inclusive na 
promoção de estilos de vida mais saudáveis entre os alunos.

Dessa forma, pautado nas falas docentes acima transcritas, foi possível depreender das fa-
las dos professores a sua percepção da importância da promoção da saúde no ambiente escolar 
por intermédio da Atividade Física, e da necessidade, da integração de novas estratégias que 
superem as dificuldades encontradas no cotidiano escolar e que, junto com uma infraestrutura 
inadequada, se somam à carência de materiais para a prática de Atividade Física e alguns tipos 
de esportes.

Percebeu-se ainda uma lacuna na formação continuada dos professores em relação a qua-
lificações na área da Educação Física, uso de estratégias tradicionais utilizadas na prática diária 
seja para as atividades físicas ou mesmo a prática de esportes pouco comuns.

Assim, diante dos efeitos positivos comprovados da Atividade Física para a saúde, é preci-
so que os docentes, mesmo diante dos obstáculos encontrados no ambiente escolar, busquem 
promover ações e estratégias que comtemplem novas atividades que possam sem implementa-
da no ambiente escolar, com foco na saúde dos alunos, de forma a transformar a escola em um 
ambiente onde os alunos sejam fisicamente ativos, uma vez que a escola, definitivamente, é um 
ambiente propício para isso.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo destacou a relevância de refletir sobre a promoção da saúde no ambiente es-
colar por meio da Educação Física escolar, ressaltando a importância de abordá-la de maneira 
coerente e comprometida na prática pedagógica diária, em consonância com as evidências 
científicas que corroboram sua relevância.

As aulas de Educação Física desempenham um papel único na promoção da atividade fí-
sica, sendo o único ambiente protegido, regular e supervisionado para os alunos durante o dia 
escolar. No entanto, diversos fatores influenciam o envolvimento dos professores com questões 
relacionadas à saúde, como preparação profissional, conhecimentos, competências, atitudes e 
valores pessoais, que impactam no desenvolvimento do bem-estar e saúde dos alunos por meio 
da atividade física.

É fundamental que as aulas de Educação Física, enriquecidas com atividade física, tenham 
como foco a saúde dos alunos e se baseiem em metodologias que não apenas forneçam ativi-
dades no cotidiano, mas promovam a conscientização dos alunos sobre sua importância para a 
saúde, estimulando-os a adotar a atividade física a longo prazo.
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Este estudo buscou compreender como a promoção da saúde está sendo desenvolvida no 
ambiente escolar pelos docentes de Educação Física, bem como como os conteúdos e estraté-
gias de promoção de saúde estão sendo apresentados aos alunos dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental. Foi observado que os docentes reconhecem a importância da atividade física 
para a saúde dos alunos, mas enfrentam dificuldades para encontrar material adequado dispo-
nível no ambiente escolar para implementar novas estratégias.

Em relação aos objetivos específicos, os resultados indicam que os professores possuem 
conhecimento sobre a importância da promoção da saúde no ambiente escolar por meio da 
Educação Física, mas enfrentam desafios em relação às práticas pedagógicas diárias, especial-
mente antes e durante a pandemia da Covid-19.

Em suma, conclui-se que a promoção da saúde por meio da Educação Física tem um papel 
significativo no desenvolvimento de metodologias dinâmicas e motivadoras que podem trans-
formar a aula de Educação Física em um ambiente que impacta positivamente a atitude dos 
alunos em relação aos cuidados com sua saúde por meio da prática da atividade física.
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